CONSOLIDACAO DAS LEIS DO TRABALHO

TITULO | - Introdug&o

Art. 1° Esta Consolidacéo estatui as normas que regulam as relacdes individuais e coletivas de trabalho
nela previstas.

Art. 2° Considera-se empregador a empresa individual ou coletiva, que, assumindo os riscos de atividade
econdmica, admite, assalaria e dirige a prestacéo pessoal de servigos.

§ 1° Equiparam-se ao empregador, para os direitos exclusivos da rela¢éo de emprego, os profissionais
liberais, as instituicdes de beneficéncia, as associa¢des recreativas ou outras instituicdes sem fins
lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados.

§ 2° Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade juridica prépria,
estiverem sob a direcéo, controle ou administracéo de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou
de qualquer outra atividade econdmica, serdo, para os efeitos da relagdo de emprego, solidariamente
responsaveis a empresa principal e cada uma das subordinadas.

Art. 3° Considera-se empregado toda pessoa fisica que prestar servicos de natureza ndo eventual a
empregador, sob a dependéncia deste e mediante salério.

Paragrafo Unico. Nao havera distingdes relativas a espécie de emprego e a condigdo de trabalhador,
nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual.

Art. 4° Considera-se como de servigo efetivo o periodo em que o empregado esteja a disposigdo do
empregador, aguardando ou executando ordens, salvo disposi¢éo especial expressamente consignada.
Paragrafo Unico. Computar-se-8o, na contagem de tempo de servigo, para efeito de indenizagéo e
estabilidade, os periodos em que o empregado estiver afastado do trabalho prestando servigco militar e
por motivo de acidente do trabalho.

Nota:
Paragrafo acrescentado pela Lei n® 4.072/62

Art. 5° A todo trabalho de igual valor correspondera salario igual sem distingdo de sexo.

Art. 6° Nao se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador e 0 executado no
domicilio do empregado, desde que esteja caracterizada a relagdo de emprego.

Art. 7° Os preceitos constantes da presente Consolidacéo, salvo quando for, em cada caso,
expressamente determinado em contrario, ndo se aplicam:

a) aos empregados domeésticos, assim considerados, de um modo geral, 0s que prestam servigos de
natureza ndo-econdmica a pessoa ou a familia, no ambito residencial destas;

b) aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que, exercendo fung@es diretamente ligadas a
agricultura e a pecuéria, ndo sejam empregados em atividades que, pelos métodos de execugdo dos
respectivos trabalhos ou pela finalidade de suas operacdes, se classifiquem como industriais ou
comerciais;

¢) aos funcionarios publicos da Unido, dos Estados e dos Municipios e aos respectivos extranumerarios
em servigo nas proprias repartigdes;

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.079/45
Redagcéo anterior:

Redacéo original

d) aos servidores de autarquias paraestatais, desde que sujeitos a regime préprio de prote¢éo ao
trabalho que lhes assegure situagdo analoga a dos funcionarios publicos.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.079/45
Redag&o anterior:

Redacéo original

e) aos empregados das empresas de propriedade da Unido Federal, quando por esta ou pelos Estados
administradas, salvo em se tratando daquelas cuja propriedade ou administrag&o resultem de
circunstancias transitérias.



Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n° 6.353/44
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Paréagrafo Gnico. Aos trabalhadores ao servico de empresas industriais da Unido, dos Estados e dos
Municipios, salvo aqueles classificados como funcionarios publicos, aplicam-se os preceitos da presente
Consolidagéo.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n° 8.079/45 e revogado pelo Decreto-lei n® 8.249/45

Art. 8° As autoridades administrativas e a Justica do Trabalho, na falta de disposi¢des legais ou
contratuais, decidirdo conforme o caso, pela jurisprudéncia, por analogia, por eqiiidade e outros
principios e normas gerais de direito, principalmente do direito do trabalho, e, ainda, de acordo com os
usos e costumes, o direito comparado, mas sempre de maneira que nenhum interesse de classe ou
particular prevalega sobre o interesse publico.

Paragrafo Unico. O direito comum sera fonte subsidiaria do direito do trabalho, naquilo em que néo for
incompativel com os principios fundamentais deste.

Art. 9° Serdo nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a
aplicagdo dos preceitos contidos na presente Consolidagéo.

Art. 10 - Qualquer alteragao na estrutura juridica da empresa ndo afetara os direitos adquiridos por seus
empregados.

Art. 11. O direito de agdo quanto a créditos resultantes das relagdes de trabalho prescreve:

| - em cinco anos para o trabalhador urbano, até o limite de dois anos ap6s a extingdo do contrato;

Il - em dois anos, apds a extingdo do contrato de trabalho, para o trabalhador rural.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 9.658/98
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° O disposto neste artigo ndo se aplica as acdes que tenham por objeto anotagdes para fins de prova
junto a Previdéncia Social.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.658/98

§ 2° (VETADO)

Nota:
De acordo com a Lei n® 9.658/98

§ 3° (VETADO)

Nota:
De acordo com a Lei n° 9.658/98

Art. 12. Os preceitos concernentes ao regime de seguro social sdo objeto de lei especial.

TITULO Il - Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho

CAPITULO | - Da Identificag&o Profissional

SECAO | - Da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social

Art. 13. A Carteira de Trabalho e Previdéncia Social é obrigatéria para o exercicio de qualquer emprego,
inclusive de natureza rural, ainda que em carater temporario, e para o exercicio por conta prépria de
atividade profissional remunerada.



Nota:
Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 926/69
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67

§ 1° O disposto neste artigo aplica-se, igualmente a quem:

| - proprietério rural ou néo, trabalhe individualmente ou em regime de economia familiar, assim
entendido o trabalho dos membros da mesma familia, indispenséavel a prépria subsisténcia, e exercido
em condigdes de matua dependéncia e colaboragéo;

Il - em regime de economia familiar e sem empregado, explore area ndo excedente do médulo rural ou
de outro limite que venha a ser fixado, para cada regido, pelo Ministério do Trabalho e Previdéncia
Social.

Nota:
Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 926/69
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67

§ 2° A Carteira de Trabalho e Previdéncia Social e respectiva Ficha de Declaragio obedecer&o aos
modelos que o Ministério do Trabalho e Previdéncia Social adotar.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 926/69
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67

§ 3° Nas localidades onde néo for emitida a Carteira de Trabalho e Previdéncia Social podera ser
admitido, até 30 (trinta) dias, o exercicio de emprego ou atividade remunerada por quem nao a possua,
ficando a empresa obrigada a permitir o comparecimento do empregado ao posto de emissao mais
préximo.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 5.686/71
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67
Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 926/69

§ 4° Na hipotese do § 3°:

| - O empregador fornecera ao empregado, no ato da admissao, documento do qual constem a data da
admisséo, a natureza do trabalho, o salario e a forma de seu pagamento;

Il - se 0o empregado ainda ndo possuir a carteira na data em que for dispensado, o empregador lhe
fornecera atestado de que conste o histérico da relagdo empregaticia.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 926/69

SEGAO Il - Da Emiss&o da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social
Art. 14. A Carteira de Trabalho e Previdéncia Social sera emitida pelas Delegacias Regionais do
Trabalho ou mediante convénio, pelos 6rgéos federais, estaduais e municipais da administracéo direta



ou indireta.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 926/69
Redagdes anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67

Paragrafo Gnico. Inexistindo convénio com os érgéos indicados ou na inexisténcia destes, podera ser
admitido
convénio com sindicatos para o mesmo fim.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n® 5.686/71
Redagdes anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 926/69

Art. 15. Para obtencé&o da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social o interessado comparecera
pessoalmente ao
6rgéo emitente, onde sera identificado e prestara as declara¢es necessarias.

Nota:
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 926/69
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67

Art. 16. A Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS), além do niumero, série, data de emisséo e
folhas

destinadas as anotag8es pertinentes ao contrato de trabalho e as de interesse da Previdéncia Social,
contera:

| - fotografia, de frente, modelo 3x4;

Il - nome, filiagéo, data e lugar de nascimento e assinatura;

Ill - nome, idade e estado civil dos dependentes;

IV - nimero do documento de naturalizag&o ou data da chegada ao Brasil e demais elementos
constantes da

identidade de estrangeiro, quando for o caso.

Paragrafo Unico. A Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) sera fornecida mediante a
apresentacgao de:

a) duas fotografias com as caracteristicas mencionadas no inciso I;

b) qualquer documento oficial de identificago pessoal do interessado no qual possam ser colhidos
dados referentes
ao nome completo, filiagao, data e lugar de nascimento.

Nota:
Redacéo dada pela Lei n® 8.260/91
Redag0es anteriores:



Redacéo original
Redacéo dada pela MP n° 89/89 e convalidada pela Lei n® 7.855/89
Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 926/69

Art.17. Na impossibilidade de apresentacéo pelo interessado, de documento idéneo que o qualifique, a
Carteira de

Trabalho e Previdéncia Social sera fornecida com base em declaracées verbais confirmadas por duas
testemunhas,

lavrando-se na primeira folha de anotagfes gerais da carteira, termo assinado pelas mesmas
testemunhas.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 926/69
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 1° Tratando-se de menor de 13 anos, as declaragbes previstas neste artigo seréo prestadas por seu
responsavel
legal.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 926/69
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 2° Se o interessado ndo souber ou ndo puder assinar sua carteira, ela sera fornecida mediante
impresséo digital
ou assinatura a rogo.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 926/69
Redacéo anterior:

Redacéo original

Art. 18. A anotacé&o da profisséo na Carteira de Trabalho e Previdéncia Social s6 sera feita se o
interessado
apresentar um dos seguintes documentos:

| - diploma de escola oficial ou reconhecida;
Il - comprovacéo de habilitagédo, quando se tratar de profissdo regulamentada;

Il - certificado da habilitacdo profissional, emitido pelo Servi¢co Nacional de Aprendizagem Comercial
(SENAC),

pelo Servico Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) ou por estabelecimento de ensino profissional
oficial ou reconhecido;

IV - declaragéo da empresa ou do sindicato, nos demais casos.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 926/69 e revogada pela Lei n® 7.855/89
Redag0es anteriores:

Redacé&o dada pelo Decreto-Lei n® 229/67

Redacéo original




§ 1° - Para os oficiais barbeiros ou cabeleireiros, serd também admitido o certificado de habilitacdo
profissional,
passado pelo respectivo sindicato.

Nota:

Redagéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67 e revogada pelo Decreto-lei n® 926/69
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 2° - A emissdo da Carteira Profissional ndo dependerd, também, de prova da situagéo referida no item
8 do art.
16.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67 e revogada pelo Decreto-lei n® 926/69
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 19. Além do interessado, o empregador ou o sindicato poderao solicitar a emissao da Carteira de
Trabalho e
Previdéncia Social, proibida a intervengdo de pessoas estranhas.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n® 926/69 e revogado pela Lei n® 7.855/89
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 20 - As anotacgdes relativas a alteragéo do estado civil e aos dependentes do portador da Carteira de
Trabalho e Previdéncia Social serdo feitas pelo Instituto Nacional de Previdéncia Social (INPS) e
somente em sua falta, por qualquer dos érgédos emitentes.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 926/69
Redag0es anteriores:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67
Redacéo original

Paragrafo Unico - A primeira via da folha ou ficha de declaracdes sera enviada ao Departamento
Nacional de
Ma&o-de-Obra, para fins de controle e estatistica.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 21. Em caso de imprestabilidade ou esgotamento do espaco destinado a registros e anotagdes, o
interessado
deveréa obter outra carteira, conservando-se o nimero e a série da anterior:

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 5.686/71
Redag0es anteriores:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67




Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 926/69
Redacéo original

§ 1° - Com excegdo do caso previsto neste artigo, a emisséo da 2a via da Carteira Profissional estara
sujeita ao

pagamento do emolumento de 1/80 (um oitenta avos) do maior salario-minimo vigente no Pais, sofrendo
a emissao

das demais vias um acréscimo de 20% (vinte por cento) sobre o emolumento pago pela anterior.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n® 229/67 e revogado pelo Decreto-lei n® 926/69
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 2° - No caso de extravio ou inutilizag&o da Carteira Profissional por culpa da empresa fica esta
obrigada ao

pagamento de 1/8 (um oitavo) do salario-minimo vigente na localidade a titulo de indenizacéo pela nova
emissao,

sem prejuizo das cominagdes previstas neste Capitulo.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n° 229/67 e revogado pelo Decreto-lei n® 926/69
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 22 - Os emolumentos a que se refere o artigo anterior serdo recolhidos ao Tesouro Nacional,
mediante a

expedicdo de guias pelo 6rgdo competente, creditada a respectiva receita a conta do Ministério do
Trabalho e Previdéncia Social.

§ 1° As estampilhas deveréo ser aplicadas na ficha de qualificagéo e seréo inutilizadas, na forma da lei,
pela assinatura do qualificado declarante.

§ 2° A 12 via da ficha de qualificagéo sera enviada, sob registo, ao Departamento Nacional do Trabalho
para fins de controle e estatistica.

§ 3° E concedida iseng&o do pagamento de taxa ou emolumentos, provado o estado de pobreza, aos
trabalhadores que estiverem desempregados e aqueles cuja remuneracéo ndo exceder da importancia
do salario minimo.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67 e revogada pelo Decreto-lei n® 926/69
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 23. Alem do interessado, ou procurador devidamente habilitado, os empregadores ou os sindicatos
reconhecidos poderdo promover o andamento do pedido de carteiras profissionais, ficando proibida a
intervengéo de pessoas estranhas.

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n°® 926/69

Art. 24 - Havera no Departamento Nacional de M&o-de-Obra o cadastro profissional dos trabalhadores
urbanos e



rurais, organizado segundo a classificagcdo das atividades e profissdes. Este cadastro sera atualizado
mensalmente

através do sistema de emissédo das Carteiras Profissionais e pelas relagées de admisséo e dispensa a
que se refere a

Lei n® 4.923, de 23 de dezembro de 1965.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67 e revogada pelo Decreto-lei n® 926/69
Redag&o anterior:

Redacéo original

SECAO Il - Da Entrega das Carteiras de Trabalho e Previdéncia Social

Art. 25. As carteiras profissionais serdo entregues aos interessados pessoalmente, mediante recibo.
Art. 26. Os sindicatos poderédo, mediante solicitacdo das respectivas diretorias, incumbir-se da entrega
das Carteira

de Trabalho e Previdéncia Social pedidas por seus associados e pelos demais profissionais da mesma
classe.

Nota:

Redagédo dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

Paragrafo Gnico. Nao poderéo os sindicatos, sob pena das sang¢des previstas neste Capitulo, cobrar
remuneracao

pela entrega das Carteira de Trabalho e Previdéncia Social, cujo servico nas respectivas sedes sera
fiscalizado pelas

Delegacias Regionais ou 6rgdos autorizados.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 27 - Se o candidato a Carteira Profissional ndo a houver recebido dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
podera

reclamar as Delegacias Regionais ou 6rgéos autorizados, devendo ser a reclamacéo tomada por termo e
entregue

recibo da mesma ao interessado.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67 e revogada pela Lei n® 7.855/89
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 28 - Serdo arquivadas as Carteiras Profissionais que nao forem reclamadas pelos interessados
dentro do prazo
de 90 (noventa) dias contados da respectiva emisséo.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67 e revogada pela Lei n® 7.855/89
Redag&o anterior:

Redacéo original



Paragrafo Unico - A entrega das carteiras arquivadas ficara sujeita ao emolumento de 1/100 (um cem
avos) do
maior salario-minimo vigente no Pais.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

SECAO IV - Das Anotacdes

Art. 29. A Carteira de Trabalho e Previdéncia Social sera obrigatoriamente apresentada, contra recibo,
pelo trabalhador ao empregador que o admitir, 0 qual tera o prazo de quarenta e oito horas para nela
anotar, especificamente, a data de admisséo, a remuneracgao e as condi¢cdes especiais, se houver,
sendo facultada a adogéao de sistema manual, mecanico ou eletrdnico, conforme instrugées a serem
expedidas pelo Ministério do Trabalho.

Nota:

Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 89/89 e convalidada pela Lei n® 7.855/89
Redag0es anteriores:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67

Redacéo original

§ 1° - As anotagdes concernentes a remuneracédo devem especificar o salario, qualquer que seja sua
forma de
pagamento, seja ele em dinheiro ou em utilidades, bem como a estimativa da gorjeta.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 2° As anotagOes na Carteira de Trabalho e Previdéncia Social seréo

feitas:

a) na data-base;

b) a qualquer tempo, por solicitacdo do trabalhador;

€) no caso de resciséo contratual; ou

d) necessidade de comprovacéo perante a Previdéncia Social.

Nota:

Redacé&o dada pela Medida Proviséria n® 89/89 e convalidada pela Lei n°® 7.855/89
Redag0es anteriores:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67
Redacéo original

§ 3° A falta de cumprimento pelo empregador do disposto neste artigo acarretara a lavratura do auto de
infrac&o, pelo Fiscal do Trabalho, que deverd, de oficio, comunicar a falta de anotagéo ao érgéo
competente, para o fim de instaurar o processo de anotacéo.



Nota:

Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 89/89 e convalidada pela Lei n® 7.855/89
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67

§ 4° E vedado ao empregador efetuar anotagdes desabonadoras & conduta do empregado em sua
Carteira de Trabalho e Previdéncia Social.

Nota:
Acrescentado(a) pelo(a) Lei n® 10.270/2001

§ 5° O descumprimento do disposto no § 4° deste artigo submetera o empregador ao pagamento de
multa prevista no art. 52 deste Capitulo.

Nota:
Acrescentado(a) pelo(a) Lei n°® 10.270/2001

Art. 30. Os acidentes do trabalho serdo obrigatoriamente anotados pelo Instituto Nacional da Previdéncia
Social na
carteira do acidentado.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 926/69
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 31 Aos portadores de Carteiras de Trabalho e Previdéncia Social fica assegurado o direito de as
apresentar aos

6rgéos autorizados, para o fim de ser anotado o que for cabivel, ndo podendo ser recusada a solicitacéo,
nem

cobrado emolumento néo previsto em lei.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-Lei n® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 32. As anotagdes relativas a alteracdes no estado civil dos portadores de Carteiras Profissionais
serdo feitas mediante prova documental. As declaragdes referentes aos dependentes seréo registradas
nas fichas respectivas, pelo funcionario encarregado da identificacéo profissional, a pedido do préprio
declarante, que as assinara.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

Paragrafo Unico. As Delegacias Regionais e os 6rgéos autorizados deverdo comunicar ao Departamento
Nacional de
Mé&o-de-Obra todas as alteracdes que anotarem nas Carteiras Profissionais.

Nota:
Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67



Redag&o anterior:
Redacéo original

Art. 33. As anotacdes nas fichas de declaragéo e nas Carteiras de Trabalho e Previdéncia Social serdo
feitas seguidamente sem abreviaturas, ressalvando-se no fim de cada assentamento, as emendas,
entrelinhas e quaisquer circunstancias que possam ocasionar davidas.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-Lei n® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 34. Tratando-se de servico de profissionais de qualquer atividade, exercido por empreitada individual
ou coletiva, com ou sem fiscalizagdo da outra parte contratante, a carteira sera anotada pelo respectivo
sindicato profissional ou pelo representante legal de sua cooperativa.

Art. 35. Os bailarinos, musicos e artistas de teatros, circos e variedades, tém direito a carteira
profissional, cujas anotagdes serdo feitas pelos estabelecimentos, empresas ou instituicdo onde prestam
seus servigos, quando diretamente contratados por alguma dessas entidades, desde que se estipule em
mais de sete dias o prazo de contrato, o qual devera constar da carteira.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.533/78

SEGAO V - Das Reclamagdes por Falta ou Recusa de Anotagio

Art. 36. Recusando-se a empresa a fazer as anotacdes a que se refere o Art.29 ou a devolver a Carteira
de

Trabalho e Previdéncia Social recebida, podera o empregado comparecer, pessoalmente ou por
intermédio de seu

sindicato, perante a Delegacia Regional ou 6rgdo autorizado, para apresentar reclamagéo.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 37 - No caso do art. 36, lavrado o termo de reclamacéo, determinar-se-a a realizacéo de diligéncia
para

instrucdo do feito, observado, se for o caso, o disposto no § 2° do art. 29, notificando-se posteriormente o
reclamado por carta registrada, caso persista a recusa, para que, em dia e hora previamente
designados, venha

prestar esclarecimentos ou efetuar as devidas anota¢des na Carteira Profissional ou sua entrega.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redagéo anterior:

Redacéo original

Paragrafo Unico - Ndo comparecendo o reclamado, lavrar-se-a termo de auséncia, sendo considerado
revel e

confesso sobre os termos da reclamacao feita, devendo as anotag6es serem efetuadas por despacho da
autoridade

gue tenha processado a reclamagéo.

Nota:
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67



Redag&o anterior:
Redacéo original

Art. 38. Comparecendo o empregador e recusando-se a fazer as anotagdes reclamadas, seré lavrado um
termo de comparecimento, que devera conter, entre outras indicagdes, o lugar, o dia e hora de sua
lavratura, o nome e a residéncia do empregador, assegurando-se-lhe o prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, a contar do termo, para apresentar defesa.

Paragrafo Unico. Findo o prazo para a defesa, subira o processo a autoridade administrativa de primeira
instancia, para se ordenarem diligéncias, que completem a instrugéo do feito, ou para julgamento, se o
caso estiver suficientemente esclarecido.

Art. 39. Verificando-se que as alegagdes feitas pelo reclamado versam sobre a néo existéncia de relagio
de

emprego, ou sendo impossivel verificar essa condigdo pelos meios administrativos, serd o processo
encaminhado a

Justica do Trabalho, ficando, nesse caso, sobrestado o julgamento do auto de infragdo que houver sido
lavrado.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° Se ndo houver acordo, a Junta de Conciliagdo e Julgamento, em sua sentenga ordenara que a
Secretaria efetue

as devidas anota¢des uma vez transitada em julgado, e faga a comunicacéo a autoridade competente
para o fim de

aplicar a multa cabivel.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-Lei n® 229/67

§ 2° |gual procedimento observar-se-a no caso de processo trabalhista de qualquer natureza, quando for
verificada a falta de anotagGes na Carteira Profissional, devendo o Juiz, nesta hipétese, mandar
proceder, desde logo, aquelas sobre as quais ndo houver controvérsia.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-Lei n® 229/67

SECAO VI - Do Valor das Anotagdes
Art. 40 - As Carteiras Profissionais regularmente emitidas e anotadas servirdo de prova nos atos em que
sejam exigidas carteiras de identidade e especialmente:

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

| - nos casos de dissidio na Justica do Trabalho entre a empresa e o empregado por motivo de salério,
férias, ou tempo de servico;

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-Lei n® 229/67



Il - perante a Previdéncia Social, para o efeito de declaragdo de dependentes;

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-Lei n® 229/67

Il - para calculo de indenizagao por acidente do trabalho ou moléstia profissional.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-Lei n® 229/67

SECAO VII - Dos Livros de Registro de Empregados

Art. 41. Em todas as atividades sera obrigatério para o empregador o registro dos respectivos
trabalhadores, podendo ser adotados livros, fichas ou sistema eletrénico, conforme instru¢es a serem
expedidas pelo Ministério do Trabalho.

Nota:

Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 89/89 e convalidada pela Lei n® 7.855/89
Redag&o anterior:

Redacéo original

Paragrafo Unico. Além da qualificagdo civil ou profissional de cada trabalhador, deveréo ser anotados
todos os dados relativos & sua admissé@o no emprego, duragao e efetividade do trabalho, a férias,
acidentes e demais circunstancias que interessem a protegao do trabalhador.

Nota:

Redacéo dada pela Medida Proviséria n°® 89/89 e convalidada pela Lei n® 7.855/89
Redac&o anterior:

Redacéo original

Art. 42. Os documentos de que trata o art. 41 seréo autenticados pelas Delegacias Regionais do
Trabalho, por outros 6rgéos autorizados ou pelo Fiscal do Trabalho, vedada a cobranga de qualquer
emolumento.

Nota:

Redagé&o dada pela Medida Proviséria n® 89/89 e convalidada pela Lei n® 7.855/89 e revogada pela Lei n®
10.243/2001

Redag0es anteriores:

Redacéo original Redacdo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67

Art. 43 - Para o registro dos livros ou fichas a que se refere o artigo 42 néo sera cobrado qualquer
emolumento.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n° 229/67 e revogado pela Lei n® 7.855/89
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 44 - As Delegacias Regionais e 6rgéos autorizados remeterdo mensalmente, ao Departamento
Nacional de M&o-de-Obra, para o efeito de controle estatistico, relagdo dos registros feitos durante o
més anterior.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67 e revogada pela Lei n® 7.855/89
Redagcéo anterior:

Redacéo original



Art. 45. No registo dos livros e fichas de que tratam os artigos anteriores, as estampilhas, deverdo ser
apostas no fecho do registo, sendo inutilizadas, conforme a lei, pelo funcionario que o houver lavrado, o
qual fara constar do processo a declaracéo de que os emolumentos foram pagos de acordo com as
disposigdes legais.

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n° 229/67

Art. 46. A renda proveniente das taxas e emolumentos mencionados nos artigos anteriores, devera ser
escriturada especificadamente em livro préprio, pelo Departamento Nacional do Trabalho.

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n® 229/67

Art. 47. A empresa que mantiver empregado ndo registrado nos termos do Art.41 e seu paragrafo Unico,
incorrera na multa de valor igual a 30 (trinta) vezes o valor de referéncia regional, por empregado ndo
registrado, acrescido de igual valor em cada reincidéncia.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

Paragrafo Unico - As demais infracdes referentes ao registro de empregados sujeitardo a empresa a
multa de valor
igual & metade do salario-minimo regional, dobrada na reincidéncia.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 48. As multas previstas nesta Secdo serdo aplicadas pelas Delegacias Regionais do Trabalho.
SECAO VIII - Das Penalidades

Art. 49 - Para os efeitos da emisséo, substituicdo ou anotacéo de Carteiras Profissionais, considerar-se-a
crime de

falsidade, com as penalidades previstas no art. 299 do Cédigo Penal:

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

| - fazer, no todo ou em parte, qualquer documento falso ou alterar o verdadeiro;
Nota:

Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Il - afirmar, falsamente a sua propria identidade, filiagcdo, lugar de nascimento, residéncia, profisséo ou
estado civil e
beneficiarios, ou atestar os de outra pessoa;

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67



Il - servir-se de documentos, por qualquer forma falsificados;

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n® 229/67

IV - falsificar, fabricando ou alterando, ou vender, usar ou possuir Carteiras Profissionais assim
alteradas;

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

V - anotar dolosamente em Carteira Profissional ou registro de empregado, ou confessar ou declarar em
juizo ou fora dele, data de admisséo em emprego diversa da verdadeira.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 50 - Comprovando-se falsidade, quer nas declarag8es para emissao de Carteira de Trabalho e
Previdéncia Social, quer nas respectivas anotagdes, o fato sera levado ao conhecimento da autoridade
que houver emitido a carteira, para fins de direito.

Art. 51 Incorrera em multa de valor igual a 90 (noventa) vezes o valor de referéncia regional aquele que,
comerciante ou ndo, vender ou expuser a venda qualguer tipo de carteira igual ou semelhante ao tipo
oficialmente

adotado.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 52. O extravio ou inutilizagio da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social por culpa da empresa
sujeitara esta
a multa de valor igual a 15 (quinze) vezes o valor de referéncia regional.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 926/69
Redag0es anteriores:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redacéo original

Art. 53. A empresa gue receber Carteira de Trabalho e Previdéncia Social para anotar e a retiver por
mais de 48 (quarenta e oito) horas ficara sujeita & multa de valor igual a 15 (quinze) vezes o valor de
referéncia regional.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 54. A empresa que, tendo sido intimada, ndo comparecer para anotar a Carteira de Trabalho e
Previdéncia

Social de seu empregado, ou cujas alegacdes para recusa tenham sido julgadas improcedentes, ficara
sujeita a multa



de valor igual a 30 (trinta) vezes o valor de referéncia regional.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 55. Incorrera na multa de valor igual a 30 (trinta) vezes o valor de referéncia regional a empresa que
infringir o Art.13 e seus paragrafos.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-Lei n® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 56. O sindicato que cobrar remuneragéo pela entrega da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social
ficard
sujeito a multa de valor igual a 90 (noventa) vezes o valor de referéncia regional.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redacéo anterior:

Redacéo original

CAPITULO Il - Da Duragéo do Trabalho

SECAO | - Disposig&o Preliminar

Art. 57. Os preceitos deste Capitulo aplicam-se a todas as atividades, salvo as expressamente excluidas,
constituindo excegdes as disposi¢cdes especiais, concernentes estritamente a peculiaridades
profissionais constantes do Capitulo | do Titulo Il1.

SECAO Il - Da Jornada de Trabalho

Art. 58. A duracgéo normal do trabalho, para os empregados em qualquer atividade privada, ndo excedera
de 8 (oito) horas diarias, desde que nao seja fixado expressamente outro limite.

§ 1° N&o serdo descontadas nem computadas como jornada extraordinaria as variagdes de horario no
registro de ponto nédo excedentes de cinco minutos, observado o limite maximo de dez minutos diarios.

Nota:

Acrescentado(a) pelo(a) Lei n® 10.243/2001

§ 2° O tempo despendido pelo empregado até o local de trabalho e para o seu retorno, por qualquer
meio de transporte, ndo sera computado na jornada de trabalho, salvo quando, tratando-se de local de
dificil acesso ou néo servido por transporte publico, o empregador fornecer a condugéo.

Nota:

Acrescentado(a) pelo(a) Lei n® 10.243/2001

Art. 58-A. Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele cuja duracéo nédo exceda a vinte e
cinco horas semanais.

Nota:
Acrescentado pela MP1.709-1/98 e convalidado pela MP2.164- 41/2001

§ 1° O salério a ser pago aos empregados sob o regime de tempo parcial sera proporcional a sua
jornada, em relagdo aos empregados que cumprem, nas mesmas fungdes, tempo integral.



Nota:
Acrescentado pela MP1.709-1/98 e convalidado pela MP2.164- 41/2001

§ 2° Para os atuais empregados, a adogéo do regime de tempo parcial sera feita mediante opcédo
manifestada perante a empresa, na forma prevista em instrumento decorrente de negociagao coletiva.

Nota:
Acrescentado pela MP1.709-1/98 e convalidado pela MP2.164- 41/2001

Art. 59. A duragdo normal do trabalho podera ser acrescida de horas suplementares, em nimero nédo
excedente de 2 (duas), mediante acordo escrito entre empregador e empregado, ou mediante contrato
coletivo de trabalho.

§ 1° Do acordo ou do contrato coletivo de trabalho devera constar, obrigatoriamente, a importancia da
remuneracédo da hora suplementar, que sera, pelo menos, 50% (cinquienta por cento) superior a da hora
normal.

Nota:

Redacé&o dada pela Constituicéio Federal de 1988
Redacéo anterior:

Redacéo original

§ 2° Poderé ser dispensado o acréscimo de salario se, por forga de acordo ou convengao coletiva de
trabalho, o excesso de horas em um dia for compensado pela correspondente diminui¢gdo em outro dia,
de maneira que ndo exceda, no periodo maximo de um ano, a soma das jornadas semanais de trabalho
previstas, nem seja ultrapassado o limite maximo de dez horas diarias.

Nota:

Redacéo dada pela MP1.709-1/98 e convalidada pela MP2.164- 41/2001
Redag0es anteriores:

Redacéo dada pela MP n° 1.709/98

Redacéo dada pela Lei n® 9.601/98

Redacéo original

§ 3° Na hipétese de resciséo do contrato de trabalho sem que tenha havido a compensacao integral da
jornada extraordinaria, na forma do paragrafo anterior, fara o trabalhador jus ao pagamento das horas
extras ndo compensadas, calculadas sobre o valor da remuneragéo na data da resciséo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.601/98

§ 4° Os empregados sob o regime de tempo parcial ndo poderdo prestar horas extras.

Nota:
Acrescentado pela MP1.709-1/98 e convalidado pela MP2.164- 41/2001

Art. 60 - Nas atividades insalubres, assim consideradas as constantes dos quadros mencionados no
capitulo de "Seguranca e Medicina do Trabalho", ou que neles venham a ser incluidas por ato do
Ministro do Trabalho, quaisquer prorrogagdes s6 poderédo ser acordadas mediante licenga prévia das
autoridades competentes em matéria de higiene do trabalho, as quais, para esse efeito, procederdo aos
necessarios exames locais e a verificagdo dos métodos e processos de trabalho, quer diretamente, quer
por intermédio de autoridades sanitarias federais, estaduais e municipais, com quem entrardo em
entendimento para tal fim.

Art. 61 Ocorrendo necessidade imperiosa, podera a duragdo do trabalho exceder do limite geral ou
convencionado, seja para fazer face a motivo de forga maior, seja para atender a realizacéo ou
concluséo inadiaveis ou cuja inexecugdo possa acarretar prejuizo manifesto.



Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° O excesso, nos casos deste artigo, podera ser exigido independentemente de acordo ou contrato
coletivo e devera ser comunicado, dentro de 10 (dez) dias, a autoridade competente em matéria de
trabalho, ou, antes desse prazo, justificado no momento da fiscalizacdo sem prejuizo dessa
comunicacao.

§ 2° Nos casos de excesso de horario por motivo de forga maior, a remuneragéo da hora excedente néo
serd inferior a da hora normal. Nos demais casos de excesso previsto neste artigo, a remuneracéo sera,
pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) superior a da hora normal, e o trabalho néo podera exceder
de 12 (doze) horas, desde que a lei ndo fixe expressamente outro limite.

§ 3° Sempre que ocorrer interrupgéo do trabalho, resultante de causas acidentais, ou de for¢ca maior, que
determinem a impossibilidade de sua realizacéo, a duragdo do trabalho podera ser prorrogada pelo
tempo necessario até o maximo de 2 (duas) horas, durante o nimero de dias indispensaveis a
recuperacgao do tempo perdido, desde que ndo exceda de 10 (dez) horas diarias, em periodo nao
superior a 45 (quarenta e cinco) dias por ano, sujeita essa recuperacgéo a prévia autorizagéo da
autoridade competente.

Art. 62. Ndo sdo abrangidos pelo regime previsto neste capitulo:

| - os empregados que exercem atividade externa incompativel com a fixagdo de horario de trabalho,
devendo tal condigio ser anotada na Carteira de Trabalho e Previdéncia Social e no registro de
empregados;

Il - os gerentes, assim considerados os exercentes de cargos de gestdo, aos quais se equiparam, para
efeito do disposto neste artigo, os diretores e chefes de departamento ou filial.

Nota:

Redacéo dada pela L8.966/94
Redag0es anteriores:

Redacéo dada pela Lei n°® 7.313/85

Redacéo original

Paragrafo Unico. O regime previsto neste capitulo sera aplicavel aos empregados mencionados no inciso
Il deste artigo, quando o salério do cargo de confianga, compreendendo a gratificacéo de funcéo, se
houver, for inferior ao valor do respectivo salario efetivo acrescido de 40% (quarenta por cento).

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 8.966/94

Art. 63. N&o havera distin¢cdo entre empregados e interessados, e a participagdo em lucros e comissoes,
salvo em lucros de carater social, ndo exclui o participante do regime deste Capitulo.

Art. 64. O salario-hora normal, no caso de empregado mensalista, sera obtido dividindo-se o salario
mensal correspondente a duragéo do trabalho, a que se refere o Art.58, por 30 (trinta) vezes o nimero
de horas dessa duracéo.

Paragrafo Unico. Sendo o nimero de dias inferiores a 30 (trinta), adotar-se-a para o célculo, em lugar
desse nuimero, o de dias de trabalho por més.

Art. 65. No caso do empregado diarista, o salario-hora normal sera obtido dividindo-se o salario diario
correspondente a duracéo do trabalho, estabelecido no Art.58, pelo nimero de horas de efetivo trabalho.
SEGAO Il - Dos Periodos de Descanso

Art. 66. Entre 2 (duas) jornadas de trabalho havera um periodo minimo de 11 (onze) horas consecutivas
para descanso.

Art. 67. Sera assegurado a todo empregado um descanso semanal de 24 (vinte e quatro) horas
consecutivas, o qual, salvo motivo de conveniéncia publica ou necessidade imperiosa do servico, devera
coincidir com o domingo, no todo ou em parte.



Paragrafo Unico. Nos servigos que exijam trabalho aos domingos, com exce¢do quanto aos elencos
teatrais, sera estabelecida escala de revezamento, mensalmente organizada e constando do quadro
sujeito a fiscalizagao.

Art. 68. O trabalho em domingo, seja total ou parcial, na forma do Art.67, serd sempre subordinado a
permisséo prévia da autoridade competente em matéria de trabalho.

Paragrafo Unico. A permissdo sera concedida a titulo permanente nas atividades que, por sua natureza
ou pela conveniéncia publica, devem ser exercidas aos domingos, cabendo ao Ministro do Trabalho
expedir instrugdes em gque sejam especificadas tais atividades. Nos demais casos, ela sera dada sob
forma transitéria, com discriminagdo do periodo autorizado, o qual, de cada vez, ndo excedera de 60
(sessenta) dias.

Art. 69. Na regulamentacéo do funcionamento de atividades sujeitas ao regime deste Capitulo, os
municipios atenderéo aos preceitos nele estabelecidos, e as regras que venham a fixar ndo poderdo
contrariar tais preceitos nem as instru¢des que, para seu cumprimento, forem expedidas pelas
autoridades competentes em matéria de trabalho.

Art. 70 - Salvo o disposto nos artigos 68 e 69, é vedado o trabalho em dias feriados nacionais e feriados
religiosos, nos termos da legislacéo propria.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 71 Em qualquer trabalho continuo, cuja duracé@o exceda de 6 (seis) horas, é obrigatéria a concessdo
de um intervalo para repouso ou alimentagéo, o qual serd, no minimo, de 1 (uma) hora e, salvo acordo
escrito ou contrato coletivo em contrério, ndo podera exceder de 2 (duas) horas.

§ 1° Nao excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, sera, entretanto, obrigatério um intervalo de 15 (quinze)
minutos quando a duragéo ultrapassar 4 (quatro) horas.

§ 2° Os intervalos de descanso ndo serdo computados na duracéo do trabalho.

§ 3° O limite minimo de uma hora para repouso ou refeicdo podera ser reduzido por ato do ministro do
Trabalho, Industria e Comércio, quando ouvido o Servigo de Alimentagdo de Previdéncia Social, se
verificar que o estabelecimento atende integralmente as exigéncias concernentes a organizacéo dos
refeitérios, e quando os respectivos empregados nédo estiverem sob regime de trabalho prorrogado a
horas suplementares.

§ 4° Quando o intervalo para repouso e alimentag&o, previsto neste artigo, ndo for concedido pelo
empregador, este ficara obrigado a remunerar o periodo correspondente com um acréscimo de no
minimo cinquienta por cento sobre o valor da remuneragdo da hora normal de trabalho.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 8.923/94

Art. 72. Nos servigos permanentes de mecanografia (datilografia, escrituracéo ou célculo), a cada
periodo de 90 (noventa) minutos de trabalho consecutivo correspondera um repouso de 10 (dez) minutos
néo deduzidos da durag&o normal de trabalho.

SECAO IV - Do Trabalho Noturno

Art. 73. Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinzenal, o trabalho noturno terd remuneracéo
superior a

do diurno e, para esse efeito, sua remuneragéo ter4 um acréscimo de 20% (vinte por cento), pelo menos,
sobre a

hora diurna.

§ 1° A hora do trabalho noturno sera computada como de 52 minutos e 30 segundos.
§ 2° Considera-se noturno, para os efeitos deste artigo, o trabalho executado entre as 22 horas de um

diaeas5
horas do dia seguinte.



§ 3° O acréscimo, a que se refere o presente artigo, em se tratando de empresas que ndo mantém, pela
natureza

de suas atividades, trabalho noturno habitual, sera feito, tendo em vista os quantitativos pagos por
trabalhos diurnos

de natureza semelhante. Em relagéo as empresas cujo trabalho noturno decorra da natureza de suas
atividades, o

aumento sera calculado sobre o salario minimo geral vigente na regiéo, ndo sendo devido quando
exceder desse

limite, j& acrescido da percentagem.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n° 9.666/46
Redagéo anterior:

Redacéo original

§ 4° Nos horarios mistos, assim entendidos os que abrangem periodos diurnos e noturnos, aplica-se as
horas de
trabalho noturno o disposto neste artigo e seus paragrafos.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 9.666/46

§ 5° As prorrogagdes do trabalho noturno aplica-se o disposto neste capitulo.

Nota:

Renumerado pelo Decreto-lei n° 9.666/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

SECAO V - Do Quadro de Horério

Art. 74. O horéario do trabalho constara de quadro, organizado conforme modelo expedido pelo Ministro
do Trabalho e afixado em lugar bem visivel. Esse quadro sera discriminativo no caso de ndo ser o
horério Gnico para todos os empregados de uma mesma se¢ao ou turma.

§ 1° O horério de trabalho ser& anotado em registro de empregados com a indicagdo de acordos ou
contratos coletivos porventura celebrados.

§ 2° Para os estabelecimentos de mais de dez trabalhadores sera obrigatéria a anotagdo da hora de
entrada e de saida, em registro manual, mecanico ou eletrénico, conforme instrucdes a serem expedidas
pelo Ministério do Trabalho, devendo haver pré-assinalacéo do periodo de repouso.

Nota:

Redacé&o dada pela Medida Proviséria n® 89/89 e convalidada pela Lei n°® 7.855/89
Redagcéo anterior:

Redacéo original

8§ 3° Se o trabalho for executado fora do estabelecimento, o horario dos empregados constara,
explicitamente, de ficha ou papeleta em seu poder, sem prejuizo do que dispde o § 1° deste artigo.
SECAO VI - Das Penalidades

Art. 75. Os infratores dos dispositivos do presente capitulo incorrerdo na multa de cinquienta a cinco mil
cruzeiros, segundo a natureza da infragéo, sua extenséo e a intencédo de quem a praticou, aplicada em
dobro no caso de reincidéncia, e oposicéo a fiscalizagdo ou desacato a autoridade.

Paragrafo Unico. Sao competentes para impor penalidades as Delegacias Regionais do Trabalho.
CAPITULO lIl - Do Salario Minimo

SEGAO | - Do Conceito

Art. 76. Salario minimo é a contraprestacdo minima devida e paga diretamente pelo empregador a todo
trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, sem distingdo de sexo, por dia normal de servico, e capaz de



satisfazer, em determinada época e regido do Pais, as suas necessidades normais de alimentacéo,
habitagao, vestuario, higiene e transporte.

Art. 77. A fixacdo do salario minimo, a que todo trabalhador tem direito, em retribui¢do ao servigo
prestado, compete as Comissdes de Salario Minimo, na forma que este Capitulo dispde.

Art. 78. Quando o salério for ajustado por empreitada, ou convencionado por tarefa ou pega, sera
garantida ao trabalhador uma remuneracao diéria nunca inferior a do salario minimo por dia normal.
Paragrafo Unico. Quando o salario minimo mensal do empregado a comissdo ou que tenha direito a
percentagem for integrado por parte fixa e parte variavel, ser-lhe-4 sempre garantido o salario minimo,
vedado qualquer desconto em més subsequente a titulo de compensacéo.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-Lei n® 229/67

Art. 79. Quando se tratar da fixa¢do do salario minimo dos trabalhadores ocupados em servigos
insalubres, poderéo as Comissdes de Salario Minimo aumentéa-lo até de metade do salario minimo
normal da regido, zona ou subzona.

Art. 80 - Ao menor aprendiz seré pago salario nunca inferior a %2 (meio) salario minimo regional durante a
primeira metade da duragdo méaxima prevista para o aprendizado do respectivo oficio. Na segunda
metade passara a perceber, pelos menos, 2/3 (dois tergos) do salario minimo regional.

Nota:

Redacéo dada pela Decreto-Lei n°® 229/67, revogada pela_Lei 5.274/67, revigorada pela Lei n® 6.086/74 e
revogada pela Lei n® 10.097/2000

Redag&o anterior:

Redacéo original

Paragrafo Unico. Considera-se aprendiz o menor de 12 (doze) a 18 (dezoito) anos, sujeito a formacéo
metddica do oficio em que exerga o seu trabalho.

Nota:

Redagé&o dada Decreto-Lei n® 229/67, revogada pela_Lei 5.274/67 , revigorada pela Lei n°® 6.086/74 e
revogada pela Lei n® 10.097/2000

Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 81 O salario minimo sera determinado pela formula Sm = a+b+c+d+e, em que a, b, c, d, e
representam, respectivamente, o valor das despesas diarias com alimentagao, habitacao, vestuario,
higiene e transporte necessarios a vida de um trabalhador adulto.

§ 1° A parcela correspondente & alimentagdo tera um valor minimo igual aos valores da lista de
provisdes, constantes dos quadros devidamente aprovados e necessarios a alimentacgéo diaria do
trabalhador adulto.

§ 2° Poderdo ser substituidos pelos equivalentes de cada grupo, também mencionados nos quadros a
que alude o paragrafo anterior, os alimentos, quando as condi¢6es da regido o aconselharem,
respeitados os valores nutritivos determinados nos mesmos quadros.

§ 3. O Ministério do Trabalho fara, periodicamente, a revisdo dos quadros a que se refere o § 1° deste
artigo.

Art. 82. Quando o empregador fornecer, in natura, uma ou mais das parcelas do salario minimo, o salario
em dinheiro sera determinado pela férmula Sd = Sm-P, em que Sd representa o salario em dinheiro, Sm
o salario minimo e P a soma dos valores daquelas parcelas na regiéo.

Paragrafo Unico. O salario minimo pago em dinheiro néo sera inferior a 30% (trinta por cento) do salario
minimo fixado para a regido, zona ou subzona.

Art. 83. E devido o salario minimo ao trabalhador em domicilio, considerado este como o executado na
habitagdo do empregado em oficina de familia, por conta de empregador que o remunere.

SECAO Il - Das Regides e Sub-regides

Art. 84. Para efeito da aplicagé@o do salario minimo, seré o Pais dividido em 23 (vinte e trés) regides,
correspondentes aos Estados e Distrito Federal.



Art. 85. O ministro do Trabalho, Indistria e Comércio, mediante proposta das Comissdes de Salario
Minimo, e ouvido o Servigo de Estatistica da Previdéncia e Trabalho, poderéa, atendendo aos indices de
padréo de vida, dividir uma regido em duas ou mais zonas, desde que cada zona abranja, pelo menos,
quinhentos mil habitantes.

§ 1° A decisdo devera enumerar, taxativamente, os municipios que ficam sujeitos a cada zona, para
efeito de se determinar a competéncia de cada Comissao.

§ 2° Quando uma regiéo se dividir em duas ou mais zonas, as respectivas Comissées de Salario Minimo
funcionardo, uma, obrigatoriamente, na capital do Estado, ou na sede do governo do Territério do Acre, e
a outra, ou outras, nos municipios de maior importancia econdmica aferida pelo valor dos impostos
federais, arrecadados no Gltimo biénio.

Art. 86. Sempre que, em uma regido, se verifiguem diferencas de padréo de vida, determinadas por
circunstancias econdmicas de carater urbano, suburbano, rural ou maritimo, podera o Ministro do
Trabalho, mediante proposta da Secretaria de Emprego e Salario e ouvido o Conselho Nacional de
Politica Salarial, autoriza-la a subdividir a regiéo, de acordo com tais circunstancias.

§ 1° Na hipétese deste artigo serdo instituidas subcomissdes locais, subordinadas as Comissées de
Salario Minimo, a quem proporéo o salario minimo local.

§ 2° Enquanto ndo se verificarem as circunstancias mencionadas neste artigo, vigorara nos municipios
gue se criarem o salario minimo fixado para os municipios de que tenham sido desmembrados.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 5.381/68

§ 3° No caso de novos municipios formados pelo desmembramento de mais de um municipio, vigorara
neles, até que se verifiquem as referidas circunstancias, o maior salario minimo estabelecido para os
municipios que lhes deram origem.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 5.381/68

SEGAO Il - Da Constituicdo das Comissdes

Nota:
Ficam revogados os artigos referentes as Comissdes de Salario-Minimo, conforme a Lei n® 4.589/64

Art. 87. O nimero dos componentes das Comissdes de Salario Minimo, inclusive o presidente, sera
fixado pelo ministro do Trabalho, Industria e Comércio, no minimo de cinco e até ao maximo de onze.
Art. 88. Os representantes dos empregadores e empregados serdo eleitos, na forma do art. 96, pelo
respectivo sindicato e, na falta deste, por associacdes legalmente registadas, ndo podendo sua escolha
recair em individuos estranhos ao quadro social dessas entidades.

§ 1° Os membros das Comissdes ou Subcomissdes de Salario Minimo serdo nomeados pelo ministro do
Trabalho, IndUstria e Comércio, dentre os representantes dos empregadores e empregados, eleitos no
prazo fixado.

§ 2° O numero de representantes dos empregadores, nas Comissées de Salario Minimo, sera igual ao
dos empregados.

Art. 89. De cada Comissédo ndo podera participar como representante dos empregadores ou dos
empregados, mais de um componente que pertenga a mesma profissédo ou & mesma atividade
produtora.

Art. 90. O presidente da Comisséo do Salario Minimo notificard, trés meses antes da extingao do
mandato da mesma Comissédo aos sindicatos de empregadores e de empregados da regido, zona ou
subzona, determinando que procedam as iniciais elei¢des de seus vogais e suplentes, a serem indicados
para a recomposi¢éo da Comisséo.



Art. 91. No penultimo més de mandato das Comissdes de Salario Minimo, cada sindicato remetera ao
presidente da Comisséao da respectiva regido, zona ou subzona, uma lista de trés associados eleitos
para a indicacéo a vogais e trés para suplentes.

Art. 92. Onde néo funcionarem sindicatos ou associacdes profissionais registadas, o presidente da
Comissao convocara empregadores e empregados para uma reunido, que presidira, afim de serem
eleitos os vogais e suplentes de cada classe.

Art. 93. Serdo observadas, nas elei¢Ges dos vogais e suplentes dos empregadores e dos empregados,
nas Subcomissdes de Salario Minimo, as mesmas formalidades relativas as Comissées, devendo o
presidente da Subcomisséo remeter ao da Comisséo a que estiver subordinado a lista dos eleitos.

Art. 94. De posse das listas, o presidente as remeterd, por intermédio do Servigo de Estatistica da
Previdéncia e Trabalho, ao ministro do Trabalho, Indistria e Comércio, que nomeara os componentes
das Comiss@es e Subcomissdes.

Paragrafo Unico. As listas remetidas ao ministro do Trabalho, Indistria e Comércio pelos presidentes das
Comissdes de Salario Minimo deverdo mencionar o nome e a sede do sindicato, associacéo profissional
a que pertengam os eleitos.

Art. 95. Na hipétese de ndo comparecimento de empregadores ou de empregados, ou no caso de uma
classe ou ambas deixarem de indicar nimero suficiente de representantes, o ministro do Trabalho,
Industria e Comércio fara as nomeacdes, sem dependéncia de elei¢éo.

Paragrafo Unico. A prova da qualidade de empregador ou empregadores néo sindicalizados sera feita
mediante recibo de quitacéo do imposto sindical.

Art. 96. Os representantes dos empregadores e dos empregados, nas Comissdes e Subcomissdes de
Salario Minimo deverao fazer prova de residéncia por tempo néo inferior a dois anos, na regido, zona ou
subzona em que exercerem a sua atividade.

Art. 97. Os presidentes das Comiss@es ou Subcomissdes de Salario Minimo serdo nomeados, em
comisséao, pelo Presidente da Republica, mediante proposta do ministro do Trabalho, Industria e
Comércio, dentre os cidadaos brasileiros de notéria idoneidade moral, versados em assuntos de ordem
econdmica e social.

Art. 98. O mandato dos membros das Comissdes e Subcomiss@es sera de dois anos, podendo 0s seus
componentes ser reconduzidos ao terminar o respectivo prazo.

Art. 99. As Comissfes e Subcomissdes reunir-se-8o por convocacgao do presidente ou da maioria
absoluta de seus membros.

§ 1° As Comissdes e Subcomissdes deliberardo com a presenca do presidente e de dois tercos de seus
componentes, sendo as suas decisdes pronunciadas por maioria de votos.

§ 2° O presidente, que tomara parte nos debates, so tera voto de desempate.

Art. 100. Os componentes das Comissdes e Subcomissdes perceberdo a gratificagéo de cinquenta
cruzeiros por sessdo a que comparecerem, até o maximo de duzentos cruzeiros por més.

SECAO IV - Das Atribui¢des das Comissdes de Salario Minimo

Nota:
Ficam revogados os artigos referentes as Comissdes de Salario-Minimo, conforme a Lei n® 4.589/64

Art. 101. As Comissoes de Salario Minimo teme por incumbéncia fixar o salario minimo da regido ou
zona, de sua jurisdigdo.

Paragrafo Gnico. Compete-lhes, igualmente, pronunciar-se sobre a alteracéo do salario minimo que lhe
for requerida por algum de seus componentes, pelo Servigo de Estatistica da Previdéncia e Trabalho do
Ministério do Trabalho, Industria e Comércio, ou pelos sindicatos, associa¢des profissionais registadas e,
na falta destes, por dez pessoas residentes na regido, zona ou subzona, ha mais de um ano, e que nédo
tenham entre si lacos de parentesco até segundo grau, incluidos os afins.

Art. 102. O ministro do Trabalho, Indistria e Comércio, ex-officio, a requerimento dos sindicatos,
associagdes profissionais registadas ou por solicitagdo da Comissao de Salario Minimo, podera
classificar os trabalhadores segundo a identidade das condi¢Ges necessarias e normais da vida nas
respectivas regides.

Art. 103. O salario minimo sera fixado para cada regiéo, zona ou subzona, de modo geral, ou segundo a
identidade das condicdes e necessidades normais da vida nas respectivas regides, zonas ou subzonas.
Art. 104. Realizar-se-& inquérito censitario para conhecer as condi¢cdes econdmicas de cada regido, zona
ou subzona do pais, bem como os salarios efetivamente pagos aos trabalhadores, sempre que essa



providéncia se fizer mister, afim de proporcionar as Comissées de Salario Minimo os elementos
indispensaveis a fixagao do salario minimo.

Art. 105. Todos os individuos, empresas, associacdes, sindicatos, companhias ou firmas que tenham a
seu servico empregados, ou operarios, deverdo remeter ao Ministério do Trabalho, Industria e Comércio,
ou a autoridade que o representar nos Estados dentro do prazo de 15 dias, a contar da data da
notificagé@o que lhes for feita, a indicagéo dos salarios mais baixos efetivamente pagos, com a
discriminagédo do servico desempenhado pelos trabalhadores, conforme modelo aprovado pelo ministro
do Trabalho, IndUstria e Comércio.

§ 1° O disposto neste artigo sera igualmente observado pelos encarregados de servigos ou obras, tanto
do Governo Federal, como dos Governos Estaduais e Municipais.

§ 2° Os dados censitarios recolhidos pelo Ministério do Trabalho, Industria e Comércio serdo enviados as
Comissdes de Salario Minimo, podendo estas, nos casos de insuficiéncia desses dados, colher, os
elementos complementares de que precisarem, diretamente junto as partes interessadas residentes na
regido, zona ou subzona de sua jurisdicéo.

Art. 106. As Comissdes de Salario Minimo, mediante delegacéo do Servico de Estatistica da Previdéncia
e Trabalho, representardo o Ministério do Trabalho, Industria e Comércio, para o efeito do recolhimento
das declaragdes, de que trata o art. 109, e de outros elementos estatisticos.

Paragrafo Unico. Para os fins deste artigo, as Comiss6es de Salario Minimo poderéo delegar as suas
fungbes as autoridades federais, estaduais ou municipais, da regido, zona ou subzona a que
pertencerem.

Art. 107. As Comissdes de Salario Minimo, ao fixar o salario minimo, daréo a publicidade os indices
estatisticos que justifiquem sua adocéo e o valor de cada uma das parcelas que o constituirem.

Art. 108. As Comiss@es de Saléario Minimo enviaréo ao Servigo de Estatistica da Previdéncia e Trabalho
do Ministério do Trabalho, Industria e Comércio as declaracgdes recebidas, devidamente relacionadas,
dentro do prazo improrrogavel de 15 dias, utilizando-se da via de transporte mais rapida.

Art. 109. Dentro do prazo de 45 dias, contados do recebimento das declaragées que lhe forem enviadas,
o Servico de Estatistica da Previdéncia e Trabalho do Ministério do Trabalho, Industria e Comércio
remetera as Comissées de Salario Minimo, ndo sé o material, como as instru¢des para a realizacéo de
inquéritos ou pesquisas que melhor elucidem ou completem o acervo de elementos necessarios ao
estudo e determinacéo do salario minimo na regiéo, zona ou subzona.

Paragrafo Unico. Os inquéritos serdo realizados sob a orientagdo de técnicos e funcionéarios do Ministério
do Trabalho, IndUstria e Comércio, designados especialmente para esse fim.

Art. 110. As Comissdes de Salario Minimo centralizardo na regido ou zona os elementos dos inquéritos
ou pesquisas determinados pelo Servigo de Estatistica da Previdéncia e Trabalho do Ministério do
Trabalho, IndUstria e Comércio, remetendo-lhes esses elementos dentro do prazo que, antecipadamente,
Ihes for fixado.

Paragrafo Gnico. As Comissdes remeterdo, imediatamente, ao Servigo de Estatistica da Previdéncia e
Trabalho copia auténtica de todas as suas decisdes ou resolucdes.

Art. 111. O Servigo de Estatistica da Previdéncia e Trabalho, do Ministério do Trabalho, Indistria e
Comércio, uma vez satisfeita a exigéncia dos arts. 108 e 110, devera fornecer as Comissdes de Salario
Minimo, dentro do prazo maximo de 240 dias, uma informagéo fundamentada indicando o salario minimo
aplicavel a regido, zona ou subzona de que se tratar.

Paragrafo Unico. No caso de néo receber, em tempo (til, os elementos a que se refere este artigo, o
Servico de Estatistica da Previdéncia e Trabalho elaborard uma recomendacéo baseada no critério de
comparacéo com regides, zonas ou subzonas de condi¢des semelhantes.

SECAOQ V - Da Fixagéo do Salario Minimo

Nota:
Ficam revogados os artigos referentes as Comissdes de Salario-Minimo, conforme a Lei n® 4.589/64

Art. 112. Recebida a informag&o a que se refere o art. 111, cada Comisséo de Salario Minimo fixara,
dentro do prazo improrrogavel de 9 meses, o salario minimo da respectiva regido ou zona.

§ 1° A deciséo fixando o salario serd publicada nos 6rgéos oficiais, ou nos jornais de maior circulagéo, na
regido, zona ou subzona, de jurisdicdo da Comissao, e no Diario Oficial, na capital da Republica, por trés
meses, durante o prazo de 90 dias.



§ 2° Dentro do prazo fixado no paragrafo anterior, a Comisséo recebera as observagées que as classes
interessadas |he dirigirem. Findo esse prazo, reunir-se-&, imediatamente, para apreciar as observacdes
recebidas, alterar ou confirmar o salario minimo fixado e, dentro de vinte dias, proferir a sua decisdo
definitiva.

Art. 113. Dentro do prazo improrrogavel de 15 dias, contados da deciséo definitiva da Comisséo de
Salario Minimo, cabe recurso para o ministro do Trabalho, Industria e Comércio.

Art. 114. A ata da reunido da Comisséo de Salario Minimo, em que for ultimada a sua deciséo definitiva,
serd publicada na regido, zona ou subzona, a que interessar.

Paragrafo Gnico. Uma co6pia auténtica da ata a que se refere este artigo sera enviada pelo presidente da
Comissao, no prazo improrrogavel de 15 dias, ao Servico de Estatistica da Previdéncia e Trabalho, do
Ministério do Trabalho, Industria e Comércio.

Art. 115. De posse das decisdes definitivas das Comissdes de Salario Minimo, submetera o Ministério do
Trabalho, Industria e Comércio ao Presidente da Republica o decreto instituindo o salario minimo em
cada regido, zona ou subzona.

Paragrafo Unico. Se uma ou varias Comissdes de Salario Minimo deixarem de remeter cdpia auténtica
da ata a que se refere o artigo anterior e no prazo fixado pelo paragrafo do mesmo artigo, o Ministro do
Trabalho, Industria e Comércio submetera ao Presidente da Republica uma proposta de salario minimo
para a regido, zona ou subzona, interessada, baseada no critério de comparagéo com regides, zonas ou
subzonas, de condiges semelhantes.

Art. 116. O decreto fixando o salario minimo, decorridos 60 (sessenta) dias de sua publicagio no Diario
Oficial, obrigara a todos que utilizem o trabalho de outrem mediante remuneracéo.

§ 1° O salario minimo, uma vez fixado, vigorara pelo prazo de 3 (trés) anos, podendo ser modificado ou
confirmado por novo periodo de 3 (trés) anos, e assim seguidamente, por decisdo da respectiva
Comissao de Salario Minimo, aprovada pelo Ministro do Trabalho.

§ 2° Excepcionalmente, podera o salario minimo ser modificado, antes de decorridos 3 (trés) anos de sua
vigéncia, sempre que a respectiva Comisséo de Salario Minimo, pelo voto de 3/4 (trés quartos) de seus
componentes, reconhecer que fatores de ordem econdmica tenham alterado de maneira profunda a
situagao econdmica e financeira da regido.

SECAO VI - Disposicdes Gerais

Art. 117. Sera nulo de pleno direito, sujeitando o empregador as san¢ées do Art.120, qualquer contrato
ou convencéo que estipule remuneracéo inferior ao salario minimo estabelecido na regiéo, zona ou
subzona em que tiver de ser cumprido.

Art. 118. O trabalhador a quem for pago salario inferior ao minimo tera direito, ndo obstante qualquer
contrato, ou convencdo em contrério, a reclamar do empregador o complemento de seu salario minimo.
Art. 119. Prescreve em 2 (dois) anos a agao para reaver a diferenga, contados, para cada pagamento, da
data em que o mesmo tenha sido efetuado.

Art. 120. Aquele que infringir qualquer dispositivo concernente ao salario minimo sera passivel de multa
de cinquenta a dois mil cruzeiros, elevada ao dobro na reincidéncia.

Art. 121. As multas por infragdo dos arts. 105, 108, 110, 112, 123, e 124, serdo impostas pelo diretor do
Servico de Estatistica da Previdéncia e Trabalho do Ministério do Trabalho, Industria e Comércio, com
recurso, sem efeito suspensivo, dentro do prazo de quinze dias, para o respectivo ministro.

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 122. O membro da Comissao ou Subcomisséo de Salario Minimo que deixar de comparecer a trés
sessdes seguidas, sem justificacdo documentada, alem da multa prevista no art. 120, sera destituido de
suas funcdes e substituido pelo respectivo suplente.

Art. 123. O presidente da Comisséo ou Subcomissédo de Salario Minimo que, por omisséo ou
negligéncia, infringir o presente decreto-lei seréa passivel de demisséo, sem prejuizo da imposi¢ao da
multa prevista no artigo 122.

Art. 124. A aplicagao dos preceitos deste Capitulo ndo podera, em caso algum, ser causa determinante
da reducéo do salério.

Art. 125. Os presidentes das Comissdes de Salario Minimo poder&o requisitar ao ministro do Trabalho,
Induastria e Comércio, por intermédio do Servico de Estatistica da Previdéncia e Trabalho do seu
Ministério, os funcionarios de que necessitarem.



Art. 126. O Ministro do Trabalho expedira as instru¢cdes necessarias a fiscalizagdo do salario minimo,
podendo cometer essa fiscalizag8o a qualquer dos 6rgdos componentes do respectivo Ministério, e, bem
assim, aos fiscais do Instituto Nacional de Previdéncia Social, na forma da legislagdo em vigor.

Art. 127. Podera o ministro do Trabalho, IndUstria e Comércio em instrucdes especiais, indicar, alem do
diretor do Servigo de Estatistica da Previdéncia e Trabalho, outra autoridade que deva apreciar os
processos de infragdo e aplicar as penalidades que couberem, com recurso, no prazo de 15 dias, para o
ministro, desde que haja depdsito prévio do valor da multa.

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n® 229/67

Paragrafo Unico. A cobranca das multas far-se-4a, nos termos do titulo "Do processo de multas
administrativas".

Art. 128. Cabe ao Servigo de Estatistica da Previdéncia e Trabalho do Ministério do Trabalho, Industria e
Comeércio, seja pela organizacéo ou sistematizagao geral dos elementos estatisticos, seja pela adogéo
de providéncias de ordem técnica ou administrativa, velar pela observancia dos dispositivos
concernentes ao salario minimo.

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n° 229/67

CAPITULO IV - Das Férias Anuais

SEGAO | - Do Direito a Férias e da sua Duragéo

Art. 129. Todo empregado teré direito anualmente ao gozo de um periodo de férias, sem prejuizo da
remuneracao.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 1.535/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 130. Ap6s cada periodo de 12 (doze) meses de vigéncia do contrato de trabalho, o empregado tera
direito a

férias, na seguinte proporcéo:

| - 30 (trinta) dias corridos, quando ndo houver faltado ao servico mais de 5 cinco) vezes;

Il - 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver tido 6 (seis) a 14 (quatorze) faltas;

Il - 18 (dezoito) dias corridos, quando houver tido de 15 (quinze) a 23 (vinte e trés) faltas;

IV - 12 (doze) dias corridos, quando houver tido de 24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas.
§ 1° E vedado descontar, do periodo de férias, as faltas do empregado ao servigo.

§ 2° O periodo das férias ser4 computado, para todos os efeitos, como tempo de servico.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76

Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 130-A. Na modalidade do regime de tempo parcial, apés cada periodo de doze meses de vigéncia
do contrato de trabalho, o empregado tera direito a férias, na seguinte proporcgéo:

Nota:



Acrescentado pela MP1.709-1/98 e convidado pela MP2.164- 41/2001

| - dezoito dias, para a duragédo do trabalho semanal superior a vinte e duas horas, até vinte e cinco
horas;

Nota:
Acrescentado pela MP1.709-1/98 e convalidado pela MP2.164- 41/2001

Il - dezesseis dias, para a duragéo do trabalho semanal superior a vinte horas, até vinte e duas horas;

Nota:
Acrescentado pela MP1.709-1/98 e convalidado pela MP2.164- 41/2001

Il - quatorze dias, para a duragéo do trabalho semanal superior a quinze horas, até vinte horas;

Nota:
Acrescentado pela MP1.709-1/98 e convalidado pela MP2.164- 41/2001

IV - doze dias, para a durag&o do trabalho semanal superior a dez horas, até quinze horas;

Nota:
Acrescentado pela MP1.709-1/98 e convalidado pela MP2.164- 41/2001

V - dez dias, para a duragao do trabalho semanal superior a cinco horas, até dez horas;

Nota:
Acrescentado pela MP1.709-1/98 e convalidado pela MP2.164- 41/2001

VI - oito dias, para a duracéo do trabalho semanal igual ou inferior a cinco horas.

Nota:
Acrescentado pela MP1.709-1/98 e convalidado pela MP2.164- 41/2001

Paragrafo Unico. O empregado contratado sob o regime de tempo parcial que tiver mais de sete faltas
injustificadas ao longo do periodo aquisitivo tera o seu periodo de férias reduzido a metade.

Nota:
Acrescentado pela MP1.709-1/98 e convalidado pela MP2.164- 41/2001

Art. 131. N&o sera considerada falta ao servico, para os efeitos do artigo anterior, a auséncia do
empregado:

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 1.535/77
Redag0es anteriores:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 9.852/46
Redacéo original

| - nos casos referidos no art. 473;

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 1.535/77

Il - durante o licenciamento compulsério da empregada por motivo de maternidade ou aborto,



observados os
requisitos para percepgao do salario-maternidade custeado pela Previdéncia Social.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n® 8.921/94
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 1.535/77

Il - por motivo de acidente do trabalho ou enfermidade atestada pelo Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS), excetuada a hipétese do inciso IV do art. 133;

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 8.726/93
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 1.535/77

IV - justificada pela empresa entendendo-se como tal a que néo tiver determinado o desconto do
correspondente
salério;

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 1.535/77

V - durante a suspenséo preventiva para responder a inquérito administrativo ou de priséo preventiva,
quando for
impronunciado ou absolvido; e

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 1.535/77

VI - nos dias em que ndo tenha havido servigo salvo na hipétese do inciso Ill do art. 133.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 1.535/77

§ 1° O Ministro do Trabalho, IndUstria e Comércio, mediante requerimento de entidade sindical
representativa, podera permitir a acumulacéo de, no maximo, trés periodos de férias, tendo em vista
peculiaridades

regionais ou profissionais justificativas dessa medida.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei 9.852/46 e renumerado pela Lei n° 5.801/72

§ 2° Nas mesmas condi¢Oes e atendidos os mesmos requisitos do paragrafo anterior, cabera ao
dirigente do 6rgéo ao qual pertengam empregados néo sindicalizaveis formular a solicitacdo ao Ministro
do Trabalho e Previdéncia

Social.

Nota:
Acrescentado pela Lei n®5.801/72

Art. 132. Os empregados terdo direito a férias, depois de cada periodo de doze meses, a que alude o
artigo 130, na seguinte proporcao:



a) vinte dias Uteis, aos que tiverem ficado a disposicdo do empregador durante os doze meses e ndo
tenham dado mais de seis faltas ao servico, justificadas ou n&do, nesse periodo;

b) quinze dias Uteis aos que tiverem ficado a disposi¢cdo do empregador por mais de duzentos e
cinglienta dias em os doze meses do ano contratual.

c) onze dias Uteis, aos que tiverem ficado a disposi¢cdo do empregador por mais de duzentos dias;

d) sete dias Uteis, aos que tiverem ficado a disposi¢do do empregador menos de duzentos e mais de
cento e cinglienta dias.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 1.530/51
Redag0es anteriores:

Redacéo dada pela Lei n® 816/49
Redacéo original

§ 1° E vedado descontar, no periodo de férias, as faltas ao servigo do empregado.

Nota:
Renumerado pelo Decreto-lei n°® 1.031/69

§ 2° O sabado néo seréa considerado dia Util para efeito de férias dos empregados que trabalhem em
regime de cinco dias por semana.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 1.031/69

Art. 133. Néo tera direito a férias o empregado que, no curso do periodo aquisitivo:

| - deixar o emprego e nao for readmitido dentro dos 60 (sessenta) dias subsequentes a sua saida;

Il - permanecer em gozo de licenga, com percepcéo de salarios, por mais de 30 (trinta) dias;

Il - deixar de trabalhar, com percepg¢éo do salério, por mais de 30 (trinta) dias, em virtude de paralisagao
parcial ou total dos servigos da empresa; e

IV - tiver percebido da Previdéncia Social prestagdes de acidente de trabalho ou de auxilio-doenca por
mais de 6 (seis) meses, embora descontinuos.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 1.535/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 1° A interrupgdo da prestacdo de servigos devera ser anotada na Carteira de Trabalho e Previdéncia
Social.

Nota:

Redagé&o dada pelo_Decreto-Lei n® 1.535/77
Redagéo anterior:

Redacéo original

§ 2° Iniciar-se-a o decurso de novo periodo aquisitivo quando o empregado, apds o implemento de
qualquer das condi¢bes previstas neste artigo, retornar ao servico.

Nota:



Acrescentado pelo Decreto-Lei n® 1.535/77

§ 3° Para os fins previstos no inciso Ill deste artigo a empresa comunicaré ao 6rgéo local do Ministério do
Trabalho, com antecedéncia minima de quinze dias, as datas de inicio e fim da paralisag&o total ou
parcial dos servigos da empresa, e, em igual prazo, comunicard, nos mesmos termos, ao sindicato
representativo da categoria profissional, bem como afixara aviso nos respectivos locais de trabalho.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.016/95

SEGAO Il - Da Concesséo e da Epoca das Férias

Art. 134. As férias serdo concedidas por ato do empregador, em um s6 periodo nos 12 (doze) meses
subsequentes

a data em que o empregado tiver adquirido o direito.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 1.535/77
Redag0es anteriores:

Redacéo dada pela Lei n® 816/49

Redacéo original

§ 1° Somente em casos excepcionais serdo as férias concedidas em dois periodos, um dos quais nao
podera ser
inferior a 10 (dez) dias corridos.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 1.535/77

§ 2° Aos menores de 18 (dezoito) anos e aos maiores de 50 (cinglienta) anos de idade, as férias serdo
sempre
concedidas de uma so6 vez.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 1.535/77

Art. 135. A concesséo das férias sera participada, por escrito, ao empregado, com antecedéncia de, no
minimo, 30 (trinta) dias. Dessa participacdo o interessado dara recibo.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 7.414/85
Redag0es anteriores:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 1.535/77
Redacéo original

§ 1° O empregado ndo podera entrar no gozo das férias sem que apresente ao empregador sua CTPS,
para que
nela seja anotada a respectiva concessao.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 1.535/77

§ 2° A concesséo das férias serda, igualmente, anotada no livro ou nas fichas de registro dos
empregados.



Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 1.535/77

Art. 136. A época da concessao das férias sera a que melhor consulte os interesses dos empregador.

Nota:

Redagéo dada pelo_Decreto-Lei n® 1.535/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° Os membros de uma familia, que trabalharem no mesmo estabelecimento ou empresa, terdo direito
a gozar férias no mesmo periodo, se assim o desejarem e se disto ndo resultar prejuizo para o servico.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-Lei n® 1.535/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 2° O empregado estudante, menor de 18 (dezoito) anos, tera direito a fazer coincidir suas férias com as
férias escolares.

Nota:

Redacgé&o dada pelo Decreto-Lei n® 1.535/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 137. Sempre que as férias forem concedidas ap6s o prazo de que trata o Art.134, o empregador
pagara em dobro a respectiva remuneracéao.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 1.535/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° Vencido o mencionado prazo sem que o empregador tenha concedido as férias, o empregado
poderé ajuizar reclamacéo pedindo a fixagéo, por sentenga, da época de gozo das mesmas.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-Lei n® 1.535/77

§ 2° A sentenga cominara pena diaria de 5% (cinco por cento) do salario minimo da regiéo, devida ao
empregado até que seja cumprida.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-Lei n® 1.535/77

§ 3° Copia da decisdo judicial transitada em julgado sera remetida ao érgéo local do Ministério do
Trabalho, par fins de aplicagdo da multa de carater administrativo.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-Lei n® 1.535/77

Art. 138. Durante as férias, o empregado ndo podera prestar servigos a outro empregador, salvo se
estiver
obrigado a fazé-lo em virtude de contrato de trabalho regularmente mantido com aquele.



Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 1.535/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

SECAO lll - Das Férias Coletivas
Art. 139. Poderao ser concedidas férias coletivas a todos os empregados de uma empresa ou de
determinados estabelecimentos ou setores da empresa.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 1.535/77
Redagéo anterior:

Redacéo original

§ 1° As férias poderéo ser gozadas em dois periodos anuais, desde que nenhum deles seja inferior a 10
(dez) dias
corridos.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 1.535/77
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pela Lei n°® 6.211/75

§ 2° Para os fins previstos neste artigo, o empregador comunicara ao 6rgéo local do Ministério do
Trabalho com a

antecedéncia minima de 15 (quinze) dias, as datas de inicio e fim das férias, precisando quais 0s
estabelecimentos

ou setores abrangidos pela medida.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 1.535/77
Redagcéo anterior:

Redacéo dada Lei n° 6.211/75

§ 3° Em igual prazo o empregador enviara cépia da aludida comunicagéo aos sindicatos representativos
da
respectiva categoria profissional, e providenciara a afixacéo de aviso nos locais de trabalho.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 1.535/77

Art. 140 - Os empregados contratados ha menos de 12 (doze) meses gozardo, na oportunidade, férias
proporcionais, iniciando-se, entdo, novo periodo aquisitivo.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 1.535/77
Redag0es anteriores:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redacéo original

Art. 141 Quando o numero de empregados contemplados com as férias coletivas for superior a 300
(trezentos), a empresa podera promover, mediante carimbo, anotagdes de que trata o Art.135, § 1.



§ 1° O carimbo, cujo modelo sera aprovado pelo Ministério do Trabalho, dispensara a referéncia ao
periodo aquisitivo a que correspondem, para cada empregado, as férias concedidas.

§ 2° Adotado o procedimento indicado neste artigo, cabera a empresa fornecer ao empregado cépia
visada do recibo correspondente a quitagdo mencionada no paragrafo Unico do Art. 145.

§ 3° Quando da cessacao do contrato de trabalho, o empregador anotara na Carteira de Trabalho e
Previdéncia Social as datas dos periodos aquisitivos correspondentes as férias coletivas gozadas pelo
empregado.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 1.535/77
Redacao anterior:

Redacéo original

SECAO IV - Da Remunerac&o e do Abono de Férias

Art. 142. O empregado perceberd, durante as férias, a remuneracéo que lhe for devida na data da sua
concesséo.

Nota:

Redacgé&o dada pelo Decreto-Lei n® 1.535/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° Quando o salério for pago por hora com jornadas variaveis, apurar-se-a a média do periodo
aquisitivo, aplicando-se o valor do salario na data da concesséo das férias.

Nota:

Renumerado pelo Decreto-Lei n°® 1.535/77
Redag0es anteriores:

Redacéo dada pela Lei n® 1.530/51
Redacéo original

§ 2° Quando o salério for pago por tarefa, tomar-se-a por base a média da producéo no periodo
aquisitivo do direito a férias, aplicando-se o valor da remuneragéo da tarefa na data da concesséo das
férias.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-Lei n® 1.535/77

§ 3° Quando o salario for pago por percentagem, comissao ou viagem, apurar-se-a a média percebida
pelo empregado nos 12 (doze) meses que precederem a concesséo das férias.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-Lei n® 1.535/77

§ 4° A parte do salario paga em utilidades sera computada de acordo com a anotag&o na Carteira de
Trabalho e Previdéncia Social.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-Lei n® 1.535/77




§ 5° Os adicionais por trabalho extraordinario, noturno, insalubre ou perigoso serdo computados no
salario que servird de base ao calculo da remuneracéo das férias.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-Lei n® 1.535/77

§ 6° Se, no momento das férias, o empregado néo estiver percebendo o mesmo adicional do periodo
aquisitivo, ou quando o valor deste néo tiver sido uniforme, sera computada a média duodecimal
recebida naquele periodo, apds a atualizacéo das importancias pagas, mediante incidéncia dos
percentuais dos reajustamentos salariais supervenientes.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-Lei n® 1.535/77

Art. 143. E facultado ao empregado converter 1/3 (um terco) do periodo de férias a que tiver direito em
abono pecuniério, no valor da remuneragéo que lhe seria devida nos dias correspondentes.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-Lei n® 1.535/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° O abono de férias devera ser requerido até 15 (quinze) dias antes do término do periodo aquisitivo.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-Lei n® 1.535/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 2° Tratando-se de férias coletivas, a converséo a que se refere este artigo devera ser objeto de acordo
coletivo entre o empregador e o sindicato representativo da respectiva categoria profissional,
independendo de requerimento individual a concesséo do abono.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-Lei n® 1.535/77

§ 3° O disposto neste artigo néo se aplica aos empregados sob o regime de tempo parcial.

Nota:
Acrescentado pela MP1.709-3/98 e convalidado pela MP2.164- 41/2001

Art. 144. O abono de férias de que trata o artigo anterior bem como o concedido em virtude de clausula
do contrato

de trabalho, do regulamento da empresa, de convencgao ou acordo coletivo, desde que ndo excedente de
vinte dias

do salério, ndo integrardo a remuneragdo do empregado para os efeitos da Legisla¢éo do Trabalho.

Nota:

Redagé&o dada pela MP1.523-8/97 e convalidada pela Lei n® 9.528/97
Redag0es anteriores:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 1.535/77

Redacéo original

Art. 145. O pagamento da remuneracao das férias e, se for o caso, o do abono referido no Art.143 seréo
efetuados até 2 (dois) dias antes do inicio do respectivo periodo.



Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-Lei n® 1.535/77
Redacéo anterior:

Redacéo original

Paragrafo Unico. O empregado dara quitacdo do pagamento, com indicacéo do inicio e do termo das
férias.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-Lei n® 1.535/77

SECAO V - Dos Efeitos da Cessagéo do Contrato de Trabalho

Art. 146. Na cessacéo do contrato de trabalho, qualquer que seja a sua causa, sera devida ao
empregado a remuneragao simples ou em dobro, conforme o caso, correspondente ao periodo de férias
cujo direito tenha adquirido.

Paragrafo Gnico. Na cessagao do contrato de trabalho, ap6s 12 (doze) meses de servigo, 0 empregado,
desde que ndo haja sido demitido por justa causa, tera direito a remuneragao relativa ao periodo
incompleto de férias, de acordo com o Art. 130, na proporgéo de 1/12 (um doze avos) por més de servigo
ou frag&o superior a 14 (quatorze) dias.

Nota:

Redacéo dada pelo_Decreto-Lei n® 1.535/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 147. O empregado que for despedido sem justa causa, ou cujo contrato de trabalho se extinguir em
prazo

predeterminado antes de completar 12 (doze) meses de servigo ter direito a remuneracéo relativa ao
periodo

incompleto de férias, de conformidade com o disposto no artigo anterior.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 1.535/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 148. A remuneragdo das férias, ainda quando devida ap6s a cessagéo do contrato de trabalho, tera
natureza salarial, para os efeitos do Art.449.

Nota:

Redagé&o dada pelo_Decreto-Lei n® 1.535/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

SECAO VI - Do Inicio da Prescrigéo

Art. 149. A prescrigdo do direito de reclamar a concesséo das férias ou o pagamento da respectiva
remuneracéo é contada do término do prazo mencionado no Art.134 ou, se for o caso, da cessacgédo do
contrato de trabalho.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 1.535/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

SECAO VII - Disposicdes Especiais



Art. 150. O tripulante que, por determinacéo do armador, for transferido para o servigo de outro, tera
computado, para o efeito de gozo de férias, o tempo de servico prestado ao primeiro, ficando obrigado a
concedé-las o armador em cujo servigo ele se encontra na época de goza-las.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 1.535/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° As férias poderéao ser concedidas a pedido dos interessados e com aquiescéncia ao armador,
parceladamente, nos portos de escala de grande estadia do navio, aos tripulantes ali residentes.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 1.535/77

§ 2° Seréa considerada grande estadia a permanéncia no porto por prazo excedente de seis dias.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 1.535/77

§ 3° Os embarcadigos, para gozarem férias nas condig6es deste artigo, a verdo pedi-as por escrito, ao
armador antes do inicio da viagem, porto de registro ou armagao.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 1.535/77

§ 4° O tripulante ao terminar as férias, apresentar-se-a4 ao armador, que devera designéa-lo para qualquer
de suas embarcagdes ou o adir a algum dos seus servigos terrestres, respeitadas a condicéo pessoal e a
remuneracao.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 1.535/77

§ 5° Em caso de necessidade, determinada pelo interesse publico, e comprovada pela autoridade
competente, podera o armador ordenar a suspenséo das férias ja iniciadas ou a iniciar-se, ressalvado ao
tripulante o direito ao respectivo gozo posteriormente.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 1.535/77

§ 6° O Delegado do Trabalho Maritimo podera autorizar a acumulagéo de 2 (dois) periodos de férias do
maritimo mediante requerimento justificado:

1) do sindicato quando se tratar de sindicalizado; e

11) da empresa quando o empregado néo for sindicalizado.

Nota:



Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 1.535/77

Art. 151 Enquanto néo se criar um tipo especial de caderneta profissional para os maritimos, as férias
serdo anotadas pela Capitania do Porto na caderneta-matricula do tripulante, na pagina das
observacdes.

Art. 152. A remuneracéo do tripulante, no gozo de férias, sera acrescida da importancia correspondente
a etapa que estiver vencendo.

SEGAO VIII - Das Penalidades

Art. 153. As infrag6es ao disposto neste Capitulo serdo punidas com multas de valor igual a 160 BTN por
empregado em situacao irregular.

Nota:

Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 89/89 e convalidada pela Lei n® 7.855/89
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Paragrafo Gnico. Em caso de reincidéncia, embarago ou resisténcia a fiscalizagdo, emprego de artificio
ou simulagéo
com o objetivo de fraudar a lei, a multa sera aplicada em dobro.

Nota:
Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 89/89 e convalidada pela Lei n® 7.855/89
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 1.535/77

CAPITULO V - Da Seguranca e da Medicina do Trabalho

SECAO | - Disposicdes Gerais

Art. 154. A observancia, em todos os locais de trabalho, do disposto neste Capitulo, ndo desobriga as
empresas do cumprimento de outras disposi¢cdes que, com relagdo a matéria, sejam incluidas em
cédigos de obras ou regulamentos sanitarios dos Estados ou Municipios em que se situem 0s
respectivos estabelecimentos, bem como daquelas oriundas de convengdes coletivas de trabalho.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n°® 6.514/77
Redacéo anterior:

Redacéo original

Art. 155. Incumbe ao érgédo de ambito nacional competente em matéria de seguranca e medicina do
trabalho:

| - estabelecer, nos limites de sua competéncia, normas sobre a aplicacéo dos preceitos deste Capitulo,
especialmente os referidos no Art. 200;

Il - coordenar, orientar, controlar e supervisionar a fiscalizagéo e as demais atividades relacionadas com
a seguranca e a medicina do trabalho em todo o territério nacional, inclusive a Campanha Nacional de
Prevencgéo de Acidentes do Trabalho;

Il - conhecer, em Ultima instancia, dos recursos, voluntarios ou de oficio, das decisdes proferidas pelos
Delegados Regionais do Trabalho, em matéria de seguranga e medicina do trabalho.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n°® 6.514/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original



Art. 156. Compete especialmente as Delegacias Regionais do Trabalho, nos limites de sua jurisdi¢do:

| - promover a fiscalizacdo do cumprimento das normas de seguranca e medicina do trabalho;

Il - adotar as medidas que se tornem exigiveis, em virtude das disposi¢des deste Capitulo, determinando
as obras e reparos que, em qualquer local de trabalho, se facam necesséarias;

Il - impor as penalidades cabiveis por descumprimento das normas constantes deste Capitulo, nos
termos do Art. 201.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 157. Cabe as empresas:

| - cumprir e fazer cumprir as normas de seguranca e medicina do trabalho;

I - instruir os empregados, através de ordens de servico, quanto as precaugdes a tomar no sentido de
evitar acidentes do trabalho ou doengas ocupacionais;

Ill - adotar as medidas que lhes sejam determinadas pelo 6rgéo regional competente;

IV - facilitar o exercicio da fiscalizacéo pela autoridade competente.

Nota:

Redagéo dada pela_Lei n® 6.514/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 158. Cabe aos empregados:

| - observar as normas de seguranc¢a e medicina do trabalho, inclusive as instru¢des de que trata o item Il
do artigo anterior;

Il - colaborar com a empresa na aplicagdo dos dispositivos deste Capitulo.

Paragrafo Unico. Constitui ato faltoso do empregado a recusa injustificada:

a) & observancia das instrugdes expedidas pelo empregador na forma do item Il do artigo anterior;

b) ao uso dos equipamentos de protec¢ao individual fornecidos pela empresa.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n°® 6.514/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 159. Mediante convénio autorizado pelo Ministério do Trabalho, poderdo ser delegadas a outros
orgdos federais, estaduais ou municipais atribuicdes de fiscalizagio ou orientacdo as empresas quanto
ao cumprimento das disposicdes constantes deste Capitulo.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

SECAO Il - Da inspec&o Prévia e do Embargo ou Interdigdo

Art. 160. Nenhum estabelecimento podera iniciar suas atividades sem prévia inspegéo e aprovagéo das
respectivas instalacdes pela autoridade regional competente em matéria de segurancga e medicina do
trabalho.

§ 1° Nova inspecédo devera ser feita quando ocorrer modificagdo substancial nas instalagdes, inclusive
equipamentos, que a empresa fica obrigada a comunicar, prontamente, a Delegacia Regional do
Trabalho.



§ 2° E facultado as empresas solicitar prévia aprovagao, pela Delegacia Regional do Trabalho, dos
projetos de construgo e respectivas instalagoes.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n°® 6.514/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 161 O Delegado Regional do Trabalho, a vista do laudo técnico do servico competente que
demonstre grave e iminente risco para o trabalhador, podera interditar estabelecimento, setor de servigo,
maquina ou equipamento, ou embargar obra, indicando na decisdo, tomada com a brevidade que a
ocorréncia exigir, as providéncias que deverdo ser adotadas para prevencao de infortinios de trabalho.
§ 1° As autoridades federais, estaduais e municipais dardo imediato apoio as medidas determinadas pelo
Delegado Regional do Trabalho.

§ 2° A interdicdo ou embargo poderao ser requeridos pelo servico competente da Delegacia Regional do
Trabalho e, ainda, por agente da inspe¢éo do trabalho ou por entidade sindical.

§ 3° Da decisdo do Delegado Regional do Trabalho poderéo os interessados recorrer, no prazo de 10
(dez) dias, para o 6rgédo de ambito nacional competente em matéria de seguranga e medicina do
trabalho, ao qual sera facultado dar efeito suspensivo ao recurso.

§ 4° Respondera por desobediéncia, além das medidas penais cabiveis, quem, apds determinada a
interdicdo ou embargo, ordenar ou permitir o funcionamento do estabelecimento ou de um dos seus
setores, a utilizag8o de maquinas ou equipamento, ou o prosseguimento de obra, se, em consequéncia
resultarem danos a terceiros.

§ 5° O Delegado Regional do Trabalho, independente de recurso, e ap6s laudo técnico do servigo
competente, podera levantar a interdi¢éo.

§ 6° Durante a paralisacéo dos servicos, em decorréncia da interdicdo ou embargo, os empregados
receberéo os salarios como se estivessem em efetivo exercicio.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

SECAO Il - Dos Orgéos de Seguranca e de Medicina do Trabalho nas Empresas

Art. 162. As empresas, de acordo com normas a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho, estardo
obrigadas a manter servigos especializados em seguranca e em medicina do trabalho.

Paragrafo Unico. As normas a que se refere este artigo estabelecerao:

a) classificagdo das empresas segundo o nimero de empregados e a natureza do risco de suas
atividades;

b) o nimero minimo de profissionais especializados exigido de cada empresa, segundo o grupo em que
se classifique, na forma da alinea anterior;

c¢) a qualificagéo exigida para os profissionais em questéo e o seu regime de trabalho;

d) as demais caracteristicas e atribuigdes dos servigos especializados em seguranca e em medicina do
trabalho, nas empresas.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n°® 6.514/77
Redac&o anterior:

Redacéo original

Art. 163. Seréa obrigatéria a constituicdo de Comisséo Interna de Prevencédo de Acidentes - CIPA -, de
conformidade com instrugdes expedidas pelo Ministério do Trabalho, nos estabelecimentos ou locais de
obra nelas especificadas.

Paragrafo Unico. O Ministério do Trabalho regulamentara as atribuicdes, a composigéo e o
funcionamento das CIPAs.



Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 164. Cada CIPA sera composta de representantes da empresa e dos empregados, de acordo com
os critérios que vierem a ser adotados na regulamentacéo de que trata o paragrafo Gnico do artigo
anterior.

§ 1° Os representantes dos empregadores, titulares e suplentes, seréo por eles designados.

§ 2° Os representantes dos empregados, titulares e suplentes, seréo eleitos em escrutinio secreto, do
qual participem, independentemente de filiacdo sindical, exclusivamente os empregados interessados.
§ 3° O mandato dos membros eleitos da CIPA tera a duragdo de 1 (um) ano, permitida uma reeleig&o.
§ 4° O disposto no paragrafo anterior ndo se aplicar4 ao membro suplente que, durante o seu mandato,
tenha participado de menos da metade do nimero de reunides da CIPA.

§ 5° O empregador designara, anualmente, dentre os seus representantes, o Presidente da CIPA e os
empregados elegerdo, dentre eles, o Vice-Presidente.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 165. Os titulares da representagdo dos empregados nas CIPAs néo poderdo sofrer despedida
arbitraria, entendendo-se como tal a que ndo se fundar em motivo disciplinar, técnico, econdémico ou
financeiro.

Paragrafo Gnico. Ocorrendo a despedida, caberd ao empregador, em caso de reclamacéo a Justica do
Trabalho, comprovar a existéncia de qualquer dos motivos mencionados neste artigo, sob pena de ser
condenado a reintegrar o empregado.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n°® 6.514/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

SECAO IV - Do Equipamento de Proteg&o Individual

Art. 166. A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, gratuitamente, equipamento de prote¢édo
individual adequado ao risco e em perfeito estado de conservacéo e funcionamento, sempre que as
medidas de ordem geral ndo oferecam completa protecéo contra os riscos de acidentes e danos a salde
dos empregados.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n°® 6.514/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 167. O equipamento de protegéo s6 podera ser posto a venda ou utilizado com a indicagéo do
Certificado de Aprovagado do Ministério do Trabalho.

Nota:
Redagé&o dada pela Lei n°® 6.514/77

Redag&o anterior:
Redacéo original

SECAO V - Das Medidas Preventivas de Medicina do Trabalho

Art. 168. Sera obrigatério exame médico, por conta do empregador, nas condigdes estabelecidas neste



artigo e nas instru¢cdes complementares a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho:

| - na admisséo;

Il - na demisséo;

Il - periodicamente.

§ 1° O Ministério do Trabalho baixaré instrugdes relativas aos casos em que serdo exigiveis exames:
a) por ocasido da demisséao;

b) complementares.

§ 2° Outros exames complementares poderdo ser exigidos, a critério médico, para apuragao da
capacidade ou aptiddo fisica e mental do empregado para a fungdo que deva exercer.

§ 3° O Ministério do Trabalho estabelecera, de acordo com o risco da atividade e o tempo de exposicéo,
a periodicidade dos exames médicos.

§ 4° O empregador mantera no estabelecimento o material necessario & prestagéo de primeiros socorros
médicos, de acordo com o risco da atividade.

§ 5° O resultado dos exames médicos, inclusive o exame complementar, serd comunicado ao
trabalhador, observados os preceitos da ética médica.

Nota:

Redacéo dada pela Medida Proviséria n°® 89/89 e convalidada pela Lei n® 7.855/89
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pela Lei n°® 6.514/77

Art. 169 - Ser& obrigatdria a notificagdo das doengas profissionais e das produzidas em virtudes de
condicdes

especiais de trabalho, comprovadas ou objeto de suspeitas, de conformidade com as instrucdes
expedidas pelo

Ministério do Trabalho.

Nota:
Redacéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

SECAO VI - Das Edificacdes
Art. 170 - As edificagfes deverdo obedecer aos requisitos técnicos que garantam perfeita seguranga aos
que nelas trabalhem.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 171 - Os locais de trabalho deveréo ter, no minimo, 3 (trés) metros de pé-direito, assim considerada
a altura
livre do piso ao teto.



Paragrafo Unico - Podera ser reduzido esse minimo desde que atendidas as condi¢des de iluminagéo e
conforto

térmico compativeis com a natureza do trabalho, sujeitando-se tal redugdo ao controle do 6rgédo
competente em

matéria de segurancga e medicina do trabalho.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 172. Os pisos dos locais de trabalho ndo deverdo apresentar saliéncias nem depressdes que
prejudiquem a circulagdo de pessoas ou a movimentacédo de materiais.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n°® 6.514/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 173. As aberturas nos pisos e paredes serdo protegidas de forma que impecam a queda de pessoas
ou de
objetos.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 174. As paredes, escadas, rampas de acesso, passarelas, pisos, corredores, coberturas e
passagens dos locais de trabalho deverdo obedecer as condi¢es de seguranca e de higiene do trabalho
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e manter-se em perfeito estado de conservagéo e limpeza.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

j@cript:LinkNot@('DEL','00005452',‘000‘,'1943‘,'NI','A','175','2')SEQAO VII - Da lluminagéo

Art. 175. Em todos os locais de trabalho devera haver iluminacéo adequada, natural ou artificial,
apropriada a

natureza da atividade.

§ 1° Ailuminag&o devera ser uniformemente distribuida, geral e difusa, a fim de evitar ofuscamento,
reflexos
incobmodos, sombras e contrastes excessivos.

§ 2° O Ministério do Trabalho estabelecera os niveis minimos de iluminamento a serem observados.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n® 6.514/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

SEGAO VIII - Do Conforto Térmico
Art. 176. Os locais de trabalho deverao ter ventilagéo natural, compativel com o servico realizado.



Paragrafo Unico. A ventilacdo artificial sera obrigatéria sempre que a natural ndo preencha as condigdes
de
conforto térmico.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 177. Se as condi¢des de ambiente se tornarem desconfortaveis, em virtude de instalagdes geradoras
de frio ou

de calor, sera obrigatério o uso de vestimenta adequada para o trabalho em tais condi¢es ou de
capelas,

anteparos, paredes duplas, isolamento térmico e recursos similares, de forma que os empregados
figuem protegidos

contra as radiacdes térmicas.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 178. As condicBes de conforto térmico dos locais de trabalho devem ser mantidas dentro dos limites
fixados
pelo Ministério do Trabalho.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

SECAO IX - Das Instalagdes Elétricas

Art. 179. O Ministério do Trabalho dispora sobre as condi¢es de seguranca e as medidas especiais a
serem observadas relativamente a instalagdes elétricas, e qualquer das fases de produgéo, transmisséo,
distribuicdo ou consumo de energia.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n°® 6.514/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 180 - Somente profissional qualificado podera instalar, operar, inspecionar ou reparar instalagées
elétricas.

Nota:
Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 4.654/65

Art. 181. Os que trabalharem em servicos de eletricidade ou instalacdes elétricas devem estar
familiarizados com os métodos de socorro a acidentados por choque elétrico.

Nota:
Redagé&o dada pela Lei n°® 6.514/77
Redagcéo anterior:



Redacéo original

SECAO X - Da Movimentag&o, Armazenagem e Manuseio de Materiais
Art. 182. O Ministério do Trabalho estabelecera normas sobre:

| - as precaugOes de seguranga na movimentagao de materiais nos locais de trabalho, os equipamentos
a serem

obrigatoriamente utilizados e as condi¢fes especiais a que estéo sujeitas a opera¢édo e a manutengao
desses

equipamentos, inclusive exigéncias de pessoal habilitado;

Il - as exigéncias similares relativas ao manuseio e a armazenagem de materiais, inclusive quanto as
condicdes de

seguranca e higiene relativas aos recipientes e locais de armazenagem e os equipamentos de protecao
individual,

Il - a obrigatoriedade de indicacdo de carga méaxima permitida nos equipamentos de transporte, dos
avisos de

proibi¢éo de fumar e de adverténcia quanto & natureza perigosa ou nociva a saude das substancias em
movimentag&o ou em depdsito, bem como das recomendagdes de primeiros socorros e de atendimento
médico e

simbolo de perigo, segundo padronizagéo internacional, nos rétulos dos materiais ou substancias
armazenados ou

transportados.

Paragrafo Unico. As disposi¢des relativas ao transporte de materiais aplicam-se, também, no que couber,
ao
transporte de pessoas nos locais de trabalho.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n°® 6.514/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 183. As pessoas que trabalharem na movimentagao de materiais deverdo estar familiarizadas com
os métodos racionais de levantamento de cargas.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

SECAO XI - Das Maquinas e Equipamentos

Art. 184. As maquinas e os equipamentos deverdo ser dotados de dispositivos de partida e parada e
outros gue se

fizerem necessarios para a prevencéo de acidentes do, trabalho, especialmente quanto ao risco de
acionamento

acidental.

Paragrafo Unico. E proibida a fabricago, a importago, a venda, a locag&o e o uso de maquinas e
equipamentos
gue ndo atendam ao disposto neste artigo.

Nota:
Redagé&o dada pela Lei n°® 6.514/77
Redagcéo anterior:



Redacéo original

Art. 185 - Os reparos, limpeza e ajustes somente poderdo ser executados com as maquinas paradas,
salvo se o
movimento for indispensavel a realizagao do ajuste.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 186. O Ministério do Trabalho estabelecera normas adicionais sobre prote¢do e medidas de
seguranca na operacdo de maquinas e equipamentos, especialmente quanto & protecao das partes
moveis, distancia entre estas, vias de acesso as maquinas e equipamentos de grandes dimensdes,
emprego de ferramentas, sua adequacgao e medidas de protecao exigidas quando motorizadas ou
elétricas.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

SEGAO XII - Das Caldeiras, Fornos e Recipientes sob Press&o

Art. 187. As caldeiras, equipamentos e recipientes em geral que operam sob presséo deverao dispor de
véalvulas e

outros dispositivos de seguranga, que evitem seja ultrapassada a presséo interna de trabalho compativel
com a sua

resisténcia.

Paragrafo Unico. O Ministério do Trabalho expedira normas complementares quanto a segurancga das
caldeiras,

fornos e recipientes sob presséo, especialmente quanto ao revestimento interno, a localizagéo, a
ventilagéo dos

locais e outros meios de eliminagéo de gases ou vapores prejudiciais a saude, e demais instalagdes ou
equipamentos

necessarios a execugdo segura das tarefas de cada empregado.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 188. As caldeiras serdo periodicamente submetidas a inspe¢des de seguranga, por engenheiro ou
empresa

especializada, inscritos no Ministério do Trabalho, de conformidade com as instrucdes que, para esse
fim, forem

expedidas.

§ 1° Toda caldeira sera acompanhada de "Prontuario”, com documentagé&o original do fabricante,
abrangendo, no

minimo: especificagdo técnica, desenhos, detalhes, provas e testes realizados durante a fabricacéo e a
montagem,

caracteristicas funcionais e a pressdo maxima de trabalho permitida (PMTP), esta Ultima indicada, em
local visivel,

na proépria caldeira.



§ 2° O proprietario da caldeira devera organizar, manter atualizado e apresentar, quando exigido pela
autoridade

competente, o Registro de Seguranga, no qual seréo anotadas, sistematicamente, as indica¢des das
provas

efetuadas, inspecdes, reparos e quaisquer outras ocorréncias.

§ 3° Os projetos de instalagao de caldeiras, fornos e recipientes sob pressédo deverdo ser submetidos a
aprovacao
prévia do 6rgdo regional competente em matéria de seguranca do trabalho.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n°® 6.514/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

SECAO XIII - Das Atividades Insalubres ou Perigosas

Art. 189. Seréo consideradas atividades ou operagdes insalubres aquelas que, por sua natureza,
condicdes ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos a sadde, acima dos
limites de tolerancia fixados em razdo da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposi¢édo
aos seus efeitos.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 190. O Ministério do Trabalho aprovara o quadro das atividades e operagdes insalubres e adotara
normas sobre os critérios de caracterizagéo da insalubridade, os limites de tolerancia aos agentes
agressivos, meios de protegdo e o tempo maximo de exposicédo do empregado a esses agentes.

Paragrafo Gnico. As normas referidas neste artigo incluirdo medidas de protecdo do organismo do
trabalhador nas operacdes que produzem aerodispersoides toxicos, irritantes, alergénicos ou incomodos.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n°® 6.514/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 191. A eliminac&o ou a neutralizagdo da insalubridade ocorrera:
I. com a adog&o de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerancia;

1. com a utilizagao de equipamentos de protecéo individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade
do agente
agressivo a limites de tolerancia.

Paragrafo Unico. Cabera as Delegacias Regionais do Trabalho, comprovada a insalubridade, notificar as
empresas,
estipulando prazos para sua elimina¢é@o ou neutralizacédo, na forma deste artigo.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redag&o anterior:

Redacéo original



Art. 192. O exercicio de trabalho em condicdes insalubres, acima dos limites de tolerancia estabelecidos
pelo Ministério do Trabalho, assegura a percepg¢ao de adicional respectivamente de 40% (quarenta por
cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salario minimo da regiéo, segundo se
classifiguem nos graus maximo, médio e minimo.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n°® 6.514/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 193. S&o consideradas atividades ou operagdes perigosas, na forma da regulamentacéo aprovada
pelo

Ministério do Trabalho, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem o contato
permanente

com inflamaveis ou explosivos em condig6es de risco acentua do.

§ 1° O trabalho em condigdes de periculosidade assegura ao empregado um adicional de 30% (trinta por
cento)

sobre o salario sem os acréscimos resultantes de gratificages, prémios ou participa¢des nos lucros da
empresa.

§ 2° O empregado podera optar pelo adicional de insalubridade que porventura lhe seja devido.

Nota:
Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 194. O direito do empregado ao adicional de insalubridade ou de periculosidade cessara com a
eliminacédo do risco a sua saude ou integridade fisica, nos termos desta Secéo e das normas expedidas
pelo Ministério do Trabalho.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 195. A caracterizagéo e a classificacao da insalubridade e da periculosidade, segundo as normas do
Ministério do Trabalho, far-se-ao através de pericia a cargo de Médico do Trabalho ou Engenheiro do
Trabalho, registrado no Ministério do Trabalho.

§ 1° E facultado as empresas e aos sindicatos das categorias profissionais interessadas requererem ao
Ministério do Trabalho a realizagdo de pericia em estabelecimento ou setor deste, com o objetivo de
caracterizar ou delimitar as atividades insalubres ou perigosas.

§ 2° Arguiida em juizo insalubridade ou periculosidade, seja por empregado, seja por sindicato em favor
de grupo de associados, o juiz designara perito habilitado na forma deste artigo, e, onde néo houver,
requisitara pericia ao 6rgao competente do Ministério do Trabalho.

§ 3° O disposto nos paragrafos anteriores néo prejudica a agao fiscalizadora do Ministério do Trabalho,
nem a realizagédo ex officio da pericia.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n°® 6.514/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 196. Os efeitos pecuniarios decorrentes do trabalho em condic¢des de insalubridade ou
periculosidade serdo devidos a contar da data de inclusao da respectiva atividade nos quadros



aprovados pelo Ministério do Trabalho, respeitadas as normas do Art.11.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 197. Os materiais e substancias empregados, manipulados ou transportados nos locais de trabalho,
qguando perigosos ou nocivos a saude, devem conter, no rétulo, sua composicéo, recomendacdes de
socorro imediato e o simbolo de perigo correspondente, segundo a padronizacéo internacional.
Paragrafo Gnico. Os estabelecimentos que mantenham as atividades previstas neste artigo afixardo, nos
setores de trabalho atingidos, avisos ou cartazes, com adverténcia quanto aos materiais e substancias
perigosos ou nocivos a saude.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n°® 6.514/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

SECAO XIV - Da Prevengéo da Fadiga

Art. 198. E de 60 (sessenta) quilogramas o peso maximo que um empregado pode remover
individualmente, ressalvadas as disposicdes especiais relativas ao trabalho do menor e da mulher.
Paragrafo Gnico. N&o esta compreendida na proibi¢ao deste artigo a remogéo de material feita por
impuls&o ou tracdo de vagonetes sobre trilhos, carros de mé&o ou quaisquer outros aparelhos mecanicos,
podendo o Ministério do Trabalho, em tais casos, fixar limites diversos, que evitem sejam exigidos do
empregado servigos superiores as suas forcas.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n°® 6.514/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 199. Sera obrigatéria a colocagdo de assentos que assegurem postura correta ao trabalhador,
capazes de evitar posi¢des incomodas ou forcadas, sempre que a execugdo da tarefa exija que trabalhe
sentado.

Paragrafo Ginico. Quando o trabalho deva ser executado de pé, os empregados teréo a sua disposigao
assentos para serem utilizados nas pausas gque o servigo permitir.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 6.514/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

SECAO XV - Das outras Medidas Especiais de Protegéo

Art. 200 - Cabe ao Ministério do Trabalho estabelecer disposi¢cdes complementares as normas de que
trata este Capitulo, tendo em vista as peculiaridades de cada atividade ou setor de trabalho,
especialmente sobre:

| - medidas de prevencéo de acidentes e os equipamentos de protecao individual em obras de
construcéo, demolicdo ou reparos;

Il - depésitos, armazenagem e manuseio de combustiveis, inflamaveis e explosivos, bem como transito e
permanéncia nas areas respectivas;

Il - trabalho em escavagdes, tlneis, galerias, minas e pedreiras, sobretudo quanto & prevengéo de
explosdes, incéndios, desmoronamentos e soterramentos, eliminagdo de poeiras, gases etc., e
facilidades de rapida saida dos empregados;

IV - protegéo contra incéndio em geral e as medidas preventivas adequadas, com exigéncias ao especial
revestimento de portas e paredes, construcdo de paredes contra fogo, diques e outros anteparos, assim



como garantia geral de facil circulacéo, corredores de acesso e saidas amplas e protegidas, com
suficiente sinalizagéo;

V - protegéo contra insolacédo, calor, frio, umidade e ventos, sobretudo no trabalho a céu aberto, com
provisdo, quanto a este, de agua potavel, alojamento e profilaxia de endemias;

VI - protecéo do trabalhador exposto a substancias quimicas nocivas, radiagdes ionizantes e néo-
ionizantes, ruidos, vibragdes e trepidagdes ou pressdes anormais ao ambiente de trabalho, com
especificagdo das medidas cabiveis para eliminagédo ou atenuagdo desses efeitos, limites maximos
quanto ao tempo de exposi¢éo, & intensidade da a¢éo ou de seus efeitos sobre o organismo do
trabalhador, exames médicos obrigatdrios, limites de idade, controle permanente dos locais de trabalho e
das demais exigéncias que se facam necessarias;

VII - higiene nos locais de trabalho, com discriminagdo das exigéncias, instalagdes sanitarias, com
separacédo de sexos, chuveiros, lavatérios, vestiarios e armarios individuais, refeitérios ou condigdes de
conforto por ocasido das refeigdes, fornecimento de 4gua potavel, condi¢des de limpeza dos locais de
trabalho e modo de sua execucéo, tratamento de residuos industriais;

VIII - emprego das cores nos locais de trabalho, inclusive nas sinalizagdes de perigo.

Paragrafo Unico. Tratando-se de radiagdes ionizantes e explosivos, as normas a que se refere este artigo
serdo expedidas de acordo com as resolugdes a respeito adotadas pelo 6rgéo técnico.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n°® 6.514/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

SEGCAO XVI - Das Penalidades

Art. 201. As infracdes ao disposto neste Capitulo relativas a medicina do trabalho serdo punidas com
multa de 3 (trés) a 30 (trinta) vezes o valor de referéncia previsto no artigo 2°, paragrafo tnico, da Lei n°
6.205, de 29 de abril de 1975, e as concernentes a seguranca do trabalho com multa de 5 (cinco) a 50
(cinquienta) vezes o mesmo valor.

Paragrafo Gnico. Em caso de reincidéncia, embaraco ou resisténcia a fiscalizagdo, emprego de artificio
ou simulacéo
com o objetivo de fraudar a lei, a multa sera aplicada em seu valor maximo.

Nota:

Redagédo dada pela Lei n°® 6.514/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 202 - As saidas devem ser em namero suficiente e dispostas de modo que aqueles que se
encontrem nos locais de trabalho possam abandonéa-los com rapidez e com toda a seguranca, em caso
de sinistro.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.514/77

§ 1° - A largura minima das aberturas de saida deve ser de 1,20m (um metro e vinte centimetros), ndo
podendo as portas, em caso algum, abrir para o interior do local de trabalho.

§ 2° - Onde n&o for possivel o acesso imediato as saidas, deverdo existir, em carater permanente e
complemente desobstruidas, circula¢@es internas ou corredores de acesso continuos e seguros, com a
largura minima de 1,20m (um metro e vinte centimetros) e que conduzirdo diretamente as saidas.
SECAO XIV

Trabalhos a Céu Aberto

Art. 203 - Nos trabalhos realizados a céu aberto, serdo exigidas precaucdes especiais que protejam os
empregados contra a insolacgéo, o calor, o frio, a umidade ou os ventos e assegurado suprimento de
agua potavel.



Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.514/77

§ 1° - Aqueles que tiverem que permanecer nos locais de trabalho, a que alude o artigo, teréo
alojamentos em condicdes de higiene, a juizo da autoridade competente em matéria de seguranca e
higiene do trabalho.

§ 2° - Para os trabalhos realizados em regides pantanosas ou alagadi¢as serdo imperativas as medidas
de profilaxia de endemias, de acordo com as normas de satude publica em vigor.

SECAO XV

Escavacg0es, TUneis, Galerias e Pedreiras

Art. 204 - Nas escavagdes a céu aberto ou em subsolo, na abertura de galerias ou tineis e na
exploracdo de minas e de pedreiras, serdo tomadas providéncias para evitar o risco de
desmoronamento, soterramento e desprendimento de blocos de terra ou rocha.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.514/77

§ 1° - Nas obras a que se refere o presente artigo, deveréo ser asseguradas ventila¢éo e iluminacéo
convenientes dos locais de trabalho e condi¢cdes para a retirada rapida dos empregados, em caso de
perigo ou acidente.

§ 2°- Quando existirem poeiras ou gases inflamaveis, explosivos ou prejudiciais a salde, serdo tomadas
medidas para a sua neutralizagéo ou eliminagéo.

Art. 205 - Quando, nas operagdes a que se refere o artigo anterior, se empregarem explosivos, havera
um blaster responsavel pela preparacéo das cargas, carregamento das minas, ordem-de-fogo,
detonacéo e retirada das minas que tiverem explodido.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.514/77

Paragrafo Unico - O blaster é igualmente o responséavel pelas instalagées elétricas destinadas as
detonacdes.

SECAO XVI

Trabalhos sob Ar Comprimido

Art. 206 - Nos trabalhos com escafandro e em ambientes sob ar comprimido, deverédo ser tomadas
providéncias que protejam os empregados contra os riscos de acidentes.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.514/77

§ 1° - Os trabalhos sob ar comprimido somente seréo permitidos a homens de 18 (dezoito) a 45
(quarenta e cinco) anos de idade e obedecerédo as normas de duracéo e execucao fixadas pela
autoridade competente em seguranca e higiene do trabalho.

§ 2° - Deverdo os que trabalham sob ar comprimido ser submetidos a inspegdo médica geral, antes de
cada jornada de trabalho.

§ 3° - Os tempos despendidos nas operag6es de compresséo e descompresséo, bem como os
destinados a refei¢ao, repouso e recuperagdo do empregado, serdo computados na durag@o normal de
trabalho.

SECAO XVII

Ruidos e Vibragdes

Art. 207 - Deveréo ser adotadas providéncias no sentido de eliminar ou atenuar os ruidos, vibragbes ou
trepidacdes incomodos ou prejudiciais a salde, produzidos nos locais de trabalho.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.514/77

SECAO XVII



Radiac@es lonizantes

Art. 208 - As empresas deverao tomar medidas adequadas para reduzir o mais possivel a exposic¢éo dos
empregados a radia¢des ionizantes, devendo assegurar-lhes protecdo eficiente contra as mesmas,
através de providéncias de natureza coletiva ou individual, a juizo da autoridade competente.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.514/77

§ 1° - As doses maximas admissiveis de radia¢des ionizantes, assim como as quantidades maximas de
substancias radioativas introduzidas no organismo, serdo fixadas em regulamento dos 6rgédos
competentes.

§ 2° - Essas doses e quantidades maximas admissiveis deverdo ser periodicamente revistas.

§ 3° - Os locais de trabalho e os empregados, sujeitos a radiagfes ionizantes, devem ser mantidos sob
controle permanente, para que se possa verificar se os niveis fixados séo respeitados.

§ 4° - Os empregados que exercem fungdes sujeitas a radiagdes ionizantes devem submeter-se
obrigatoriamente a exames médicos antes de iniciar aquelas funcdes e, periodicamente, no prazo
maximo de seis em seis meses.

§ 5° - Os empregados, impedidos por determinagdo médica, ndo podem exercer ou permanecer em
fungdes que os sujeitem a radiagdes ionizantes.

SEGAO XIX

Atividades Insalubres e Substancias Perigosas

Art. 209 - Seréo consideradas atividades e operagdes insalubres, enquanto néo se verificar haverem
delas sido inteiramente eliminadas as causas de insalubridade, aquelas que, por sua prépria natureza,
condicdes ou métodos de trabalho, expondo os empregados a agentes fisicos, quimicos ou biolégicos
nocivos, possam produzir doengas e constem dos quadros aprovados pelo Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Seguranca e Higiene do Trabalho.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.514/77

§ 1° - A caracterizacdo qualitativa ou quantitativa, quando for o caso, da insalubridade e os meios de
protecédo dos empregados, sendo levado em conta o tempo de exposi¢éo aos efeitos insalubres, sera
determinada pela reparticdo competente em matéria de seguranca e higiene do trabalho.

§ 2° - A eliminacé&o ou reducéo de insalubridade podera ocorrer, segundo o caso, pela aplicagdo de
medidas de protegdo coletiva ou recursos de protecéo individual.

§ 3° - Os quadros de atividades e operag6es insalubres e as normas para a caracterizagéo da
insalubridade serao revistos, de trés em trés anos, pelo Departamento Nacional de Seguranga e Higiene
do Trabalho.

§ 4° - Cabera as Delegacias Regionais do Trabalho, comprovada a insalubridade, notificar as empresas,
estipulando prazo para a sua eliminagéo ou redugéo sempre que possivel.

§ 5° Para fins de instrugéo de processo judicial, a caracterizacéo e classificacdo de insalubridade serdo
feitas exclusivamente por médico-perito, preferentemente especializado em saude publica ou higiene
industrial, designado pela autoridade judiciaria, observadas as normas fixadas no presente artigo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 5.431/68

Art. 210 - Os materiais, substancias ou produtos empregados, manipulados ou transportados nos locais
de trabalho, considerados perigosos a salde, devem conter, na etiqueta, sua composicgao,
recomendagdes de socorro imediato em caso de acidente, bem como o simbolo de perigo
correspondente, observada a padronizacao internacional.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.514/77



Paragrafo Unico - Deverdo os responsaveis pelos estabelecimentos afixar avisos ou cartazes, alertando
os empregados com referéncia a manipulagéo das substancias nocivas, nos respectivos setores de
utilizagéo.

Art. 211 - Nas operagdes que produzam aerodispercides tdxicos, irritantes, alergénicos ou incomodos,
deverdo ser tomadas medidas que impegcam a sua absorgao pelo organismo, seja por processos gerais
ou por dispositivos de protecéo individual.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.514/77

SECAO XX

Prevencgéo da Fadiga

Art. 212 - Nao poderdo os empregados ser obrigados a remover individualmente material de peso
superior a sessenta quilogramas.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.514/77

Paragrafo Unico - N&o estd compreendida na proibi¢do deste artigo a remocéo de material feita por
impulséo ou tragéo de vagantes sobre trilhos, carros-de-m&o ou quaisquer outros aparelhos mecanicos,
ndo sendo, em nenhum caso, permitido exigir do empregado servigos superiores as suas forgas.

Art. 213 - Seré& obrigatéria a colocagdo de assentos nos locais de trabalho para uso dos empregados.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.514/77

§ 1° - Sempre que for possivel aos empregados executar suas tarefas na posi¢cdo sentada, sera
obrigatdria a colocagéo de assentos individuais ajustaveis a altura da pessoa e a natureza da fungéo
exercida.

§ 2° - Quando n&o for possivel aos empregados trabalhar na posi¢éo sentada, sera obrigatéria a
colocacao de assentos, em locais onde os mesmos possam ser utilizados, durante as pausas que 0s
servigos permitirem.

SECAO XXI

Higiene Pessoal, Instalages Sanitarias, Vestiarios, Refeitérios e Bebedouros

Art. 214 - Os estabelecimentos ter&o instalados aparelhos sanitarios, nas seguintes proporgdes, por sexo
e por turno de trabalho: 1 (um) vaso sanitario, 1 (um) mictério, 1 (um) lavatério e 1 (um) chuveiro para
cada 20 (vinte) empregados.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.514/77

§ 1° - Quando se tratar de atividades ou operagdes insalubres, com exposi¢éo a substancias nocivas ou
incompativeis com o asseio corporal, sera exigido 1 (um) chuveiro para cada dez (10) empregados.

§ 2°- No caso do 1°, deverdo existir também lavatdrios individuais ou coletivos fora do conjunto de
instalacdes sanitarias, na proporcéo de 1 (uma) torneira para cada 20 (vinte) empregados.

§ 3° - As privadas deverdo ser dotadas de portas que impecam o devassamento.

§ 4° - As instalagdes sanitarias deverdo ter o piso e paredes revestidas de material impermeével e
lavéavel.

§ 5° - Nas indUstrias de géneros alimenticios e congéneres, o isolamento das privadas devera ser o mais
rigoroso possivel, a fim de evitar poluicdo ou contaminag&o dos locais de trabalho.

Art. 215 - Nas regi6es onde nédo haja servigo de esgoto, deverdo os responsaveis pelos
estabelecimentos assegurar aos empregados um servigo higiénico de privadas, seja por meio de fossas
adequadas, seja por outro processo que ndo afete a satde publica, mantidas as exigéncias do artigo
214.

Nota:



Revogado pela Lei n°® 6.514/77

Art. 216 - Nos estabelecimentos industriais de qualquer natureza e naqueles em que a atividade exija
troca de roupas ou seja imposto o uso de uniforme ou guarda-p6, serédo exigidos armarios individuais, de
um s6 compartimento, para guarda de roupas, no caso de nao se tratar de atividade insalubre ou
incompativel com o asseio corporal, quando serdo obrigatérios armarios de compartimentos duplos.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.514/77

§ 1° - A exigéncia de armarios individuais, de que trata este artigo, podera ser dispensada para
determinadas atividades, a critério da autoridade local competente em matéria de seguranca e higiene
do trabalho, de acordo com as normas expedidas pelo Departamento Nacional de Seguranca e Higiene
do Trabalho.

§ 2° - A localizagao dos armarios individuais levar4 em conta a conveniéncia do estabelecimento,
ressalvada, todavia, a competéncia da autoridade em matéria de seguranca e higiene do trabalho de
determinar ou alterar a referida localizacé@o, em casos justificados.

Art. 217 - Nos estabelecimentos em que trabalhem mais de 300 operarios, seré obrigatéria a existéncia
de refeitério, ndo sendo permitido aos trabalhadores tomarem suas refeigdes em outro local do
estabelecimento.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.514/77

§ 1° - As instalagdes do refeitério a que se refere o presente artigo obedecerdo as normas expedidas
pelo Departamento Nacional de Seguranca e Higiene do Trabalho.

§ 2° - Nos estabelecimentos nos quais ndo seja o refeitério exigido, deverdo ser asseguradas aos
trabalhadores condi¢des suficientes de conforto para a ocasiéo das refei¢ées.

Art. 218 - Em todos os locais de trabalho devera ser fornecida aos empregados agua potavel em
condicdes higiénicas, sendo proibido o uso de copo coletivo.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.514/77

Paragrafo nico - Onde houver rede de abastecimento de agua, deverao existir preferentemente
bebedouros de jato inclinado e guarda-protetora, proibida sua instalagdo em pias ou lavatérios.

Art. 219 - Nas operagdes em que se empreguem dispositivos que sejam levados & boca, somente seréo
permitidos os de uso estritamente individual, substituindo-se, sempre gque possivel, por outros de
processo mecanico.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.514/77

SECAO XXII

Limpeza dos Locais de Trabalho e destino dos Residuos

Art. 220 - Os locais de trabalho serdo mantidos em estado de higiene compativel com o género da
atividade. O servigo de limpeza sera realizado, sempre que possivel, fora do horario de trabalho e por
processos que reduzam ao minimo o levantamento de poeiras.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.514/77

Art. 221 - Deverdo os responsaveis pelos estabelecimentos industriais dar aos residuos destino e
tratamento que os tornem indcuos aos empregados e a coletividade.

Nota:



Revogado pela Lei n°® 6.514/77

SECAO XXl

Penalidades

Art. 222 - As infrag6es do disposto no presente Capitulo serdo punidas com a multa de 1/10 (um décimo)
do salario-minimo regional a 10 vezes esse salario.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.514/77

Art. 223. As infragGes ao disposto no presente Capitulo serdo punidas com multa de .. Cr$ 50 (cinqiienta
cruzeiros) a Cr$ 5.000 (cinco mil cruzeiros), aplicadas, no Distrito Federal, ... vetado.... e, nos Estados
Territorios,

pelas autoridades regionais do Ministério do Trabalho e Previdéncia social.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 4.654/65 e revogada pela Lei n°® 6.514/77
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° A penalidade sera sempre aplicada no grau maximo:

a) se ficar apurado o emprego de artificio ou simulagéo para fraudar a aplicacéo dos dispositivos deste
Capitulo;

b) nos casos de reincidéncia.
§ 2° Nos casos de infragdo no disposto no art. 180, a multa sera de Cr$ 2.000 (dois mil cruzeiros).

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 4.654/65
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 3° processo, na reverificacdo das infrag6es, bem como na aplicagdo e cobranga das multas sera o
previsto no
titulo "Do Processo de Multas Administrativas", observadas as disposi¢des deste artigo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 4.654/65

TITULO Il - Das Normas Especiais de Tutela do Trabalho

Art. 224. A duragdo normal do trabalho dos empregados em bancos, casas bancérias e Caixa
Econdmica Federal

sera de 6 (seis) horas continuas nos dias Uteis, com exce¢éo dos sabados, perfazendo um total de 30
(trinta) horas

de trabalho por semana.

Nota:
Redacé&o dada pela Lei n°® 7.430/85
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pela Lei n® 1.530/51




Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 915/69

§ 1° - A duragdo normal do trabalho estabelecida neste artigo ficara compreendida entre sete e vinte e
duas horas, assegurando-se ao empregado, no horario diario um intervalo de quinze minutos para
alimentag&o.

Nota:

Redagdo dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pela Lei n® 1.530/51

§ 2° As disposigdes deste artigo ndo se aplicam aos que exercem funcdes de dire¢éo, geréncia,
fiscalizacao, chefia e equivalentes ou que desempenhem outros cargos de confiangca desde que o valor
da gratificagé@o néo seja inferior a um tergo do salario do cargo efetivo.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 754/69
Redag&o anterior:

Redacéo dada pela Lei n°® 1.530/51

Art. 225. A durag&o normal de trabalho dos bancéarios podera ser excepcionalmente prorrogada até 8
(oito) horas diarias, ndo excedendo de 40 (quarenta) horas semanais, observados os preceitos gerais
sobre a duragé&o do trabalho.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n°® 6.637/79
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 226. O regime especial de 6 (seis) horas de trabalho também se aplica aos empregados de portaria
ede

limpeza, tais como porteiros, telefonistas de mesa, continuos e serventes, empregados em bancos e
casas bancarias.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n°® 3.488/58
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Paragrafo Unico. A diregdo de cada banco organizara a escala de servigo do estabelecimento de maneira
a haver empregados do quadro da portaria em funcéo, meia hora antes e até meia hora apds o
encerramento dos trabalhos, respeitado o limite de 6 (seis) horas diarias.

Nota:
Acrescentado pela Lei n° 3.488/58

SECAO Il - Dos Empregados nos Servigos de Telefonia, de Telegrafia Submarina e Subfluvial, de
Radiotelegrafia e Radiotelefonia

Art. 227. Nas empresas que explorem o servico de telefonia, telegrafia submarina ou subfluvial, de
radiotelegrafia ou

de radiotelefonia, fica estabelecida para os respectivos operadores a duragdo maxima de 6 (seis) horas
continuas de



trabalho por dia ou 36 (trinta e seis) horas semanais.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.353/44
Redac&o anterior:

Redacéo original

§ 1° Quando, em caso de indeclinavel necessidade, forem os operadores obrigados a permanecer em
servico além do periodo normal fixado neste artigo, a empresa pagar-lhe-a extraordinariamente o tempo
excedente com acréscimo de 50% (cinqiienta por cento) sobre o seu salario-hora normal.

§ 2° O trabalho aos domingos, feriados e dias santos de guarda sera considerado extraordinario e
obedecerd, quanto a sua execugéo e remuneracéo, ao que dispuserem empregadores e empregados em
acordo, ou o0s respectivos sindicatos em contrato coletivo de trabalho.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n°® 6.353/44
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 228. Os operadores ndo poder&o trabalhar, de modo ininterrupto, na transmissédo manual, bem como
na recepgao visual, auditiva, com escrita manual ou datilogréfica, quando a velocidade for superior a 25
(vinte e cinco) palavras por minuto.

Art. 229. Para os empregados sujeitos a horarios variaveis, fica estabelecida a duragdo méaxima de 7
(sete) horas diarias de trabalho e 17 (dezessete) horas de folga, deduzindo-se deste tempo 20 (vinte)
minutos para descanso, de cada um dos empregados, sempre que se verificar um esforco continuo de
mais de 3 (trés) horas.

§ 1° S&o considerados empregados sujeitos a horarios variaveis, além dos operadores, cujas fungdes
exijam classificacdo distinta, os que pertencam a secdes de técnica, telefones, revisdo, expedicéo,
entrega e balcéo.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.353/44
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 2° Quanto a execugdo e remuneragao aos domingos, feriados e dias santos de guarda e as
prorrogacdes de expediente, o trabalho dos empregados a que se refere o paragrafo anterior sera regido
pelo que se contém no § 1° do Art. 227 desta Secéo.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.353/44
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 230 - A direcdo das empresas devera organizar as turmas de empregados, para a execucéo dos
seus servigos, de maneira que prevaleca sempre o revezamento entre os que exercem a mesma funcéo,
guer em escalas diurnas, quer em noturnas.

§ 1° Aos empregados que exergam a mesma funcéo serd permitida, entre si, a troca de turmas, desde
que isso ndo importe em prejuizo dos servicos, cujo chefe ou encarregado resolvera sobre a
oportunidade ou possibilidade dessa medida, dentro das prescrigdes desta Segéo.

§ 2° As empresas ndo poderdo organizar horarios que obriguem os empregados a fazer a refeigdo do
almogo antes das 10 (dez) e depois das 13 (treze) horas e a de jantar antes das 16 (dezesseis) e depois
das 19:30 (dezenove e trinta) horas.



Art. 231 As disposi¢cOes desta Sec¢é@o ndo abrangem o trabalho dos operadores de radiotelegrafia
embarcados em navios ou aeronaves.

SECAO llI - Dos Musicos Profissionais

Art. 232. Sera de seis horas a duragdo de trabalho dos musicos em teatro e congéneres.

Paragrafo Gnico. Toda vez que o trabalho continuo em espetaculo ultrapassar de seis horas, o tempo de
duracgdo excedente serd pago com um acréscimo de 25% sobre o salario da hora normal.

Art. 233. A durag&o normal de trabalho dos musicos profissionais poderéa ser elevada até oito horas
diarias, observados os preceitos gerais sobre duracéo do trabalho.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 3.857/60

SECAO IV - Dos Operadores Cinematogréficos

Art. 234. A durag&o normal do trabalho dos operadores cinematogréaficos e seus ajudantes ndo excedera
de 6 (seis) horas diarias, assim distribuidas:

a) 5 (cinco) horas consecutivas de trabalho em cabina, durante o funcionamento cinematografico;

b) 1 (um) periodo suplementar, até o maximo de 1 (uma) hora para limpeza, lubrificacéo dos aparelhos
de projecéo, ou reviséo de filmes.

Paragrafo Unico. Mediante remuneracéo adicional de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o salario da
hora normal e observado um intervalo de duas horas para folga, entre o periodo a que se refere a alinea
b deste artigo e o trabalho em cabine de que trata a alinea a, podera o trabalho dos operadores
cinematograficos e seus ajudantes ter a duragéo prorrogada por duas horas diarias, para exibigdes
extraordinarias.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n°® 6.353/44
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 235. Nos estabelecimentos cujo funcionamento normal seja noturno, sera facultado aos operadores
cinematogréficos e seus ajudantes, mediante acordo ou contrato coletivo de trabalho e com um
acréscimo de 50% (cinquienta por cento) sobre o salério da hora normal, executar o trabalho em sessées
diurnas extraordindrias e, cumulativamente, nas noturnas, desde que isso se verifique até 3 (trés) vezes
por semana e entre as sessdes diurnas e as noturnas haja o intervalo de 1 (uma) hora, no minimo, de
descanso.

§ 1° A duracéo de trabalho cumulativo a que alude o presente artigo ndo podera exceder de 10 (dez)
horas.

§ 2° Em seguida a cada periodo de trabalho havera um intervalo de repouso no minimo de 12 (doze)
horas.

SEGAO V - Do Servigo Ferroviario

Art. 236. No servico ferroviario - considerado este o de transporte em estradas de ferro abertas ao
tréfego publico, compreendendo a administragéo, constru¢éo, conservacéo e remogao das vias férreas e
seus edificios, obras-de-arte, material rodante, instalagdes complementares e acessoérias, bem como o
servigo de trafego, de telegrafia, telefonia e funcionamento de todas as instalagdes ferroviarias - aplicam-
se 0s preceitos especiais constantes desta Segéo.

Art. 237. O pessoal a que se refere o artigo antecedente fica dividido nas seguintes categorias:

a) funcionérios de alta administracéo, chefes e ajudantes de departamentos e se¢6es, engenheiros
residentes, chefes de dep6sito, inspetores e demais empregados que exercem fun¢des administrativas
ou fiscalizadoras;

b) pessoal que trabalhe em lugares ou trechos determinados e cujas tarefas requeiram atencao
constante; pessoal de escritorio, turmas de conservagao e construgéo da via permanente, oficinas e
estacdes principais, inclusive os respectivos telegrafistas; pessoal de tracao, lastro e revistadores;

¢) das equipagens de trens em geral;



d) pessoal cujo servigo é de natureza intermitente ou de pouca intensidade, embora com permanéncia
prolongada nos locais de trabalho; vigias e pessoal das estagdes do interior, inclusive os respectivos
telegrafistas.

Art. 238. Sera computado como de trabalho efetivo, todo o tempo em que o empregado estiver a
disposicéo da Estrada.

Nota:

Redacéo restaurada pelo Decreto-lei n® 5/66
Redag&o anterior:

Redacéo dada pela Lei n°® 3.970/61

§ 1° Nos servicos efetuados pelo pessoal da categoria ¢, ndo sera considerado como de trabalho efetivo
o tempo gasto em viagens do local ou para o local de terminacéo e inicio dos mesmos servigos.

Nota:

Redacéo restaurada pelo Decreto-lei n® 5/66
Redag&o anterior:

Redacéo dada pela Lei n°® 3.970/61

§ 2° Ao pessoal removido ou comissionado fora da sede sera contado como de trabalho normal e efetivo
o tempo
gasto em viagens, sem direito & percepcéo de horas extraordinérias.

Nota:

Redacéo restaurada pelo Decreto-lei n® 5/66
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pela Lei n°® 3.970/61

§ 3° No caso das turmas de conservagao da via permanente, o tempo efetivo do trabalho sera contado
desde a hora de saida da casa da turma até a hora em que cessar o servico em qualquer ponto
compreendido dentro dos limites da respectiva turma. Quando o empregado trabalhar fora dos limites da
sua turma, ser-lhe-a também computado como de trabalho efetivo o tempo gasto no percurso da volta a
esses limites.

Nota:
Redacéo restaurada pelo Decreto-lei n® 5/66

§ 4° Para o pessoal da equipagem de trens, s6 sera considerado esse trabalho efetivo, depois de
chegado ao destino, o tempo em que o ferroviario estiver ocupado ou retido a disposi¢éo da Estrada.
Quando, entre dois periodos de trabalho, ndo mediar intervalo superior a 1 (uma) hora, sera esse
intervalo computado como de trabalho efetivo.

Nota:
Redacéo restaurada pelo Decreto-lei n° 5/66

§ 5° O tempo concedido para refeicdo ndo se computa como de trabalho efetivo, sen&o para o pessoal
da categoria ¢, quando as refei¢des forem tomadas em viagem ou nas esta¢des durante as paradas.
Esse tempo néo serd inferior a 1 (uma) hora, exceto para o pessoal da referida categoria em servico de
trens.

Nota:



Redacéo restaurada pelo Decreto-lei n° 5/66

§ 6° No trabalho das turmas encarregadas da conservacéo de obras de-arte, linhas telegréaficas ou
telefonicas e edificios, ndo sera contado como de trabalho efetivo o tempo de viagem para o local do
servi¢o, sempre que ndo exceder de 1 (uma) hora, seja para ida ou para volta, e a Estrada fornecer os
meios de locomocéo, computando se sempre o0 tempo excedente a esse limite.

Nota:
Redacéo restaurada pelo Decreto-lei n® 5/66

Art. 239. Para o pessoal da categoria c, a prorrogagéo do trabalho independe de acordo ou contrato
coletivo, ndo podendo, entretanto, exceder de 12 (doze) horas, pelo que as empresas organizarao,
sempre que possivel, os servigos de equipagens de trens como destacamentos nos trechos das linhas
de modo a ser observada a duragé@o normal de 8 (oito) horas de trabalho.

§ 1° Para o pessoal sujeito ao regime do presente artigo, depois de cada jornada de trabalho havera um
repouso de 10 (dez) horas continuas, no minimo, observando-se, outrossim, o descanso semanal.

§ 2° Para o pessoal da equipagem de trens, e que se refere o presente artigo, quando a empresa ndo
fornecer alimentacéo, em viagem, e hospedagem, no destino, concederd uma ajuda de custo para
atender a tais despesas.

§ 3° As escalas do pessoal abrangido pelo presente artigo seréo organizadas de modo que néo caiba a
qualquer empregado, quinzenalmente, um total de horas de servico noturno superior as de servigo
diurno.

§ 4° Os periodos de trabalho do pessoal a que alude o presente artigo serdo registrados em cadernetas
especiais, que ficardo sempre em poder do empregado, de acordo com o modelo aprovado pelo Ministro
do Trabalho.

Art. 240 - Nos casos de urgéncia ou de acidente, capazes de afetar a seguranca ou regularidade do
servigo, podera a duragéo do trabalho ser excepcionalmente elevada a qualquer nimero de horas,
incumbindo a Estrada zelar pela incolumidade dos seus empregados e pela possibilidade de
revezamento de turmas, assegurado ao pessoal um repouso correspondente e comunicando a
ocorréncia ao Ministério do Trabalho, dentro de 10 (dez) dias da sua verificagéo.

Paragrafo Unico. Nos casos previstos neste artigo, a recusa, sem causa justificada, por parte de qualquer
empregado a execucgéo de servico extraordinario sera considerada falta grave.

Art. 241 As horas excedentes das do horario normal de 8 (oito) horas serdo pagas como servico
extraordindrio na seguinte base: as 2 (duas) primeiras com o acréscimo de 50% (cinqiienta por cento)
sobre o salario-hora normal; as 2 (duas) subsequentes com um adicional de 50% (cinqlienta por cento) e
as restantes com um adicional de 75% (setenta e cinco por cento).

Paragrafo Unico. Para o pessoal da categoria c, a primeira hora serd majorada de 50% (cinqiienta por
cento), a segunda hora sera paga com o acréscimo de 50% (cinqiienta por cento) e as 2 (duas)
subsequentes com o de 60% (sessenta por cento), salvo caso de negligéncia comprovada.

Art. 242. As fragdes de meia hora superiores a 10 (dez) minutos serdo computadas como meia hora.
Art. 243. Para os empregados de estacdes do interior, cujo servigo for de natureza intermitente ou de
pouca intensidade, ndo se aplicam os preceitos gerais sobre duragao do trabalho, sendo-lhes,
entretanto, assegurado o repouso continuo de 10 (dez) horas, no minimo, entre 2 (dois) periodos de
trabalho e descanso semanal.

Art. 244. As estradas de ferro poderéo ter empregados extranumerarios, de sobreaviso e de prontidao,
para

executarem servicos imprevistos ou para substituicdes de outros empregados que faltem a escala
organizada.

Nota:
Redagéo revogada pela Lei n® 3.970/61 e restaurada pelo Decreto-lei n® 5/66

§ 1° Considera-se "extranumerario” o empregado néo efetivo, candidato a efetivagdo, que se apresentar
normalmente ao servigo, embora s6 trabalhe quando for necessario. O extranumerario sé recebera os



dias de trabalho efetivo.

Nota:
Redagéo revogada pela Lei n® 3.970/61 e restaurada pelo Decreto-lei n® 5/66

§ 2° Considera-se de "sobreaviso" o empregado efetivo, que permanecer em sua propria casa,
aguardando a qualquer momento o chamado para o servigo. Cada escala de "sobreaviso" sera, no
maximo, de 24 (vinte e quatro) horas. As horas de "sobreaviso", para todos os efeitos, serédo contadas a
razdo de 1/3 (um terco) do salario normal.

Nota:
Redagéo revogada pela Lei n® 3.970/61 e restaurada pelo Decreto-lei n® 5/66

§ 3° Considera-se "prontiddo” o empregado que ficar nas dependéncias da Estrada, aguardando ordens.
A escala de prontiddo serd, no maximo, de 12 (doze) horas. As horas de prontidado seréo, para todos os
efeitos, contadas a razdo de 2/3 (dois tercos) do salario-hora normal.

Nota:
Redagéo revogada pela Lei n® 3.970/61 e restaurada pelo Decreto-lei n® 5/66

§ 4° Quando, no estabelecimento ou dependéncia em que se achar o empregado, houver facilidade de
alimentacéo, as 12 (doze) horas de prontiddo, a que se refere o paragrafo anterior, poderédo ser
continuas. Quando ndo existir essa facilidade, depois de 6 (seis) horas de prontidao, havera sempre um
intervalo de 1 (uma) hora para cada refeigdo, que ndo sera, nesse caso, computada como de servico.

Nota:
Redagéo revogada pela Lei n® 3.970/61 e restaurada pelo Decreto-lei n® 5/66

Art. 245. O horario normal de trabalho dos cabineiros nas estagdes de trafego intenso ndo excedera de 8
(oito) horas e devera ser dividido em 2 (dois) turnos com intervalo néo inferior a 1 (uma) hora de
repouso, ndo podendo nenhum turno ter durag&o superior a 5 (cinco) horas, com um periodo de
descanso entre 2 (duas) jornadas de trabalho de 14 (quatorze) horas consecutivas.

Art. 246. O horério de trabalho dos operadores telegrafistas nas estacdes de trafego intenso nédo
excedera de 6 (seis) horas diarias.

Art. 247. As estagOes principais, estacdes de trafego intenso e estacdes do interior serdo classificadas
para cada empresa pelo Departamento Nacional de Estradas de Ferro.

SECAO VI - Das Equipagens das Embarcagées da Marinha Mercante Nacional, de Navegag&o Fluvial e
Lacustre, do Trafego nos Portos e da Pesca

Art. 248. Entre as horas zero e 24 (vinte e quatro) de cada dia civil, o tripulante podera ser conservado
em seu posto durante 8 (oito) horas, quer de modo continuo, quer de modo intermitente.

§ 1° A exigéncia do servigo continuo ou intermitente ficara a critério do comandante e, neste Ultimo caso,
nunca por periodo menor que 1(uma) hora.

§ 2° Os servigos de quarto nas maquinas, passadico, vigilancia e outros que, consoante parecer médico,
possam prejudicar a salde do tripulante, serdo executados por periodos ndo maiores e com intervalos
ndo menores de 4 (quatro) horas.

Art. 249. Todo o tempo de servico efetivo, excedente de 8 (oito) horas, ocupado na forma do artigo
anterior, sera considerado de trabalho extraordinario, sujeito & compensagéo a que se refere o Art.250,
exceto se se tratar de trabalho executado:

a) em virtude de responsabilidade pessoal do tripulante e no desempenho de func¢des de dire¢ao, sendo
consideradas como tais todas aquelas que a bordo se achem constituidas em um Unico individuo com
responsabilidade exclusiva e pessoal;

b) na iminéncia de perigo, para salvaguarda ou defesa da embarcacéo, dos passageiros, ou da carga, a
juizo exclusivo do comandante ou do responsavel pela seguranga a bordo;



¢) por motivo de manobras ou fainas gerais que reclamem a presenca, em seus postos, de todo o
pessoal de bordo;

d) na navegacdo lacustre e fluvial, quando se destina ao abastecimento do navio ou embarcacao de
combustivel e rancho, ou por efeito das contingéncias da natureza da navegacéo, na transposicéo de
passos ou pontos dificeis, inclusive operagdes de alivio ou transbordo de carga, para obtencéo de calado
menor para essa transposi¢ao.

§ 1° O trabalho executado aos domingos e feriados sera considerado extraordinario, salvo se se destinar:
a) ao servigo de quartos e vigilancia, movimentagao das maquinas e aparelhos de bordo, limpeza e
higiene da embarcacéo, preparo de alimentacéo da equipagem e dos passageiros, servi¢o pessoal
destes e, bem assim, aos socorros de urgéncia ao navio ou ao pessoal;

b) ao fim da navegagao ou das manobras para a entrada ou saida de portos, atracagéo, desatracagao,
embarque ou desembarque de carga e passageiros.

§ 2° Nao excedera de 30 (trinta) horas semanais o servigo extraordinério prestado para o trafego nos
portos.

Art. 250 - As horas de trabalho extraordinario serdo compensadas, segundo a conveniéncia do servico,
por descanso em periodo equivalente no dia seguinte ou no subseqiiente dentro das do trabalho normal,
ou no fim da viagem, ou pelo pagamento do salario correspondente.

Paragrafo Unico. As horas extraordinarias de trabalho séo indivisiveis, computando-se a fragdo de hora
como hora inteira.

Art. 251 Em cada embarcagéo havera um livro em que seréo anotadas as horas extraordinarias de
trabalho de cada tripulante, e outro em que constaréo, do qual devidamente circunstanciadas, as
transgressdes dos mesmos tripulantes.

Paragrafo Unico. Os livros de que trata este artigo obedecerdo a modelos organizados pelo Ministério do
Trabalho, seréo escriturados em dia pelo comandante da embarcacéo e ficam sujeitos as formalidades
instituidas para os livros de registro de empregados em geral.

Art. 252. Qualquer tripulante que se julgue prejudicado por ordem emanada de superior hierarquico
podera interpor recurso, em termos, perante a Delegacia do Trabalho Maritimo, por intermédio do
respectivo comandante, o qual devera encaminha-lo com a respectiva informagéo dentro de 5 (cinco)
dias, contados de sua chegada ao porto.

SECAO VIl - Dos Servigos Frigorificos

Art. 253. Para os empregados que trabalham no interior das camaras frigorificas e para os que
movimentam mercadorias do ambiente quente normal para o frio e vice-versa, depois de 1 (uma) hora e
40 (quarenta) minutos de trabalho continuo, seré assegurado um periodo de 20 (vinte) minutos de
repouso, computado esse intervalo como de trabalho efetivo.

Paragrafo Gnico. Considera-se artificialmente frio, para os fins do presente artigo, o que for inferior, nas
primeira, segunda e terceira zonas climaticas do mapa oficial do Ministério do Trabalho, a 15 (quinze
graus), na quarta zona a 12 (doze graus), e nas quinta, sexta e sétima zonas a 10 (dez graus).

SECAO VIII - Dos Servigos de Estiva

Art. 254. Estiva de embarcacg6es é o servigo de movimentagao das mercadorias a bordo, como
carregamento ou descarga, ou outro de conveniéncia do responsavel pelas embarcacdes,
compreendendo esse servigo a arrumagao e a retirada dessas mercadorias no convés ou nos poroes.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

§ 1° Quando as operagOes do carregamento ou descarga forem feitas dos cais e pontos de cabotagem
para bordo, ou de bordo para essas construgées portudrias, a estiva comega ou termina no convés da
embarcacdo atracada onde termina ou se inicia o servi¢o de capatazias.

§ 2° Nos portos que, pelo respectivo sistema de construgéo, ndo podem dispor de aparelhamento préprio
para as operacdes de embarque de mercadorias, feitas integralmente com o aparelhamento de bordo e,
bem assim, no caso de navio de tipo fluvial, sem aparelhamento préprio para tais operacées, e que ndo
permitem, por sua construcédo, o emprego de aparelhamento dos cais ou pontes de acostagem, o servigo
de estiva, de que trata o paragrafo anterior, compreende mais a entrega ou recebimento das
mercadorias pelos operarios estivadores aos trabalhadores que movimentam as cargas em terra ou vice-
versa.



§ 3° Quando as operac0es referidas no § 1° forem feitas de embarcacdes ao costado, ou para essas
embarcacgdes, o servigo da estiva abrange todas as operagdes, inclusive a arrumacéo das mercadorias
naquelas embarcacdes, podendo compreender, ainda, o transporte de ou para o local do carregamento
ou de descarga dessas mercadorias, e de ou para terra.

Art. 255. O servico de estiva compreende:

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apés a publicagdo da referida Lei

a) a mao de obra de estiva, que abrange o trabalho bracal de manipulacéo das mercadorias, para sua
movimentag&o ou descarga ou carregamento, ou para sua arrumacgao, para o transporte aquético, ou
manejo dos guindastes de bordo, e a cautelosa direcdo das operacdes que estas realizam, bem como a
abertura e fechamento das escotilhas da embarcacéo principal e embarcagdes auxiliares e a cobertura
das embarcagdes auxiliares;

b) o suprimento do aparelhamento acessério indispensavel a realizacéo de parte do servigo
especializado na alinea anterior, no qual se compreende o destinado a prevengéo de acidentes no
trabalho;

¢) o fornecimento de embarcag8es auxiliares, bem como rebocadores, no caso previsto no § 3° do artigo
anterior.

§ 1° Na méao de obra referida neste artigo, distingue-se:
a) a que se realiza nas embarcages principais;
b) a que se efetua nas embarcagdes auxiliares, alvarengas ou saveiros.

§ 2° A execugdo do servigo de estiva, nos portos nacionais, competira a entidades estivadoras de
qualquer das seguintes categorias:

a) administragao dos portos organizados;
b) caixa portuéria prevista no art. 256, somente para 0s portos ndo organizados;
c) armadores diretamente ou por intermédio de seus agentes.

§ 3° Cabe a essas entidades estivadoras, quando se encarreguem da execucéo do servigo de estiva, o
suprimento do aparelhamento acessorio e, bem assim, o fornecimento das embarcagdes auxiliares,
alvarengas ou saveiros e rebocadores, a que se referem as alineas b e c deste artigo.

Art. 256. Nos portos ndo organizados, o Ministério do Trabalho, Industria e Comércio podera criar uma
caixa portudria para executar os servigos de estiva, a qual ficard com a faculdade de desapropriar, por
utilidade publica, nos termos da lei, o material fixo e flutuante que for necessario a sua finalidade.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apés a publicagdo da referida Lei

§ 1° As caixas portuarias instituidas por este artigo serdo administradas por delegados do Ministério da
Viacéo e Obras Publicas, com os poderes necessarios para a aquisi¢éo, ou desapropriacéo, do material
fixo e flutuante.

§ 2° A compra ou indenizac@o do material realizar-se-4 com os recursos obtidos por meio de empréstimo
feito no Instituto de Aposentadoria e Pensdes da Estiva, amortizavel a prazo longo e juros de 7% (sete
por cento) ao ano.

Art. 257. A mao de obra na estiva das embarcacdes, definida na alinea a do art. 255 sé podera ser
executada por operarios estivadores ou por trabalhadores em estiva de minérios nos portos onde os



houver especializados, de preferéncia sindicalizados, devidamente matriculados nas Capitanias dos
Portos ou em suas Delegacias ou Agéncias, exceto nos casos previstos no artigo 260 desta Se¢ao.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

Ma matricula, além de outros, séo requisitos essenciais:

1) Prova de idade entre 21 e 40 anos;

2) Atestado de vacinacéao;

3) Atestado de robustez fisica pelo Instituto de Aposentadoria e Pensdes da Estiva;

4) Folha corrida;

5) Quitagdo com o Servigo Militar, quando se tratar de brasileiro nato ou naturalizado.

§ 2° Para matricula de estrangeiros, sera também exigido o comprovante da permanéncia legal no Pais.

§ 3° As Capitanias dos Portos, suas Delegacias e Agéncias, efetuardo as matriculas até o limite fixado,
anualmente, pelas respectivas Delegacias de Trabalho Maritimo, ndo podendo exceder do terco o
numero de estrangeiros matriculados.

§ 4° Ficam sujeitos a revalidagdo no primeiro trimestre de cada ano, as cadernetas de estivador
entregues por ocasido da matricula.

Art. 258. As entidades especificadas no § 1° do art. 255, enviardo, mensalmente, a Delegacia do
Trabalho Maritimo, um quadro demonstrativo do nimero de horas de trabalho executado pelos operarios
estivadores por ela utilizados.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apés a publicagdo da referida Lei

Paragrafo Unico. Verificando-se, no decurso de um més, haver cabido a cada operario estivador uma
média superior a de 1.000 (mil) horas de trabalho, o nimero de operarios serd aumentado de modo que
se restabeleca esta Ultima média, e, no caso contrario, a matricula sera fechada, até que se atinja esse
indice de intensidade de trabalho.

Art. 259. O servico de estiva das embarcagdes sera executado de acordo com as instru¢es dos
respectivos comandantes, ou seus prepostos, que serdo responsaveis pela arrumagéao ou retirada das
mercadorias, relativamente as condigdes de seguranca das referidas embarcacdes, quer no porto, quer
em viagem.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

Art. 260. As disposigdes contidas nesta Secéo aplicam-se, obrigatoriamente, a todas as embarcacdes
que frequientem os portos nacionais, com excecéo das seguintes, nas quais o servigo de estiva podera
ser executado, livremente, pelas respectivas tripulagées:

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

1) Embarcacdes de qualquer procedéncia ou destino que transportarem géneros de pequena lavoura e
da pesca para abastecer os mercados municipais das cidades;

2) Embarcagdes de qualquer tonelagem empregadas no transporte de mercadorias liquidas a granel;



3) Embarcagdes de qualquer tonelagem empregadas no transporte de mercadorias soélidas a granel
qguando a carga ou descarga for feita por aparelhos mecanicos automaticos, apenas durante o periodo
do servico em que se torna desnecessario o rechego;

4) Embarcages de qualquer tonelagem empregadas na execugédo de obras de servigos publicos nas
vias aquaticas do Pais, seja diretamente pelos Poderes Publicos, seja por meio de concessionarios, ou
empreiteiros.

§ 1° Podera também ser liviemente executado, pelas préprias tripulagdes nas embarcacdes respectivas,
o0 servigo de estiva das malas postais e da bagagem de camarote dos passageiros.

§ 2° A estiva de carvéo e minérios nos portos onde houver operarios especializados nesse servico sera
executada pelos trabalhadores em estiva de minérios, os quais deverdo ser matriculados nas Capitanias
dos Portos, nos termos do art. 257.

§ 3° Para os efeitos do paragrafo anterior, sdo considerados armadores nos termos da alinea c do § 1°
do art. 255, as firmas carvoeiras que possuem material flutuante.

Art. 261. O servigo de estiva, quando néo realizado pelos armadores ou por seus agentes, sera por eles
livremente requisitado de qualquer das entidades previstas no § 2° do art. 255, pela forma seguinte:

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

a) a requisicao sera feita, por escrito, a uma Unica entidade estivadora, para 0 mesmo navio e, sempre
que possivel, de véspera;

b) a requisi¢ao indicara, sempre que possivel, o dia e a hora provavel em que terd inicio o servigo, o
nome do navio, a quantidade e a natureza das mercadorias a embarcar ou a desembarcar, o niUmero de
pordes em que serdo estivadas ou desestivadas, o local onde aportard o navio, e se a operagao se fara
para cais ou ponto de acostagem, ou para embarcagdes auxiliares ao costado.

Art. 262. As entidades estivadoras pagardo os proventos devidos aos operarios estivadores, dentro de
24 horas ap6s a terminagdo do servigo de cada dia, no proprio local do servigo ou na sede do respectivo
sindicato.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicacédo da referida Lei

§ 1° Em caso de davida sobre o montante dos proventos a pagar, a entidade estivadora pagara aos
operarios estivadores a parcela ndo discutida e depositara o restante, dentro de 24 horas, na Caixa
Econdmica, ou na Agéncia ou nas méaos do representante do Banco do Brasil a ordem do Delegado do
Trabalho Maritimo.

§ 2° Dirimida a davida, sera pela Delegacia do Trabalho Maritimo levantada a soma depositada e
entregue a quem de direito a parte que lhe couber.

§ 3° A pedido, por escrito, do respectivo sindicato o Delegado do Trabalho Maritimo suspendera até
quitacéo, o exercicio da atividade da entidade estivadora que esteja em débito comprovado para com os
operarios.

§ 4° O trabalho a noite e aos domingos e feriados sera considerado extraordinario e, como tal, pago com
um acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) sobre as taxas ou salarios constantes das tabelas
aprovadas.

Art. 263. Os armadores responderdo, solidariamente com seus agentes, pelas somas por estes devidas
aos operarios estivadores.



Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

Art. 264. O servico de estiva serd executado com o melhor aproveitamento possivel dos guindastes e
demais instalagdes de carga e descarga dos navios e dos portos.

Nota:
Revogado pela Lei n° 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

§ 1° As entidades estivadoras s6 poderdo empregar operarios estivadores ou trabalhadores em estiva de
minérios, contramestres e contramestres gerais escolhidos entre os matriculados nas Capitanias dos
Portos, tendo preferéncia os sindicalizados.

§ 2° As entidades estivadoras serdo responsaveis pelos roubos, pelas avarias provavelmente causadas
as mercadorias e aos navios em que trabalharem.

§ 3° Quando o servico de estiva ndo comecar na hora prevista na requisigdo, sem aviso aos estivadores
antes do engajamento, ou quando for interrompido por motivo de chuva, ou ainda, quando obrigar a
esperas e delongas, devidas a agitacao das aguas, os operarios engajados perceberdo da entidade
estivadora, pelo tempo de paralisagdo ou de espera, a metade dos salarios fixados na tabela
competente.

8§ 4° Nos portos em que a entrada e saida dos navios dependerem da maré, as esperas ou delongas que
excederem de duas horas, na execugdo dos servigos de estiva, serdo pagos aos operarios estivadores,
na base de metade dos salarios fixados na tabela competente. A remuneragao aqui prevista ndo se
estenderd aos tripulantes e estivadores que, nos termos do § 4° do art. 270, percebem salério mensal.

§ 5° A entidade estivadora fica obrigada a fornecer no devido tempo o aparelhamento accessério, bem
como as embarcacdes auxiliares e rebocadores indispensaveis a continuidade do servigo de estiva,
devendo, também providenciar, junto a administracédo dos portos organizados, relativamente ao lugar no
cais, para atracacao, bem como aos guindastes, armazéns e vagdes que lhes cabe fornecer.

§ 6° Fica a entidade estivadora obrigada a pagar aos operarios estivadores os salarios correspondentes
ao tempo de paralisag8o em virtude das interrupcdes decorrentes da falta dos elementos necessérios ao
trabalho.

§ 7° Os contramestres gerais e 0s contramestres de poréo seréo de confianca das entidades estivadoras
e pelas mesmas remunerados.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n° 6.353/44
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 265. O nimero atual de operarios estivadores para compor os ternos ou turmas em cada porto, para
trabalho em cada poréo, convés ou embarcagéo auxiliar, sera previsto e fixado pela Delegacia do
Trabalho Maritimo, tendo em vista a espécie das mercadorias e das embarcagoes.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

§ 1° O servigo da estiva nos navios sera dirigido, em cada por&o, por um contramestre e chefiado por um
ou mais contramestres gerais para todo o navio.

§ 2° Nas embarcages auxiliares em que a estiva néo for feita pelos préprios tripulantes ndo havera



contramestres.

§ 3° Nas embarcacdes auxiliares em que a estiva for feita pelos préprios tripulantes, o servigo sera
dirigido pelo patrédo da embarcacao, o qual, no caso de ter direito a remuneragéo por unidade, percebera
0 nimero de quotas previsto para o contramestre.

Art. 266. Somente terdo direito a perceber proventos pelo servico de mdo de obra de estiva os operarios
estivadores e 0s contramestres que estiverem em trabalho efetivo a bordo de embarcages, ou nos
casos expressamente previstos nesta lei.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apés a publicagdo da referida Lei

Paragrafo Unico. Sendo os servigos executados por operarios sindicalizados, organizardo os respectivos
sindicatos o rodizio de operarios, para que o trabalho caiba, equitativamente a todos.

Art. 267. Durante o periodo de engajamento, 0 mesmo terno de operarios estivadores devera trabalhar

continuadamente, num ou mais pordes do mesmo navio, podendo também ser aproveitado em mais de

um navio e em mais de uma embarcacéo auxiliar.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias ap6s a publicacédo da referida Lei

Art. 268. Nos portos organizados, quando os navios estiverem ao largo, o tempo de viagem dos
operarios estivadores, para bordo e vice-versa, serd computado como tempo de trabalho a remuneragéo
na base do salario-dia aprovado, devendo ser fornecida condugéo segura e apropriada pela entidade
estivadora, que percebera do armador o total dos salarios, mais a percentagem que lhe couber.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

§ 1° Nos portos néo organizados, as tabelas de taxas deverdo compreender nos valores fixados o tempo
despendido na viagem, pelos operarios estivadores, do ponto de embarque para bordo e vice-versa.

§ 2° A Delegacia do Trabalho Maritimo local fixara os pontos de embarque e desembarque dos operarios
estivadores no porto.

Art. 269. Os operarios estivadores, quando no recinto do porto e do trabalho, usardo como distintivo uma
chapa, na qual serdo gravados, em caracteres bem legiveis as iniciais O.E. (Operario Estivador) ou as
iniciais do sindicato a que pertencerem e o nimero de matricula do operario.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

Paragrafo Gnico. Quando ocorrerem duvidas entre os operarios estivadores e a entidade estivadora, o
servigo deverd prosseguir, sob pena de incorrerem em falta grave os que o paralisarem, chamando-se
sem demora o fiscal de estiva da Delegacia do Trabalho Maritimo, para tomar conhecimento do assunto.
Art. 270. A remuneracdo do servigo de estiva, salvo as excec¢des constantes dos §8 3° e 4° do art. 264,
serd feita por meio de taxas, estabelecidas na base de tonelagem, cubagem ou unidade de mercadorias
e aprovadas, para cada porto, pela Comisséo de Marinha Mercante. As taxas deverdo atender a espécie,
peso ou volume e acondicionamento das mercadorias de acordo com o "manifesto”, do qual sera
remetida pela entidade estivadora, uma via no Sindicato dos Estivadores ou dos Trabalhadores em
Estiva de Minérios da localidade.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

§ 1° Na determinagéao dos valores das taxas a que se refere este artigo, serdo tomados em
consideragéo, para cada porto, os valores das taxas de capatazias que nele estiverem em vigor e, onde



ndo as houver, os valores das do porto mais préximo.

§ 2° Alem das taxas previstas nas tabelas de que trata o art. 35 do decreto-lei n.2.032, de 23 de fevereiro
de 1940, poderéo ser incluidas outras depois de aprovadas pela autoridade competente, para bem
atender as condig6es peculiares a cada porto.

§ 3° A estiva ou desestiva das embarcagdes, executada pelas proprias tripulagdes, podera ser
remunerada por unidade ou por salario, consoante a praxe adotada em cada regiéo.

§ 4° As tabelas aprovadas para cada porto deverdo mencionar o regime ou regimes adotados na
remuneragao do servigo.

Art. 271. Os servicos conexos com os de estiva, a bordo dos navios, tais como limpeza de pordes,
rechego de carga que nao tenha de ser descarregada, e outros, serdo executados pelos estivadores ou
pelos trabalhadores em estiva de minério, conforme a especialidade, de preferéncia sindicalizados,
julgados necessarios pela entidade estivadora e mediante o pagamento de salarios, constantes de
tabelas aprovadas pela Comissdo da Marinha Mercante.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

Art. 272. As taxas de estiva compreenderéo:

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

1) O montante por tonelagem, cubagem ou unidade de carga movimentada, a ser dividido pelos
operarios estivadores que executarem o servigo;

2) O montante por tonelagem, cubagem ou unidade das despesas em que incorre a entidade estivadora,
por materiais de consumo, bem como pelas taxas de seguro e previdéncia, e outras eventuais;

3) A parcela correspondente a administragao.
Art. 273. As tabelas referentes as taxas, de que trata o art. 270, fardo as especificacdes das mesmas,
com a respectiva incidéncia, e indicaréo os seguintes valores:

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apés a publicagdo da referida Lei

a) sob o titulo "Montante de mé&o de obra", o valor definido no inciso 1 do artigo anterior;

b) sob o titulo "Montante da entidade estivadora”, a soma dos valores das parcelas mencionadas nos
incisos 2 e 3 do artigo anterior;

c) sob o titulo "Taxas", o valor total da taxa que é a soma dos montantes indicados nas alineas
anteriores.

Paragrafo Unico. As tabelas de pagamento dos servicos de que trata o art. 271 especificardo os salarios
propriamente ditos e a remunerag&o da entidade estivadora pelas despesas correspondentes as
parcelas mencionadas nos incisos 2 e 3 do artigo anterior.

Art. 274. A remuneracdo da méo de obra da estiva sera dividida em quotas iguais, cabendo uma quota a
cada operario estivador e uma meia quota a cada contramestre.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apés a publicagdo da referida Lei

Art. 275. Quando a quantidade de mercadorias a manipular for tdo pequena que ndo assegure, para
cada operario estivador, o provento de meio dia, ao menos, do salario, 0s operarios engajados
perceberdo a remuneracgéo correspondente a meio dia de salario.



Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias ap6s a publicacédo da referida Lei

Paragrafo Unico. Se o trabalho a que se refere este artigo exceder, em duragdo, a meio dia de trabalho,
e, em quantidade, a 30 toneladas, os operarios perceberdo a remuneracéo de um dia de trabalho.

Art. 276. Nenhuma remuneragéo sera paga aos operarios estivadores, ou as entidades estivadoras,
durante as paralisag6es do trabalho produzidas por causas que Ihes forem provadamente imputadas.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

Art. 277. Compete as autoridades incumbidas dos servicos de higiene e seguranca do trabalho a
determinac&o das operacdes perigosas e das cargas insalubres para as quais se imponha a majoracao
dos salarios.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apés a publicacédo da referida Lei

Art. 278. O horario de trabalho na estiva, em cada porto do pais, sera fixado pela respectiva Delegacia
do Trabalho Maritimo. O dia de trabalho ter4 a duracgéo de oito noras e a noite de trabalho de seis horas
divididos em dois turnos de quatro e trés horas, respectivamente, e separados por intervalos de uma a
uma e meia hora, para refei¢éo e repouso.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 3.165/57 e revogada pela Lei n® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias
apos a publicacéo da referida Lei

Redacéo anterior:

Redacéo original

§ 1° A entidade estivadora podera prorrogar os turnos de trabalho por duas horas, remunerando-se o
trabalho de prorrogacgao pelas taxas ou salarios constantes das tabelas aprovadas, com um acréscimo
de 20% (vinte por cento) para cada hora suplementar.

§ 2° Para ultimar o servigo de estiva dos grandes paquetes ou dos navios que estejam na iminéncia de
perder a maré, e para ndo interromper o trabalho nos navios frigorificos, a entidade estivadora podera
executar o servigo de estiva durante as horas destinadas as refei¢ées dos operarios, pagando-lhes,
porem, como suplemento de remuneragéo, o dobro do salario correspondente a duragéo da refeigdo.
Art. 279. Os operarios estivadores, matriculados nas Capitanias dos Portos, suas Delegacias e Agéncias,
teme os seguintes direitos, alem dos concedidos pela legislacéo vigente:

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apés a publicagdo da referida Lei

1) revalidagdo anual das cadernetas de matriculas, desde que provem assiduidade e sejam julgados
fisicamente aptos para o servico;

2) remuneracao regulada por taxas e salarios constantes de tabelas aprovadas pelo governo.

§ 1° Uma vez por ano serdo os estivadores submetidos a inspecéo de saude, perante médicos do
Instituto de Aposentadoria e Pensdes da Estiva, afim de serem afastados aqueles cujas condi¢es
fisicas ndo permitam, temporaria ou definitivamente, a continuacéo no servico. Quando se tratar de
estivadores empregados em empresas de navegagéo e, como tal, contribuintes do Instituto de
Aposentadoria e Pensdes dos Maritimos, a inspe¢éo de salde far-se-a nesse Instituto.

§ 2° Verificada a incapacidade para o trabalho, terdo os estivadores direito aos beneficios outorgados



pelo Instituto de Aposentadoria e Pens@es da Estiva, de conformidade com a legislacéo que rege a
matéria, cabendo as Delegacias de Trabalho Maritimo cancelar, desde logo, a matricula dos
aposentados.

Art. 280. Séo deveres dos operarios estivadores:

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apés a publicagdo da referida Lei

1) comparecer, com a necessaria assiduidade e antecedéncia, aos postos habituais de trabalho, para o
competente engajamento;

2) trabalhar com eficiéncia, para o rapido desembaraco dos navios e bom aproveitamento da praca
disponivel;

3) acatar as instrugfes dos seus superiores hierarquicos;

4) manipular as mercadorias com o necessario cuidado, para evitar acidentes de trabalho e avarias;
5) ndo praticar, e ndo permitir que se pratique, o desvio de mercadorias nem contrabandos;

6) zelar pela boa conservacéo dos utensilios empregados no servico;

7) manter, no local de servico, um ambiente propicio ao trabalho, pelo siléncio, respeito, corregéo e
higiene;

8) ndo andar armado, ndo fumar no recinto do trabalho, nem fazer uso de alcool durante o servigo;
9) trazer o distintivo de que cogita o art. 269;

10) nédo se ausentar do trabalho sem prévia autorizacéo dos seus superiores.
Art. 281. Sem prejuizo das penas previstas na legislagdo em vigor, os operarios estivadores ficam
sujeitos as seguintes penalidades:

Nota:
Revogado pela Lei n° 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apos a publicagio da referida Lei

1) suspenséo de um a trinta dias, aplicavel pelo delegado do Trabalho Maritimo, ex-officio, ou por
proposta da entidade estivadora;

2) desconto de 10 (dez) cruzeiros a 200 (duzentos) cruzeiros, por avaria praticada dolosamente, aplicada
pelo Delegado do Trabalho Maritimo, ex-officio, ou por proposta da entidade estivadora;

3) cancelamento da matricula, aplicavel pela Delegacia do Trabalho Maritimo aos reincidentes em faltas
graves, apds inquérito para apuracdo das faltas.

Art. 282. O servico de estiva, sera fiscalizado pelo presidente e demais membros do Conselho da
Delegacia do Trabalho Maritimo diretamente ou por intermédio de fiscais da propria Delegacia - sendo
facultada a assisténcia dos presidentes das entidades sindicais diretamente interessadas, - que
permanecerdo, pelo tempo que for preciso, no recinto do trabalho, e comparecerdo nos locais onde se
tornar necesséria a sua presenga.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

Art. 283. Nenhum servigo ou organizag&o profissional, alem dos previstos em lei, podem intervir nos
trabalhos da estiva.



Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

Art. 284. Os casos omissos serdo resolvidos em primeira instancia, pelas Delegacias do Trabalho
Maritimo, assegurado o direito de recurso das decisfes desta sem efeito suspensivo, para o ministro do
Trabalho, Industria e Comércio, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da respectiva
notificacéo.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

SECAO IX - Dos Servicos de Capatazias nos Portos
Art. 285. A mao de obra do servico de capatazias nos portos organizados sera remunerado por unidade
(tonelagem, ou cubagens ou quantidades de volumes), na conformidade do disposto nesta Seccéo.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

Paragrafo Gnico. Considera-se servi¢o de capatazias nos portos o realizado com a movimentagao de
mercadorias por pessoal da administra¢éo do porto, compreendendo:

| - Com relagéo & importagéo:
a) a descarga para o cais, das mercadorias tomadas no convés das embarcagoes;

b) o transporte dessas mercadorias até ao armazém ou local designado pela administragéo do porto,
para seu deposito, inclusive o necessario empilhamento;

c) abertura dos volumes e manipulagdo das mercadorias para a conferéncia aduaneira, inclusive o
reacondicionamento, no caso da mercadoria importada do estrangeiro;

d) o desempilhamento, transporte e entrega das mercadorias nas portas, ou portdes dos armazéns,
alpendres ou péatios, onde estiverem sido depositadas ou junto dos vagdes em que tenham de ser
carregadas, nas linhas do porto.

Il - Com relagéo a exportagao:

a) o recebimento das mercadorias nas portas ou portées dos armazéns, alpendres ou patios da faixa
interna do cais designada pela administrag&o do porto, ou junto a vagdes que as tenham transportado
nas linhas do mesmo porto, até essa faixa interna do cais;

b) transporte das mercadorias desde o local de seu recebimento até junto da embarcagdo em que
tiverem de ser carregadas;

c) o carregamento das mercadorias, desde o cais, até ao convés da embarcacéo;
Il - Com relagéo ao servigo:

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 2.196/54

a) quando néo houver o pessoal da administragédo a que se refere o paragrafo Unico, o servigo enunciado
nos itens |
e |l podera ser contratado com o Sindicato dos Trabalhadores na Movimentagdo de Mercadorias;

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 2.196/54



b) Os trabalhadores do atual Sindicato dos Trabalhadores no Comércio Armazenador passam a
denominar-se
"arrumadores”, adaptando-se a esta nova designagio o nome do sindicato;

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 2.196/54

¢) ao sindicato definido na letra b anterior, compete:

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 2.196/54

1) contratar os servigos definidos no art. 285, da Consolidacéo das Leis do Trabalho, com a
Administracdo do Porto, quando néo houver pessoal préprio, de porto organizado;

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 2.196/54

2) exercer a atividade definida no citado art. 285, itens | e Il e respectivas alineas, nos portos nao
organizados e nos armazéns, depdsitos, trapiches, veiculos de tracdo animal ou mecénica, vagdes, etc.,
em quaisquer locais em que as mercadorias tenham sido recebidas, entregues, arrumadas ou
beneficiadas, e, bem assim, lingar ou deslingar as que necessitarem de auxilio de guindaste ou de outros
aparelhos mecanicos, nas empresas, firmas, sociedades ou companhias particulares;

Nota:

Acrescentado pela Lei n°® 2.196/54

d) consideram-se servigos acessorios da mesma atividade profissional:

Nota:

Acrescentado pela Lei n°® 2.196/54

1) o beneficiamento das mercadorias que dependam de despéjo, escolha, reembarque, costura, etc.;
Nota:

Acrescentado pela Lei n°® 2.196/54

2) empilhagao, desempilhagéo, remogao e arrumagao das mercadorias;

Nota:

Acrescentado pela Lei n°® 2.196/54

e) o exercicio da profisséo dos trabalhadores definidos neste item Ill sera fiscalizado pela Delegacia do
Trabalho

Maritimo, onde houver, e pelo Departamento Nacional do Trabalho do Ministério do Trabalho, Indistria e
Comércio;



Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 2.196/54

f) aplica-se @ m&o de obra dos trabalhos no movimento de mercadorias o disposto na Sec¢éo IX do Titulo
1Il da Consolidagéo das Leis do Trabalho.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 2.196/54

Art. 286. A remuneragéo dos servigos de capatazias nos portos, salvo as excegdes constantes dos §§ 2°
e 3°do art. 280 sera feita por meio de taxas, estabelecidas na base de tonelagem, cubagem ou unidades
de mercadorias e aprovadas, para cada porto, pelo Ministro da Viagéo e Obras Publicas, mediante
proposta do Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais. As taxas deverdo atender a espécie, peso
ou volume e acondicionamento das mercadorias de acordo com "manifesto”, do qual sera remetido,
pelos concessionarios dos portos organizados, uma via ao Sindicato dos Trabalhadores que realizarem
0s servigos na localidade.

Nota:
Redagé&o dada pelo Decreto-lei n° 6.353/44 e revogada pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta
dias ap6s a publicagéo da referida Lei

Art. 287. As tabelas de taxas fixardo a quantidade dos trabalhadores, motoristas, feitores e conferentes,
que comporao cada terno ou turma empregada na execugéo do servico, distinguido os casos de
trabalhar um ou mais guindastes, por pordo de navio, ou uma ou mais portas de armazém.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

Paragrafo Gnico. Quando condicdes especiais do servigo exigirem o aumento do nimero de
trabalhadores fixados para compor as turmas, este aumento sera feito, a critério das administracdes dos
portos, e a sua remuneragao sera idéntica & que couber aos trabalhadores componentes normais das
turmas.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 6.353/44
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 288. As taxas aprovadas para retribuir a mdo de obra serdo aplicadas a quantidade de mercadoria
movimentada por cada turma e o produto sera dividido na razdo de uma quota para cada trabalhador,
uma para cada motorista interno do armazém, uma e meia para o feitor, uma e um quarto para o
ajudante do feitor, uma e meia para cada motorista do guindaste do cais, uma e meia para cada
conferente.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

§ 1° Estas quotas poderdo ser modificadas de sorte a melhor se adaptarem & composigéo dos turnos ou
turmas, ora vigentes nos portos.

§ 2° Quando o servigo de capatazias ndo comegar na hora para que tenham sido escalados os
operarios, ou quando for interrompido por motivo de chuvas ou, ainda, quando obrigar a espera e
delongas, devidas a agitagao das aguas, os operarios escalados perceberdo pelo tempo de paralisagdo
ou de espera a metade dos salarios que estiverem em vigor.



§ 3° Quando o servico de capatazias ndo comegar & hora ou for paralisado por mais de 20 minutos
consecutivos, por falta estranha aos operarios e da responsabilidade de terceiros, os operarios
escalados perceberéo o tempo que ficarem paralisados, na base dos salarios vigentes, cabendo as
administracdes dos portos, se ndo forem elas as responsaveis, o direito de cobrar a quantia paga pela
inatividade a entidade que motivar a paralisacéo.

§ 4° Quando a quantidade de mercadorias a manipular por uma turma for tdo pequena que nédo
assegure, para cada um dos operarios e empregados escalados, o provento de meio dia de salario, ao
menos, os operarios e empregados perceberdo a remuneragéo correspondente ao meio dia de salario
vigente.

§ 5° Se o trabalho a que se refere e paragrafo anterior exceder em duragéo a meio dia de trabalho e, em
quantidade, a 30 toneladas, os operarios perceberdo a remuneragéo por salario, correspondente ao
numero de horas da efetiva duragédo do servico.

§ 6° Os operarios mensalistas e os diaristas que, a data do decreto-lei n. 3.844, de 20 de novembro de
1941, tinham direito a determinada remuneracdo minima mensal, continuardo com este direito
assegurado e, sempre gue no decurso do més perceberem remuneragéo por unidade inferior a
remuneragdo minima anteriormente assegurada, deverdo ser pagos da diferenca pelos concessionarios
do porto.

Art. 289. As operagBes componentes do servico de capatazias, como abertura de volumes para
conferéncia, reacondicionamento de mercadorias conferidas e outras, que ndo digam com a presteza da
carga e descarga das embarcacdes, e assim também os servicos conexos com os de capatazias, como
limpeza de armazém, beneficiamento de mercadorias e outros, poderdo ser remunerados na base dos
salarios em vigor.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

Art. 290. Os operarios escalados séo obrigados a trabalhar durante as horas normais do servico diurno e
noturno e nas prorrogacdes aqui previstas, em um ou mais armazéns, vagdes ou embarcacgoes.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicacéo da referida Lei

Art. 291. O horério de trabalho do porto devera ser o mesmo para a fiscaliza¢éo aduaneira, o servico de
capatazias e o de estiva e sera fixado pela Delegacia do Trabalho Maritimo. O dia ou a noite de trabalho
tera a duragéo de oito horas de sessenta minutos e sera dividido em dois turnos de quatro horas,
separados pelo intervalo de uma a uma e meia hora, para refei¢éo e repouso.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

§ 1° O concessionario do porto podera prorrogar os turnos de trabalho por duas horas, remunerando o
trabalho pelas taxas ou salarios constantes das tabelas aprovadas, com um acréscimo de 20% para
cada hora suplementar.

§ 2° Para ultimar a carga ou descarga dos grandes paquetes ou dos navios que estejam na iminéncia de
perder a maré, e para ndo interromper o trabalho dos navios frigorificos, o concessionério do porto
poderéa executar o servigo de capatazias durante as horas destinadas as refeigdes dos operarios,
pagando-lhes, porem, como suplemento de remuneracéo, o dobro do salario correspondente a duragdo
da refeicéo.

§ 3° O trabalho a noite e aos domingos e feriados sera considerado extraordinario e, como tal, pago com
um acréscimo de 25% sobre o salario mensal.



Art. 292. As taxas de capatazias serdo da responsabilidade dos donos das mercadorias, os dispéndios
extraordinarios, porem, que por esse servigo pagar o concessionario do porto na forma do § 2° do art.
288, e do § 2° do art. 291 seréo debitados aos armadores que houverem requisitado o servico, acrescida
de 10% (dez por cento) a despesa.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 8.630/93, no prazo de cento e oitenta dias apds a publicagdo da referida Lei

SECAO X - Do Trabalho em Minas de Subsolo

Art. 293. A duracdo normal do trabalho efetivo para os empregados em minas no subsolo ndo excedera
de 6 (seis) horas diarias ou de 36 (trinta e seis) semanais.

Art. 294. O tempo despendido pelo empregado da boca da mina ao local do trabalho e vice-versa sera
computado para o efeito de pagamento do salario.

Art. 295. A duragdo normal do trabalho efetivo no subsolo podera ser elevada até 8 (oito) horas diarias
ou 48 (quarenta e 0ito) semanais, mediante acordo escrito entre empregado e empregador ou contrato
coletivo de trabalho, sujeita essa prorrogacéo a prévia licenga da autoridade competente em matéria de
higiene do trabalho.

Paragrafo Gnico. A duragdo normal do trabalho efetivo no subsolo podera ser inferior a 6 (seis) horas
diarias, por determinagé&o da autoridade de que trata este artigo, tendo em vista condi¢des locais de
insalubridade e os métodos e processos do trabalho adotado.

Art. 296. A remuneracéo da hora prorrogada sera no minimo de 25% (vinte e cinco por cento) superior a
da hora normal e devera constar do acordo ou contrato coletivo de trabalho.

Art. 297. Ao empregado no subsolo seréa fornecida, pelas empresas exploradoras de minas, alimentacéo
adequada a natureza do trabalho, de acordo com as instrucdes estabelecidas pelo Departamento
Nacional de Seguranca e Higiene do Trabalho e aprovadas pelo Ministro do Trabalho.

Art. 298. Em cada periodo de 3 (trés) horas consecutivas de trabalho, sera obrigatéria uma pausa de 15
(quinze) minutos para repouso, a qual serd computada na duracéo normal de trabalho efetivo.

Art. 299. Quando nos trabalhos de subsolo ocorrerem acontecimentos que possam comprometer a vida
ou a saude do empregado, devera a empresa comunicar o fato imediatamente a autoridade regional do
trabalho, do Ministério do Trabalho.

Art. 300 - Sempre que, por motivo de saude, for necessaria a transferéncia do empregado, a juizo da
autoridade competente em matéria de seguranca e higiene do trabalho, dos servicos no subsolo para os
de superficie, é a empresa obrigada a realizar essa transferéncia, assegurando ao transferido a
remuneragao atribuida ao trabalhador de superficie em servigo equivalente, respeitada a capacidade
profissional do interessado.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n°® 2.924/56
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Paragrafo unico. No caso de recusa do empregado em atender a essa transferéncia, sera ouvida a
autoridade competente em matéria de seguranca e higiene do trabalho, que decidira a respeito.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n°® 2.924/56
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 301 O trabalho no subsolo somente sera permitido a homens, com idade compreendida entre 21
(vinte e um) e 50 (cinglienta) anos, assegurada a transferéncia para a superficie nos termos previstos no
artigo anterior.

SECAO XI - Dos Jornalistas Profissionais

Art. 302. Os dispositivos da presente Se¢ao se aplicam aos que nas empresas jornalisticas prestem
servicos como jornalistas, revisores, fotégrafos, ou na ilustragdo, com as excec¢des nela previstas.



§ 1° Entende-se como jornalista o trabalhador intelectual cuja fungédo se estende desde a busca de
informagdes até a redacgdo de noticias e artigos e a organizacéo, orientacao e dire¢éo desse trabalho.

§ 2° Consideram-se empresas jornalisticas, para os fins desta Seg¢éo, aquelas que tém a seu cargo a
edicdo de jornais, revistas, boletins e periddicos, ou a distribui¢cdo de noticiario, e, ainda, a radiodifusio
em suas segOes destinadas a transmissdo de noticias e comentarios.

Art. 303. A durag&o normal do trabalho dos empregados compreendidos nesta Se¢ao ndo devera
exceder de 5 (cinco) horas, tanto de dia como a noite.

Art. 304. Podera a duracédo normal do trabalho ser elevada a 7 (sete) horas, mediante acordo escrito, em
que se estipule aumento de ordenado, correspondente ao excesso do tempo de trabalho, em que se fixe
um intervalo destinado a repouso ou a refei¢éo.

Paragrafo Gnico. Para atender a motivos de forga maior, poderé o empregado prestar servicos por mais
tempo do que aquele permitido nesta Secéo. Em tais casos, porém, o excesso deve ser comunicado a
Divisdo de Fiscalizacdo do Departamento Nacional do Trabalho e as Delegacias Regionais do Ministério
do Trabalho, dentro de 5 (cinco) dias, com a indica¢@o expressa dos seus motivos.

Art. 305. As horas de servigo extraordinario, quer as prestadas em virtude de acordo, quer as que
derivam das causas previstas no paragrafo Unico do artigo anterior, ndo poderdo ser remuneradas com
guantia inferior a que resulta do quociente da divisdo da importancia do salario mensal por 150 (cento e
cinquenta) para os mensalistas, e do salario diario por 5 (cinco) para os diaristas, acrescido de, pelo
menos, 25% (vinte e cinco por cento).

Art. 306. Os dispositivos dos artigos 303, 304 e 305 ndo se aplicam aqueles que exercem as fungdes de
redator-chefe e secretario, subsecretario, chefe e subchefe de reviséo, chefe de oficina, de ilustracéo e
chefe de portaria.

Paragrafo Unico. Nao se aplicam, do mesmo modo, os artigos acima referidos aos que se ocuparem
unicamente em servigos externos.

Art. 307. A cada 6 (seis) dias de trabalho efetivo correspondera 1 (um) dia de descanso obrigatério, que
coincidird com o domingo, salvo acordo escrito em contrario, no qual sera expressamente estipulado o
dia em que se deve verificar o descanso.

Art. 308. Em seguida a cada periodo diario de trabalho havera um intervalo minimo de 10 (dez) horas,
destinado ao repouso.

Art. 309. Sera computado como de trabalho efetivo o tempo em que o empregado estiver a disposicéo do
empregador.

Art. 310. Somente poderdo ser admitidos ao servico das empresas jornalisticas, como jornalistas,
locutores, revisores e fotégrafos os que exibirem prova de sua inscrigdo no Registo de Profissdo
Jornalistica, a cargo do Servigo de Identificacéo Profissional do Departamento Nacional do Trabalho no
Distrito Federal, e das Delegacias Regionais do Ministério do Trabalho, IndUstria e Comércio, nos
Estados e Territério do Acre.

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n® 972/69

Art. 311. Para o registo de que trata o artigo anterior, deve o requerente exibir os seguintes documentos:
Nota:

Revogado pelo Decreto-lei n°® 972/69

a) prova de nacionalidade brasileira;

b) folha corrida;

c) prova de que nédo responde a processo ou hdo sofreu condenagéo por crime contra a seguranga
nacional;

Nota:
Suprimida a exigéncia de acordo com o Decreto-lei n® 8.305/45




d) carteira profissional.
§ 1° Aos profissionais devidamente registados sera feita a necessaria declaracéo na carteira profissional.

§ 2° Aos novos empregados sera concedido o prazo de 60 dias para a apresentacao da carteira
profissional, fazendo-se o registo condicionado a essa apresentacéo e expedindo-se um certificado
provisério para aquele periodo.

Art. 312. O registo dos diretores-proprietarios de jornais sera feito, no Distrito Federal e nos Estados, e
independentemente da exigéncia constante do art. 311, letra d, da presente seccéo.

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n® 972/69

§ 1° A prova de profisséo, apresentada pelo diretor-proprietario juntamente com os demais documentos
exigidos, consistira em uma certidao, fornecida nos Estados e Territério do Acre, pelas juntas Comerciais
ou Cartdrios, e, no Distrito Federal, pela sec¢do competente do Departamento Nacional de IndUstria e
Comeércio, do Ministério do Trabalho, Industria e Comércio.

§ 2° Aos diretores-proprietarios regularmente inscritos sera fornecida um certificado, do qual deverdo
constar o livro e a folha em que houver sido feito o registo.

Art. 313. Aqueles que, sem carater profissional, exercerem atividades jornalisticas, visando fins culturais,
cientificos ou religiosos, poderao promover sua inscricdo como jornalistas, na forma desta secgao.

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n°® 972/69

§ 1° As reparticbes competentes do Ministério do Trabalho, Industria e Comércio manterdo, para os fins
do artigo anterior, um registo especial, anexo ao dos jornalistas profissionais, nele inscrevendo os que
satisfacam os requisitos das alineas a, b e ¢ do artigo 311 e apresentem prova do exercicio de atividade
jornalistica ndo profissional, o que podera ser feito por meio de atestado de associagao cultural, cientifica
ou religiosa idonea.

§ 2° O pedido de registo sera submetido a despacho do ministro que, em cada caso, apreciara o valor da
prova oferecida.

§ 3° O registo de que trata o presente artigo tem carater puramente declaratério e nao implica no
reconhecimento de direitos que decorem do exercicio remunerado e profissional do jornalismo.

Art. 314. Excetuam-se do disposto no artigo anterior os favores da alinea ¢ do art. 7° do regulamento
aprovado pelo decreto n. 3.590, de 11 de janeiro de 1939, substituida a carteira profissional pelo
certificado de registo concedido pela reparticdo competente.

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n® 972/69

Art. 315. O Governo Federal, de acordo com os governos estaduais, promovera a criagéo de escolas de
preparacgéo ao jornalismo, destinadas a formagao dos profissionais da imprensa.

Art. 316. A empresa jornalistica que deixar de pagar pontualmente, e na forma acordada, os salarios
devidos a seus empregados, terd suspenso o seu funcionamento, até que se efetue o pagamento
devido.

Paragrafo Unico. Para os efeitos do cumprimento deste artigo deverao os prejudicados reclamar contra a
falta de pagamento perante a autoridade competente e, proferida a condenagéo, desde que a empresa
ndo a cumpra, ou, em caso de recurso, ndo deposite o valor da indenizagéo, a autoridade que proferir a



condenagdo oficiara a autoridade competente, para a suspenséo da circulagdo do jornal. Em igual pena
de suspenséo incorrera a empresa que deixar de recolher as contribuigdes devidas as instituicdes de
previdéncia social.

SEGAO XII - Dos Professores

Art. 317. O exercicio remunerado do magistério, em estabelecimentos particulares de ensino, exigira
apenas habilitag&o legal e registro no Ministério da Educagéo.

Nota:

Redacé&o dada pela Medida Proviséria n® 89/89 e convalidada pela Lei n°® 7.855/89
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 318. Num mesmo estabelecimento de ensino ndo podera o professor dar, por dia, mais de 4 (quatro)
aulas consecutivas, nem mais de 6 (seis), intercaladas.

Art. 319. Aos professores é vedado, aos domingos, a regéncia de aulas e o trabalho em exames.

Art. 320 - A remuneracéo dos professores sera fixada pelo nimero de aulas semanais, na conformidade
dos horarios.

§ 1° O pagamento far-se-a& mensalmente, considerando-se para este efeito cada més constituido de
quatro semanas e meia.

§ 2° Vencido cada més, sera descontada, na remuneracgéo dos professores, a importancia
correspondente ao nimero de aulas a que tiverem faltado.

§ 3° Nao serdo descontadas, no decurso de 9 (nove) dias, as faltas verificadas por motivo de gala ou de
luto em consequiéncia de falecimento do conjuge, do pai ou mae, ou de filho.

Art. 321 Sempre que o estabelecimento de ensino tiver necessidade de aumentar o nimero de aulas
marcado nos horarios, remunerara o professor, findo cada més, com uma importancia correspondente ao
ndmero de aulas excedentes.

Art. 322. No periodo de exames e no de férias escolares, é assegurado aos professores o pagamento,
na mesma periodicidade contratual, da remuneragéo por eles percebida, na conformidade dos horarios,
durante o periodo de aulas.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 9.013/95
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° N&o se exigira dos professores, no periodo de exames, a prestacédo de mais de 8 (oito) horas de
trabalho diéario, salvo mediante o pagamento complementar de cada hora excedente pelo preco
correspondente ao de uma aula.

§ 2° No periodo de férias, ndo se podera exigir dos professores outro servico senéo o relacionado com a
realizac@o de exames.

§ 3° Na hip6tese de dispensa sem justa causa, ao término do ano letivo ou no curso das férias escolares,
é assegurado ao professor o pagamento a que se refere o “caput” deste artigo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.013/95

Art. 323. N&o sera permitido o funcionamento do estabelecimento particular de ensino que nédo remunere
condignamente os seus professores, ou nédo lhes pague pontualmente a remuneragdo de cada més.
Paragrafo Gnico. Compete ao Ministério da Educacéo e Cultura fixar os critérios para a determinagéo da
condigna remuneragé&o devida aos professores bem como assegurar a execugéo do preceito
estabelecido no presente artigo.

Art. 324. Os estabelecimentos particulares de ensino, para o efeitos da fiscalizacdo dos dispositivos aqui
contidos, sdo obrigados a manter afixado na secretaria, em lugar visivel, o quadro de seu corpo docente,
do qual conste o nome de cada professor, 0 nimero de seu registo e o de sua carteira profissional e o
horario respectivo. Paragrafo Gnico. Cada estabelecimento devera possuir, escriturado em dia, um livro
de registo, do qual constem os dados referentes aos professores, quanto a sua identidade, registo,



carteira profissional, data de admisséo, condi¢des de trabalho, e quaisquer outras anotacdes que por lei
devam ser feitas, bem como a data de sua saida quando deixarem o estabelecimento.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 7.855/89

SECAO XIII - Dos Quimicos

Art. 325. E livre o exercicio da profissdo de quimico em todo o territério da Republica, observadas as
condi¢des de capacidade técnica e outras exigéncias previstas na presente Se¢éo:

a) aos possuidores de diploma de quimico, quimico industrial, quimico industrial agricola ou engenheiro
quimico, concedido, no Brasil, por escola oficial ou oficialmente reconhecida;

b) aos diplomados em quimica por instituto estrangeiro de ensino superior, que tenham, de acordo com a
lei e a partir de 14 de julho de 1934, revalidado os seus diplomas;

c) aos que, ao tempo da publicacéo do Decreto 24.693, de 12 de julho de 1934, se achavam no exercicio
efetivo de fungdo publica ou particular, para a qual seja exigida a qualidade de quimico, e que tenham
requerido o respectivo registro até a extingéo do prazo fixado pelo Decreto-lei 2.298, de 10 de julho de
1940.

§ 1° Aos profissionais incluidos na alinea c deste artigo, se dara, para os efeitos da presente Secéo, a
denominagéo de "licenciados".

§ 2° O livre exercicio da profissdo de que trata o presente artigo s6 é permitido a estrangeiros, quando
compreendidos:

a) nas alineas a, b, independentemente de revalidagio do diploma, se exerciam, legitimamente, na
Republica, a profisséo de quimico quando da data da promulgacéo da Constituicdo de 1934;

b) na alinea b, se a seu favor militar a existéncia de reciprocidade internacional, admitida em lei, para o
reconhecimento dos respectivos diplomas;

) na alinea c, satisfeitas as condi¢des nela estabelecidas.

§ 3° O livre exercicio da profisséo a brasileiros naturalizados esta subordinado a prévia prestagéo do
servigo militar, no Brasil.

§ 4° S6 aos brasileiros natos é permitida a revalidagdo dos diplomas de quimicos, expedidos por
institutos estrangeiros de ensino superior.

Art. 326. Todo aquele que exercer ou pretender exercer as fungdes de quimico, é obrigado ao uso da
carteira profissional, devendo os profissionais, que se encontrarem nas condi¢des das alineas a e b do
art. 325, registar os seus diplomas de acordo com a legislacao vigente.

§ 1° A requisicéo de carteiras profissionais para uso dos quimicos, alem do disposto no capitulo "Da
Identifica¢éo Profissional”, somente sera processada mediante apresentagéo dos seguintes documentos
que provem:

a) ser o requerente brasileiro, nato ou naturalizado, ou estrangeiro;

b) estar, se for brasileiro, de posse dos direitos civis e politicos;

c) ter diploma de quimico, quimico industrial, quimico industrial agricola, ou engenheiro quimico,
expedido por escola superior oficial ou oficializada;

d) ter, se diplomado estrangeiro, o respectivo diploma revalidado nos termos da lei;

e) haver, o que for brasileiro naturalizado, prestado servi¢o militar no Brasil;

f) achar-se, o estrangeiro, ao ser promulgada a Constituicdo de 1934, exercendo legitimamente, na
Republica, a profissdo de quimico, ou concorrer a seu favor a existéncia de reciprocidade internacional,
admitida em lei, para o reconhecimento dos diplomas dessa especialidade.

§ 2° A requisi¢éo de que trata o paragrafo anterior deve ser acompanhada:

a) do diploma devidamente autenticado, no caso da alinea b do artigo precedente, e com as firmas
reconhecidas no pais de origem e na Secretaria de Estado das Relacdes Exteriores, ou da respectiva
certiddo, bem como do titulo de revalidagéo, ou certiddo respectiva, de acordo com a legislagdo em
vigor;

b) do certificado ou atestado comprobatério de se achar o requerente, na hipétese da alinea c do referido
artigo, ao tempo da publicacdo do decreto n. 24.693, de 12 de julho de 1934, no exercicio efetivo de
fungéo publica, ou particular, para a qual seja exigida a qualidade de quimico, devendo esses
documentos ser autenticados pelo delegado regional do trabalho, quando se referirem a requerentes
moradores nas capitais dos Estados, ou coletor federal, no caso de residirem os interessados 0s
municipios do interior;



c) de trés exemplares de fotografia exigida pelo artigo 329 e de uma folha com as declaracdes que
devam ser langadas na carteira profissional, de conformidade com o disposto nas alineas do mesmo
artigo e seu paragrafo Gnico.

§ 3° Reconhecida a validade dos documentos apresentados, o Servigo de Identificagéo Profissional do
Departamento Nacional do Trabalho, no Distrito Federal, ou os érgdos regionais do Ministério do
Trabalho, Industria e Comércio, nos Estados e no Territério do Acre, registardo, em livros proprios, 0s
documentos a que se refere a alinea c do § 1° e, juntamente com a carteira profissional emitida, os
devolverdo ao interessado.

Art. 327. Alem dos emolumentos fixados no Capitulo "Da Identificagdo Profissional”, o registo do diploma
fica sujeito a taxa de 30 cruzeiros.

Nota:
Revogado pela Lei n° 2.800/56

Art. 328. S6 poderao ser admitidos a registro os diplomas, certificados de diplomas, cargas e outros
titulos, bem como atestados e certificados que estiverem na devida forma e cujas firmas hajam sido
regularmente reconhecidas por tabelido publico e, sendo estrangeiros, pela Secretaria do Estado das
Relagdes Exteriores, acompanhados estes Ultimos da respectiva traducéo, feita por intérprete comercial
brasileiro.

Art. 329. A cada inscrito, e como documento comprobatério do registro, sera fornecida pelo
Departamento Nacional do Trabalho no Distrito Federal, ou pelas Delegacias Regionais, nos Estados,
uma Carteira do Trabalho e Previdéncia Social, numerada, que, além da fotografia, medindo 3 (trés) por
4 (quatro) centimetros, tirada de frente, com a cabeca descoberta, e das impressdes do polegar, contera
as declaracdes seguintes:

a) 0 nome por extenso;

b) a nacionalidade e, se estrangeiro, a circunstancia de ser ou ndo naturalizado;

c) a data e lugar do nascimento;

d) a denominagéao da escola em que houver feito o curso;

e) a data da expedicdo do diploma e o nimero do registro no Ministério do Trabalho;

f) a data da revalidagao do diploma, se de instituto estrangeiro;

g) a especificacéo, inclusive data, de outro titulo ou titulos de habilitagéo;

h) a assinatura do inscrito.

Art. 330 - A Carteira de Trabalho e Previdéncia Social, expedida nos termos desta Secéo, é obrigatéria
para o exercicio da profisséo, substitui em todos os casos o diploma ou titulo e servira de carteira de
identidade.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n® 5.922/1943
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 331 Nenhuma autoridade podera receber impostos relativos ao exercicio profissional de quimico,
sendo a vista da prova de que o interessado se acha registrado de acordo com a presente Secéo, e essa
prova serd também exigida para a realizacéo de concursos periciais e todos 0s outros atos oficiais que
exijam capacidade técnica de quimico.

Art. 332. Quem, mediante anudncio, placas, cartdes comerciais ou outros meios capazes de ser
identificados, se propuser ao exercicio da quimica, em qualquer dos seus ramos, sem que esteja
devidamente registrado, fica sujeito as penalidades aplicaveis ao exercicio ilegal da profisséo.

Art. 333. Os profissionais a que se referem os dispositivos anteriores s6 poderéo exercer legalmente as
fungdes de quimicos depois de satisfazerem as obriga¢Ges constantes do Art.330 desta Segéo.

Art. 334. O exercicio da profissdo de quimico compreende:

a) a fabricacéo de produtos e subprodutos quimicos em seus diversos graus de pureza;

b) a andlise quimica, a elaboragédo de pareceres, atestados e projetos da especialidade e sua execugéo,
pericia civil ou judiciéria sobre essa matéria, a direcdo e a responsabilidade de laboratérios ou
departamentos quimicos, de indUstria e empresas comerciais;

c) 0 magistério nas cadeiras de quimica dos cursos superiores especializados em quimica;



d) a engenharia quimica.

§ 1° Aos quimicos, quimicos industriais e quimicos industriais agricolas que estejam nas condi¢Ges
estabelecidas no Art. 325, alineas a, b, compete o exercicio das atividades definidas nos itens a, b, ¢
deste artigo, sendo privativa dos engenheiros quimicos a do item d.

§ 2° Aos que estiverem nas condig¢8es do Art. 325, alineas a, b, compete, como aos diplomados em
medicina ou farmécia, as atividades definidas no Art.2, alineas d, e, f do Decreto n°® 20.377, de 8 de
setembro de 1931, cabendo aos agronomos e engenheiros agronomos as que se acham especificadas
no ART.6, alinea h, do Decreto n°® 23.196, de 12 de outubro de 1933.

Art. 335, E obrigatéria a admissédo de quimicos nos seguintes tipos de inddstria:

a) de fabricagdo de produtos quimicos;

b) que mantenham laboratério de controle quimico;

c) de fabricacéo de produtos industriais que sdo obtidos por meio de reag6es quimicas dirigidas, tais
como: cimento, aglcar e alcool, vidro, curtume, massas plasticas artificiais, explosivos, derivados de
carvao ou de petréleo, refinacéo de 6leos vegetais ou minerais, sabéo, celulose e derivados.

Art. 336. No preenchimento de cargos publicos, para os quais se faz mister a qualidade de quimico,
ressalvadas as especializagdes referidas no § 2° do Art.334, a partir da data da publicagéo do Decreto n°
24.693, de 12 de julho de 1934, requer-se como condi¢&o essencial, que os candidatos previamente
hajam satisfeito as exigéncias do ART.333 desta Secéo.

Art. 337. Fazem fé publica os certificados de analises quimicas, pareceres, atestados, laudos de pericias
e projetos relativos a essa especialidade, assinados por profissionais que satisfagam as condigbes
estabelecidas nas alineas a, b do Art.325.

Art. 338. E facultado aos quimicos que satisfizerem as condiges constantes do Art.325, alineas a, b, o
ensino da especialidade a que se dedicarem, nas escolas superiores, oficiais ou oficializadas.
Paragrafo Unico. Na hipétese de concurso para o provimento de cargo ou emprego publico, os quimicos
a gue este artigo se refere terdo preferéncia, em igualdade de condigées.

Art. 339. O nome do quimico responsavel pela fabricagdo dos produtos de uma féabrica, usina ou
laboratério devera figurar nos respectivos rétulos, faturas e anincios, compreendida entre estes Gltimos
alegenda impressa em cartas e sobrecartas.

Art. 340 - Somente os quimicos habilitados, nos termos do Art.325, alineas a, b, poderédo ser nomeados
ex officio para os exames periciais de fabricas, laboratérios e usinas e de produtos ai fabricados.
Paragrafo Unico. Nao se acham compreendidos no artigo anterior os produtos farmacéuticos e os
laboratérios de produtos farmacéuticos.

Art. 341 Cabe aos quimicos habilitados, conforme estabelece o Art.325, alineas a, b, a execugédo de
todos os servigos que, ndo especificados no presente regulamento, exijam por sua natureza o
conhecimento de quimica.

Art. 342. A fiscalizacéo do exercicio da profissdo de quimico incumbe ao Departamento Nacional do
Trabalho no Distrito Federal e as autoridades regionais de Ministério do Trabalho, Industria e Comércio,
nos Estados e no Territério do Acre.

Art. 343. S&o atribui¢des dos 6rgéos de fiscalizagao:

a) examinar os documentos exigidos para o registro profissional de que trata o Art. 326 e seus
paragrafos 1 e 2 e o0 Art.327, proceder a respectiva inscri¢ao e indeferir o pedido dos interessados que
ndo satisfizerem as exigéncias desta Secéo;

b) registrar as comunicagdes e contratos, a que aludem o Art. 350 e seus paragrafos, e dar as
respectivas baixas;

c) verificar o exato cumprimento das disposi¢fes desta Se¢éo, realizando as investigacdes que forem
necessarias, bem como o exame dos arquivos, livros de escrituracéo, folhas de pagamento, contratos e
outros documentos de uso de firmas ou empresas industriais ou comerciais, em cujos servi¢os tome
parte 1 (um) ou mais profissionais que desempenhem funcado para a qual se deva exigir a qualidade de
quimico.

Art. 344. Aos sindicatos de quimicos devidamente reconhecidos é facultado auxiliar a fiscalizagdo, no
tocante a observancia da alinea c do artigo anterior.

Art. 345. Verificando-se, pelos Conselhos Regionais de Quimica, serem falsos os diplomas ou outros
titulos dessa natureza, atestados, certificados e quaisquer documentos exibidos para os fins de que trata
esta Secdo, incorrerdo os seus autores e cumplices nas penalidades estabelecidas em lei.

Paragrafo Unico. A falsificagao de diploma ou outros quaisquer titulos, uma vez verificada, implicara a
instauracao, pelo respectivo Conselho Regional de Quimica, do processo que no caso couber.




Art. 346. Sera suspenso do exercicio de suas func¢des, independentemente de outras penas em que
possa incorrer, o quimico, inclusive o licenciado, que incidir em alguma das seguintes faltas:

a) revelar improbidade profissional, dar falso testemunho, quebrar o sigilo profissional e promover
falsificag@es, referentes a préatica de atos de que trata esta Se¢ao;

b) concorrer com seus conhecimentos cientificos para a pratica de crime ou atentado contra a patria, a
ordem social ou a saude publica;

c) deixar, no prazo marcado nesta Sec¢ao, de requerer a revalidagédo e registro do diploma estrangeiro,
ou 0 seu registro profissional no respectivo Conselho Regional de Quimica.

Paragrafo Unico. O tempo de suspenséo a que alude este artigo variara entre 1 (um) més e 1 (um) ano, a
critério do Conselho Regional de Quimica, ap6s processo regular, ressalvada a agdo da justica publica.
Art. 347. Aqueles que exercerem a profiss&o de quimico sem ter preenchido as condiges do art. 325 e
suas alineas, nem promovido o0 seu registo, nos termos do art. 326, incorrerdo na multa de 200 cruzeiros
a 5.000 cruzeiros, que sera elevada ao dobro, no caso de reincidéncia.

Art. 348. Aos licenciados a que alude o § 1° do Art.325 poderé&o, por ato do Conselho Regional de
Quimica, sujeito & aprovacgdo do Conselho Federal de Quimica, ser cassadas as garantias asseguradas
por esta Secéo, desde gue interrompam, por motivo de falta prevista no ART.346, a fungéo publica ou
particular em que se encontravam por ocasido da publicag@o do Decreto n° 24.693, de 12 de julho de
1934.

Art. 349. O nimero de quimicos estrangeiros a servico de particulares, empresas ou companhias nédo
poderéa exceder de 1/3 (um terco) aos dos profissionais brasileiros compreendidos nos respectivos
quadros.

Art. 350 - O quimico que assumir a dire¢cdo técnica ou cargo de quimico de qualquer usina, fabrica, ou
laboratério industrial ou de analise devera, dentro de 24 (vinte e quatro) horas e por escrito, comunicar
essa ocorréncia ao 6rgdo fiscalizador, contraindo, desde essa data, a responsabilidade da parte técnica
referente a sua profisséo, assim como a responsabilidade técnica dos produtos manufaturados.

§ 1° Firmando-se contrato entre o quimico e o proprietario da usina, fabrica ou laboratério, sera esse
documento apresentado, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, para registro, ao 6rgéo fiscalizador.

§ 2° Comunicacao idéntica a de que trata a primeira parte deste artigo fara o quimico quando deixar a
direcéo técnica ou o cargo de quimico, em cujo exercicio se encontrava, a fim de ressalvar a sua
responsabilidade e fazer-se o cancelamento do contrato. Em caso de faléncia do estabelecimento, a
comunicacao sera feita pela firma proprietéaria.

SEGAO XIV - Das Penalidades

Art. 351. Os infratores dos dispositivos do presente capitulo incorrerdo na multa de cinquenta a cinco mil
cruzeiros, segundo a natureza da infragdo, sua extenséo e a inten¢do de quem a praticou, aplicada em
dobro no caso de reincidéncia, oposigao a fiscalizagio ou desacato a autoridade.

Paragrafo Unico. Sdo competentes para impor penalidades as autoridades de 12 instancia incumbidas da
fiscalizacéo dos preceitos constantes do presente capitulo.

CAPITULO Il - Da Nacionalizag&o do Trabalho

SECAO | - Da Proporcionalidade de Empregados Brasileiros

Art. 352. As empresas, individuais ou coletivas, que explorem servigos publicos dados em concesséo, ou
que exergam atividades industriais ou comerciais, sdo obrigadas a manter, no quadro do seu pessoal,
guando composto de 3 (trés) ou mais empregados, uma proporc¢ao de brasileiros néo inferior a
estabelecida no presente Capitulo.

§ 1° Sob a denominag&o geral de atividades industriais e comerciais compreendem-se, além de outras
gue venham a ser determinadas em portaria do Ministro do Trabalho, as exercidas:

a) nos estabelecimentos industriais em geral;

b) nos servigos de comunicagdes, de transportes terrestres, maritimos, fluviais, lacustres e aéreos;

c) nas garagens, oficinas de reparos e postos de abastecimento de automdveis e nas cocheiras;

d) na industria de pesca;

e) nos estabelecimentos comerciais em geral;

f) nos escritérios comerciais em geral;

g) nos estabelecimentos bancérios, ou de economia coletiva, nas empresas de seguros e nas de
capitalizacéo;

h) nos estabelecimentos jornalisticos, de publicidade e de radiodifusao;

i) nos estabelecimentos de ensino remunerado, excluidos os que neles trabalhem por forca de voto
religioso;



j) nas drogarias e farmécias;

k) nos salBes de barbeiro ou cabeleireiro e de beleza;

1) nos estabelecimentos de diversdes publicas, excluidos os elencos teatrais, e nos clubes esportivos;
m) nos hotéis, restaurantes, bares e estabelecimentos congéneres;

n) nos estabelecimentos hospitalares e fisioterapicos cujos servigos sejam remunerados, excluidos os
que neles trabalhem por forca de voto religioso;

0) nas empresas de mineracao;

p) nas autarquias, empresas publicas, sociedades de economia mista e demais 6rgdos da Administracéo
direta ou indireta que tenham em seus quadros de pessoal, empregados regidos pela Consolidacao das
Leis do Trabalho.

§ 2° N&o se acham sujeitas as obrigagdes da proporcionalidade as industrias rurais, as que, em zona
agricola, se destinem ao beneficiamento ou transformacéo de produtos da regido e as atividades
industriais de natureza extrativa, salvo a mineragao.

Art. 353. Equiparam-se aos brasileiros, para os fins deste Capitulo, ressalvado o exercicio de profissdes
reservadas aos brasileiros natos ou aos brasileiros em geral, os estrangeiros que, residindo no Pais ha
mais de 10 (dez) anos, tenham cénjuge ou filho brasileiro, e os portugueses.

Nota:

Redagéo dada pela_Lei n® 6.651/79
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 354. A proporcionalidade sera de dois tercos de empregados brasileiros, podendo, entretanto, ser
fixada proporcionalidade inferior, em atengéo as circunstancias especiais de cada atividade, mediante
ato do Poder Executivo, e depois de devidamente apurada pelo Departamento Nacional do Trabalho e
pelo Servico de Estatistica de Previdéncia e Trabalho a insuficiéncia do nimero de brasileiros na
atividade de que se tratar.

Paragrafo Unico. A proporcionalidade é obrigatoria ndo s6 em relagéo a totalidade do quadro de
empregados, com as excecdes desta lei, como ainda em relagdo a correspondente folha de salarios.
Art. 355. Consideram-se como estabelecimentos autdnomos, para os efeitos da proporcionalidade a ser
observada, as sucursais, filiais e agéncias em que trabalhem trés ou mais empregados.

Art. 356. Sempre que uma empresa ou individuo explore atividades sujeitas a proporcionalidades
diferentes, observar-se-a, em relagdo a cada uma delas, a que Ihe corresponder.

Art. 357. N&o se compreendem na proporcionalidade os empregados que exer¢cam fungdes técnicas
especializadas, desde que, a juizo do Ministério do Trabalho haja falta de trabalhadores nacionais.

Art. 358. Nenhuma empresa, ainda que néo sujeita a proporcionalidade, podera pagar a brasileiro que
exerca fungdo anéaloga, a juizo do Ministério do Trabalho & que é exercida por estrangeiro a seu servigo,
salario inferior ao deste, excetuando-se 0s casos seguintes:

a) quando, nos estabelecimentos que nao tenham quadros de empregados organizados em carreira, 0
brasileiro contar menos de 2 (dois) anos de servico, e o estrangeiro mais de 2 (dois) anos;

b) quando, mediante aprovag&o do Ministério do Trabalho houver quadro organizado em carreira em que
seja garantido o acesso por antiglidade;

¢) quando o brasileiro for aprendiz, ajudante ou servente, e ndo o for o estrangeiro;

d) quando a remuneracéo resultar de maior produgéo, para os que trabalham a comisséo ou por tarefa.
Paragrafo Gnico. Nos casos de falta ou cessacéo de servico, a dispensa do empregado estrangeiro deve
preceder a de brasileiro que exer¢a fungdo anéloga.

SECAO Il - Das Relagbes Anuais de Empregados

Art. 359. Nenhuma empresa podera admitir a seu servico empregado estrangeiro sem que este exiba a
carteira de identidade de estrangeiro devidamente anotada.

Paragrafo Unico. A empresa € obrigada a assentar no registro de empregados os dados referentes a
nacionalidade de qualquer empregado estrangeiro e o nimero da respectiva carteira de identidade.

Art. 360. Toda empresa compreendida na enumeragao do art. 352, § 1°, deste capitulo, qualquer que
seja o0 nimero de seus empregados deve apresentar anualmente as repartices competentes do
Ministério do Trabalho, Industria e Comércio, de 2 de maio a 30 de junho, uma relagdo, em trés vias, de
todos os seus empregados, segundo o modelo que for expedido.



Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 6.353/44
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° Nas relagdes seré assinalada, em tinta vermelha, a modificagcéo havida com referéncia a Gltima
relagcdo apresentada. Se tratar de nova empresa, a relacdo, encimada pelos dizeres - Primeira Relagéo -
devera ser feita dentro de 30 (trinta) dias de seu registro no Departamento Nacional da Industria e
Comércio ou reparticdes competentes.

§ 2° A entrega das relagdes far-se-a diretamente as reparticdes competentes do Ministério do Trabalho
ou, onde ndo as houver, as da Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, que as
remeterdo desde logo aquelas reparticdes. A entrega operar-se-a contra recibo especial, cuja exibicéo é
obrigatdria, em caso de fiscalizagio, enquanto néo for devolvida ao empregador a via autenticada da
declaracéo.

§ 3° Quando n&o houver empregado far-se-a declaragé@o negativa.

Art. 361 Apurando-se, das relacdes apresentadas, qualquer infragdo, sera concedido ao infrator o prazo
de 10 (dez) dias para defesa, seguindo-se o despacho pela autoridade competente.

Art. 362. As reparticdes as quais competir a fiscalizagdo do disposto no presente Capitulo manterédo
fichario especial de empresas, do qual constem as anotagdes referentes ao respectivo cumprimento, e
forneceréo aos interessados as certiddes de quitagio que se tornarem necessarias, no prazo de 30
(trinta) dias, contados da data

do pedido.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 1° As certiddes de quitacdo fardo prova até 30 de setembro do ano seguinte aquele a que se referirem
e estardo sujeitas a taxa correspondente a 1/10 (um décimo) do valor-de-referéncia regional. Sem elas
nenhum fornecimento ou contrato podera ser feito com o Governo da Unido, dos Estados ou Municipios,
ou com as instituicdes paraestatais a eles subordinadas, nem sera renovada autorizagdo a empresa
estrangeira para funcionar no Pais.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 2° A primeira via da relagéo, depois de considerada pela reparticéo fiscalizadora, sera remetida
anualmente ao Centro de Documentacgéo e Informética (CDI) da Secretaria Geral, como subsidio ao
estudo das condicdes de mercado de trabalho, de um modo geral, e, em particular, no que se refere a
mao-de-obra qualificada.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-Lei n® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 3° A segunda via da relagéo sera remetida pela participagdo competente ao Centro de Documentagéo
e Informatica do Ministério do Trabalho e a terceira via devolvida a empresa, devidamente autenticada.

Nota:



Acrescentado pelo Decreto-Lei n® 229/67

SECAO IlI - Das Penalidades

Art. 363. O processo das infrages do presente Capitulo obedecera ao disposto no titulo "Do Processo
de Multas Administrativas”, no que Ihe for aplicavel, com observancia dos modelos de auto a serem
expedidos.

Art. 364. As infracdes do presente capitulo serdo punidas com a multa de cem a dez mil cruzeiros.
Paragrafo Gnico. Em se tratando de empresa concessionaria de servico publico, ou de sociedade
estrangeira autorizada a funcionar no pais, se a infratora, depois de multada, ndo atender afinal ao
cumprimento do texto infringido, podera ser-lhe cassada a concesséo ou autorizagao.

SEGAO IV - Disposi¢des Gerais

Art. 365. O presente Capitulo ndo derroga as restricdes vigentes quanto as exigéncias de nacionalidade
brasileira para o exercicio de determinadas profissdes nem as que vigoram para as faixas de fronteiras,
na conformidade da respectiva legislacao.

Art. 366. Enquanto nédo for expedida a carteira a que se refere o Art.359 deste Capitulo, valera, a titulo
precério, como documento habil, uma certiddo, passada pelo servico competente do Registro de
Estrangeiros, provando que o empregado requereu sua permanéncia no Pais.

Art. 367. A reducdo a que se refere o Art.354, enquanto o Servico de Estatistica da Previdéncia e
Trabalho néo dispuser dos dados estatisticos necessarios a fixagdo da proporcionalidade conveniente
para cada atividade, podera ser feita por ato do Ministro do Trabalho mediante representacéo
fundamentada da associacéo sindical.

Paragrafo Unico. O Servico de Estatistica da Previdéncia e Trabalho devera promover e manter em dia,
estudos necessarios aos fins do presente Capitulo.

SEGAO V - Das Disposi¢des Especiais sobre a Nacionalizagio da Marinha Mercante

Art. 368. O comando de navio mercante nacional s6 podera ser exercido por brasileiro nato.

Art. 369. A tripulacéo de navio ou embarcagdo nacional sera constituida, pelos menos, 2/3 (dois tergos)
de

brasileiros natos.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n® 5.683/71
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Paragrafo Gnico. O disposto neste artigo nédo se aplica aos navios nacionais de pesca, sujeitos a
legislacéo especifica.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 5.683/71

Art. 370 - As empresas de navegagao organizardo as relacdes dos tripulantes das respectivas
embarcacdes, enviando-as no prazo a que se refere a Secéo Il deste Capitulo & Delegacia do Trabalho
Maritimo onde as mesmas tiverem sede.

Paragrafo Unico. As relacdes a que alude o presente artigo obedeceréo, na discriminagéo hierarquica e
funcional do pessoal embarcadico, ao quadro aprovado pelo regulamento das Capitanias dos Portos.
Art. 371 A presente Secgéo é também aplicavel aos servigos de navegagao fluvial e lacustre e a
praticagem nas barras, portos, rios, lagos e canais.

CAPITULO Il - Da Protegéo do Trabalho da Mulher

SEGAO |

Da Duracéo, Condig6es do Trabalho e da Discriminagéo contra a Mulher

Nota:
Redagéo dada pela Lei n® 9.799/99
Redag&o anterior:



Redacéo original

Art. 372. Os preceitos que regulam o trabalho masculino sdo aplicaveis ao trabalho feminino, naquilo em
que néo colidirem com a protecao especial instituida por este Capitulo.

Paragrafo Unico. Nao é regido pelos dispositivos a que se refere este artigo o trabalho nas oficinas em
que sirvam exclusivamente pessoas da familia da mulher e esteja esta sob a dire¢céo do esposo, do pai,
da mae, do tutor ou do filho.

Art. 373. A durag&o normal de trabalho da mulher sera de 8 (oito) horas diarias, exceto nos casos para
os quais for fixada duracao inferior.

Art. 373A. Ressalvadas as disposi¢des legais destinadas a corrigir as distor¢des que afetam o acesso da
mulher ao mercado de trabalho e certas especificidades estabelecidas nos acordos trabalhistas, é
vedado:

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.799/99

| - publicar ou fazer publicar antincio de emprego no qual haja referéncia ao sexo a idade, a cor ou
situacado familiar, salvo quando a natureza da atividade a ser exercida, publica e notoriamente, assim o
exigir;

Nota:

Acrescentado pela Lei n® 9.799/99

Il - recusar emprego, promogé&o ou motivar a dispensa do trabalho em raz&o de sexo, idade, cor,
situacado familiar ou estado de gravidez, salvo quando a natureza da atividade seja notéria e
publicamente incompativel;

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.799/99

Il - considerar o sexo, a idade, a cor ou situagdo familiar como variavel determinante para fins de
remuneragédo, formagao profissional e oportunidades de ascenséo profissional;

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.799/99

IV - exigir atestado ou exame, de qualquer natureza, para comprovagéo de esterilidade ou gravidez, na
admisséo ou permanéncia no emprego;

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.799/99

V - impedir o acesso ou adotar critérios subjetivos para deferimento de inscricdo ou aprovagao em
concursos, em empresas privadas, em razao de sexo, idade, cor, situacéo familiar ou estado de
gravidez;

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.799/99

VI - proceder o empregador ou preposto a revistas intimas nas empregadas ou funcionarias.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.799/99

Paragrafo Unico. O disposto neste artigo ndo obsta a adogéo de medidas temporarias que visem ao
estabelecimento das politicas de igualdade entre homens e mulheres, em particular as que se destinam



a corrigir as distor¢cdes que afetam a formacao profissional, 0 acesso ao emprego e as condi¢des gerais
de trabalho da mulher.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.799/99

Art. 374 - A duracdo normal diéria do trabalho da mulher podera ser no maximo elevada de 2 (duas)
horas, independentemente de acréscimo salarial, mediante convengao ou acordo coletivo nos termos do
Titulo VI desta Consolidacéo, desde que o excesso de horas em um dia seja compensado pela
diminui¢@o em outro, de modo a ser

observado o limite de 48 (quarenta e 0ito) horas semanais ou outro inferior legalmente fixado.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67 e revogada pela Lei n® 7.855/89
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 375. Mulher nenhuma podera ter o seu horario de trabalho prorrogado, sem que esteja para isso
autorizada por atestado médico oficial, constante de sua carteira profissional.

Nota:
Revogada pela Lei n°® 7.855/89

Paragrafo Gnico. Nas localidades em que n&o houver servigo médico oficial, valera para os efeitos legais
o atestado firmado por médicos particulares em documento em separado.

Art. 376. Somente em casos excepcionais, por motivo de forca maior, podera a duragéo do trabalho
diurno elevar-se alem do limite legal ou convencionado, até o maximo de doze horas, e o salario-hora
serd, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) superior ao de hora normal.

Nota:
Revogado pela Lei n® 10.244/2001

Paragrafo Unico. A prorrogacéo extraordinaria de que trata este artigo devera ser comunicada por escrito
a autoridade competente, dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

Art. 377. A adocéo de medidas de protecdo ao trabalho das mulheres é considerada de ordem publica,
ndo justificando, em hipétese alguma, a reducgéo de salério.

Art. 378. Na carteira profissional da mulher, seréo feitas, em folhas especiais, as anotagfes e atestados
médicos previstos neste capitulo, de acordo com os modelos que forem expedidos.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 7.855/89

SEGAO Il - Do Trabalho Noturno

Art. 379. E permitido o trabalho noturno da mulher maior de 18 (dezoito) anos, salvo em empresas ou
atividades industriais.

§ 1° A proibi¢&o quanto ao trabalho em empresas ou atividades industriais ndo se aplica:

I - a mulher que ocupe posto de direcéo ou de qualificagdo técnica com acentuada responsabilidade; e

Il - a mulher empregada em servigos de higiene e de bem-estar, desde que néo execute tarefas manuais
com habitualidade.

§ 2° As empresas que se dedicam a industrializagdo de bens pereciveis, durante o periodo de safra,
presumem-se autorizadas a empregar mulheres em trabalho noturno, quando ocorrer necessidade
imperiosa de servico.



§ 3° A permisséo de que trata o § 2° deste artigo estende-se as empresas cuja linha de producéo utiliza
matérias-primas ou matérias em elaboragédo suscetiveis de alteragéo rapida, quando necessario para
salva-las de perda irreparavel.

§ 4° Com a autorizacéo, poderdo ser exigidos da empresa meios especiais de prote¢cdo ao trabalho,
inclusive de natureza ambiental, como os referentes a iluminagéo e ventilagdo, bem como o
funcionamento de lanchonetes e refeitorios no periodo noturno.

§ 5° O trabalho da mulher em horério noturno, de qualquer modo, sé seréa permitido quando a aptidao
para executa-lo houver sido atestada no exame médico a que alude o artigo 380 desta Consolidacéo,
anotada a circunstancia no livro ou ficha de Registro de Empregados.

§ 6° As autorizagOes referidas neste artigo poderéo ser canceladas, a qualquer tempo, em relagédo a
empresa que deixar de observar as normas de seguranga e medicina do trabalho de que trata o Capitulo
VI do Titulo IV desta Consolidagéo.

§ 7° As empresas comunicardo a autoridade competente, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a
circunstancia excepcional que as levou ao emprego de mulheres em horario noturno.

§ 8° Para atender a interesse nacional relevante e ouvidas as correspondentes organizagdes sindicais de
empregadores e trabalhadores, a proibicdo do trabalho noturno da mulher, em empresas ou atividades
industriais, podera ser suspensa:

| - por decreto do Poder Executivo, sem limitacéo quanto ao periodo de servigo noturno;
Il - por portaria do Ministro do Trabalho, até as 24 (vinte e quatro) horas.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 7.189/84 e revogada pela Lei n°® 7.855/89
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 6.353/44

Redacéo dada Decreto-lei n® 229/67 e revogada pela Lei n°® 7.855/89
Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 744/69

Redacéo dada pela Lei n® 5.673/71

Art. 380. Para o trabalho a que se refere a alinea c do artigo anterior, torna-se obrigatdria, alem da
fixacdo dos salérios por parte dos empregadores, a apresentacao a autoridade competente dos
documentos seguintes:

Nota:
Revogado pela Lei n°® 7.855/89

javascript:LinkTexto('L EI','00007855','000','1989','NI',",",")a) atestado de bons antecedentes, fornecido pela
autoridade competente;

b) atestado de capacidade fisica e mental, passado por médico oficial.

Art. 381 O trabalho noturno das mulheres tera salério superior ao diurno.

§ 1° Para os fins desse artigo, os salarios serdo acrescidos duma percentagem adicional de 20% (vinte
por cento) no minimo.

§ 2° Cada hora do periodo noturno de trabalho das mulheres terd 52 (cinglienta e dois) minutos e 30
(trinta) segundos.

SECAO Il - Dos Periodos de Descanso

Art. 382. Entre 2 (duas) jornadas de trabalho, haver4 um intervalo de 11 (onze) horas consecutivas, no
minimo, destinado ao repouso.




Art. 383. Durante a jornada de trabalho, sera concedido a empregada um periodo para refei¢éo e
repouso ndo inferior a 1 (uma) hora nem superior a 2 (duas) horas salvo a hip6tese prevista no Art.71, §
3.

Art. 384. Em caso de prorrogagao do horario normal, sera obrigatério um descanso de 15 (quinze)
minutos no minimo, antes do inicio do periodo extraordinario do trabalho.

Art. 385. O descanso semanal sera de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas e coincidira no todo ou em
parte com o domingo, salvo motivo de conveniéncia publica ou necessidade imperiosa de servico, a juizo
da autoridade competente, na forma das disposi¢des gerais, caso em que recaira em outro dia.
Paragrafo Unico. Observar-se-&o, igualmente, os preceitos da legislagdo geral sobre a proibigcdo de
trabalho nos feriados civis e religiosos.

Art. 386. Havendo trabalho aos domingos, sera organizada uma escala de revezamento quinzenal, que
favoreca o repouso dominical.

SEGAO IV - Dos Métodos e Locais de Trabalho

Art. 387. E proibido o trabalho da mulher:

Nota:
Revogado pela Lei n°® 7.855/89

a) nos subterraneos, nas mineragdes em sub-solo, nas pedreiras e obras, de construgéo publica ou
particular.

b) nas atividades perigosas ou insalubres, especificadas nos quadros para este fim aprovados.

Art. 388. Em virtude de exame e parecer da autoridade competente, o Ministro do Trabalho podera
estabelecer derrogagdes totais ou parciais as proibi¢cdes a que alude o artigo anterior, quando tiver
desaparecido, nos servicos considerados perigosos ou insalubres, todo e qualquer carater perigoso ou
prejudicial mediante a aplicacédo de novos métodos de trabalho ou pelo emprego de medidas de ordem
preventiva.

Art. 389 - Toda empresa é obrigada:

| - a prover os estabelecimentos de medidas concernentes a higienizacédo dos métodos e locais de
trabalho, tais como ventilagdo e iluminagédo e outros que se fizerem necessarios a seguranca e ao
conforto das mulheres, a critério da autoridade competente;

Il - a instalar bebedouros, lavatérios, aparelhos sanitarios; dispor de cadeiras ou bancos, em nimero
suficiente, que permitam as mulheres trabalhar sem grande esgotamento fisico;

Il - instalar vestiarios com armarios individuais privativos das mulheres, exceto os estabelecimentos
comerciais, escritorios, bancos e atividades afins, em que ndo seja exigida a troca de roupa, e outros, a
critério da autoridade competente em matéria de seguranca e higiene do trabalho, admitindo-se como
suficientes as gavetas ou escaninhos, onde possam as empregadas guardar seus pertences;

IV - a fornecer, gratuitamente, a juizo da autoridade competente, os recursos de protecéo individual, tais
como 6culos, mascaras, luvas e roupas especiais, para a defesa dos olhos, do aparelho respiratério e da
pele, de acdrdo com a natureza do trabalho.

§ 1° - Os estabelecimentos em que trabalharem pelo menos 30 (trinta) mulheres, com mais de 16
(dezesseis) anos de idade, terdo local apropriado onde seja permitido as empregadas guardar sob
vigilancia e assisténcia os seus filhos no periodo da amamentagéo.

§ 2° - A exigéncia do § 1° podera ser suprida por meio de creches distritais mantidas, diretamente ou
mediante convénios, com outras entidades publicas ou privadas, pelas proprias emprésas, em regime
comunitério, ou a cargo do SESI, do SESC, da LBA, ou de entidades sindicais.

Nota:
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:



Redacéo original

Art. 390 - Ao empregador é vedado empregar a mulher em servigo que demande o emprego de for¢a
muscular superior a 20 (vinte) quilos para o trabalho continuo, ou 25 (vinte e cinco) quilos para o trabalho
ocasional.

Paragrafo Unico. Nao esta compreendida na determinacéo deste artigo a remogao de material feita por
impulséo ou tracéo de vagonetes sobre trilhos, de carros de médo ou quaisquer aparelhos mecanicos.
Art. 390A. (VETADO)

Nota:
De acordo com a Lei n®9.799/99

Art. 390B. As vagas dos cursos de formacéo de mao-de-obra, ministrados por instituicdes
governamentais, pelos préprios empregadores ou por qualquer 6rgéo de ensino profissionalizante, seréo
oferecidas aos empregados de ambos os sexos.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.799/99

Art. 390C. As empresas com mais de cem empregados, de ambos 0s sexos deverdo manter programas
especiais de incentivos e aperfeicoamento profissional da mao-de-obra.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.799/99

Art. 390D. (VETADO)

Nota:
De acordo com a Lei n® 9.799/99

Art. 390E A pessoa juridica podera associar-se a entidade de formagéo profissional, sociedades civis,
sociedades cooperativas, 6rgéos e entidades publicas ou entidades sindicais, bem como firmar
convénios para o desenvolvimento de ag6es conjuntas, visando a execugao de projetos relativos ao
incentivo ao trabalho da mulher.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.799/99

SEGCAO V - Da Protegéo a Maternidade

Art. 391 N&o constitui justo motivo para a resciséo do contrato de trabalho da mulher o fato de haver
contraido matriménio ou de encontrar-se em estado de gravidez.

Paragrafo Unico. Nao serdo permitidos em regulamentos de qualquer natureza, contratos coletivos ou
individuais de trabalho, restricdes ao direito da mulher ao seu emprego, por motivo de casamento ou de
gravidez.

Art. 392 - E proibido o trabalho da mulher gravida no periodo de quatro (4) semanas antes e oito (8)
semanas

depois do parto.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° - Para os fins previstos neste artigo, o inicio do afastamento da empregada de seu trabalho sera
determinado por atestado médico nos térmos do art. 375, o qual devera ser visado pela emprésa.



Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 2° - Em casos excepcionais, os periodos de repouso antes e depois do parto poderdo ser aumentados
de mais duas (2) semanas cada um, mediante atestado médico, na forma do § 1°

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redagéo anterior:

Redacéo original

§ 3° - Em caso de parto antecipado, a mulher terd sempre direito as 12 (doze) semanas previstas neste
artigo.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

§ 4° E garantido & empregada, durante a gravidez, sem prejuizo do salario e demais direitos:

| - transferéncia de fungéo, quando as condi¢des de saltde o exigirem, assegurada a retomada da fungéo
anteriormente exercida, logo apés o retorno ao trabalho;

Il - dispensa do horario de trabalho pelo tempo necessario para a realizagdo de, no minimo, seis
consultas médicas e
demais exames complementares.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 9.799/99
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 393. Durante o periodo a que se refere o Art.392, a mulher tera direito ao salario integral e, quando
variavel,

calculado de acordo com a média dos 6 (seis) Ultimos meses de trabalho, bem como aos direitos e
vantagens

adquiridos, sendo-lhe ainda facultado reverter a fungdo que anteriormente ocupava.

Nota:
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 394. Mediante atestado médico, a mulher gravida é facultado romper o compromisso resultante de
qualquer contrato de trabalho, desde que este seja prejudicial a gestacéo.

Art. 395. Em caso de aborto ndo criminoso, comprovado por atestado médico oficial, a mulher tera um

repouso remunerado de 2 (duas) semanas, ficando-lhe assegurado o direito de retornar & fungéo que

ocupava antes de seu afastamento.

Art. 396. Para amamentar o proprio filho, até que este complete 6 (seis) meses de idade, a mulher tera
direito, durante a jornada de trabalho, a 2 (dois) descansos especiais, de meia hora cada um.



Paragrafo Unico. Quando o exigir a saude do filho, o periodo de 6 (seis) meses podera ser dilatado, a
critério de autoridade competente.

Art. 397. O SESI, 0 SESC, a LBA, e outras entidades publicas destinadas a infancia manteréo ou
subvencionarao, de acordo com suas possibilidades financeiras, escolas maternais e jardins de infancia,
distribuidos nas zonas de maior densidade de trabalhadores, destinados especialmente aos filhos das
mulheres empregadas.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redagéo anterior:

Redacéo original

Art. 398. As instituicdes de Previdéncia Social, de acordo com instru¢des expedidas pelo ministro do
Trabalho, IndUstria e Comércio, financiardo os servicos de manutencéo das créches construidas pelos
empregadores ou pelas instituigdes particulares idoneas.

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n° 229/67

Art. 399. O Ministro do Trabalho conferira diploma de benemeréncia aos empregadores que se
distinguirem pela organizacdo e manutencao de creches e de instituicbes de protecdo aos menores em
idade pré-escolar, desde que tais servigos se recomendem por sua generosidade e pela eficiéncia das
respectivas instalacoes.

Art. 400 - Os locais destinados a guarda dos filhos das operarias durante o periodo da amamentacédo
deverdo possuir, no minimo, um bercéario, uma saleta de amamentagdo, uma cozinha dietética e uma
instalacéo sanitaria.

SECAO VI - Das Penalidades

Art. 401 Pela infragao de qualquer dispositivo deste Capitulo, serd imposta ao empregador a multa de 2
(dois) a 20 (vinte) valores-de referéncia regionais, aplicada pelas Delegacias Regionais do Trabalho ou
por autoridades que exer¢gam fun¢des delegadas.

§ 1° A penalidade serd sempre aplicada no grau maximo:

a) se ficar apurado o emprego de artificio ou simulagéo para fraudar a aplicagéo dos dispositivos deste
Capitulo;

b) nos casos de reincidéncia.

§ 2° O processo na verificagéo das infragdes, bem como na aplicagéo e cobranca das multas, sera o
previsto no titulo "Do Processo de Multas Administrativas"”, observadas as disposicdes deste artigo.
Art. 401A. (VETADO)

Nota:
De acordo com a Lei n® 9.799/99

Art. 401B. (VETADO)

Nota:
De acordo com a Lei n® 9.799/99

CAPI;TULO IV - Da Protec¢é&o do Trabalho do Menor

SECAO | - Disposi¢bes Gerais

Art. 402. Considera-se menor para os efeitos desta Consolidacédo o trabalhador de quatorze até dezoito
anos.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n® 10.097/2000
Redag0es anteriores:

Redacéo original



Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 229/67

Paragrafo Unico - O trabalho do menor reger-se-a pelas disposi¢cdes do presente Capitulo, exceto no
servigo em oficinas em que trabalhem exclusivamente pessoas da familia do menor e esteja este sob a
direcéo do pai, méde ou tutor, observado, entretanto, o disposto nos artigos 404, 405 e na Secéo II.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 403. E proibido qualquer trabalho a menores de dezesseis anos de idade, salvo na condigéo de
aprendiz, a partir dos quatorze anos.

Nota:
Redacé&o dada pela Lei n® 10.097/2000
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67

Paragrafo Unico. O trabalho do menor néo podera ser realizado em locais prejudiciais a sua formagéo, ao
seu desenvolvimento fisico, psiquico, moral e social e em horarios e locais que ndo permitam a
frequéncia a escola.

Nota

Redagéo dada pela Lei n® 10.097/2000
Redag&o anterior:

Redacéo original

a) garantia de freqiiéncia a escola que assegure sua formacédo ao menos em nivel primario;

Nota:
Revogada pela Lei n® 10.097/2000

b) servigos de natureza leve, que ndo sejam nocivos a sua salde e ao seu desenvolvimento normal.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n® 229/67 e revogada pela Lei n°® 10.097/2000
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 404. Ao menor de 18 (dezoito) anos é vedado o trabalho noturno, considerado este o que for
executado no periodo compreendido entre as 22 (vinte e duas) horas e as 5 (cinco) horas.
Art. 405. Ao menor nédo sera permitido o trabalho:

| - nos locais e servicos perigosos ou insalubres, constantes de quadro para esse fim aprovado pelo
Diretor-Geral
do DepartamentoNacional de Seguranca e Higiene do Trabalho;

Il - em locais ou servigos prejudiciais & sua moralidade.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original



§ 1° Excetuam-se da proibi¢do do item | os menores aprendizes maiores de 16 (dezesseis) anos,
estagiarios de cursos de aprendizagem, na forma da lei, desde que os locais de trabalho tenham sido
previamente vistoriados e aprovados pela autoridade competente em matéria de seguranca e higiene do
trabalho, com homologacéo pelo Departamento Nacional de Segurancga e Higiene do Trabalho, devendo
0s menores ser submetidos a exame médico semestralmente.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n® 229/67 e revogada pela Lei n°® 10.097/2000
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 2° O trabalho exercido nas ruas, pragas e outros logradouros dependera de prévia autorizagéo do Juiz
de Menores, ao qual cabe verificar se a ocupacéao € indispensavel a sua propria subsisténcia ou a de
seus pais, avos ou irmdos e se dessa ocupacédo ndo podera advir prejuizo a sua formacéo moral.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 3° Considera-se prejudicial @ moralidade do menor o trabalho:

a) prestado de qualquer modo em teatros de revista, cinemas, boates, cassinos, cabarés, dancings e
estabelecimentos anélogos;

b) em empresas circenses, em fun¢des de acrobata, saltimbanco, ginasta e outras semelhantes;

c¢) de producgdo, composicéo, entrega ou venda de escritos, impressos, cartazes, desenhos, gravuras,
pinturas, emblemas, imagens e quaisquer outros objetos que possam, a juizo da autoridade competente,
prejudicar sua formagao moral;

d) consistente na venda, a varejo, de bebidas alcodlicas.

Nota:

Redagédo dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 4° Nas localidades em que existirem, oficialmente reconhecidas, instituicdes destinadas ao amparo dos
menores jornaleiros, sé aos que se encontrem sob o patrocinio dessas entidades sera outorgada a
autorizacéo do trabalho a que alude o § 2.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67
§ 5° Aplica-se ao menor o disposto no Art. 390 e seu paragrafo Unico.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67



Art. 406 - O Juiz de Menores podera autorizar ao menor o trabalho a que se referem as letras a e b do §
3°do art.
405:

| - desde que a representacgao tenha fim educativo ou a pega de que participe ndo possa ser prejudicial &
sua
formac&o moral;

Il - desde que se certifique ser a ocupagdo do menor indispensavel a prépria subsisténcia ou a de seus
pais, avés ou
irm&os e ndo advir nenhum prejuizo a sua formagdo moral.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 407. Verificado pela autoridade competente que o trabalho executado pelo menor é prejudicial a sua
saude, ao

seu desenvolvimento fisico ou & sua moralidade, poderé ela obriga-lo a abandonar o servigo, devendo a
respectiva

empresa, quando for o caso, proporcionar ao menor todas as facilidades para mudar de fungées.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Paragrafo Gnico. Quando a empresa tomar as medidas possiveis e recomendadas pela autoridade
competente para que o menor mude de funcéo, configurar-se-a a resciséo do contrato de trabalho, na
forma do Art. 483.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 408. Ao responsavel legal do menor é facultado pleitear a extingdo do contrato de trabalho, desde
gue o servigo possa acarretar para ele prejuizos de ordem fisica ou moral.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 409. Para maior seguranca do trabalho e garantia da satde dos menores, a autoridade fiscalizadora
podera proibir-lhes o gozo dos periodos de repouso nos locais de trabalho.

Art. 410 - O Ministro do Trabalho podera derrogar qualquer proibicdo decorrente do quadro a que se
refere o inciso | do Art.405 quando se certificar haver desaparecido, parcial ou totalmente, o carater
perigoso ou insalubre, que determinou a proibigé&o.

SEGAO Il - Da Durag&o do Trabalho

Art. 411 A duracéo do trabalho do menor regular-se-a pelas disposi¢des legais relativas a duracéo do
trabalho em geral, com as restricdes estabelecidas neste Capitulo.

Art. 412. Apés cada periodo de trabalho efetivo, quer continuo, quer dividido em 2 (dois) turnos, havera
um intervalo de repouso, ndo inferior a 11 (onze) horas.

Art. 413. E vedado prorrogar a duragdo normal diaria do trabalho do menor, salvo:



| - até mais 2 (duas) horas, independentemente de acréscimo salarial, mediante convengéo ou acordo
coletivo nos

termos do Titulo VI desta Consolidagdo, desde que o excesso de horas em um dia seja compensado
pela

diminui¢do em outro, de modo a ser observado o limite maximo de 48 (quarenta e oito) horas semanais
ou outro

inferior legalmente fixado;

Il - excepcionalmente, por motivo de for¢a maior, até o maximo de 12 (doze) horas, com acréscimo
salarial de pelo

menos 50% (cinqiienta por cento) sobre a hora normal e desde que o trabalho do menor seja
imprescindivel ao

funcionamento do estabelecimento.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Paragrafo Unico. Aplica-se a prorrogagéo do trabalho do menor o disposto no Art. 375, no paragrafo
Gnico do Art.376, no ART.378 e no ART.384 desta Consolidacé&o.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 414. Quando o menor de 18 (dezoito) anos for empregado em mais de um estabelecimento, as
horas de trabalho em cada um seréo totalizadas.

SECAO Il - Da Admiss&o em Emprego e da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social

Art. 415. Havera a Carteira de Trabalho do menor para todos os menores de 18 anos, sem distingéo de
sexo, empregados em empresas ou estabelecimentos de fins econémicos e daqueles que lhes forem
equiparados.

Paragrafo Unico. A carteira obedecera ao modelo que o Ministério do Trabalho, IndUstria e Comércio
adotar e sera emitida no Distrito Federal, pelo Departamento Nacional do Trabalho e, nos Estados, pelas
Delegacias Regionais do referido Ministério.

Art. 416. Os menores de 18 anos s6 poderdo ser admitidos, como empregados, nas empresas ou
estabelecimentos de fins econdmicos e naqueles que Ihes forem equiparados, quando possuidores da
carteira a que se refere o artigo anterior, salvo a hipétese do art. 422.

Art. 417 - A emissédo da carteira sera feita a pedido do menor, mediante a exibi¢cdo dos seguintes
documentos:

| - certiddo de idade ou documento legal que a substitua;

Il - autorizacéo do pai, mée ou responsavel legal;

Il - autorizag&o do Juiz de Menores, nos casos dos artigos 405, § 2°, e 406;
IV - atestado médico de capacidade fisica e mental;

V - atestado de vacinagéao;

VI - prova de saber ler, escrever e contar;

VII - duas fotografias de frente, com as dimensdes de 0,04 m x 0,03m.

Paragrafo Unico - Os documentos exigidos por éste artigo seréo fornecidos gratuitamente.



Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 418 - Os atestados de capacidade fisica e mental referidos no artigo 417 seréo fornecidos e
revalidados anualmente, pelas autoridades federais, estaduais ou municipais competentes ou pelo
servico médico da emprésa ou dos sindicatos de classe, devidamente autorizados pela autoridade
competente em matéria de Seguranca e Higiene de Trabalho, e, na falta déstes, por médico designado
pela autoridade de inspegéo do trabalho.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67 e revogada pela Lei n® 7.855/89
Redag&o anterior:

Redacéo original

Paragrafo unico - O atestado de vacina a que se refere o item V do artigo 417 deve ser fornecido pela
autoridade estadual ou municipal competente.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 419. A prova de saber ler, escrever e contar, a que se refere a alinea f do art. 417 sera feita
mediante certificado de concluséo de curso primario. Na falta deste, a autoridade incumbida de verificar
a validade dos documentos submetera o menor ou mandara submeté-lo, por pessoa idonea, a exame
elementar que constara de leitura de quinze linhas, com explicagéo do sentido, de ditado, nunca
excedente de dez linhas, e célculo sobre as quatro operacdes fundamentais de aritmética. Verificada a
alfabetiza¢do do menor, sera emitida a carteira.

§ 1° Se o menor for analfabeto ou néo estiver devidamente alfabetizado, a carteira s6 sera emitida pelo
prazo de um ano, mediante a apresentacé@o de um certificado ou atestado de matricula e frequéncia em
escola primaria.

§ 2° A autoridade fiscalizadora, na hipétese do paragrafo anterior, podera renovar o prazo nele fixado,
cabendo-lhe, em caso de ndo renovar tal prazo, cassar a carteira expedida.

§ 3° Dispensar-se-a a prova de saber ler, escrever e contar, se ndo houver escola primaria dentro do raio
de dois quildometros da sede do estabelecimento em que trabalhe o menor e nao ocorrer a hip6tese
prevista no paragrafo Unico do art. 427. Instalada que seja a escola, proceder-se-4 como nos paragrafos
anteriores.

Art. 420 - A carteira, devidamente anotada, permanecera em poder do menor, devendo, entretanto,
constar do Registro de empregados os dados correspondentes.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

Paragrafo Unico - Ocorrendo falta de anotacéo por parte da emprésa, independentemente do
procedimento fiscal previsto no § 2° do art. 29, cabe ao representante legal do menor, ao agente da
inspecéo do trabalho, ao 6rgéo do Ministério Publico do Trabalho ou ao Sindicato, dar inicio ao processo
de reclamacéo, de acdrdo com o estabelecido no Titulo I, Capitulo |, Se¢éo V.

Nota:



Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 421 - A carteira sera emitida gratuitamente, aplicando-se a emisséo de novas vias o disposto nos
artigos 21 e seus paragrafos e no artigo 22.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n® 229/67 e revogada pela Lei n® 5.686/71
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 422. Nas localidades em que n&o houver servico de emisséo de carteiras poderdo os empregadores
admitir menores como empregados, independentemente de apresentacdo de carteiras, desde que
exibam os documentos referidos nas alineas a, d e f do art. 417. Esses documentos ficardo em poder do
empregador e, instalado o servigo de emissédo de carteiras, seréo entregues a reparticdo emissora, para
os efeitos do § 2° do referido artigo.

Art. 423. O empregador ndo podera fazer outras anotacdes na carteira de trabalho do menor alem das
referentes ao salario, data da admisséo, férias e saida.

SECAO IV - Dos Deveres dos Responsaveis Legais de Menores e dos Empregadores. Da Aprendizagem
Art. 424. E dever dos responsaveis legais de menores, pais, mées, ou tutores, afasta-los de empregos
gue diminuam consideravelmente o seu tempo de estudo, reduzam o tempo de repouso necessario a
sua saude e constituigao fisica, ou prejudiquem a sua educagdo moral.

Art. 425. Os empregadores de menores de 18 (dezoito) anos sdo obrigados a velar pela observancia,
nos seus estabelecimentos ou empresas, dos bons costumes e da decéncia publica, bem como das
regras de higiene e seguranga do trabalho.

Art. 426. E dever do empregador, na hipétese do Art.407, proporcionar ao menor todas as facilidades
para mudar de servigo.

Art. 427. O empregador, cuja empresa ou estabelecimento ocupar menores, sera obrigado a conceder-
Ihes o tempo que for necessario para a freqiiéncia as aulas.

Paragrafo Unico. Os estabelecimentos situados em lugar onde a escola estiver a maior distancia que 2
(dois) quildmetros, e que ocuparem, permanentemente, mais de 30 (trinta) menores analfabetos, de 14
(quatorze) a 18 (dezoito) anos, seréo obrigados a manter local apropriado em que Ihes seja ministrada a
instrucéo primaria.

Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo
determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de quatorze e menor de
dezoito anos, inscrito em programa de aprendizagem, formag&o técnico-profissional metddica,
compativel com o seu desenvolvimento fisico, moral e psicolégico, e o aprendiz, a executar, com zelo e
diligéncia, as tarefas necessarias a essa formagéo.

Nota

Redagéo dada pela Lei n® 10.097/2000
Redagcéo anterior:

Redac&o original

§ 1° A validade do contrato de aprendizagem pressupde anotagéo na Carteira de Trabalho e Previdéncia
Social, matricula e freqiéncia do aprendiz a escola, caso ndo haja concluido o ensino fundamental, e
inscricdo em programa de aprendizagem desenvolvido sob a orientacéo de entidade qualificada em
formacéo técnico-profissional metédica.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 10.097/2000

§ 2° Ao menor aprendiz, salvo condi¢céo mais favoravel, sera garantido o salario minimo hora.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 10.097/2000



§ 3° O contrato de aprendizagem n&o podera ser estipulado por mais de dois anos.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 10.097/2000

§ 4° A formagéo técnico-profissional a que se refere o caput deste artigo caracteriza-se por atividades
tedricas e praticas, metodicamente organizadas em tarefas de complexidade progressiva desenvolvidas
no ambiente de trabalho.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 10.097/2000

Art. 429. Os estabelecimentos de qualquer natureza sao obrigados a empregar e matricular nos cursos
dos Servigos Nacionais de Aprendizagem numero de aprendizes equivalente a cinco por cento, no
minimo, e quinze por cento, no méaximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas
funcdes demandem formacéao profissional.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 10.097/2000
Redag&o anterior:

Redacéo original

a) um numero de aprendizes equivalente a 5% (cinco por cento) no minimo e 15% (quinze por cento) no
maximo dos operarios existentes em cada estabelecimento, e cujos oficios demandem formacéo
profissional;

Nota:
Revogada pela Lei n°® 10.097/2000

b) e ainda um niimero de trabalhadores menores que sera fixado pelo Conselho Nacional do SENAI, e
que néo excederda a trés por cento do total de empregados de todas as categorias em servico em cada
estabelecimento.

Nota:
Revogada pela Lei n® 10.097/2000

§ 1° -A. O limite fixado neste artigo ndo se aplica quando o empregador for entidade sem fins lucrativos,
gue tenha por objetivo a educagéo profissional.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 10.097/2000

§ 1° As fracdes de unidade, no célculo da percentagem de que trata o caput, dardo lugar a admisséo de
um aprendiz.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n® 10.097/2000
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 430. Na hip6tese de os Servigos Nacionais de Aprendizagem néo oferecerem cursos ou vagas
suficientes para atender a demanda dos estabelecimentos, esta podera ser suprida por outras entidades
qualificadas em formacéo técnico-profissional metédica, a saber:

Nota:
Redagéo dada pela Lei n® 10.097/2000



Redag&o anterior:
Redacéo original

| - Escolas Técnicas de Educagéo;

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 10.097/2000

Il - entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a assisténcia ao adolescente e a educacéo
profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 10.097/2000

§ 1° As entidades mencionadas neste artigo deverdo contar com estrutura adequada ao desenvolvimento
dos programas de aprendizagem, de forma a manter a qualidade do processo de ensino, bem como
acompanhar e avaliar os resultados.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 10.097/2000

§ 2° Aos aprendizes que concluirem os cursos de aprendizagem, com aproveitamento, sera concedido
certificado de qualificagdo profissional.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 10.097/2000

§ 3° O Ministério do Trabalho e Emprego fixara normas para avaliagdo da competéncia das entidades
mencionadas no inciso Il deste artigo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 10.097/2000

Art. 431. A contratag&o do aprendiz podera ser efetivada pela empresa onde se realizara a
aprendizagem ou pelas entidades mencionadas no inciso Il do art. 430, caso em que n&o gera vinculo de
emprego com a empresa tomadora dos servicos.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 10.097/2000
Redagcéo anterior:

Redacéo original

a) ter concluido o curso primario ou possuir os conhecimentos minimos essenciais a preparagao
profissional;

Nota:
Revogada pela Lei n® 10.097/2000

b) ter aptidao fisica e mental, verificada por processo de selecéo profissional, para a atividade que
pretende exercer;

Nota:
Revogada pela Lei n® 10.097/2000

¢) ndo sofrer de moléstia contagiosa e ser vacinado contra a variola.



Nota:
Revogada pela Lei n® 10.097/2000

Paragrafo Unico. Aos candidatos rejeitados pela selegao profissional devera ser dada, tanto quanto
possivel, orientagdo profissional para ingresso em atividade mais adequada as qualidades e aptidoes
que tiverem demonstrado.

Art. 432. A duragéo do trabalho do aprendiz ndo excedera de seis horas diarias, sendo vedadas a
prorrogacdo e a compensacao de jornada.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n® 10.097/2000

Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 1° O limite previsto neste artigo podera ser de até oito horas diarias para os aprendizes que ja tiverem
completado o ensino fundamental, se nelas forem computadas as horas destinadas a aprendizagem
tedrica.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n® 10.097/2000

Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 2° A falta reiterada no cumprimento do dever de que trata este artigo, ou a falta de razoavel
aproveitamento, sera considerada justa causa para dispensa do aprendiz.

Nota:
Revogada pela Lei n® 10.097/2000

Art. 433. O contrato de aprendizagem extinguir-se-a no seu termo ou quando o aprendiz completar
dezoito anos, ou ainda antecipadamente nas seguintes hipéteses:

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n® 10.097/2000

Redag&o anterior:

Redacéo original

| - desempenho insuficiente ou inadaptacao do aprendiz;

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 10.097/2000

II - falta disciplinar grave;

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 10.097/2000

Il - auséncia injustificada a escola que implique perda do ano letivo;

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 10.097/2000

IV - a pedido do aprendiz.

Nota:



Acrescentado pela Lei n® 10.097/2000
Paragrafo Unico. A relacéo a que se refere a alinea a levara, na 12 via, o selo federal de um cruzeiro.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 10.097/2000

§ 2° N&o se aplica o disposto nos arts. 479 e 480 desta Consolidacéo as hipéteses de extingcdo do
contrato mencionadas neste artigo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 10.097/2000

SECAQ V - Das Penalidades

Art. 434. Os infratores das disposi¢des deste Capitulo ficam sujeitos & multa de valor igual a 30 (trinta)
valores-de-referéncia regionais, aplicada tantas vezes quantos forem os menores empregados em
desacordo com a

lei, ndo podendo, todavia, a soma das multas exceder a 50 (cinglienta) vezes o valor-de-referéncia
regional, salvo no

caso de reincidéncia, em que esse total podera ser elevado ao dobro.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 435 - Fica sujeita a multa de valor igual a 1 (um) salario-minimo regional e ao pagamento da
emissao de nova via a emprésa que fizer na Carteira do menor anotagdo néo prevista em lei.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 436 - O médico que, sem motivo justificado, se recusar a passar os atestados de que trata o artigo
418 incorrera na multa de valor igual a 1 (um) salario-minimo regional, dobrada na reincidéncia.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67 e revogada pela Lei n°® 10.097/2000
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 437. O responsavel legal do menor empregado que infringir dispositivos deste Capitulo, ou deixar de
cumprir os deveres que nele lhe sdo impostos, ou concorrer, na hipétese do § 2° do Art.419, para que o
menor ndo complete a sua alfabetizacéo, podera, além da multa em que incorrer, ser destituido do patrio
poder ou da tutela.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 10.097/2000

Paragrafo Gnico. Perdera o patrio poder ou sera destituido da tutela, além da multa em que incorrer, o
pai, mée ou tutor que concorrer, por agao ou omissao, para que o menor trabalhe nas atividades
previstas no § 1° do Art. 405.

Art. 438. Sdo competentes para impor as penalidades previstas neste capitulo:

a) no Distrito Federal, a autoridade de 12 instancia do Departamento Nacional do Trabalho;



b) nos Estados e Territério do Acre, os delegados regionais do Ministério do Trabalho, IndUstria e
Comeércio ou os funcionérios por eles designados para tal fim.

Paragrafo Unico. O processo, na verificagdo das infracdes, bem como na aplicagdo e cobranca das
multas, sera o previsto no titulo "Do Processo de Multas Administrativas", observadas as disposi¢oes
deste artigo.

SEGAO VI - Disposigéo Finais

Art. 439. E licito ao menor firmar recibo pelo pagamento dos salérios. Tratando-se, porém, de rescis&o
do contrato de trabalho, é vedado ao menor de 18 (dezoito) anos dar, sem assisténcia dos seus
responsaveis legais, quitagdo ao empregador pelo recebimento da indenizagdo que |he for devida.
Art. 440 - Contra os menores de 18 (dezoito) anos néo corre nenhum prazo de prescrigéo.

Art. 441 - O quadro a que se refere o item | do artigo 405 sera revisto bienalmente.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

TI'TU'LO IV - Do Contrato Individual do Trabalho

CAPITULO | - Disposigdes Gerais

Art. 442. Contrato individual de trabalho é o acordo tacito ou expresso, correspondente a relagio de
emprego.

Paragrafo Unico. Qualquer que seja o ramo de atividade da sociedade cooperativa, ndo existe vinculo
empregaticio entre ela e seus associados, nem entre estes e os tomadores de servigos daquela.

Nota:
Paragrafo acrescido pela Lei n® 8.949/94

Art. 443. O contrato individual de trabalho podera ser acordado tacita ou expressamente, verbalmente ou
por escrito e por prazo determinado ou indeterminado.

§ 1° Considera-se como de prazo determinado o contrato de trabalho cuja vigéncia dependa de termo
prefixado ou da execugéo de servigos especificados ou ainda da realizagéo de certo acontecimento
suscetivel de previsdo aproximada.

Nota:
Renumerado pelo Decreto-lei n°® 229/67

§ 2° O contrato por prazo determinado s6 sera valido em se tratando:

Nota:

Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

a) de servico cuja natureza ou transitoriedade justifique a predeterminagéo do prazo;
Nota:

Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

b) de atividades empresariais de carater transitorio;

Nota:

Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

c) de contrato de experiéncia.



Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 444, As relacdes contratuais de trabalho podem ser objeto de livre estipulacédo das partes
interessadas em tudo quanto ndo contravenha as disposi¢6es de prote¢do ao trabalho, aos contratos
coletivos que lhes sejam aplicaveis e as decisdes das autoridades competentes.

Art. 445 - O contrato de trabalho por prazo determinado ndo podera ser estipulado por mais de 2 (dois)
anos, observada a regra do art. 451.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redagéo anterior:

Redacéo original

Paragrafo Unico. O contrato de experiéncia ndo podera exceder de 90 (noventa) dias.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 446. Presume-se autorizado o trabalho da mulher casada e do menor de 21 anos e maior de 18. Em
caso de oposigao conjugal ou paterna, podera a mulher ou 0 menor recorrer ao suprimento da
autoridade judiciaria competente.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 7.855/89

Paragrafo Unico. Ao marido ou pai é facultado pleitear a reciséo do contrato de trabalho, quando a sua
continuacéo for suscetivel de acarretar ameaca aos vinculos da familia, perigo manifesto as condi¢des
peculiares da mulher ou prejuizo de ordem fisica ou moral para o menor.

Art. 447. Na falta de acordo ou prova sobre condicao essencial ao contrato verbal, esta se presume
existente, como se a tivessem estatuido os interessados, na conformidade dos preceitos juridicos
adequados a sua legitimidade.

Art. 448. A mudanca na propriedade ou na estrutura juridica da empresa néo afetara os contratos de
trabalho dos respectivos empregados.

Art. 449. Os direitos oriundos da existéncia do contrato de trabalho subsistirdo em caso de faléncia,
concordata ou dissolu¢do da empresa.

§ 1° Na faléncia, constituirdo créditos privilegiados a totalidade dos salarios devidos ao empregado e a
totalidade das indenizag6es a que tiver direito.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n°® 6.449/77
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 2° Havendo concordata na faléncia, sera facultado aos contratantes tornar sem efeito a resciséo do
contrato de trabalho e consequente indenizacéo, desde que o empregador pague, no minimo, a metade
dos saléarios que seriam devidos ao empregado durante o interregno.

Art. 450 - Ao empregado chamado a ocupar, em comissao, interinamente, ou em substituicdo eventual
ou temporaria, cargo diverso do que exercer na empresa, serao garantidas a contagem do tempo
naquele servico, bem como volta ao cargo anterior.

Art. 451 O contrato de trabalho por prazo determinado que, tacita ou expressamente, for prorrogado mais
de uma vez, passara a vigorar sem determinagédo de prazo.

Art. 452. Considera-se por prazo indeterminado todo contrato que suceder, dentro de 6 (seis) meses, a
outro contrato por prazo determinado, salvo se a expira¢édo deste dependeu da execucéo de servigos
especializados ou da realiza¢éo de certos acontecimentos.



Art. 453. No tempo de servigo do empregado, quando readmitido, serdo computados os periodos, ainda
gue ndo continuos, em que tiver trabalhado anteriormente na empresa, salvo se houver sido despedido
por falta grave, recebido indenizagéo legal ou se aposentado espontaneamente.

§ 1° Na aposentadoria espontanea de empregados das empresas publicas e sociedades de economia
mista é permitida sua readmissédo, desde que atendidos aos requisitos constantes do art. 37, inciso XVI,
da Constitui¢do, e condicionada a prestagdo de concurso publico.

§ 2° O ato de concesséo de beneficio de aposentadoria a empregado que néo tiver completado trinta e
cinco anos de servigo, se homem, ou trinta, se mulher, importa em extin¢édo do vinculo empregaticio.

Nota:

Redagéo dada pela MP1.596-14/97 e convalidada pela Lei n® 9.528/97
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacédo dada pela Lei n°® 6.204/75

Redacéo dada pela MP1.523-3/97 e convalidado pela MP1.523- 13/97

Art. 454. Na vigéncia do contrato de trabalho, as inven¢des do empregado, quando decorrentes de sua
contribui¢é@o pessoal e da instalag&o ou equipamento fornecidos pelo empregador, serdo de propriedade
comum, em partes iguais, salvo se o contrato de trabalho tiver por objeto, implicita ou explicitamente,
pesquisa cientifica.

Paragrafo Gnico. Ao empregador cabera a exploragéo do invento, ficando obrigado a promové-la no
prazo de um ano da data da concesséo da patente, sob pena de reverter em favor do empregado a
plena propriedade desse invento.

Art. 455. Nos contratos de subempreitada respondera o subempreiteiro pelas obriga¢es derivadas do
contrato de trabalho que celebrar, cabendo, todavia, aos empregados, o direito de reclamagé&o contra o
empreiteiro principal pelo inadimplemento daquelas obrigag¢8es por parte do primeiro.

Paragrafo Gnico. Ao empreiteiro principal fica ressalvada, nos termos da lei civil, acéo regressiva contra o
subempreiteiro e a retencéo de importancias a este devidas, para a garantia das obrigacdes previstas
neste artigo.

Art. 456. A prova do contrato individual do trabalho sera feita pelas anotagdes constantes da Carteira de
Trabalho e Previdéncia Social ou por instrumento escrito e suprida por todos os meios permitidos em
direito.

Paréagrafo Gnico. A falta de prova ou inexistindo clausula expressa a tal respeito, entender-se-a que o
empregado se obrigou a todo e qualquer servico compativel com a sua condigdo pessoal.

CAPITULO Il - Da Remunerag&o

Art. 457. Compreendem-se na remuneragdo do empregado, para todos os efeitos legais, além do salario
devido e pago diretamente pelo empregador como contraprestacédo do servico, as gorjetas que receber.

§ 1° Integram o salério, ndo s6 a importancia fixa estipulada, como também as comissdes, percentagens,
gratificagdes ajustadas, diarias para viagem e abonos pagos pelo empregador.

§ 2° N&o se incluem nos salérios as ajudas de custo, assim como as diarias para viagem que nao
excedam de 50% do salario percebido pelo empregado.

§ 3° - Considera-se gorgeta ndo s6 a importancia espontaneamente dada pelo cliente ao empregado,
como também aquela que for cobrada pela emprésa ao cliente, como adicional nas contas, a qualquer
titulo, e destinada a distribuicdo aos empregados.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag0es anteriores:

Redagao original

Redacéo dada pela Lei n°® 1.999/53



Redacéo original

Art. 458. Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salario, para todos os efeitos legais, a
alimentacao,

habitagao, vestuario ou outras prestagdes in natura que a empresa, por forga do contrato ou do costume,
fornecer

habitualmente ao empregado. Em caso algum sera permitido o pagamento com bebidas alcodlicas ou
drogas nocivas.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° Os valores atribuidos as prestagdes in natura deveréo ser justos e razoaveis, ndo podendo exceder,
em cada caso, os dos percentuais das parcelas componentes do salario minimo (artigos 81 e 82).

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redacéo anterior:

Redacéo original

§ 2° Para os efeitos previstos neste artigo, ndo serédo consideradas como salario as seguintes utilidades
concedidas pelo empregador:

| — vestuarios, equipamentos e outros acessorios fornecidos aos empregados e utilizados no local de
trabalho, para a prestagédo do servigo;

Il — educacéo, em estabelecimento de ensino préprio ou de terceiros, compreendendo os valores
relativos a matricula, mensalidade, anuidade, livros e material didatico;

Ill — transporte destinado ao deslocamento para o trabalho e retorno, em percurso servido ou ndo por
transporte publico;

IV — assisténcia médica, hospitalar e odontoldgica, prestada diretamente ou mediante seguro-saude;
V — seguros de vida e de acidentes pessoais;

VI — previdéncia privada;

Nota:

Redacgé&o dada pelo(a) Lei n® 10.243/2001
Redacéo(6es) anterior(es):

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67

§ 3° A habitagdo e a alimentag&o fornecidas como saléario-utilidade deverdo atender aos fins a que se
destinam e ndo poderdo exceder, respectivamente, a 25% (vinte e cinco por cento) e 20% (vinte por
cento) do salario-contratual.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 8.860/94

§ 4° Tratando-se de habitag&o coletiva, o valor do salario-utilidade a ela correspondente sera obtido
mediante a divisdo do justo valor da habitacéo pelo nimero de co-ocupantes, vedada, em qualquer
hipétese, a utilizagdo da mesma unidade residencial por mais de uma familia.

Nota:



Acrescentado pela Lei n°® 8.860/94

Art. 459. O pagamento do salario, qualquer que seja a modalidade do trabalho, ndo deve ser estipulado
por periodo superior a 1 (um) més, salvo no que concerne a comissdes, percentagens e gratificagoes.
§ 1° Quando o pagamento houver sido estipulado por més, devera ser efetuado, o mais tardar, até o
quinto dia Gtil do més subsequente ao vencido.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n°® 7.855/89
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 460 - Na falta de estipulacéo do salario ou ndo havendo prova sobre a importancia ajustada, o
empregado tera direito a perceber salario igual ao daquele que, na mesma empresa, fizer servico
equivalente, ou do que for habitualmente pago para servico semelhante.

Art. 461. Sendo idéntica a funcéo, a todo trabalho de igual valor prestado ao mesmo empregador na
mesma localidade, correspondera igual salario, sem distin¢cdo de sexo, nacionalidade ou idade.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n°® 1.723/52
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° Trabalho de igual valor, para os fins deste capitulo, sera o que for feito com igual produtividade e
com a mesma perfei¢éo técnica entre pessoas cuja diferenga de tempo de servigo néo for superior a dois
anos.

§ 2° Os dispositivos deste artigo néo prevaleceréo quando o empregador tiver pessoal organizado em
quadro de carreira, hipétese em que promogdes deverdo obedecer aos critérios de antiguidade e
merecimento.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 1.723/52
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 3° No caso do paragrafo anterior, as promocdes deverao ser feitas alternadamente por merecimento e
por antiguidade, dentro de cada categoria profissional.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 1.723/52

§ 4° O trabalhador readaptado em nova fungéo, por motivo de deficiéncia fisica ou mental atestada pelo
6rgédo competente da Previdéncia Social, ndo servira de paradigma para fins de equiparacéo salarial.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 5.798/72

Art. 462. Ao empregador é vedado efetuar qualquer desconto nos salérios do empregado, salvo quando
este resultar de adiantamentos, de dispositivos de lei ou de contrato coletivo.

§ 1° Em caso de dano causado pelo empregado, o desconto sera licito, desde que esta possibilidade
tenha sido
acordada ou na ocorréncia de dolo do empregado.



Nota:
Renumerado pelo Decreto-lei n° 229/67

§ 2° E vedado & empresa que mantiver armazém para venda de mercadorias aos empregados ou
servigos destinados a proporcionar Ihes prestacdes in natura exercer qualquer coagao ou induzimento no
sentido de que os empregados se utilizem do armazém ou dos servicos.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

§ 3° Sempre que ndo for possivel o acesso dos empregados a armazéns ou servigos ndo mantidos pela
empresa, é licito a autoridade competente determinar a adocéo de medidas adequadas, visando a que
as mercadorias sejam vendidas e os servigos prestados a precos razoaveis, sem intuito de lucro e
sempre em beneficio dos empregados.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

§ 4° observado o disposto neste Capitulo, é vedado as empresas limitar, por qualquer forma, a liberdade
dos empregados de dispor do seu salario.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 463. A prestagdo, em espécie, do salario serd paga em moeda corrente do Pais.

Paragrafo Unico. O pagamento do salério realizado com inobservancia deste artigo considera-se como
ndo feito.

Art. 464. O pagamento do salario devera ser efetuado contra recibo, assinado pelo empregado; em se
tratando de analfabeto, mediante sua impresséo digital, ou, ndo sendo esta possivel, a seu rogo.
Paragrafo Unico. Tera forca de recibo o comprovante de depdsito em conta bancéria, aberta para esse
fim em nome de cada empregado, com o consentimento deste, em estabelecimento de crédito préximo
ao local de trabalho.

Nota:
Acrescentado pela MP1.523-12/97 e convalidado pela Lei n°® 9.528/97

Art. 465. O pagamento dos salarios sera efetuado em dia til e no local do trabalho, dentro do horéario do
servi¢o ou imediatamente apds o encerramento deste, salvo quando efetuado por depésito em conta
bancéria, observado o disposto no artigo anterior.

Nota:

Redagéo dada pela MP1.523-12/97 e convalidada pela Lei n® 9.528/97
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 466. O pagamento de comissfes e percentagens so é exigivel depois de ultimada a transagéo a que
se referem.

§ 1° Nas transacdes realizadas por prestacdes sucessivas, € exigivel o pagamento das percentagens e
comissdes que lhes disserem respeito proporcionalmente a respectiva liquidagao.

§ 2° A cessagao das relagdes de trabalho ndo prejudica a percepgéo das comissdes e percentagens
devidas na forma estabelecida por este artigo.



Art. 467. Em caso de rescisdo de contrato de trabalho, havendo controvérsia sobre o montante das
verbas rescisérias, 0 empregador é obrigado a pagar ao trabalhador, a data do comparecimento a
Justica do Trabalho, a parte incontroversa dessas verbas, sob pena de paga-las acrescidas de cinqienta
por cento.

Nota:

Redacéo dada pelo(a) Lei n® 10.272/2001
Redacgé&o(des) anterior(es):
Redacéo original

Paragrafo Unico. O disposto no caput ndo se aplica a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal, aos
Municipios e as suas autarquias e fundag6es publicas.

Nota:

Acrescentado pela MP1.984-18/2000 e convalidado pela MP2.180-35/2001
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo MP 1.984-16/2000 e convalidada pela MP 1.984-17/2000

CAPITULO Il - Da Alteragio

Art. 468. Nos contratos individuais de trabalho s6 € licita a alteracéo das respectivas condigdes por
mutuo consentimento, ainda assim, desde que néo resultem, direta ou indiretamente, prejuizos ao
empregado, sob pena de nulidade da clausula infringente desta garantia.

Paragrafo Unico. N&o se considera alteragdo unilateral a determinagéo do empregador para que o
respectivo empregado reverta ao cargo efetivo, anteriormente ocupado, deixando o exercicio de funcédo
de confianca.

Art. 469. Ao empregador é vedado transferir o empregado, sem a sua anuéncia, para localidade diversa
da que resultar do contrato, ndo se considerando transferéncia a que néo acarretar necessariamente a
mudanca do seu domicilio.

§ 1° N&o estdo compreendidos na proibicdo deste artigo os empregados que exergam cargos de
confianga e aqueles cujos contratos tenham como condicéo, implicita ou explicita, a transferéncia,
guando esta decorra de real necessidade de servigo.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n°® 6.203/75
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 20 E licita a transferéncia quando ocorrer extingdo do estabelecimento em que trabalhar o empregado.
§ 3° Em caso de necessidade de servigo o empregador podera transferir o empregado para localidade
diversa da que resultar do contrato, ndo obstante as restricdes do artigo anterior, mas, nesse caso, ficara
obrigado a um pagamento suplementar, nunca inferior a 25% (vinte e cinco por cento) dos salarios que o
empregado percebia naquela localidade, enquanto durar essa situagao.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 6.203/75

Art. 470. As despesas resultantes da transferéncia correrdo por conta do empregador.
Nota:
Redacéo dada pela Lei n°® 6.203/75

Redagcéo anterior:
Redacéo original

CAPITULO IV - Da Suspenséo e da Interrupgéo



Art. 471 Ao empregado afastado do emprego, séo asseguradas, por ocasido de sua volta, todas as
vantagens que, em sua auséncia, tenham sido atribuidas a categoria a que pertencia na empresa.

Art. 472. O afastamento do empregado em virtude das exigéncias do servico militar, ou de outro encargo
publico, ndo constituird motivo para alteracéo ou rescisédo do contrato de trabalho por parte do
empregador.

§ 1° Para que o empregado tenha direito a voltar a exercer o cargo do qual se afastou em virtude de
exigéncia do servigo militar ou de encargo publico, é indispensavel que notifique o empregador dessa
intengé&o, por telegrama ou carta registrada, dentro do prazo maximo de 30 (trinta) dias, contados da data
em que se verificar a respectiva baixa ou a terminacdo do encargo que estava obrigado.

§ 2° Nos contratos por prazo determinado, o tempo de afastamento, se assim acordarem as partes
interessadas, ndo serd computado na contagem do prazo para a respectiva terminagao.

§ 3° Ocorrendo motivo relevante de interesse para a seguranga nacional, podera a autoridade
competente solicitar o afastamento do empregado do servigo ou do local de trabalho, sem que se
configure a suspensédo do contrato de trabalho.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n° 3, de 27/01/1966

§ 4° O afastamento a que se refere o paragrafo anterior sera solicitado pela autoridade competente
diretamente ao empregador, em representacdo fundamentada com audiéncia da Procuradoria Regional
do Trabalho, que providenciara desde logo a instauracédo do competente inquérito administrativo.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n° 3, de 27/01/1966

§ 5° Durante os primeiros 90 (noventa) dias désse afastamento, o empregado continuara percebendo
sua remuneragao.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n° 3, de 27/01/1966

Art. 473. O empregado podera deixar de comparecer ao servigo sem prejuizo do salario:

| - até 2 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimento do conjuge, ascendente, descendente, irmao
ou pessoa

que, declarada em sua carteira profissional, viva sob sua dependéncia econdmica;

Il - até 3 (trés) dias consecutivos, em virtude de casamento;

Il - por um dia, em caso de nascimento de filho, no decorrer da primeira semana;

IV - por um dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de doacéo voluntaria de sangue
devidamente

comprovada;

V - até 2 (dois) dias consecutivos ou ndo, para o fim de se alistar eleitor, nos térmos da lei respectiva.
Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67

Redag&o anterior:
Redacéo original

VI - No periodo de tempo em que tiver de cumprir as exigéncias do Servigo Militar referidas na letra “c"
do art. 65 da Lei n® 4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei do Servigo Militar).

Nota:



Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 757/69

VIl - nos dias em que estiver comprovadamente realizando provas de exame vestibular para ingresso em
estabelecimento de ensino superior.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.471/97

VIl - pelo tempo que se fizer necessario, quando tiver que comparecer a juizo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.853/99

Art. 474. A suspensdo do empregado por mais de 30 (trinta) dias consecutivos importa na resciséo
injusta do contrato de trabalho.

Art. 475. O empregado que for aposentado por invalidez tera suspenso o seu contrato de trabalho
durante o prazo fixado pelas leis de previdéncia social para a efetivacdo do beneficio.

§ 1° Recuperando o empregado a capacidade de trabalho e sendo a aposentadoria cancelada, ser-lhe-a
assegurado o direito a fungao que ocupava ao tempo da aposentadoria, facultado, porém, ao
empregador, o direito de indenizéa-lo por rescisdo do contrato de trabalho, nos termos dos artigos 477 e
478, salvo na hip6tese de ser ele portador de estabilidade, quando a indenizagédo devera ser paga na
forma do Art. 497.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 4.824/65
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 2° Se 0 empregador houver admitido substituto para o aposentado, podera rescindir, com este, o
respectivo contrato de trabalho sem indenizacéo, desde que tenha havido ciéncia inequivoca da
interinidade ao ser celebrado o contrato.

CAPITULO V - Da Rescis&o

Art. 476. Em caso de seguro-doenga ou auxilio-enfermidade, o empregado é considerado em licenga nédo
remunerada, durante o prazo desse beneficio.

Art. 476-A. O contrato de trabalho podera ser suspenso, por um periodo de dois a cinco meses, para
participacdo do empregado em curso ou programa de qualificacé@o profissional oferecido pelo
empregador, com duragdo equivalente a suspensao contratual, mediante previsdo em convengéo ou
acordo coletivo de trabalho e aquiescéncia formal do empregado, observado o disposto no art. 471 desta
Consolidagéo.

Nota:
Acrescentado pela MP1.709-4/98 e convalidado pela MP2.164- 41/2001

§ 1° Ap6s a autorizagdo concedida por intermédio de convencéo ou acordo coletivo, o empregador
devera notificar o respectivo sindicato, com antecedéncia minima de quinze dias da suspenséo
contratual.

Nota:
Acrescentado pela MP1.709-4/98 e convalidado pela MP2.164- 41/2001

§ 2° O contrato de trabalho ndo podera ser suspenso em conformidade com o disposto no caput deste
artigo mais de uma vez no periodo de dezesseis meses.

Nota:
Acrescentado pela MP1.709-4/98 e convalidado pela MP2.164- 41/2001



§ 3° O empregador podera conceder ao empregado ajuda compensatéria mensal, sem natureza salarial,
durante o periodo de suspenséo contratual nos termos do caput deste artigo, com valor a ser definido em
convencgédo ou acordo coletivo.

Nota:
Acrescentado pela MP1.709-4/98 e convalidado pela MP2.164- 41/2001

§ 4° Durante o periodo de suspenséo contratual para participagdo em curso ou programa de qualificacdo
profissional, o empregado fara jus aos beneficios voluntariamente concedidos pelo empregador.

Nota:
Acrescentado pela MP1.709-4/98 e convalidado pela MP2.164- 41/2001

§ 5° Se ocorrer a dispensa do empregado no transcurso do periodo de suspenséo contratual ou nos trés
meses subseqiientes ao seu retorno ao trabalho, o empregador pagara ao empregado, além das
parcelas indenizatorias previstas na legislacéo em vigor, multa a ser estabelecida em convengéo ou
acordo coletivo, sendo de, no minimo, cem por cento sobre o valor da Gltima remuneragdo mensal
anterior a suspenséo do contrato.

Nota:
Acrescentado pela MP1.709-4/98 e convalidado pela MP2.164- 41/2001

§ 6° Se durante a suspenséo do contrato ndo for ministrado o curso ou programa de qualificagdo
profissional, ou 0 empregado permanecer trabalhando para o empregador, ficara descaracterizada a
suspensdo, sujeitando o empregador ao pagamento imediato dos salérios e dos encargos sociais
referentes ao periodo, as penalidades cabiveis previstas na legislagdo em vigor, bem como as sang¢des
previstas em convencéo ou acordo coletivo.

Nota:
Acrescentado pela MP1.709-4/98 e convalidado pela MP2.164- 41/2001

§ 7° O prazo limite fixado no caput podera ser prorrogado mediante conveng&o ou acordo coletivo de
trabalho e aquiescéncia formal do empregado, desde que o empregador arque com o 6nus
correspondente ao valor da bolsa de qualificag&o profissional, no respectivo periodo.

Nota:
Acrescentado pela MP1.779-11/99 e convalidado pela MP2.164- 41/2001

Art. 477. E assegurado a todo empregado, n&o existindo prazo estipulado para a terminag&o do
respectivo contrato, e quando néo haja ele dado motivo para cessagéo das relacdes de trabalho, o direito
de haver do empregador uma indenizagdo, paga na base da maior remuneragéo que tenha percebido na
mesma empresa.

§ 1° - O pedido de demissé&o ou recibo de quitacéo de resciséo do contrato de trabalho, firmado por
empregado

com mais de 1 (um) ano de servigo, sé sera valido quando feito com a assisténcia do respectivo
Sindicato ou

perante a autoridade do Ministério do Trabalho e Previdéncia Social.

Nota:
Redacéo dada pela Lei n® 5.584/70
Redag0es anteriores:

Redacédo dada pela Lei n® 5.562/68
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 766/69




§ 2° - O instrumento de resciséo ou recibo de quita¢&o, qualquer que seja a causa ou forma de
dissolugdo do contrato, deve ter especificada a natureza de cada parcela paga ao empregado e
discriminado o seu valor, sendo vélida a quitacéo, apenas, relativamente as mesmas parcelas.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 5.584/70
Redag&o anterior:

Redacéo dada pela Lei n°® 5.562/68

§ 3° - Quando néo existir na localidade nenhum dos 6rgéos previstos neste artigo, a assisténcia sera
prestada pelo Representante do Ministério Publico ou, onde houver, pelo Defensor Publico e, na falta ou
impedimento destes, pelo Juiz de Paz.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 5.584/1970
Redacéo anterior:

Redacéo dada pela Lei n°® 5.562/68

§ 4° - O pagamento a que fizer jus o empregado sera efetuado no ato da homologacéo da resciséo do
contato de trabalho, em dinheiro ou em cheque visado, conforme acordem as partes, salvo se o
empregado for analfabeto, quando o pagamento somente podera ser feito em dinheiro,

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 5.584/70
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 766/69

§ 5° - Qualquer compensagéo no pagamento de que trata o paragrafo anterior ndo podera exceder o
equivalente a um més de remuneragao do empregado

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n® 5.584/70
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 766/69

§ 6° O pagamento das parcelas constantes do instrumento de resciséo ou recibo de quitagéo devera ser
efetuado nos seguintes prazos:

a) até o primeiro dia util imediato ao término do contrato; ou

b) até o décimo dia, contado da data da notificacéo da demisséo, quando da auséncia do aviso-prévio,
indenizagéo do mesmo ou dispensa de seu cumprimento.

Nota:
Acrescentado pela Medida Proviséria n° 89/89 e convalidado pela Lei n® 7.855/89

§ 7° O ato da assisténcia na rescisdo contratual (§§ 1° e 2°) serd sem 6nus para o trabalhador e
empregador.

Nota:
Acrescentado pela Medida Proviséria n° 89/89 e convalidado pela Lei n® 7.855/89




§ 8° A inobservancia do disposto no § 6° deste artigo sujeitara o infrator a multa de 160 BTN, por
trabalhador, bem assim ao pagamento da multa a favor do empregado, em valor equivalente ao seu
salério, devidamente corrigido pelo indice de variagdo do BTN, salvo quando, comprovadamente, o
trabalhador der causa a mora.

Nota:
Acrescentado pela Medida Proviséria n° 89/89 e convalidado pela Lei n® 7.855/89

Art. 478. A indenizacgéo devida pela rescisédo de contrato por prazo indeterminado sera de 1 (um) més de
remuneragao por ano de servigo efetivo, ou por ano e frag&o igual ou superior a 6 (seis) meses.

§ 1° O primeiro ano de durag&o do contrato por prazo indeterminado é considerado como periodo de
experiéncia, e, antes que se complete, nenhuma indenizacéo sera devida.

§ 2° Se o salario for pago por dia, o célculo da indenizagéo tera por base 30 (trinta) dias.
§ 3° Se pago por hora, a indenizagéo apurar-se-a na base de 220 (duzentos e vinte) horas por més.

Nota:
Redagé&o dada pela CF/88

§ 4° Para os empregados que trabalhem a comissdo ou que tenham direito a percentagens, a
indenizagao sera calculada pela média das comiss@es ou percentagens percebidas nos Ultimos 12
(doze) meses de servigo.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redacéo anterior:

Redacéo original

§ 5° Para os empregados que trabalhem por tarefa ou servigo feito, a indenizagdo sera calculada na
base média do tempo costumeiramente gasto pelo interessado para realizagao de seu servico,
calculando-se o valor do que seria feito durante 30 (trinta) dias.

Art. 479. Nos contratos que tenham termo estipulado, o empregador que, sem justa causa, despedir o
empregado, sera obrigado a pagar-lhe, a titulo de indenizacéo, e por metade, a remuneragéo a que teria
direito até o termo do contrato.

Paragrafo Gnico. Para a execugéo do que dispde o presente artigo, o calculo da parte variavel ou incerta
dos salérios sera feito de acordo com o prescrito para o célculo da indenizacéo referente a resciséo dos
contratos por prazo indeterminado.

Art. 480 - Havendo termo estipulado, o empregado ndo se podera desligar do contrato, sem justa causa,
sob pena de ser obrigado a indenizar o empregador dos prejuizos que desse fato Ihe resultarem.

§ 1° A indenizagdo, porém, ndo podera exceder aquela a que teria direito o empregado em idénticas
condicdes.

Nota:
Renumerado pelo Decreto-lei n° 6.353/44

§ 2° Em se tratando de contrato de artistas de teatros e congéneres, o empregado que rescindi-lo sem
justa causa ndo podera trabalhar em outra empresa de teatro ou congénere, salvo quando receber
atestado liberatério, durante o prazo de um ano, sob pena de ficar o novo empresario obrigado a pagar
ao anterior uma indenizagéo correspondente a dois anos do salério estipulado no contrato rescindido.



Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n° 6.353/44 e revogado pela Lei n°® 6.533/78

Art. 481 Aos contratos por prazo determinado, que contiverem clausula assecuratéria do direito reciproco
de rescisao antes de expirado o termo ajustado, aplicam-se, caso seja exercido tal direito por qualquer
das partes, os principios que regem a rescisdo dos contratos por prazo indeterminado.

Art. 482. Constituem justa causa para resciséo do contrato de trabalho pelo empregador:

a) ato de improbidade;

b) incontinéncia de conduta ou mau procedimento;

¢) negociacdo habitual por conta prépria ou alheia sem permissédo do empregador, e quando constituir
ato de concorréncia & empresa para a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao servico;

d) condenacéo criminal do empregado, passada em julgado, caso néo tenha havido suspenséo da
execugdo da pena;

e) desidia no desempenho das respectivas fungées;

f) embriaguez habitual ou em servico;

g) violagdo de segredo da empresa;

h) ato de indisciplina ou de insubordinagéo;

i) abandono de emprego;

j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no servigo contra qualquer pessoa, ou ofensas fisicas,
nas mesmas condi¢des, salvo em caso de legitima-defesa, propria ou de outrem;

k) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas fisicas praticadas contra o empregador e superiores
hierarquicos, salvo em caso de legitima-defesa, propria ou de outrem;

1) pratica constante de jogos de azar.

Paragrafo Unico. Constitui igualmente justa causa para dispensa de empregado, a pratica, devidamente
comprovada em inquérito administrativo, de atos atentatérios a segurancga nacional.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n° 3/66

Art. 483. O empregado podera considerar rescindido o contrato e pleitear a devida indenizagédo quando:
a) forem exigidos servicos superiores as suas forgas, defesos por lei, contrario aos bons costumes, ou
alheios ao contrato;

b) for tratado pelo empregador ou por seus superiores hierarquicos com rigor excessivo;

¢) correr perigo manifesto de mal consideravel;

d) n&o cumprir o empregador as obrigag6es do contrato;

e) praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoas de sua familia, ato lesivo da honra e
boa fama;

f) o empregador ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de legitima defesa, prépria
ou de outrem;

g) o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peca ou tarefa, de forma a afetar sensivelmente
a importancia dos salarios.

§ 1° O empregado podera suspender a prestagéo dos servigos ou rescindir o contrato, quando tiver de
desempenhar obrigacdes legais, incompativeis com a continuacéo do servico.

§ 2° No caso de morte do empregador constituido em empresa individual, é facultado ao empregado
rescindir o contrato de trabalho.

§ 3° Nas hipéteses das letras d e g, poderd o empregado pleitear a rescisdo de seu contrato de trabalho
e 0 pagamento das respectivas indenizagdes, permanecendo ou ndo no servigo até final deciséo do
processo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 4.825/65

Art. 484. Havendo culpa reciproca no ato que determinou a resciséo do contrato de trabalho, o tribunal
de trabalho reduzird a indenizacéo a que seria devida em caso de culpa exclusiva do empregador, por
metade.



Art. 485. Quando cessar a atividade da empresa, por morte do empregador, os empregados terdo direito,
conforme o caso, a indenizacéo a que se referem os artigos 477 e 497.

Art. 486. No caso de paralisacdo temporaria ou definitiva do trabalho, motivada por ato de autoridade
municipal, estadual ou federal, ou pela promulgagé&o de lei ou resolucé@o que impossibilite a continuagao
da atividade, prevalecera o pagamento da indenizagao, que ficard a cargo do governo responséavel.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 1.530/51
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° Sempre que o empregador invocar em sua defesa o preceito do presente artigo, o tribunal do
trabalho competente notificara a pessoa de direito publico apontada como responséavel pela paralisacéo
do trabalho, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, alegue o que entender devido, passando a figurar no
processo como chamada a autoria.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 6.110/43

§ 2° Sempre que a parte interessada, firmada em documento habil, invocar defesa baseada na
disposicéo deste artigo e indicar qual o juiz competente, sera ouvida a parte contraria, para, dentro de 3
(trés) dias, falar sobre essa alegagao.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 1.530/51
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 6.110/43

§ 3° Verificada qual a autoridade responséavel, a Junta de Conciliacdo ou Juiz dar-se-a por incompetente,
remetendo os autos ao Juiz Privativo da Fazenda, perante o qual correra o feito nos termos previstos no
processo comum.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 1.530/51

CAPITULO VI - Do Aviso Prévio
Art. 487. Nao havendo prazo estipulado, a parte que, sem justo motivo, quiser recindir o contrato, devera
avisar a outra da sua resolucédo, com a antecedéncia minima de:

1) oito dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tempo inferior;

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 1.530/51
Redag&o anterior:

Redacéo original

1) trinta dias aos que perceberem por quinzena ou més, ou que tenham mais de doze meses de servico
na empresa.

Nota:
Redacéo dada pela Lei n® 1.530/51
Redagcéo anterior:



Redacéo original

Il - 30 dias, nos demais casos.

§ 1° A falta do aviso prévio por parte do empregador da ao empregado o direito aos salarios
correspondentes ao prazo do aviso, garantida, sempre, a integragdo desse periodo no seu tempo de
servigo.

§ 2° A falta de aviso prévio por parte do empregado, da ao empregador direito de descontar os salarios
correspondentes ao prazo respectivo.

§ 3° Em se tratando de salario pago na base de tarefa, o calculo, para os efeitos dos paragrafos
anteriores, sera feito de acordo com a média dos Ultimos doze meses de servigo.
§ 4° E devido o aviso prévio na despedida indireta.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 7.108/83

§ 5° O valor das horas extraordinarias habituais integra o aviso prévio indenizado.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 10.218/2001

§ 6° O reajustamento salarial coletivo, determinado no curso do aviso prévio, beneficia o empregado pré-
avisado da despedida, mesmo que tenha recebido antecipadamente os salarios correspondentes ao
periodo do aviso, que integra seu tempo de servico para todos os efeitos legais.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 10.218/2001

Art. 488. O horario normal de trabalho do empregado, durante o prazo do aviso, e se a rescisao tiver sido
promovida pelo empregador, seré reduzido de 2 (duas) horas diarias, sem prejuizo do salario integral.
Paragrafo Unico. E facultado ao empregado trabalhar sem a reducéo das 2 (duas) horas diarias previstas
neste artigo, caso em que podera faltar ao servigo, sem prejuizo do salério integral, por 1 (um) dia, na
hipétese do inciso |, e por 7 (sete) dias corridos, na hipétese do inciso Il do artigo 487 desta
Consolidagéo.

Nota:
Paragrafo Unico acrescentado pela Lei n°® 7.093/83

Art. 489. Dado o0 aviso prévio, a resciséo torna-se efetiva depois de expirado o respectivo prazo, mas, se
a parte notificante reconsiderar o ato, antes de seu termo, a outra parte é facultado aceitar ou ndo a
reconsideracao.

Paragrafo Unico. Caso seja aceita a reconsideracéo ou continuando a prestagdo depois de expirado o
prazo, o contrato continuara a vigorar, com se 0 aviso ndo tivesse sido dado.

Art. 490 - O empregado que, durante o prazo do aviso prévio dado ao empregado, praticar ato que
justifique a resciséo imediata do contrato, sujeita-se ao pagamento da remuneragéo correspondente ao
prazo do referido aviso, sem prejuizo da indenizacéo que for devida.

Art. 491 O empregado que, durante o prazo do aviso prévio, cometer qualquer das faltas consideradas
pela lei como justa para a resciséo, perde o direito ao restante do respectivo prazo.

CAPITULO VII - Da Estabilidade

Art. 492. O empregado que contar mais de 10 (dez) anos de servigo na mesma empresa ndo podera ser
despedido sendo por motivo de falta grave ou circunstancia de forca maior, devidamente comprovadas.
Paragrafo Gnico. Considera-se como de servigo todo o tempo em que o empregado esteja a disposi¢do
do empregador.



Art. 493. Constitui falta grave a pratica de qualquer dos fatos a que se refere o Art.482, quando por sua
repeticdo ou natureza representem séria violag&o dos deveres e obrigagées do empregado.

Art. 494. O empregado acusado de falta grave podera ser suspenso de suas fungdes, mas a sua
despedida s6 se tornara efetiva ap6s o inquérito em que se verifique a procedéncia da acusagéo.
Paragrafo Unico. A suspenséo, no caso deste artigo, perdurara até a deciséao final do processo.

Art. 495. Reconhecida a inexisténcia de falta grave praticada pelo empregado, fica 0 empregador
obrigado a readmiti-lo no servigo e a pagar-lhe os salarios a que teria direito no periodo de suspenséo.
Art. 496. Quando a reintegracéo do empregado estavel for desaconselhavel, dado o grau de
incompatibilidade resultante do dissidio, especialmente quando for o empregador pessoa fisica, o
tribunal do trabalho podera converter aquela obrigagcdo em indenizacéo devida nos termos do artigo
seguinte.

Art. 497. Extinguindo-se a empresa, sem a ocorréncia de motivo de forga maior, ao empregado estavel
despedido é garantida a indenizag&o por resciséo do contrato por prazo indeterminado, paga em dobro.
Art. 498. Em caso de fechamento do estabelecimento, filial ou agéncia, ou supresséo necessaria de
atividade, sem ocorréncia de motivo de forga maior, é assegurado aos empregados estaveis, que ali
exergam suas funcdes, direito a indenizacéo, na forma do artigo anterior.

Art. 499. N&o haveré estabilidade no exercicio dos cargos de diretoria, geréncia ou outros de confianga
imediata do empregador, ressalvado o computo do tempo de servigo para todos os efeitos legais.

§ 1° Ao empregado garantido pela estabilidade que deixar de exercer cargo de confianga, é assegurada,
salvo no caso de falta grave, a reversao ao cargo efetivo que haja anteriormente ocupado.

§ 2° Ao empregado despedido sem justa causa, que s6 tenha exercido cargo de confianca e que contar
mais de 10 (dez) anos de servico na mesma empresa, € garantida a indenizagéo proporcional ao tempo
de servico nos termos dos artigos 477 e 478.

§ 3° A despedida que se verificar com o fim de obstar ao empregado a aquisi¢édo de estabilidade
sujeitard o empregador a pagamento em dobro da indenizacéo prescrita nos artigos 477 e 478.

Art. 500 - O pedido de demissao do empregado estavel s6 sera valido quando feito com a assisténcia do
respectivo Sindicato e, se ndo o houver, perante autoridade local competente do Ministério do Trabalho
ou da Justica do Trabalho.

Nota:

Redacgé&o dada pelo Decreto-lei n° 6.535/44, revogado pela Lei 5.562/68 e revigorado pela Lei n°
5.584/70

Redag&o anterior:

Redacéo original

CAPITULO VIII - Da Forga Maior

Art. 501 Entende-se como forga maior todo acontecimento inevitavel, em rela¢éo a vontade do
empregador, e para realizacdo do qual este n&o concorreu, direta ou indiretamente.

§ 1° A imprevidéncia do empregador exclui a razéo de for¢a maior.

§ 2° A ocorréncia do motivo de forga maior que ndo afetar substancialmente, nem for suscetivel de
afetar, em tais condi¢des, a situagdo econdmica e financeira da empresa, ndo se aplicam as restricdes
desta Lei referentes ao disposto neste Capitulo.

Art. 502. Ocorrendo motivo de forga maior que determine a extingdo da empresa, ou de um dos
estabelecimentos em que trabalhe o empregado, é assegurada a este, quando despedido, uma
indenizagéo na forma seguinte:

| - sendo estavel, nos termos dos artigos 477 e 478;

Il - ndo tendo direito a estabilidade, metade da que seria devida em caso de rescisdo sem justa causa;
Il - havendo contrato por prazo determinado, aquela a que se refere o Art. 479 desta Lei, reduzida
igualmente a metade.

Art. 503. E licita, em caso de forca maior ou prejuizos devidamente comprovados, a redugéo geral dos
salarios dos empregados da empresa, porporcionalmente aos salarios de cada um, ndo podendo,
entretanto, ser superior a 25% (vinte e cinco por cento), respeitado, em qualquer caso, o salario minimo
da regido.

Paragrafo Unico. Cessados os efeitos decorrentes do motivo de forga maior, é garantido o
restabelecimento dos salarios reduzidos.



Art. 504. Comprovada a falsa alegacéo do motivo de forca maior, é garantida a reintegragéo aos
empregados estaveis, e aos ndo-estaveis o complemento da indenizacéo ja percebida, assegurado a
ambos 0 pagamento da remuneragao atrasada.

CAPITULO IX - Disposicdes Especiais

Art. 505. Sdo aplicaveis aos trabalhadores rurais os dispositivos constantes dos Capitulos I, Il e VI do
presente Titulo.

Art. 506. No contrato de trabalho agricola é licito o acordo que estabelecer a remuneracéo "in natura”,
contanto que seja de produtos obtidos pela exploracéo do negécio e ndo exceda de 1/3 (um tergo) do
salario total do empregado.

Art. 507. As disposi¢des do Capitulo VII do presente Titulo ndo serdo aplicaveis aos empregados em
consultérios ou escritérios de profissionais liberais.

Paragrafo Unico. Nao se aplicam ao trabalho de artistas os dispositivos dos arts. 451 e 452 que se
referem a prorrogagao ou renovacéo do contrato de trabalho de artistas de teatro e congéneres.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.533/78

Art. 508. Considera-se justa causa, para efeito de rescisdo de contrato de trabalho do empregado
bancério, a falta contumaz de pagamento de dividas legalmente exigiveis.

Art. 509. As despesas de viagem e transportes dos empregados das companhias ou empresas teatrais
correrdo por conta do empregador, em acomodagdes condignas.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 6.533/78

Paragrafo Gnico. Em viagem por mar, as empresas a que se refere o presente artigo pagaréo aos
respectivos empregados uma importancia equivalente, no minimo, a 20% do salario normal aos mesmos
devidos, e, quando em viagem por terra, o salario sera pago integralmente.
javascript:LinkNota('DEL','00005452','000','1943','NI',’/A",'510',"2")javascript:L inkNota('DEL ','00005452','000','1943',

‘NI'YA''510','3)Art. 510 - Pela infragdo das proibigdes constantes do Capitulo Il déste Titulo, serd imposta
a emprésa a multa de

valor igual a 1 (um) salario-minimo regional, elevada ao débro, no caso de reincidéncia, sem prejuizo das
demais

cominagdes legais.

Nota:

Restabelecido pelo Decreto-lei n® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pela Lei n°® 4.668/65

TITULO V - Da Organizag&o Sindical

CAPITULO | - Da Instituigdo Sindical

SEGAO | - Da Associagdo em Sindicato

Art. 511 E licita a associac&o para fins de estudo, defesa e coordenagéo dos seus interesses
econdmicos ou profissionais de todos os que, como empregadores, empregados, agentes ou
trabalhadores autdnomos, ou profissionais liberais, exergam, respectivamente, a mesma atividade ou
profisséo ou atividades ou profissées similares ou conexas.

Nota:

Redagcéo original restaurada pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 8.740/46




§ 1° A solidariedade de interesses econdmicos dos que empreendem atividades idénticas, similares ou
conexas, constitui o vinculo social basico que se denomina categoria econémica.

§ 2° A similitude de condi¢6es de vida oriunda da profisséo ou trabalho em comum, em situacéo de
emprego na mesma atividade econémica ou em atividades econdmicas similares ou conexas, compde a
expresséo social elementar compreendida como categoria profissional.

§ 3° Categoria profissional diferenciada é a que se forma dos empregados que exergam profissées ou
fungdes diferenciadas por forga de estatuto profissional especial ou em consequiéncia de condigdes de
vida singulares.

§ 4° Os limites de identidade, similaridade ou conexidade fixam as dimensdes dentro das quais a
categoria econdmica ou profissional € homogénea e a associagdo é natural.

Art. 512. Somente as associagdes profissionais constituidas para os fins e na forma do artigo anterior e
registradas de acordo com o Art.558 poderado ser reconhecidas como Sindicatos e investidas nas
prerrogativas definidas nesta Lei.

Art. 513. S&o prerrogativas dos Sindicatos:

a) representar, perante as autoridades administrativas e judiciarias, os interesses gerais da respectiva
categoria ou profissao liberal ou os interesses individuais dos associados relativos a atividade ou
profisséo exercida;

Nota:

Redacao original restaurada pelo Decreto-lei n°® 8.987-A/46
Redag0es anteriores:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n° 8.740/46

Redacéo dada pela Medida Provisdria n° 190/90

b) celebrar convengdes coletivas de trabalho;

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redacéo anterior:

Redacéo original

c) colaborar com o Estado, como 6rgéo técnico e consultivo, no estudrio e solugdo de problemas que se
relacionem com os interesses econdmicos ou profissionais de seus associados;

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 8.740/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

d) fundar e manter agéncias de colocacéao.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.740/46
Redagéo anterior:

Redacéo original

e) impor contribuicGes a todos aqueles que participam das categorias econémicas ou profissionais ou
das profiss@es liberais representadas.

Paragrafo Unico. Os Sindicatos de empregados terdo, outrossim, a prerrogativa de fundar e manter
agéncias de colocacéo.

Art. 514. S&0 deveres dos Sindicatos:

Nota:
Redacao original restaurada pelo Decreto-lei n°® 8.987-A/46
Redagcéo anterior:




Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

a) colaborar com os poderes publicos no desenvolvimento da solidariedade social;

Nota:

Redagcéo original restaurada pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

b) manter servigos de assisténcia judiciaria para os associados;

Nota:

Redagcéo original restaurada pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redacéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 8.740/46

¢) promover a conciliacdo nos dissidios de trabalho;

Nota:

Redac&o original restaurada pelo Decreto-lei n° 8.987-A/46
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n° 8.740/46

d) sempre que possivel, e de acordo com as suas possibilidades, manter no seu quadro de pessoal, em
convénio com entidades assistenciais ou por conta propria, um assistente social com as atribui¢cdes
especificas de promover a cooperacéo operacional na empresa e a integracéo profissional na Classe.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.200/75
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.740/43

Paragrafo Unico. Os Sindicatos de empregados terdo, outrossim, o dever de:
a) promover a fundagao de cooperativas de consumo e de crédito;
b) fundar e manter escolas de alfabetizagdo e pré-vocacionais.

Nota:

Redagcéo original restaurada pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

SEGAO Il - Do Reconhecimento e Investidura Sindical

Nota:

Redagcéo original restaurada pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

Art. 515. As associacdes profissionais deverdo satisfazer os seguintes requisitos para serem
reconhecidas como Sindicatos:

Nota:
Redagcéo original restaurada pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46




Redag&o anterior:
Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 8.740/46

a) reunido de 1/3 (um tergo), no minimo, de empresas legalmente constituidas, sob a forma individual ou
de sociedade, se se tratar de associa¢@o de empregadores; ou de 1/3 (um terco) dos que integrem a
mesma categoria ou exercam a mesma profissao liberal, se se tratar de associacdo de empregados ou
de trabalhadores ou agentes autdnomos ou de profissao liberal;

Nota:

Redagcéo original restaurada pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

b) duracédo de 3 (trés) anos para o mandato da diretoria;

Nota:
Redagéo dada pelo Decreto-lei n® 771/69
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.740/46

c) exercicio do cargo de Presidente e dos demais cargos de administragdo e representacéo por
brasileiros.

Nota:

Redacao original restaurada pelo Decreto-lei n° 8.987-A/46
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

Paragrafo Unico. O Ministro do Trabalho podera, excepcionalmente, reconhecer como Sindicato a
associacao cujo

numero de associados seja inferior ao tergo a que se refere a alinea "a".

Art. 516. Nao sera reconhecido mais de um Sindicato representativo da mesma categoria econdmica ou
profissional, ou profissao liberal, em uma dada base territorial.

Art. 517. Os Sindicatos poderao ser distritais, municipais, intermunicipais, estaduais e interestaduais.
Excepcionalmente, e atendendo as peculiaridades de determinadas categorias ou profissdes, o Ministro
do Trabalho podera autorizar o reconhecimento de Sindicatos nacionais.

Nota:

Redacao original restaurada pelo Decreto-lei n°® 8.987-A/46
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n° 8.740/46

§ 1° O Ministro do Trabalho outorgara e delimitara a base territorial do Sindicato.

Nota:

Redacao original restaurada pelo Decreto-lei n°® 8.987-A/46
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46




§ 2° Dentro da base territorial que lhe for determinada é facultado ao Sindicato instituir delegacias ou
secOes para melhor protecao dos associados e da categoria econdmica ou profissional ou profissdo
liberal representada.

Art. 518. O pedido de reconhecimento sera dirigido ao Ministro do Trabalho instruido com exemplar ou
copia autenticada dos estatutos da associacéo.

Nota:

Redagcéo original restaurada pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

§ 1° Os estatutos deveréo conter:
a) a denominacgéo e a sede da associagao;

Nota:

Redacao original restaurada pelo Decreto-lei n°® 8.987-A/46
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

b) a categoria econdmica ou profissional ou a profissao liberal cuja representagdo é requerida;

Nota:

Redagcéo original restaurada pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

c) a afirmacéo de que a associagdo agira como 6rgéo de colaboragdo com os poderes publicos e as
demais associagdes no sentido da solidariedade social e da subordinagéo dos interesses econdmicos ou
profissionais ao interesse nacional;

Nota:

Redagcéo original restaurada pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

d) as atribui¢bes, o processo eleitoral e das votagdes, 0s casos de perda de mandato e de substituicdo
dos administradores;

e) o modo de constituigdo e administragdo do patrimoénio social e o destino que lhe serd dado no caso de
dissolugéo;

f) as condigdes em que se dissolvera a associacéo.

§ 2° O processo de reconhecimento sera regulado em instrugdes baixadas pelo Ministro do Trabalho.

Nota:

Redacao original restaurada pelo Decreto-lei n°® 8.987-A/46
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 8.740/46

Art. 519. A investidura sindical sera conferida sempre a associagéo profissional mais representativa, a
juizo do Ministro do Trabalho, constituindo elementos para essa apreciagéo, entre outros:

a) o0 numero de associados;

b) os servigos sociais fundados e mantidos;

c) o valor do patriménio.

Art. 520 - Reconhecida como sindicato a associagao profissional, ser-lhe-a4 expedida carta de
reconhecimento, assinada pelo Ministro do Trabalho, na qual seré especificada a representacéo
econdmica ou profissional, conferida e mencionada a base territorial outorgada.



Paragrafo Gnico. O reconhecimento investe a associagdo nas prerrogativas do Art. 513 e a obriga aos
deveres do Art.514, cujo inadimplemento a sujeitara as san¢des desta Lei.

Nota:

Redacao original restaurada pelo Decreto-lei n° 8.987-A/46
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

Art. 521 S&o condic¢des para o funcionamento do Sindicato:

a) proibicdo de qualquer propaganda de doutrinas incompativeis com as institui¢des e os interesses da
Nacéo, bem
como de candidaturas a cargos eletivos estranhos ao Sindicato;

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n® 9.502/46
Redacao anterior:

Redacéo original

b) proibicéo de exercicio de cargo eletivo cumulativamente com o de emprego remunerado pelo
Sindicato ou por entidade sindical de grau superior;

c¢) gratuidade do exercicio dos cargos eletivos;

d) proibicéo de quaisquer atividades ndo compreendidas nas finalidades mencionadas no Art. 511,
inclusive as de carater politico-partidario;

Nota:
Alinea acrescentada pelo Decreto-lei n® 9.502/46

e) proibicéo de cesséo gratuita ou remunerada da respectiva sede a entidade de indole politico-
partidaria.

Nota:
Alinea acrescentada pelo Decreto-lei n® 9.502/46

Paragrafo Unico. Quando, para o exercicio de mandato, tiver o associado de sindicato de empregados,
de trabalhadores autdbnomos ou de profissionais liberais de se afastar do seu trabalho, podera ser-lhe
arbitrada pela Assembléia Geral uma gratificagdo nunca excedente da importancia de sua remuneragéo
na profisséo respectiva.

SECAO Il - Da Administragéo do Sindicato

Art. 522. A administragdo do sindicato sera exercida por uma diretoria constituida no maximo de sete e
no minimo de trés membros e de um Conselho Fiscal composto de trés membros, eleitos esses orgéos
pela Assembléia Geral.

Paragrafo Gnico. A competéncia do Conselho Fiscal é limitada a fiscalizagdo da gestéo financeira do
sindicato.

Nota:

Redagcéo original restaurada pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46




Art. 523. Os Delegados Sindicais destinados a direcéo das delegacias ou secdes instituidas na forma
estabelecida no § 2° do Art.517 serdo designados pela diretoria dentre os associados radicados no
territério da correspondente delegacia.

Art. 524. Seréo sempre tomadas por escrutinio secreto na forma estatutaria as delibera¢des da
assembléia geral concernentes aos seguintes assuntos:

Nota:
Redacéo dada pela Lei n® 2.693/55
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 9.502/46

a) eleicdo de associado para representacéo da respectiva categoria, prevista em lei;

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 9.502/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

b) tomada e aprovacéo de contas da diretoria;
c) aplicacéo do patriménio;
d) julgamento dos atos da diretoria, relativos a penalidades Impostas a associados;

e) pronunciamento sobre relagdes ou dissidios de trabalho. Neste caso, as delibera¢fes da assembléia
geral s6 seréo consideradas validas quando ela tiver sido especialmente convocada para esse fim, de
acordo com as disposi¢des dos estatutos da entidade sindical. O "quorum" para validade da assembléia
sera de metade mais um dos associados quites; ndo obtido esse "quorum" em primeira convocagao
reunir-se-4 a assembléia em segunda convocagédo com os presentes, considerando-se aprovadas as
deliberacdes que obtiveram 2/3 (dois tercos) dos votos.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n°® 2.693/55
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 1° A eleicdo para cargos de diretoria e Conselho Fiscal sera realizada por escrutinio secreto, durante
seis horas continuas pelo menos, na sede do sindicato, na de suas delegacias e se¢des e nos principais
locais de trabalho, onde funcionardo as mesas coletoras designadas pelo Diretor do D, N. T.., no Distrito
Federal, e pelos Delegados Regionais do Trabalho, nos Estados e Territérios Federais.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 9.502/46

§ 2° Concomitantemente ao término do prazo estipulado para a votagéo, instalar-se-a, em assembléia
eleitoral publica e permanente, na sede do sindicato, a mesa apuradora para a qual seréo enviadas,
mediatamente pelos residentes das mesas coletoras, as urnas receptoras e as atas respectivas. Sera
facultada a designacéo de mesa apuradora supletiva sempre que as peculiaridades ou conveniéncias do
pleito a exigirem.

Nota:



Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 9.502/46

§ 3° A mesa apuradora sera presidida por membro do Ministério Publico do Trabalho, ou pessoa de
notoéria idoneidade, designado pelo procurador geral da Justica do Trabalho ou procuradores regionais.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 9.502/46

§ 4° O pleito s6 seréa valido na hip6tese de participarem da votagcdo mais de 2/3 (dois tercos) dos
associados com capacidade para votar. Ndo obtido esse coeficiente, sera realizada nova eleicéo dentro
de 15 (quinze) dias, a qual tera validade se nela tomarem parte mais de 50% (cinqiienta por cento) dos
referidos associados. Na hipétese de néo ter sido alcangado, na Segunda votagéo, o coeficiente exigido,
serd realizado o terceiro e ultimo pleito, cuja validade dependera do voto de mais de 40% (quarenta por
cento) dos aludidos associados, proclamando o presidente da Mesa apuradora em qualquer dessas
hipoteses os eleitos, os quais serdo empossados automaticamente na data do término do mandato
expirante, ndo tendo efeito suspensivo os protestos ou recursos oferecidos na conformidade da lei.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n°® 2.693/55
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 9.502/46

§ 5° N&o sendo atingido o coeficiente legal para a elei¢do, o Ministério do Trabalho, Indistria e Comércio
declarara a vacancia da administragéo, a partir do término do mandato dos membros em exercicio, e
designara administrador para o Sindicato, realizando-se novas elei¢cdes dentro de seis meses.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 9.502/46

Art. 525. E vedada a pessoas fisicas ou juridicas, estranhas ao Sindicato, qualquer interferéncia na sua
administrag@o ou nos seus servicos.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 9.502/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

Paragrafo Unico. Estdo excluidos dessa proibicéo:

a) os Delegados do Ministério do Trabalho especialmente designados pelo Ministro ou por quem o
represente;

Nota:

Redacao original restaurada pelo Decreto-lei n°® 8.987-A/46
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

b) os que, como empregados, exergam cargos no Sindicato mediante autorizacdo da Assembléia Geral.
Art. 526. Os empregados do sindicato serdo nomeados pela diretoria respectiva ad referendum da
assembléia geral, ndo podendo recair tal nomeac&o nos que estiverem nas condi¢des previstas nos itens
IV VR VI VI e VI do artigo 530 e, na hipétese de o nomeado haver sido dirigente sindical,



também nas do item “I' do mesmo artigo.

Nota:
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 925/69
Redagdes anteriores:

Redacéo original
Redacédo dada pelo Decreto-lei n° 8.740/46

Paragrafo Unico. Aplicam-se aos empregados dos sindicatos os preceitos das leis de protecéo do
trabalho e de previdéncia social, excetuado o direito de associa¢éo em sindicato.

Art. 527. Na sede de cada Sindicato havera um livro de registro, autenticado pelo funcionario competente
do Ministério do Trabalho, e do qual deverdo constar:

Nota:
Redag&o original restaurada pelo Decreto-lei n°® 8.987-A/46 Redagé&o anterior:
Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

a) tratando-se de Sindicato de empregadores, a firma, individual ou coletiva, ou a denominacgéo das
empresas e sua sede, 0 nome, idade, estado civil, nacionalidade e residéncia dos respectivos sécios, ou,
em se tratando de sociedade por ag8es, dos diretores, bem como a indicagdo desses dados quanto ao
sécio ou diretor que representar a empresa no Sindicato;

Nota:

Redac&o original restaurada pelo Decreto-lei n° 8.987-A/46
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 8.740/46

b) tratando-se de Sindicato de empregados, ou de agentes ou trabalhadores autbnomos ou de
profissionais liberais, além do nome, idade, estado civil, nacionalidade, profisséo ou fungéo e residéncia
de cada associado, o estabelecimento ou lugar onde exerce a sua profissdo ou fungdo, o nimero e a
série da respectiva Carteira de Trabalho e Previdéncia Social e o niUmero da inscrigdo no Instituto
Nacional de Previdéncia Social.

Art. 528. Ocorrendo dissidio ou circunstancias que perturbem o funcionamento de entidade sindical ou
motivos relevantes de seguranca nacional, o Ministro do Trabalho e Previdéncia Social podera nela
intervir, por intermédio de Delegado ou de Junta Interventora, com atribuicdes para administra-la e
executar ou propor as medidas necessarias para normalizar-lhe o funcionamento.

Nota:

Redagcéo pelo Decreto-lei n° 3/66
Redagéo anterior:

Redacéo original

Art. 529. S&o condigOes para o exercicio do direito do voto como para a investidura em cargo de
administracéo ou representacdo econémica ou profissional:

a) ter o associado mais de 6 (seis) meses de inscricdo no Quadro Social e mais de 2 (dois) anos de
exercicio da
atividade ou da profisséo;

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.080/45
Redagéo anterior:

Redacéo original

b) ser maior de 18 (dezoito) anos;



) estar no gozo dos direitos sindicais.
Paragrafo Unico. E obrigatério aos associados o voto nas eleigdes sindicais.

Nota:
Paragrafo acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 530 - N&do podem ser eleitos para cargos administrativos ou de representagdo econémica ou
profissional, nem permanecer no exercicio désses cargos:

| - os que néo tiverem definitivamente aprovadas as suas contas de exercicio em cargos de
administracéo;

Il - os que houverem lesado o patriménio de qualquer entidade sindical;

Il - os que nédo estiverem, desde dois (2) anos antes, pelo menos, no exercicio efetivo da atividade ou da
profissdo dentro da base territorial do sindicato, ou no desempenho de representacédo econémica ou
profissional;

IV - 0s que tiverem sido condenados por crime doloso enquanto persistirem os efeitos da pena;
V - 0s que nao estiverem no g6zo de seus direitos politicos;

VI - os que, publica e ostensivamente, por atos ou palavras, defendam os principios ideolégicos de
partido politico cujo registro tenha sido cassado, ou de associagéo ou entidade de qualquer natureza
cujas atividades tenham sido consideradas contrarias ao interésse nacional e cujo registro haja sido
cancelado ou que tenha tido seu funcionamento suspenso por autoridade competente.

VII - ma conduta, devidamente comprovada;
VIII - Os que tenham sido destituidos de cargo administrativo ou de representagao sindical.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n° 925/69 e incisos VI e VIl revogados pela Lei n® 8.865/94
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.080/45

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.740/46

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 9.502/46

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 9.675/46 e paragrafo Unico revogado pela Lei n°® 5.452/43
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 229/67

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 507/69

Art. 531 Nas elei¢des para cargos de Diretoria e do Conselho Fiscal serdo considerados eleitos o0s
candidatos que obtiverem maioria absoluta de votos em relag&o ao total dos associados eleitores.

§ 1° N&o concorrendo a primeira convocagéo maioria absoluta de eleitores, ou ndo obtendo nenhum dos
candidatos essa maioria, proceder-se-a a nova convocacéo para dia posterior, sendo entdo
considerados eleitos os candidatos que obtiverem maioria dos eleitores presentes.

§ 2° Havendo somente uma chapa registrada para as elei¢des, podera a Assembléia, em ultima
convocagao, ser realizada 2 (duas) horas ap6s a primeira convocacéo, desde que do edital respectivo
conste essa adverténcia.

§ 3° Concorrendo mais de uma chapa, podera o Ministério do Trabalho, IndUstria e Comércio designar o



presidente da sesséo eleitoral, desde que o requeiram 0s associados que encabegarem as respectivas
chapas.

Nota:
Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.080/45 e restabelecida pelo Decreto-lei n° 8.987-A/46
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 8.740/46

§ 4° O ministro do Trabalho, Industria e Comércio expedira instrugdes regulando o processo das
eleicoes.

Nota:

Redacéo original restabelecida pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.740/46

Art. 532. As elei¢des para a renovagao da Diretoria e do Conselho Fiscal deverdo ser procedidas dentro
do prazo maximo de 60 (sessenta) dias e minimo de 30 (trinta) dias, antes do término do mandato dos
dirigentes em exercicio.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n° 8.080/45
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 1° Nao havendo protesto na ata da Assembléia Eleitoral ou recurso interposto por algum dos
candidatos, dentro de 15 (quinze) dias, a contar da data das elei¢cdes, a posse da Diretoria eleita
independeréa da aprovacéo das elei¢ées pelo Ministério do Trabalho.

Nota:
Redacé&o dada pelo Decreto-lei n° 8.080/45 e restabelecida pelo Decreto-lei n°® 8.987-A/46
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 8.740/46

§ 2° Competira a Diretoria em exercicio, dentro de 30 (trinta) dias da realizagéo das elei¢bes e ndo tendo
havido recurso, dar publicidade ao resultado do pleito, fazendo comunicagédo ao 6rgéo local do Ministério
do Trabalho da relag&o dos eleitos, com os dados pessoais de cada um e a designacéo da funcao que
vai exercer.

Nota:

Acrescentado pelo Decreto-lei n° 8.080/45 e restabelecido pelo Decreto-lei n° 8.987-A/46
Redacéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

§ 3° Havendo protesto na ata da assembléia eleitoral ou recurso interposto dentro de 15 dias da
realizagdo das elei¢cdes, competira a diretoria em exercicio encaminhar, devidamente instruido, o
processo eleitoral ao érgédo local do Ministério do Trabalho, Industria e Comércio, que o encaminhara
para decisdo do Ministro de Estado. Nesta hip6tese, permanecerdo na administragdo até despacho final
do processo a diretoria e o conselho fiscal que se encontrarem em exercicio.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n° 8.080/45 e restabelecido pelo Decreto-lei n° 8.987-A/46
Redagcéo anterior:




Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

§ 4° N&o se verificando as hipéteses previstas no paragrafo anterior, a posse da nova Diretoria devera se
verificar dentro de 30 (trinta) dias subseqiientes ao término do mandato da anterior.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n° 8.080/45

§ 5° Ao assumir o cargo, o eleito prestara, por escrito e solenemente, o compromisso de respeitar, no
exercicio do mandato, a Constituicdo, as leis vigentes e os estatutos da entidade.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

SECAO V - Das Associagdes Sindicais de Grau Superior

Art. 533. Constituem associac¢des sindicais de grau superior as federacdes e confederacdes organizadas
nos termos desta Lei.

Art. 534. E facultado aos Sindicatos, quando em niimero n&o inferior a 5 (cinco), desde que representem
a maioria absoluta de um grupo de atividades ou profissdes idénticas, similares ou conexas,
organizarem-se em federagéo.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n°® 3.265/57
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° Se j4 existir federacédo no grupo de atividades ou profissdes em que deva ser constituida nova
entidade, a criacdo desta ndo podera reduzir a menos de 5 (cinco) o nimero de Sindicatos que aquela
devam continuar filiados.

Nota:
Redacéo dada pela Lei n°® 3.265/57
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.740/46

§ 2° As federagOes serdo constituidas por Estados, podendo a Comissdo Nacional de Sindicalizagéo,
autorizar a constituicéo de federagfes interestaduais ou nacionais.

Nota:

Renumerado pela Lei n° 3.265/57
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 3° E permitida a qualquer federagao, para o fim de Ihes coordenar os interesses, agrupar os Sindicatos
de determinado municipio ou regido a ela filiados, mas a uniéo néo tera direito de representacéo das
atividades ou profiss6es agrupadas.

Nota:
Renumerado pela Lei n°® 3.265/57

Art. 535. As Confederagdes organizar-se-do com o minimo de 3 (trés) federacdes e terdo sede na
Capital da Republica.



§ 1° As confederag6es formadas por federagdes de Sindicatos de empregadores denominar-se-&o:
Confederagao Nacional da Industria, Confederagao Nacional do Comércio, Confederacé@o Nacional de
Transportes Maritimos, Fluviais e Aéreos, Confederagdo Nacional de Transportes Terrestres,
Confederagéo Nacional de Comunicagdes e Publicidade, Confederacdo Nacional das Empresas de
Crédito e Confederagao Nacional de Educacéo e Cultura.

§ 2° As confederagOes formadas por federacdes de Sindicatos de empregados terdo denominagéo de:
Confederagdo Nacional dos Trabalhadores na Industria, Confederacédo Nacional dos Trabalhadores no
Comércio, Confederagéo Nacional dos Trabalhadores em Transportes Terrestres, Confederacéo
Nacional dos Trabalhadores em Comunicagfes e Publicidade, Confederacéo Nacional dos
Trabalhadores nas Empresas de Crédito e Confederacéo Nacional dos Trabalhadores em
Estabelecimentos de Educagéo e Cultura.

§ 3° Denominar-se-a Confederagdo Nacional das Profissées Liberais a reunido das respectivas
federacdes.

§ 4° As associagdes sindicais de grau superior da Agricultura e Pecuéria seréo organizadas na
conformidade do que dispuser a lei que regular a sindicaliza¢é@o dessas atividades ou profissdes.

Art. 536. O Presidente da Republica, quando julgar conveniente aos interesses da organizacéo sindical
ou corporativa, podera ordenar que se organizem em federagao os sindicatos de determinada atividade
ou profiss@o ou de grupos de atividades ou profissées, cabendo-lhe igual poder para a organizagéo de
confederagdes.

Nota:

Redagcéo original restabelecida pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46 e revogada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.740/46

Paragrafo Gnico. O ato que instituir a federagdo ou confederacéo estabelecera as condigdes segundo as
quais devera ser a mesma organizada e administrada, bem como a natureza e a extensdo dos seus
poderes sobre os sindicatos ou as federagdes componentes.

Art. 537. O pedido de reconhecimento de uma federagéo sera dirigido ao Ministro do Trabalho
acompanhado de um exemplar dos respectivos estatutos e das cépias autenticadas das atas da
Assembléia de cada Sindicato ou federacéo que autorizar a filiag&o.

Nota:

Redacéo original restabelecida pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

§ 1° A organizacgao das federacdes e confederages obedecera as exigéncias contidas nas alineas b, ¢
do Art. 515.

§ 2° A carta de reconhecimento das federagdes sera expedida pelo Ministro do Trabalho, na qual sera
especificada a coordenagdo econémica ou profissional conferida e mencionada a base territorial
outorgada.

Nota:

Redacéo original restabelecida pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

§ 3° O reconhecimento das confederagdes sera feito por decreto do Presidente da Republica.
Art. 538. A administracéo das federacdes e confederacdes sera exercida pelos seguintes orgéos:

a) diretoria;

b) conselho de representantes.



c¢) Conselho Fiscal.

Nota:
Acrescentada pela Lei n°® 2.693/55

§ 1° A diretoria sera constituida no minimo de 3 (trés) membros e de 3 (trés) membros se comporé o
Conselho Fiscal os quais serdo eleitos pelo Conselho de Representantes com mandato por 3 (trés) anos.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 771/69
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.740/46

§ 2° O presidente da federacéo ou confederagéo sera escolhido, dentre os seus membros, pela diretoria.

Nota:

Redacéo original restabelecida pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.740/46

§ 3° O conselho dos representantes sera formado pelas delegacdes dos sindicatos ou das federagdes
filiadas, constituida cada delegagé&o de dois e quatro membros respectivamente conforme se tratar de
Federacgéo e de Confederagéo, com mandato por dois anos, cabendo um voto a cada delegacéo.

§ 4° O Conselho de Representantes sera formado pelas delegacdes dos sindicatos ou das federagdes
filiadas, constituida cada delegagéo de 2 (dois) membros com mandato por 3 (trés) anos, cabendo um
voto a cada delegacéo.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 771/69

Art. 539. Para a constituicdo e administracdo das Federagdes serdo observadas, no que for aplicavel, as
disposicdes das Secdes Il e Ill do presente Capitulo.

SECAO VI - Dos Direitos dos Exercentes de Atividades ou Profissdes e dos Sindicalizados

Art. 540 - A toda empresa ou individuo que exercam respectivamente atividade ou profissdo, desde que
satisfagam as exigéncias desta Lei, assiste o direito de ser admitido no Sindicato da respectiva categoria,
salvo o caso de falta de idoneidade, devidamente comprovada, com recurso para o Ministério do
Trabalho.

Nota:

Redacéo original restabelecida pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

§ 1° Perdera os direitos de associado o sindicalizado que, por qualquer motivo, deixar o exercicio de
atividade ou de profissao.

§ 2° Os associados de Sindicatos de empregados, de agentes ou trabalhadores autdnomos e de
profiss@es liberais que forem aposentados, estiverem em desemprego ou falta de trabalho ou tiverem
sido convocados para prestacdo de servigco militar ndo perderdo os respectivos direitos sindicais e
ficardo isentos de qualquer contribui¢do, ndo podendo, entretanto, exercer cargo da administragéo
sindical ou de representacéo econdmica ou profissional.



Art. 541 Os que exercerem determinada atividade ou profissdo onde néo haja Sindicato da respectiva
categoria, ou de atividade ou profissdo similar ou conexa, poderao filiar-se a Sindicato de profissdo
idéntica, similar ou conexa, existente na localidade mais préxima.

Paragrafo Gnico. O disposto neste artigo se aplica aos Sindicatos em relag&o as respectivas federagoes,
na conformidade do Quadro de Atividades e ProfissGes a que se refere o Art. 577.

Art. 542. De tddo o ato lesivo de direitos ou contrario a esta lei, emanado da Diretoria, do Conselho ou da
Assembléia Geral da entidade sindical, podera qualquer exercente de atividade ou profisséo recorrer,
dentro de, trinta dias, para o Comiss&o Nacional de Sindicalizag&o.

Nota:

Redacéo original restabelecida pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

Art. 543 - O empregado eleito para cargo de administracéo sindical ou representacéo profissional,
inclusive junto a 6rgédo de deliberacéo coletiva, ndo podera ser impedido do exercicio de suas fungdes,
nem transferido para lugar ou mister que lhe dificulte ou torne impossivel o desempenho das suas
atribuicdes sindicais

Nota:

Redagédo dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redag0es anteriores:

Redagéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.740/46

§ 1° O empregado perdera o mandato se a transferéncia for por ele solicitada, ou voluntariamente aceita.

§ 2° - Considera-se de licenga ndo remunerada, salvo assentimento d a emprésa ou clausula contratual,
o tempo em que o empregado se ausentar do trabalho no desempenho das fungées a que se refere éste
artigo.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 3° Fica vedada a dispensa do empregado sindicalizado ou associado, a partir do momento do registro
de sua candidatura a cargo de direcdo ou representagdo de entidade sindical ou de associa¢éo
profissional, até 1 (um) ano ap6s o final do seu mandato, caso seja eleito, inclusive como suplente, salvo
se cometer falta grave devidamente apurada nos termos desta Consolidacéo.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 7.543/86
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pela Lei n®5.911/73
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67

§ 4° Considera-se cargo de dire¢&o ou de representacéo sindical aquele cujo exercicio ou indicagdo
decorre de elei¢éo prevista em lei.

Nota:
Redacéo dada pela Lei n® 7.223/84



Redag&o anterior:
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67

§ 5° - Para os fins déste artigo, a entidade sindical comunicara por escrito & emprésa, dentro de 24 (vinte
e quatro)

horas, o dia e a hora do registro da candidatura do seu empregado e, em igual prazo, sua elei¢céo e
posse, fornecendo, outrossim, a éste, comprovante no mesmo sentido. O Ministério do Trabalho e
Previdéncia Social fard no mesmo prazo a comunicagdo no caso da designagao referida no final do § 4°
§ 6°- A emprésa que, por qualquer modo, procurar impedir que o empregado se associe a sindicato,
organize associagao profissional ou sindical ou exerca os direitos inerentes a condi¢éo de sindicalizado
fica sujeita & penalidade prevista na letra a do artigo 553, sem prejuizo da reparagéo a que tiver direito o
empregado.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 544 - E livre a associac&o profissional ou sindical, mas ao empregado sindicalizado é assegurada,
em igualdade de condig8es, preferéncia:

| - para a admisséo nos trabalhos de emprésa que explore servicos publicos ou mantenha contrato com
os podéres publicos;

Il - para ingresso em fungdes publicas ou assemelhadas, em caso de cessagao coletiva de trabalho, por
motivo de fechamento de estabelecimento;

Il - nas concorréncias para aquisi¢do de casa propria, pelo Plano Nacional de Habitagdo ou por
intermédio de quaisquer instituicdes publicas;

IV - nos loteamentos urbanos ou rurais, promovidos pela Unido, por seus 6rgédos de administragdo direta
ou indireta ou sociedades de economia mista;

V - na locagdo ou compra de iméveis, de propriedade de pessoa de direito publico ou sociedade de
economia mista, quando sob agdo de despéjo em tramitacéo judicial;

VI - na concessédo de empréstimos simples concedidos pelas agéncias financeiras do Govérno ou a éle
vinculadas;

VIl - na aquisi¢éo de automoveis, outros veiculos e instrumentos relativos ao exercicio da profisséo,
quando financiados pelas autarquias, sociedades de economia mista ou agéncias financeiras do
Govérno.

VIl - para admiss&o nos servigos portuarios e anexos, na forma da legislacéo especifica;

IX - na concesséo de bdlsas de estudos para si ou para seus filhos, obedecida a legislagdo que regule a
matéria.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67 e inciso VIl revogado pela Lei n® 8.630/93, no prazo de cento e
oitenta dias ap0s a publicacéo da referida Lei

Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 545. Os empregadores ficam obrigados a descontar na folha de pagamento dos seus empregados,
desde que por eles devidamente autorizados, as contribuicdes devidas ao sindicato, quando por este
notificados, salvo quanto a contribuigdo sindical, cujo desconto independe dessas formalidades.



Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 925/69
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 546. As empresas sindicalizadas é assegurada preferéncia, em igualdade de condigées, nas
concorréncias para exploragao de servicos publicos, bem como nas concorréncias para fornecimento as
repartices federais, estaduais e municipais e as entidades paraestatais.

Art. 547. E exigida a qualidade de sindicalizado para o exercicio de qualquer fungéo representativa de
categoria econdmica ou profissional, em 6rgéo oficial de deliberag&o coletiva, bem como para o gozo de
favores ou isen¢es tributarias, salvo em se tratando de atividades ndo econdmicas.

Paragrafo Gnico. Antes da posse ou exercicio das fungdes a que alude o artigo anterior ou de concessao
dos favores sera indispensavel comprovar a sindicalizacéo, ou oferecer prova, mediante certiddo
negativa da Comissé@o Nacional de Sindicalizagdo, de que n&o existe sindicato no local onde o
interessado exerce a respectiva atividade ou profisséo.

Nota:
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.740/46

SEGAO VIl - Da Gestio Financeira do Sindicato e sua Fiscalizagéo

Art. 548. Constituem o patriménio das associac¢des sindicais:

a) as contribuigdes devidas aos Sindicatos pelos que participem das categorias econdémicas ou
profissionais ou das profissdes liberais representadas pelas referidas entidades, sob a denominacéo de
contribui¢&o sindical, pagas e arrecadadas na forma do Capitulo Il deste Titulo;

b) as contribuigdes dos associados, na forma estabelecida nos estatutos ou pelas Assembléias Gerais;
c) os bens e valores adquiridos e as rendas produzidas pelos mesmos;

d) as doacgdes e legados;

e) as multas e outras rendas eventuais.

Art. 549. A receita dos sindicatos, federacGes e confederacdes s6 podera ter aplicacéo na forma prevista
nos respectivos orgamentos anuais, obedecidas as disposicdes estabelecidas na lei e nos seus
estatutos.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n°® 6.386/76
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 1° Para alienacéo, locagao ou aquisicéo de bens imoéveis, ficam as entidades sindicais obrigadas a
realizar avaliagéo prévia pela Caixa Econdmica Federal ou pelo Banco Nacional da Habitacéo ou, ainda,
por qualquer outra organizacéo legalmente habilitada a tal fim.

Nota:
Redacé&o dada pela Lei n°® 6.386/76
Redacéo anterior:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.740/46

§ 2° Os bens im6veis das entidades sindicais nédo serdo alienados sem a prévia autorizagdo das
respectivas assembléias gerais, reunidas com a presenc¢a da maioria absoluta dos associados com
direito a voto ou dos Conselhos de Representantes com a maioria absoluta dos seus membros.



Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 6.386/76

§ 3° Caso néao seja obtido o quorum estabelecido no paragrafo anterior, a matéria podera ser decidida
em nova assembléia geral, reunida com qualquer nimero de associados com direito a voto apds o
transcurso de 10 (dez) dias da primeira convocagao.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 6.386/76

§ 4° Nas hip6teses previstas nos § 2° e 3° a decisdo somente tera validade se adotada pelo minimo de
2/3 (dois tergos) dos presentes, em escrutinio secreto.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 6.386/76

§ 5° Da deliberagéo da assembléia geral, concernente a alienagéo de bens iméveis, cabera recurso
voluntério, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, ao Ministro do Trabalho, com efeito suspensivo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 6.386/76

§ 6° A venda do imével sera efetuada pela diretoria da entidade, apés a decisdo da Assembléia Geral ou
do Conselho de Representantes, mediante concorréncia publica, com edital publicado no Diério Oficial
da Unido e na imprensa diéria, com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias da data de sua realizagéo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 6.386/76

§ 7° Os recursos destinados ao pagamento total ou parcelado dos bens iméveis adquiridos serdo
consignados, obrigatoriamente, nos orcamentos anuais das entidades sindicais.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 6.386/76

Art. 550. Os orgamentos das entidades sindicais serdo aprovados, em escrutinio secreto, pelas
respectivas Assembléias Gerais ou Conselho de Representantes, até 30 (trinta) dias antes do inicio do
exercicio financeiro a que se referem, e conteréo a discriminacéo da receita e da despesa, na forma das
instrucées e modelos expedidos pelo Ministério do Trabalho.

Nota:
Redacé&o dada pela Lei n°® 6.386/76
Redagdes anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Dereto-lei n° 8.740/46

§ 1° Os orgamentos, apds a aprovagao prevista no presente artigo, serdo publicados, em resumo, no
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da realizacé@o da respectiva Assembléia Geral ou da reunido
do Conselho de Representantes, que 0s aprovou, observada a seguinte sistematica:



a) no Diario Oficial da Unido - Secéo | - Parte Il, os orcamentos das confederagdes, federacbes e
sindicatos de base interestadual ou nacional;

b) no 6rgéo de imprensa oficial do Estado ou Territério ou jornal de grande circulago local, os
orcamentos das federacdes estaduais e sindicatos distritais municipais, intermunicipais e estaduais.

Nota:
Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 925/69

§ 2° As cotagBes orgamentarias que se apresentarem insuficientes para o atendimento das despesas ou
ndo incluidas nos orgamentos correntes, poderao ser ajustadas ao fluxo dos gastos, mediante a abertura
de créditos adicionais solicitados pela Diretoria da entidade as respectivas Assembléias Gerais ou
Conselhos de Representantes, cujos atos concessorios serao publicados até o Ultimo dia do exercicio
correspondente, obedecida a mesma sistematica prevista no paragrafo anterior.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n°® 6.386/76
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 925/69
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.740/46

§ 3° Os créditos adicionais classificam-se em:

a) suplementares, os destinados a reforgar cota¢des alocadas no orgamento; e
b) especiais, os destinados a incluir dotagdes no orgamento, a fim de fazer face as despesas para as
guais nao se tenha consignado crédito especifico.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n°® 6.386/76
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 925/69

§ 4° A abertura dos créditos adicionais depende da existéncia de receita para sua compensagao,
considerando-se, para esse efeito, desde que ndo comprometidos:

a) o superavit financeiro apurado em balanco do exercicio anterior;

b) o excesso de arrecadagéo, assim entendido o saldo positivo da diferenga entre a renda prevista e a
realizada, tendo-se em conta, ainda, a tendéncia do exercicio; e

c) a resultante da anulagéo parcial ou total de dotagdes alocadas no orgamento ou de créditos adicionais
abertos no exercicio.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 925/69




§ 5° Para efeito orgamentario e contabil sindical, o exercicio financeiro coincidirad com o ano civil, a ele
pertencendo todas as receitas arrecadadas e as despesas compromissadas.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 6.386/76

Art. 551. Todas as operacdes de ordem financeira e patrimonial seréo evidenciadas pelos registros
contabeis das entidades sindicais, executados sob a responsabilidade de contabilista legalmente
habilitado, em conformidade com o plano de contas e as instru¢des baixadas pelo Ministério do
Trabalho.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.740/46
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 925/69

§ 1° A escrituragdo contabil a que se refere este artigo serd baseada em documentos de receita e
despesa, que ficardo arquivados nos servigos de contabilidade, a disposi¢ao dos 6rgdos responsaveis
pelo acompanhamento administrativo e da fiscalizag&o financeira da propria entidade, ou do controle que
poderé ser exercido pelos érgédos da Unido, em face da legislacédo especifica.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n°® 6.386/76
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 925/69

§ 2° Os documentos comprobatérios dos atos de receita e despesa, a que se refere o paragrafo anterior,
poderéo ser incineradas, apés decorridos 5 (cinco) anos da data de quitagdo das contas pelo 6rgdo
competente.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 925/69

§ 3° E obrigatério o uso do livro Diario, encadernado, como folhas seguida e tipograficamente
numeradas, para a escrituragéo, pelo método das partidas dobradas, diretamente ou por reprodugéo,
dos atos ou operagdes que modifiquem ou venham a modificar a situa¢é@o patrimonial da entidade, o qual
conterd, respectivamente, na primeira e na Ultima paginas, os termos de abertura e de encerramento.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n°® 6.386/76
Redacéo anterior:

Redagéo dada pelo Decreto-lei n°® 925/69

§ 4° A entidade sindical que se utilizar de sistema mecanico ou eletronico para sua escrituragéo contabil,
podera substituir o Diario e os livros facultativos ou auxiliares por fichas ou formularios continuos, cujos
langamentos deverao satisfazer a todos os requisitos e normas de escrituragao exigidos com relagio aos
livros mercantis, inclusive no que respeita a termos de abertura e de encerramento e numeracao



sequencial e tipografica.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 925/69

§ 5° Na escrituragdo por processos de fichas ou formularios continuos, a entidade adotara livro préprio
para inscricédo do balango patrimonial e da demonstracéo do resultado do exercicio o qual contera os
mesmos requisitos exigidos para os livros de escrituragao.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76
Redag&o anterior:

Redacéo pelo Decreto-lei n® 925/69

8§ 6° Os livros e fichas ou formularios continuos seréo obrigatoriamente submetidos a registro e
autenticacao das Delegacias Regionais do Trabalho localizadas na base territorial da entidade.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 925/69

§ 7° As entidades sindicais mau terdo registro especifico dos bens de qualquer natureza, de sua
propriedade, em livros ou fichas préprias, que atenderdo as mesmas formalidades exigidas para o livro
Diario, inclusive no gque se refere ao registro e autenticacéo da Delegacia Regional do Trabalho local.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 6.386/76

§ 8° As contas dos administradores das entidades sindicais serdo aprovadas, em escrutinio secreto,
pelas respectivas Assembléias Gerais ou Conselhos de Representantes, com prévio parecer do
Conselho Fiscal, cabendo ao Ministro do Trabalho estabelecer prazos e procedimentos para a sua
elaboracgéo e desatinagéo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 6.386/76

Art. 552. Os atos que importem em malversagao ou dilapidacéo do patrimdnio das associagfes ou
entidades sindicais ficam equiparados ao crime de peculato julgado e punido na conformidade da
legislacéo penal.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 925/69
Redagéo anterior:

Redacéo original

SEGAO VIII - Das Penalidades

Art. 553. As infragdes ao disposto neste Capitulo serédo punidas, segundo o seu carater e a sua
gravidade, com as

seguintes penalidades:



a) multa de Cr$100 (cem cruzeiros) e 5.000 (cinco mil cruzeiros), dobrada na reincidéncia;

b) suspensao de diretores por prazo ndo superior a trinta dias;

c) destitui¢d@o de diretores ou de membros de conselho;

d) fechamento de sindicato, federac&o ou confederag¢éo por prazo nunca superior a seis meses;
e) cassacdo da carta de reconhecimento.

Nota:

Redacao original restabelecida pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46

Redagcéo anterior:
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.740/46

f) multa de 1/30 (um trinta avos) do salario-minimo regional, aplicavel ao associado que deixar de
cumprir, sem causa justificada, o disposto no paragrafo nico do artigo 529.

Nota:
Acrescentada pelo Decreto-lei n°® 229/67

§ 1° A imposicéo de penalidades aos administradores néo exclue a aplicagio das que este artigo prevé
para a associagéo.

Nota:
Renumerado pelo Decreto-lei n°® 925/69

§ 2° Podera o Ministro do Trabalho e Previdéncia Social determinar o afastamento preventivo de cargo
ou representacgao sindicais seus exercentes, com fundamento em elementos constantes de denncia
formalizada que constituam indicio veemente ou inicio de prova bastante do fato e da autoria
denunciados.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n® 925/69

Art. 554. Destituida a administragdo na hipétese da alinea c do artigo anterior, o ministro do Trabalho,
Inddstria e Comércio nomeara um delegado para dirigir a associacéo e proceder, dentro do prazo de 90
dias, em assembléia geral por ele convocada e presidida, a eleicdo dos novos diretores e membros do
Conselho Fiscal.

Nota:

Redacéo original restabelecida pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.740/46

Art. 555. A pena de cassacéo da carta de reconhecimento serd imposta a entidade sindical:
a) que deixar de satisfazer as condi¢des de constitui¢cao e funcionamento estabelecidas nesta Lei;

b) que se recusar ao cumprimento de ato do Presidente da Republica, no uso da faculdade conferida
pelo Art. 536;

¢) que nao obedecer as normas emanadas das autoridades corporativas competentes ou as diretrizes da
politica econdmica ditadas pelo Presidente da Republica, ou criar obstaculos a sua execugéo.



Nota:
Redacé&o dada pelo Decreto-lei n° 8.080/45 e restabelecida pelo Decreto-lei n°® 8.987-A/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.740/46

Art. 556. A cassagéo da carta de filiacdo da entidade sindical ndo importara na sua dissolugéo.

Nota:

Redacéo original restabelecida pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

Paragrafo Gnico. No caso de dissolugdo, por se achar a associac¢éo incursa nas leis que definem crimes
contra a personalidade internacional, a estrutura e a seguranga do Estado e a ordem politica e social, os
seus bens, pagas as dividas decorrentes das suas responsabilidades, serdo incorporados ao patriménio
da Uniéo e aplicados em obras de assisténcia social.

Art. 557. As penalidades de que trata o Art.553 serdo impostas:

a) as das alineas "a" e "b", pelo Delegado Regional do Trabalho, com recurso para o Ministro de Estado;

Nota:

Redacao original restabelecida pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

b) as demais, pelo Ministro de Estado.

Nota:

Redacéo original restabelecida pelo Decreto-lei n°® 8.987-A/46
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

§ 1° Quando se tratar de associagdes de grau superior, as penalidades serdo impostas pelo Ministro de
Estado, salvo se a pena for de cassagéo da carta de reconhecimento de confederagdo, caso em que a
pena serd imposta pelo Presidente da Republica.

§ 2° Nenhuma pena sera imposta sem que seja assegurada defesa ao acusado.

SECAO IX - Disposicdes Gerais

Art. 558. S&o obrigadas ao registro todas as associagdes profissionais constituidas por atividades ou
profissées idénticas, similares ou conexas, de acordo com o Art.511 e na conformidade do Quadro de
Atividades e Profissdes a que alude o Capitulo Il deste Titulo. As associa¢des profissionais registradas
nos termos deste artigo poderdo representar, perante as autoridades administrativas e judiciarias, os
interesses individuais dos associados relativos a sua atividade ou profissédo, sendo-lhes também
extensivas as prerrogativas contidas na alinea d e no paragrafo Unico do ART.513.

§ 1° O registro a que se refere o presente artigo competird as Delegacias Regionais do Ministério do
Trabalho ou as reparticdes autorizadas em virtude da lei.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 925/69
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 2° O registro das associagdes far-se-a mediante requerimento, acompanhado da cépia auténtica dos
estatutos e da declarag&o do nimero de associados, do patriménio e dos servi¢os sociais organizados.
§ 3° As alteragOes dos estatutos das associagdes profissionais ndo entrardo em vigor sem aprovagao da
autoridade que houver concedido o respectivo registro.



Art. 559. O Presidente da Republica, excepcionalmente e mediante proposta do Ministro do Trabalho,
fundada em razdes de utilidade publica, podera conceder, por decreto, as associac¢des civis constituidas
para a defesa e coordenacédo de interesses econdmicos e profissionais e ndo obrigadas ao rregistro
previsto no artigo anterior, a prerrogativa da alinea "d" do Art.513 deste Capitulo.

Art. 560 - N&o se reputara transmisséao de bens, pra efeitos fiscais, a incorporagédo do patriménio de uma
associacéao profissional ao da entidade sindical, ou das entidades aludidas entre si.

Art. 561 A denominagéo "sindicato” é privativa das associag¢6es profissionais de primeiro grau,
reconhecidas na forma desta Lei.

Art. 562. As expressdes "federacé@o" e "confederacéo", seguidas da designac¢éo de uma atividade
econdmica ou profissional, constituem denominagdes privativas das entidades sindicais de grau superior.
Art. 563. Constituido o Conselho de Economia Nacional, os processos de reconhecimento de
associacdes profissionais, depois de informados pelos orgdos competentes do Ministério do Trabalho,
IndUstria e Comeércio e antes de serem submetidos em despacho final ao ministro de Estado, serao
encaminhados aquele Conselho para o efeito do art.61, alinea g, da Constitui¢éo.

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n® 925/69

Art. 564. As entidades sindicais, sendo-lhes peculiar e essencial a atribui¢io representativa e
coordenadora das correspondentes categorias ou profissdes, é vedado, direta ou indiretamente, o
exercicio de atividade econdmica.

Art. 565. As entidades sindicais reconhecidas nos termos desta Lei ndo poderdo filiar-se a organizacdes
internacionais, nem com elas manter relag8es, sem prévia licenga concedida por decreto do Presidente
da Republica.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n® 2.802/56
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.470/46
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 9.502/46

Art. 566. Nao podem sindicalizar-se os servidores do Estado e os das instituicGes paraestatais.

Paragrafo Unico. Excluem-se da proibigao constante deste artigo os empregados das sociedades de
economia mista, da Caixa Econdmica Federal e das fundagdes criadas ou mantidas pelo Poder Publico
da Uni&o, dos Estados e Municipios.

Nota:
Redacéo dada pela Lei n® 7.449/85
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pela Lei n°® 6.128/74
Redacéo dada pela Lei n°® 6.386/76

Art. 567. Serdo pagas em selos as taxas correspondentes as certidées anuais expedidas pelo
Departamento Nacional do Trabalho, do Ministério do Trabalho, Indistria e Comércio, relativas ao
cumprimento do disposto nos arts. 550 e 551 deste capitulo.

Nota:

Redacao original restaurada pelo Decreto-lei n° 8.987-A/46 e revogada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

javascript:LinkNota('DEL ','00005452','000','1943''NI','A",'567','1)Redacéo dada pelo
kTexto('DEL','00008740','000','1946",'NI',",",")"Decreto-lei n°® 8.740/46




Art. 568. As cartas de reconhecimento dos sindicatos e associac¢des sindicais de grau superior,
expedidas nos termos deste capitulo ficam sujeitas ao pagamento das seguintes taxas:

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n° 229/67

a) de Cr$200,00 (duzentos cruzeiros), pela carta de reconhecimento de Sindicato;
b) de Cr$500,00 (quinhentos cruzeiros), pela carta de reconhecimento de Federagéo;

c) de Cr$1.000,00 (mil cruzeiros), pela carta de reconhecimento de Confederacéo.
Art. 569. As taxas a que se refere o artigo anterior serdo pagas em selo.

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n° 229/67

Paragrafo Unico. O pagamento das taxas de que trata o presente capitulo sera acrescido do selo de
Educacéo e Saude.

CAPITULO Il - Do Enquadramento Sindical

Art. 570 - Os Sindicatos constituir-se-&o, normalmente, por categorias econdémicas ou profissionais
especificas, na conformidade da discriminacéo do Quadro de Atividades e ProfissGes a que se refere o
Art.577, ou segundo as subdivisdes que, sob proposta da Comissdo do Enquadramento Sindical, de que
trata 0 ART.576, forem criadas pelo Ministro do Trabalho e da Administracgé&o.

Nota:

Redacao original restabelecida pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

Paragrafo Gnico. Quando os exercentes de quaisquer atividades ou profissdes se constituirem, seja pelo
numero reduzido, seja pela natureza mesma dessas atividades ou profissdes, seja pelas afinidades
existentes entre elas, em condi¢des tais que ndo se possam sindicalizar eficientemente pelo critério de
especificidade de categoria, é-lhes permitido sindicalizar-se pelo critério de categorias similares ou
conexas, entendendo-se como tais as que se acham compreendidas nos limites de cada grupo
constante do Quadro de Atividades e Profissées.

Art. 571. Qualquer das atividades ou profissdes concentradas na forma do paragrafo Unico do artigo
anterior podera dissociar-se do sindicato principal, formando um sindicato especifico, desde que o novo
sindicato, a juizo da Comissédo Nacional de Sindicalizacao, ofere¢a possibilidade de vida associativa
regular e de acéo sindical eficiente.

Nota:

Redacéo original restabelecida pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

Art. 572. Os Sindicatos que se constituirem por categorias similares ou conexas, nos termos do
paragrafos Unico do Art.570, adotardo denominagdo em que fiqguem, tanto quanto possivel,
explicitamente mencionadas as atividades ou profissdes concentradas, de conformidade com o Quadro
de Atividades e Profiss@es, ou se se tratar de subdivisdes, de acordo com o que determinar a Comissao
do Enquadramento Sindical.

Nota:
Redacéo original restabelecida pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redag&o anterior:




Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

Paragrafo Unico. Ocorrendo a hipétese do artigo anterior, o Sindicato principal ter4 a denominagéo
alterada, eliminando-se-lhe a designacéo relativa & atividade ou profissdo dissociada.

Art. 573. O agrupamento dos Sindicatos em Federacdes obedecerd as mesmas regras que as
estabelecidas neste Capitulo para o agrupamento das atividades e profissdes em Sindicatos.

§ 1° As Federag0es de Sindicatos de profissdes liberais poderéo ser organizadas independentemente do
grupo béasico da Confederagdo, sempre que as respectivas profissdes se acharem submetidas, por
disposicdes de lei, a um Unico regulamento.

§ 2° O Presidente da Republica, quando o julgar conveniente aos interesses da organizagéo corporativa,
poderé autorizar o reconhecimento de federagdes compostas de sindicatos pertencentes a varios
grupos, desde que a federagéo por eles formada represente, pelo menos, dois ter¢os dos sindicatos
oficialmente reconhecidos ha mais de dois anos num mesmo Estado, e sejam tais sindicatos atinentes a
uma mesma secc¢do da Economia Nacional (art. 57, paragrafo Unico, alineas a, c, d e e da Constitui¢do).

Nota:

Redacéo original restabelecida pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46 e revogada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

Art. 574. Dentro da mesma base territorial, as empresas industriais do tipo artesanal poderdo constituir
entidades sindicais, de primeiro e segundo graus, distintas das associagdes sindicais das empresas
congéneres, de tipo diferente.

Paragrafo Gnico. Compete a Comissédo do Enquadramento Sindical definir, de modo genérico, com a
aprovacao do Ministro do Trabalho e da Administracéo, a dimenséo e os demais caracteristicos das
empresas industriais de tipo artesanal.

Nota:

Redacao original restabelecida pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redagcéo anterior:

Redacé&o dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

Art. 575. O Quadro de Atividades e Profissfes sera revisto de dois em dois anos, por proposta da
Comissdo do Enquadramento Sindical, para o fim de ajusta-lo as condi¢des da estrutura econémica e
profissional do Pais.

Nota:

Redacao original restabelecida pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redagcéo anterior:

Redacédo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.740/46

§ 1° Antes de proceder a revisdo do Quadro, a Comisséo devera solicitar sugestdes as entidades
sindicais e as associagdes profissionais.

§ 2° A proposta de revisao sera submetida a aprovagéo do Ministro do Trabalho.

Art. 576. A Comissédo do Enquadramento Sindical sera constituida pelo Diretor-Geral do Departamento
Nacional

do Trabalho, que a presidira, e pelos seguintes membros:

| - 2 (dois) representantes do Departamento Nacional do Trabalho;
Il - 1 (um) representante do Departamento Nacional de M&o-de-obra;

Il - 1 (um) representante do Instituto Nacional de Tecnologia do Ministério da Industria e do Comércio;



IV - 1 (um) representante do Instituto Nacional de Colonizagdo e Reforma Agraria, do Ministério da
Agricultura;

V - 1 (um) representante do Ministério dos Transportes;
VI - 2 (dois) representantes das categorias econdmicas; e
VII - 2 (dois) representantes das categorias profissionais.
Nota:

Redagéo dada pela Lei n®5.819/72

Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67

§ 1° - Os membros da CES serdo designados pelo Ministro do Trabalho e Previdéncia Social, mediante:
a) indicagdo dos titulares das Pastas, quanto aos representantes dos outros Ministérios;
b) indicacéo do respectivo Diretor-Geral, quanto ao do DNMO;

c) eleicéo pelas respectivas Confederag8es, em conjunto, quanto aos representantes das Categorias
econdmicas e profissionais, de acérdo com as instrugdes que forem expedidas pelo Ministro do Trabalho
e Previdéncia Social.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 2° - Cada Membro tera um suplente designado juntamente com o titular.
§ 3° - sera de 3 (trés) anos o0 mandato dos representantes das categorias econdmica e profissional.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 925/69
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 4° - Os integrantes da Comisséo perceberédo a gratificagdo de presenca que for estabelecida por
decreto
executivo.

§ 5° O Diretor-Geral do DNT sera substituido na presidéncia em seus impedimentos pelo Diretor da
DOAS.

§ 6° - Além das atribuicdes fixadas no presente Capitulo e concernentes ao enquadramento sindical,
individual ou coletivo, e a classificagdo das atividades e profissdes, competira também a CES resolver,
com recurso para o Ministro do Trabalho e Previdéncia Social, tddas as dividas e controvérsias
concernentes a organizagao sindical.

Art. 577. O Quadro de Atividades e Profissdes em vigor fixara o plano basico do enquadramento sindical.
CAPITULO Il - Da Contribuig&o Sindical

SECAO | - Da Fixagéo e do Recolhimento da Contribuicéo Sindical



Art. 578. As contribuicdes devidas aos Sindicatos pelos que participem das categorias econdmicas ou
profissionais ou das profissdes liberais representadas pelas referidas entidades ser&o, sob a
denominacao de “contribuicdo sindical", pagas, recolhidas e aplicadas na forma estabelecida neste
Capitulo.

Art. 579. A contribuigéo sindical é devida por todos aqueles que participarem de uma determinada
categoria econdmica ou profissional, ou de uma profisséo liberal, em favor do Sindicato representativo da
mesma categoria ou profissdo, ou, inexistindo este, na conformidade do disposto no Art.591.

Nota:
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original
Art. 580. A contribuicéo sindical sera recolhida, de uma sé vez, anualmente, e consistira:

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76
Redag&o anterior:

Redacéo original

| - Na importancia correspondente a remuneragao de um dia de trabalho, para os empregados, qualquer
que seja a forma da referida remuneracéo;

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76
Redag&o anterior:

Redacéo original

Il - para os agentes ou trabalhadores autdnomos e para os profissionais liberais, numa importancia
correspondente a 30% (trinta por cento) do maior valor-de-referéncia fixado pelo Poder Executivo,
vigente a época em que é devida a contribuigéo sindical, arredondada para Cr$ 1,00 (um cruzeiro) a
fragéo porventura existente;

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 7.047/82
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pela Lei n°® 4.140/62
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 925/69

Redacéo dada pela Lei n°® 6.386/76

Il - para os empregadores, numa importancia proporcional ao capital social da firma ou empresa,
registrado nas respectivas Juntas Comerciais ou 6rgaos equivalentes, mediante a aplicagio de
aliquotas, conforme a seguinte tabela progressiva:

CLASSE DE CAPITAL ALIQUOTA
até 150 vezes o maior valor-
1 de-referéncia 0,8%

acima de 150 até 1.500
2 vezes 0 maior valor-de- 0,2%
referéncia
3 acima de 1.500 até 150.000 0,1%




vezes 0 maior
valor-de-referéncia 0,1%
acima de 150.000 até

4 800.000 vezes o0 maior 0,02%
valor-de-referéncia

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 7.047/82
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.740/46
Redacéo dada pela Lei n°® 3.022/56

Redacéo dada pela Lei n°® 4.140/62
Redacéo dada pela Lei n°® 6.386/76

§ 1° A contribuic&o sindical prevista na tabela constante do item Il deste artigo correspondera a soma da
aplicagao das aliquotas sobre a porgéo do capital distribuido em cada classe, observados os respectivos
limites.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 6.386/76

§ 2° Para efeito do célculo de que trata a tabela progressiva inserta no item Ill deste artigo, considerar-
se-a o valor de referéncia fixado pelo Poder Executivo, vigente a data de competéncia da contribuigéo,
arredondando-se para Cr$ 1,00 (um cruzeiro) a fragao porventura existente.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 6.386/76

§ 3° E fixado em 60% (sessenta por cento) do maior valor-de-referéncia, a que alude o paragrafo
anterior, a contribuicdo minima devida pelos empregadores, independentemente do capital social da
firma ou empresa, ficando, do mesmo modo, estabelecido o capital equivalente a 800.000 (oitocentas
mil) vezes o maior valor-de-referéncia para efeito do célculo da contribuicdo méaxima, respeitada a tabela
progressiva constante do item Il1.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 7.047/82
Redag&o anterior:

Redacéo dada pela Lei n°® 6.386/76

§ 4° Os agentes ou trabalhadores autdnomos e os profissionais liberais, organizados em firma ou
empresa, com capital social registrado, recolherdo a contribuicéo sindical de acordo com a tabela
progressiva a que se refere o item Ill.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 6.386/76

§ 5° As entidades ou instituicbes que ndo estejam obrigadas ao registro de capital social, consideragéo,
como capital, para efeito do calculo de que trata a tabela progressiva constante do item Ill deste artigo, o
valor resultante da aplicagao do percentual de 40% (quarenta por cento) sobre 0 movimento econémico



registrado no exercicio imediatamente anterior, do que dardo conhecimento a respectiva entidade
sindical ou a Delegacia Regional do Trabalho, observados os limites estabelecidos no §3° deste artigo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 6.386/76

§ 6° Excluem-se da regra do § 5° as entidades ou instituicdes que comprovarem, através de
requerimento dirigido ao Ministério do Trabalho, que néo exercem atividade econdémica com fins
lucrativos.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 6.386/76

Art. 581. Para os fins do item Il do artigo anterior, as empresas atribuirdo parte do respectivo capital as
suas sucursais, filiais ou agéncias, desde que localizadas fora da base territorial da entidade sindical
representativa da atividade econémica do estabelecimento principal, na proporcéo das correspondentes
operacdes econdmicas, fazendo a devida comunicagdo as Delegacias Regionais do Trabalho, conforme
a localidade da sede da empresa, sucursais, filiais ou agéncias.

§ 1° Quando a empresa realizar diversas atividades econdmicas, sem que nenhuma delas seja
preponderante, cada uma dessas atividades sera incorporada a respectiva categoria econdmica, sendo a
contribui¢&o sindical devida a entidade sindical representativa da mesma categoria, procedendo-se, em
relacdo as correspondentes sucursais, agéncias ou filiais, na forma do presente artigo.

§ 2° Entende-se por atividade preponderante a que caracterizar a unidade de produto, operag&o ou
objetivo final, para cuja obtencédo todas as demais atividades convirjam, exclusivamente, em regime de
conexao funcional.

Nota:
Redacéo dada pela Lei n°® 6.386/76
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 925/69

Art. 582. Os empregadores sdo obrigados a descontar, da folha de pagamento de seus empregados
relativa ao més de margo de cada ano, a contribuicéo sindical por estes devida aos respectivos
sindicatos.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° Considera-se um dia de trabalho, para efeito de determinagdo da importancia a que alude o item |
do art. 580, o equivalente:
a) a uma jornada normal de trabalho, se o pagamento ao empregado for feito por unidade de tempo;

b) a 1/30 (um trinta avos) da quantia percebida no més anterior, se a remuneragao for paga por tarefa,
empreitada ou comismissao.

Nota:
Redacéo dada pela Lei n°® 6.386/76
Redag0es anteriores:



Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 925/69

§ 2° Quando o salério for pago em utilidades, ou nos casos em que o empregado receba, habitualmente,
gorjetas, a contribui¢&o sindical correspondera a 1/30 (um trinta avos) da importancia que tiver servido
de base, no més de janeiro, para a contribuicdo do empregado a Previdéncia Social.

Nota:
Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 925/69

Art. 583. O recolhimento da contribuigo sindical referente aos empregados e trabalhadores avulsos sera
efetuado no més de abril de cada ano e o relativo aos agentes ou trabalhadores autbnomos e
profissionais liberais realizar-se-4 no més de fevereiro.

§ 1° O recolhimento obedecera ao sistema de guias, de acordo com as instrugfes expedidas pelo
Ministro do Trabalho.

§ 2° O comprovante de depdsito da contribuicdo sindical sera remetido ao respectivo sindicato; na falta
deste, a correspondente entidade sindical de grau superior, e, se for o caso, ao Ministério do Trabalho.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 925/69

Art. 584. Servira de base para o pagamento da contribuicéo sindical, pelos agentes ou trabalhadores
auténomos e profissionais liberais, a lista de contribuintes organizada pelos respectivos sindicatos e, na
falta destes, pelas federagfes ou confederacdes coordenadoras da categoria.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n°® 6.386/76
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 925/69
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.740/46

Art. 585. Os profissionais liberais poderéo optar pelo pagamento da contribui¢éo sindical unicamente a
entidade sindical representativa da respectiva profissdo, desde que a exerca, efetivamente, na firma ou
empresa e como tal sejam nelas registrados.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n°® 6.386/76
Redag&o anterior:

Redacéo original

Paragrafo Gnico. Na hip6tese referida neste artigo, a vista da manifestagéo do contribuinte e da exibigao
da prova de quitagéo da contribui¢do, dada por Sindicato de profissionais liberais, o empregador deixara
de efetuar, no salario do contribuinte, o desconto a que se refere o Art. 582.

Nota:



Redacé&o dada pela Lei n°® 6.386/76
Redagcéo anterior:
Redacéo original

Art. 586. A contribuic&o sindical ser& recolhida, nos meses fixados no presente Capitulo, a Caixa
Econdmica Federal, ao Banco do Brasil S.A. ou aos estabelecimentos bancarios nacionais integrantes
do sistema de arrecadacéo dos tributos federais, os quais, de acordo com instru¢des expedidas pelo
Conselho Monetario Nacional, repassarédo a Caixa Econdmica Federal as importancias arrecadadas.

Nota:
Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.740/46 e requlamentada pelo Decreto n°® 36.818/55

§ 1° Integrardo a rede arrecadadora as Caixas Econdmicas Estaduais, nas localidades onde inexistam os
estabelecimentos previstos no caput deste artigo.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n° 6.386/76
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 2° Tratando-se de empregador, agentes ou trabalhadores autdnomos ou profissionais liberais o
recolhimento sera efetuado pelos préprios, diretamente ao estabelecimento arrecadador.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 3° A contribuicéo sindical devida pelos empregados e trabalhadores avulsos sera recolhida pelo
empregador e pelo sindicato, respectivamente.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 4° O recolhimento do imposto sindical pelos agentes ou trabalhadores autdnomos e profissionais
liberais realizar-se-4 no més de fevereiro de cada ano na forma do disposto no presente capitulo.

§ 5° O recolhimento obedecera ao sistema de guias de acordo com as instrugfes expedidas pelo
ministro do Trabalho, Industria e Comércio.

Nota:

Redagao original restabelecida pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.740/46

§ 6° O comprovante de depdsito do imposto sindical, efetuado na forma deste capitulo, sera remetido



aos respectivos sindicatos ou orgdos a que couber, na conformidade das instru¢es expedidas pelo
ministro do Trabalho, Industria e Comércio.

Nota:

Redacao original restabelecida pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.740/46

Art. 587. O recolhimento da contribuicéo sindical dos empregadores efetuar-se-a no més de janeiro de
cada ano, ou, para os que venham a estabelecer-se ap6s aquele més, na ocasido em que requeiram as
reparti¢cdes o registro ou a licenca para o exercicio da respectiva atividade.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 588. A Caixa Econdmica Federal mantera conta corrente intitulada "Dep6sitos da Arrecadagédo da
Contribui¢éo Sindical", em nome de cada uma das entidades sindicais beneficiadas, cabendo ao
Ministério do Trabalho cientifica-la das ocorréncias pertinentes a vida administrativa dessas entidades.

Nota:
Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.740/46

§ 1° Os saques na conta corrente referida no caput deste artigo far-se-ao mediante ordem bancaria ou
cheque com as assinaturas conjuntas do presidente e do tesoureiro da entidade sindical.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n°® 6.386/76
Redagcéo anterior:

Redacdo original

§ 2° A Caixa Econdmica Federal remetera, mensalmente, a cada entidade sindical, um extrato da
respectiva conta corrente, e, quando solicitado, aos érgdos do Ministério do Trabalho.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n°® 6.386/76
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.740/46
Redacéo dada pela Lei n°® 4.589/64
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 925/69

§ 3° Na hipotese de existir mais de um sindicato representativo de determinada categoria ou profissédo
numa dada base territorial, o imposto sindical sera dividido proporcionalmente, para cada sindicato, ao
numero de associados com mais de seis meses de inscri¢do no dia 31 de dezembro do ano anterior que
o imposto e devido, em se tratando de sindicato de empregados, agentes ou trabalhadores autdbnomos e
profissionais liberais, ou ao nUmero de empresas integrantes do sindicato, no caso de entidade sindical
de categoria econdmica.



Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n° 8.740/46
Obs: O Decreto-lei n° 8.740/46 teve sua execugao suspensa pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46

Art. 589. Da importancia da arrecadacéo da contribui¢do sindical ser&o feitos os seguintes créditos pela
Caixa Econdmica Federal, na forma das instru¢des que forem expedidas pelo Ministro no Trabalho:

| - 5% (cinco por cento) para a confederagao correspondente;

Il - 15% (quinze por cento) para a federagéo;

Il - 60% (sessenta por cento) para o sindicato respectivo;

20% (vinte por cento) para a "Conta Especial Emprego e Salério.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° As aludidas percentagens serdo pagas diretamente pelo Sindicato & correspondente Federagéo e
por esta a Confederacéo legalmente reconhecida, devendo o pagamento ser feito até 30 dias apds a
data da arrecadagéo do imposto sindical.

§ 2° Inexistindo Federagao legalmente reconhecida, a percentagem de 20% (vinte por cento) sera paga
integralmente a Confederagéo relativa ao mesmo ramo econémico ou profissional.

§ 3° Na falta de entidades sindicais de grau superior, os Sindicatos depositaréo a percentagem que
aquelas caberia na conta especial a que se refere o art. 590.

§ 4° A entidade sindical que ndo der cumprimento ao que determina o paragrafo primeiro deste artigo,
ficara impedida de movimentar a respectiva conta bancaria, sem prejuizo das penalidades previstas no
art. 598.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 925/69

Art. 590. Inexistindo confederagéo, o percentual previsto no item | do artigo anterior cabera a federagdo
representativa do grupo.

§ 1° Na falta de federagéo, o percentual a ela destinado cabera a confederacéo correspondente a
mesma categoria
econdmica ou profissional.

§ 2° Na falta de entidades sindicais de grau superior, o percentual que aquelas caberia sera destinado a
"Conta Especial Emprego e Salério".

§ 3° N&o havendo sindicato, nem entidade sindical de grau superior, a contribui¢do sindical sera
creditada,
integralmente, a "Conta Especial Emprego e Saléario".

Nota:

Redacéo dada pela Lei n°® 6.386/76
Redag0es anteriores:

Redacéo original



javascript:LinkNota('DEL ','00005452','000','1943''NI','A",'590',2)Redacé&o dada pela Lei n° 4.589/64

Art. 591. Inexistindo sindicato, o percentual previsto no item Il do artigo 589 sera creditado a federagdo
correspondente a mesma categoria econdmica ou profissional.

Paragrafo Unico. Na hipdtese prevista neste artigo, caberéo a confederagdo os percentuais previstos nos
itens | e 1l do artigo 589.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pela Lei n® 4.589/64

Art. 591. Inexistindo sindicato, o percentual previsto no item Il do artigo 589 sera creditado a federagdo
correspondente a mesma categoria econdémica ou profissional.

Paragrafo Unico. Na hip6tese prevista neste artigo, caberdo a confederagdo os percentuais previstos nos
itens | e 1l do artigo 589.

Nota:
Redacéo dada pela Lei n°® 6.386/76
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redado dada pela Lei n°® 4.589/64

ma Aplicacéo da Contribuicao Sindical

Art. 592. A contribuicdo sindical, além das despesas vinculadas a sua arrecadacéo, recolhimento e
controle, sera aplicada pelos sindicatos, na conformidade dos respectivos estatutos, visando aos
seguintes objetivos:

| - Sindicatos de empregadores e de agentes autdbnomos:

a) assisténcia técnica e juridica;

b) assisténcia médica, dentaria, hospitalar e farmacéutica;

c) realizagdo de estudos econdmicos e financeiros;

d) agéncias de colocagao;

€) cooperativas;

f) bibliotecas;

g) creches;

h) congressos e conferéncias;

i) medidas de divulgagdo comercial e industrial no Pais, e no estrangeiro, bem como em outras
tendentes a incentivar e aperfeigoar a produgéo nacional.

j) feiras e exposicdes;

1) prevencéo de acidentes do trabalho;



m) finalidades desportivas

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n°® 6.386/76
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Il - Sindicatos de empregados:

a) assisténcia juridica;

b) assisténcia médica, dentaria, hospitalar e farmacéutica;
c) assisténcia a maternidade;

d) agéncias de colocagéo;

€) cooperativas;

f) bibliotecas;

g) creches;

h) congressos e conferéncias

i) auxilio-funeral;

j) coldnias de férias e centros de recreacao;
1) prevencéo de acidentes ao trabalho;
m) finalidades desportivas e sociais;
n) educacéo e formagéo profissional.
0) bolsas de estudo.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76

Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.740/46
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 925/69

Il - Sindicatos de profissionais liberais:

a) assisténcia juridica;

b) assisténcia médica, dentaria, hospitalar e farmacéutica;
c) assisténcia a maternidade;

d) bolsas de estudo;



€) cooperativas;

f) bibliotecas;

g) creches;

h) congressos e conferéncias;

i) auxilio-funeral;

j) colonias de férias e centros de recreacéo;
1) estudos técnicos e cientificos;

m) finalidades desportivas e sociais;

n) educacéao e formagéo profissional;

0) prémios por trabalhos técnicos e cientificos.
Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76

Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 925/69

IV - Sindicatos de trabalhadores autdnomos:
a) assisténcia técnica e juridica;

b) assisténcia médica, dentaria, hospitalar e farmacéutica;
c) assisténcia a maternidade;

d) bolsas de estudo;

€) cooperativas;

f) bibliotecas;

g) creches;

h) congressos e conferéncias;

i) auxilio-funeral;

j) colonias de férias e centros de recreacao;
1) educacéo e formagao profissional;

m) finalidades desportivas e sociais;

Nota:
Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76



Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 925/69

§ 1° A aplicagao, prevista neste artigo ficara a critério de cada entidade, que, para tal fim, obedecera,
sempre, as peculiaridades do respectivo grupo ou categoria facultado ao Ministro do Trabalho permitir a
inclusé@o de novos programas, desde que assegurados 0s servigos assistenciais fundamentais da
entidade.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n°® 6.386/76
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n° 8.740/46
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 925/69

§ 2° Os sindicatos poderdo destacar, em seus orgamentos anuais até 20% (vinte por cento) dos recursos
da contribuigdo sindical, para o custeio das suas atividades administrativas, independentemente de
autorizacé@o ministerial.

Nota:

Redacéo dada pelo Lei n° 6.386/76
Redag0es anteriores:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redacéo dada pleo Decreto-lei n® 925/69

§ 3° O uso da contribuig&o sindical prevista no § 2° ndo podera exceder do valor total das mensalidades
sociais consignadas nos orcamentos dos sindicatos, salvo autorizagao expressa do Ministro do Trabalho.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 6.386/76
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 925/69

Art. 593. As percentagens atribuidas as entidades sindicais de grau superior serédo aplicadas de
conformidade com o que dispuserem os respectivos conselhos de representantes.

Art. 594. O "Fundo Social Sindical" sera gerido e aplicado pela Comissdo do Imposto Sindical em
objetivos que atendam aos interesses gerais da organizacéo sindical nacional ou a assisténcia social aos
trabalhadores.

Nota:
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 9.615/46 e revogada pela Lei n°® 4.589/64
Redagcéo anterior:

Redacéo original
Redacédo dada pelo Decreto-lei n° 8.740/46

SECAO Il - Da Comiss&o da Contribuigéo Sindical
Art. 595. A Comisséo do Imposto Sindical, com sede no Ministério do Trabalho, Industria e Comércio,
funcionara sob a presidéncia do ministro do Trabalho, Industria e Comércio e sera constituida:

Nota:
Revogado pela Lei n°® 4.589/64



a) de um representante do Departamento Nacional do Trabalho e de um dos Servigos de Contabilidade
do Ministério do Trabalho, Indistria e Comércio, designados pelo respectivo ministro;

b) de um representante dos profissionais liberais, de dois dos empregadores e de dois dos empregados
indicados em lista triplice pelos presidentes das respectivas confederacdes e nomeados pelo ministro do
Trabalho, Industria e Comércio;

c) de trés pessoas de conhecimentos especializados respectivamente em assuntos de Direito e de
Medicina-Social, designadas livremente pelo ministro do Trabalho, Indistria e Comércio.

§ 1° O presidente da Comissao do Imposto Sindical sera substituido, em suas faltas e impedimentos,
pelo membro por ele designado previamente.

§ 2° Os membros da Comissédo do Imposto Sindical teréo exercicio por dois anos podendo ser
reconduzidos.
Art. 596. Compete a Comisséo do Imposto Sindical:

Nota:

Redagcéo original restaurada pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46 e revogada pela Lei n® 4.589/64
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.740/46

a) Gerir 0 "Fundo Social Sindical"
b) organizar o plano sisteméatico dia aplicacéo do "Fundo Social Sindical";
c) fiscalizar a aplicagao do impdsto sindical, expedindo as normas que se fizerem necessarias;

d) resolver as dividas suscitadas na execucdo do presente capitulo.
Art. 597. E facultado a Comisséo do Imposto Sindical solicitar, sempre que julgar necessario, a audiéncia
de orgaos técnicos especializados.

§ 1° A Comissao do Imposto Sindical tera servigos de Secretaria proprios de acordo com a organizagao
que para a mesma aprovar.

§ 2° A Comisséo do Imposto Sindical aprovara os orcamentos necessarios a execugao de seus servigos,
que serdo custeados pelo "Fundo Social Sindical".

Nota:

Redagcéo original restabelecida pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46 e e revogada pela Lei n°® 4.589/64
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.470/46

SECAO IV - Das Penalidades

Art. 598. Sem prejuizo da acéo criminal e das penalidades previstas no art. 553 serdo aplicadas multas
de Cr$10,00 (dez cruzeiros) a Cr$10.000,00 (dez mil cruzeiros) pelas infracdes deste capitulo impostas
no Distrito Federal pela autoridade competente de 12 instancia do Departamento Nacional do Trabalho e
nos Estados e no Territério do Acre pelas autoridades regionais do Ministério do Trabalho, IndUstria e
Comeércio.

Paragrafo Unico. A gradagéo da multa atendera a natureza da infragé@o e as condigdes sociais e
econdmicas do infrator.

Art. 599. Para os profissionais liberais, a penalidade consistird na suspenséo do exercicio profissional,
até a necessaria quitacéo, e sera aplicada pelos 6rgaos publicos ou autarquicos disciplinadores das
profissGes mediante comunicacao respectiva das autoridades fiscalizadoras.



Art. 600. O recolhimento da contribuicéo sindical efetuado fora do prazo referido neste Capitulo, quando
espontaneo serd acrescido da multa de 10% (dez por cento), nos trinta primeiros dias, com o adicional
de 2% (dois por cento) por més subsequente de atraso, além de juros de mora de 1% (um por cento) ao
més e corregdo monetaria, ficando, nesse caso, o infrator, isento de outra penalidade.

Nota:
Redagé&o dada pela Lei n® 6.181/74
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pela Lei n°® 4.589/64

§ 1° O montante das cominagdes previstas neste artigo revertera sucessivamente:
a) Ao sindicato respectivo;

b) A federagao respectiva, na auséncia de sindicato;

c) A confederagao respectiva, inexistindo federagéo.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n®6.181/74
Redacéo anterior:

Redacéo dada pela Lei n°® 4.589/64

§ 2° Na falta de sindicato ou entidade de grau superior, 0 montante a que alude o paragrafo precedente
revertera a conta "Emprego e Salério".

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n® 6.181/74
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pela Lei n°® 4.589/64

SEGAO V - Disposi¢des Gerais

Art. 601 No ato da admissédo de qualquer empregado, dele exigira o empregador a apresentagdo da
prova de quitagé@o da contribui¢ao sindical.

Art. 602. Os empregados que néo estiverem trabalhando no més destinado ao desconto da contribuicéo
sindical serdo descontados no primeiro més subseqiiente ao do reinicio do trabalho.

Paragrafo Unico. De igual forma se procedera com os empregados que forem admitidos depois daquela
data e que nédo tenham trabalhado anteriormente nem apresentado a respectiva quitagéo.

Art. 603. Os empregadores sdo obrigados a prestar aos encarregados da fiscalizacdo os
esclarecimentos necessarios ao desempenho de sua misséo e a exibir-lhes, quando exigidos, na parte
relativa ao pagamento de empregados, os seus livros, folhas de pagamento e outros documentos
comprobatérios desses pagamentos, sob pena da multa cabivel.

Art. 604. Os agentes ou trabalhadores autdnomos ou profissionais liberais séo obrigados a prestar aos
encarregados da fiscaliza¢é@o os esclarecimentos que lhes forem solicitados, inclusive exibi¢éo de
quitacéo da contribuicao sindical.

Art. 605. As entidades sindicais sao obrigadas a promover a publicacdo de editais concernentes ao
recolhimento da contribuigéo sindical, durante 3 (trés) dias, nos jornais de maior circulagdo local e até 10
(dez) dias da data fixada para depdsito bancario.

Art. 606. As entidades sindicais cabe, em caso de falta de pagamento da contribui¢&o sindical, promover
a respectiva cobranca judicial, mediante acéo executiva, valendo como titulo de divida a certiddo
expedida do Ministério do Trabalho e Previdéncia Social.

Nota:



Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 925/69
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.740/46

§ 1° O ministro do Trabalho, Industria e Comércio baixara as instru¢des regulando a expedi¢ao das
certiddes a que se refere o presente artigo das quais devera constar a individualizacéo do contribuinte, a
indicacdo do débito e a designacéo da entidade a favor da qual sera recolhida a importancia de imposto,
de acordo com o respectivo enquadramento sindical.

Nota:

Redagéo original restabelecida pelo Decreto-lei n® 8.987-A/46
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.740/46

§ 2° Para os fins da cobranga judicial do imposto sindical séo extensivos as entidades sindicais, com
excecdo do foro especial, os privilégios da Fazenda Publica para a cobranca da divida ativa.

Art. 607. Sdo consideradas como documento essencial ao comparecimento as concorréncias publicas ou
administrativas e para o fornecimento as reparticdes paraestatais ou autarquicas a prova da quitagdo da
respectiva contribui¢éo sindical e a de recolhimento da contribuicao sindical, descontada dos respectivos
empregados.

Art. 608. As reparti¢Oes federais, estaduais ou municipais ndo concederao registro ou licencas para
funcionamento ou renovacéo de atividades aos estabelecimentos de empregadores e aos escritorios ou
congéneres dos agentes ou trabalhadores autdbnomos e profissionais liberais, nem concederéo alvaras
de licenca ou localizacéo, sem que sejam exibidas as provas de quitacdo da contribui¢&o sindical, na
forma do artigo anterior.

Paragrafo Unico. A ndo-observancia do disposto neste artigo acarretard, de pleno direito, a nulidade dos
atos nele referidos, bem como dos mencionados no Art. 607.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 6.386/76

Art. 609. O recolhimento da contribuicéo sindical e todos os langamentos e movimentos nas contas
respectivas séo isentos de selos e taxas federais, estaduais ou municipais.

Art. 610. As dlvidas no cumprimento déste Capitulo seréo resolvidas pelo Diretor-Geral do
Departamento Nacional do Trabalho, que expedira as instru¢des que se tornarem necessarias a sua
execucao.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 4.589/64
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.740/46

TITULO VI - Das Convengdes Coletivas de Trabalho

Art. 611 Convencéo Coletiva de Trabalho é o acordo de carater normativo, pelo qual dois ou mais
Sindicatos representativos de categorias econdmicas e profissionais estipulam condic¢des de trabalho
aplicaveis, no ambito das respectivas representacdes, as relacdes individuais do trabalho.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original



§ 1° E facultado aos Sindicatos representativos de categorias profissionais celebrar Acordos Coletivos
com uma ou mais empresas da correspondente categoria econémica, que estipulem condicdes de
trabalho, aplicaveis no ambito da empresa ou das empresas acordantes as respectivas relagées de
trabalho.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redag0es anteriores:

Redacéo original

§ 2° As Federacdes e, na falta destas, as Confederagdes representativas de categorias econdmicas ou
profissionais poderéo celebrar convengdes coletivas de trabalho para reger as relagdes das categorias a
elas vinculadas, inorganizadas em Sindicatos, no ambito de suas representagdes.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo dada pela Lei n°® 2.693/55

Art. 612. Os Sindicatos s6 poderdo celebrar Convencdes ou Acordos Coletivos de Trabalho, por
deliberagdo de Assembléia Geral especialmente convocada para esse fim, consoante o disposto nos
respectivos Estatutos, dependendo a validade da mesma do comparecimento e votag&o, em primeira
convocagao, de 2/3 (dois tergos) dos associados da entidade, se se tratar de Convengéo, e dos
interessados, no caso de Acordo e, em segunda, de 1/3 (um ter¢o) dos membros.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

Paragrafo Gnico. O quorum de comparecimento e votacéo sera de 1/8 (um oitavo) dos associados em
segunda convocagao, nas entidades sindicais que tenham mais de 5.000 (cinco mil) associados.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 613. As Convencdes e os Acordos deverdo conter obrigatoriamente:

| - designagéo dos Sindicatos convenentes ou dos Sindicatos e empresas acordantes;

Il - prazo de vigéncia;

Il - categorias ou classes de trabalhadores abrangidas pelos respectivos dispositivos;

IV - condi¢Ges ajustadas para reger as relacdes individuais de trabalho durante sua vigéncia;

V - normas para a conciliagdo das divergéncias surgidas entre os convenentes por motivos da aplicacéo
de seus dispositivos;

VI - disposicdes sobre o processo de sua prorrogagéo e de reviséo total ou parcial de seus dispositivos;
VIl - direitos e deveres dos empregados e empresas;

VIII - penalidades para os Sindicatos convenentes, os empregados e as empresas em caso de viola¢éo
de seus dispositivos.

Paragrafo Unico. As Convengdes e os Acordos serdo celebrados por escrito, sem emendas nem rasuras,
em tantas vias quantos forem os Sindicatos convenentes ou as empresas acordantes, além de uma
destinada a registro.

Nota:
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:



Redacéo original

Art. 614. Os Sindicatos convenentes ou as empresas acordantes promoverao, conjunta ou
separadamente, dentro de 8 (oito) dias da assinatura da Convengao ou Acordo, o depésito de uma via
do mesmo, para fins de registro e arquivo, no Departamento Nacional do Trabalho, em se tratando de
instrumento de carater nacional ou interestadual, ou nos érgédos regionais do Ministério do Trabalho, nos
demais casos.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 1° As Convengdes e os Acordos entrardo em vigor 3 (trés) dias ap6s a data da entrega dos mesmos no
orgéo referido neste artigo.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

§ 2° Copias auténticas das Convengoes e dos Acordos deverdo ser afixadas de modo visivel, pelos
Sindicatos convenentes, nas respectivas sedes e nos estabelecimentos das empresas compreendidas
no seu campo de aplicagéo, dentro de 5 (cinco) dias da data do depdsito previsto neste artigo.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

§ 3° N&o sera permitido estipular duragdo de Convengéo ou Acordo superior a 2 (dois) anos.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 615. O processo de prorrogacéo, revisdo, denincia ou revogacao total ou parcial de Convencéo ou
Acordo ficara subordinado, em qualquer caso, a aprovacéo de Assembléia Geral dos Sindicatos
Convenentes ou partes acordantes com observancia do disposto no Art.612.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° O instrumento de prorrogacéo, revisdo, denuncia ou revogacéo de Convengédo ou Acordo sera
depositado, para fins de registro e arquivamento, na reparticdo em que o mesmo originariamente foi
depositado, observado o disposto no Art. 614.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

§ 2° As modificag6es introduzidas em Convencéo ou Acordo, por for¢a de reviséo ou de revogacéo
parcial de sua clausulas, passardo a vigorar 3 (trés) dias apds a realizagdo do depdsito previsto no § 1.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 616 Os Sindicatos representativos de categorias econdmicas ou profissionais e as emprésas,
inclusive as que ndo tenham representacao sindical, quando provocados, ndo podem recorrer-se a
negociagao coletiva.



Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 1° Verificando-se recusa a negociagao coletiva, cabe aos Sindicatos ou emprésas interessadas dar
ciéncia do fato, conforme o caso, ao Departamento Nacional do Trabalho ou aos 6rgéos regionais do
Ministério do Trabalho e Previdéncia Social, para convocagdo compulséria dos Sindicatos ou emprésas
recalcitrantes.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei 229/67

§ 2° No caso de persistir a recusa a negociagao coletiva, pelo desatendimento as convocagdes feitas
pelo Departamento Nacional do Trabalho ou érgéos regionais do Ministério do Trabalho e Previdéncia
Social, ou se malograr a negociagao entabolada, é facultada aos Sindicatos ou emprésas interessadas a
instauragao de dissidio coletivo.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei 229/67

§ 3° Havendo convengao, acordo ou sentenga normativa em vigor, o dissidio coletivo devera ser
instaurado dentro dos sessenta dias anteriores ao respectivo termo final, para que o névo instrumento
possa ter vigéncia no dia imediato a ésse térmo.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 424/69
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67

§ 4° Nenhum processo de dissidio coletivo de natureza econdmica sera admitido sem antes se
esgotarem as medidas relativas a formalizagdo da Convencéo ou Acordo correspondente.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 617. Os empregados de uma ou mais empresas que decidirem celebrar Acordo Coletivo de Trabalho
com as respectivas empresas daréo ciéncia de sua resolugdo, por escrito ao Sindicato representativo da
categoria profissional, que terd o prazo de 8 (oito) dias para assumir a dire¢éo dos entendimentos entre
os interessados, devendo igual procedimento ser observado pelas empresas interessadas com relagao
ao Sindicato da respectiva categoria econdmica.

§ 1° Expirado o prazo de 8 (oito) dias sem que o Sindicato tenha se desincumbido do encargo recebido,
poderéo os interessados dar conhecimento do fato a Federagéo a que estiver vinculado o Sindicato e,
em falta dessa, a correspondente Confederagéo, para que, no mesmo prazo, assuma a diregdo dos
entendimentos. Esgotado esse prazo, poderdo os interessados prosseguir diretamente na negociagao
coletiva até final.

§ 2° Para o fim de deliberar sobre o Acordo, a entidade sindical convocara Assembléia Geral dos
diretamente interessados, sindicalizados ou nao, nos termos do Art. 612.

Nota:
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67



Redag&o anterior:
Redacéo original

Art. 618. As empresas e instituicdes que néo estiverem incluidas no enquadramento sindical a que se
refere o Art.577 desta Consolidacéo poderdo celebrar Acordos Coletivos de Trabalho com os Sindicatos
representativos dos empregados, nos termos deste Titulo.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redagéo anterior:

Redacéo original

Art. 619. Nenhuma disposicéo de contrato individual de trabalho que contrarie normas de Convengéo ou
Acordo Coletivo de Trabalho podera prevalecer na execugdo do mesmo, sendo considerada nula de
pleno direito.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redacéo anterior:

Redacéo original

Art. 620 - As condigOes estabelecidas em Convengéo, quando mais favoraveis, prevalecerdo sobre as
estipuladas em Acordo.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 621 As Convengdes e os Acordos poderdo incluir, entre suas clausulas, disposicéo sobre a
constituicdo e funcionamento de comissdes mistas de consulta e colaboragéo, no plano da empresa e
sobre participagdo nos lucros. Estas disposi¢gdes mencionarédo a forma de constituicdo, o modo de
funcionamento e as atribui¢cdes das comissdes, assim como plano de participa¢éo, quando for o caso.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 622. Os empregados e as empresas que celebrarem contratos individuais de trabalho,
estabelecendo condi¢des contrarias ao que tiver sido ajustado em Convengédo ou Acordo que lhes for
aplicavel, serdo passiveis da multa neles fixada.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Paragrafo Gnico. A multa a ser imposta ao empregado ndo podera exceder da metade daquela que, nas
mesmas condicdes, seja estipulada para a empresa.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 623. Seréa nula de pleno direito disposi¢do de Convencéo ou Acordo que, direta ou indiretamente,
contrarie proibicdo ou norma disciplinadora da politica econdmico-financeira do Governo ou concernente



a politica salarial vigente, ndo produzindo quaisquer efeitos perante autoridades e reparticdes publicas,
inclusive para fins de reviséo de precos e tarifas de mercadorias e servigos.

Paragrafo Unico. Na hipétese deste artigo, a nulidade sera declarada, de oficio ou mediante
representacéo, pelo Ministro do Trabalho ou pela Justica do Trabalho, em processo submetido ao seu
julgamento.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 624. A vigéncia de clausula de aumento ou reajuste salarial, que implique elevacgéo de tarifas ou de
precos sujeitos a fixag&o por autoridade publica ou reparticdo governamental, dependera de prévia
audiéncia dessa autoridade ou reparti¢do e sua expressa declaragdo no tocante a possibilidade de
elevacéo da tarifa ou do preco e quanto ao valor dessa elevagéo.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redacéo anterior:

Redacéo original

Art. 625. As controvérsias resultantes da aplicacdo de Convencéo ou de Acordo celebrado nos termos
deste Titulo seréo dirimidas pela Justica do Trabalho.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

TITULO VI-A 3 ]
DAS COMISSOES DE CONCILIAGAO PREVIA

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.958/2000

Art. 625-A. As empresas e os sindicatos podem instituir Comissdes de Conciliagdo Prévia, de
composicao paritaria, com representantes dos empregados e dos empregadores, com a atribui¢éo de
tentar conciliar os conflitos individuais do trabalho.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.958/2000

Paragrafo Unico. As Comissdes referidas no caput deste artigo poderao ser constituidas por grupos de
empresas ou ter carater intersindical.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.958/2000

Art. 625-B. A Comissdo instituida no ambito da empresa serda composta de, no minimo, dois e, no
maximo, dez membros, e observara as seguintes normas:

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.958/2000

| - a metade de seus membros sera indicada pelo empregador e a outra metade eleita pelos
empregados, em escrutinio secreto, fiscalizado pelo sindicato da categoria profissional,



Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.958/2000

Il - havera na Comisséo tantos suplentes quantos forem os representantes titulares;

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.958/2000

Il - 0o mandato dos seus membros, titulares e suplentes, é de um ano, permitida uma recondugao.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.958/2000

§ 1° E vedada a dispensa dos representantes dos empregados membros da Comiss&o de Conciliagio
Prévia, titulares e suplentes, até um ano ap6s o final do mandato, salvo se cometerem falta grave, nos
termos da lei.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.958/2000

8§ 2° O representante dos empregados desenvolvera seu trabalho normal na empresa, afastando-se de
suas atividades apenas quando convocado para atuar como conciliador, sendo computado como tempo
de trabalho efetivo o despendido nessa atividade.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.958/2000

Art. 625-C. A Comisséo instituida no ambito do sindicato tera sua constituicéo e normas de
funcionamento definidas em convengéo ou acordo coletivo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.958/2000

Art. 625-D. Qualquer demanda de natureza trabalhista sera submetida @ Comissao de Conciliag&o Prévia
se, na localidade da prestagdo de servicos, houver sido instituida a Comissdo no ambito da empresa ou
do sindicato da categoria.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.958/2000

§ 1° A demanda sera formulada por escrito ou reduzida a termo por qualquer dos membros da
Comisséo, sendo entregue cépia datada e assinada pelo membro aos interessados.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.958/2000

§ 2° N&o prosperando a conciliagdo, sera fornecida ao empregado e ao empregador declaragio da
tentativa conciliatéria frustrada com a descricéo de seu objeto, firmada pelos membros da Comisséo, que
devera ser juntada a eventual reclamagao trabalhista.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.958/2000

§ 3° Em caso de motivo relevante que impossibilite a observancia do procedimento previsto no caput
deste artigo, sera a circunstancia declarada na peticéo inicial da agdo intentada perante a Justica do



Trabalho.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.958/2000

§ 4° Caso exista, na mesma localidade e para a mesma categoria, Comissédo de empresa e Comissao
sindical, o interessado optara por uma delas para submeter a sua demanda, sendo competente aquela
que primeiro conhecer do pedido.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.958/2000

Art. 625-E. Aceita a conciliag&o, sera lavrado termo assinado pelo empregado, pelo empregador ou seu
preposto e pelos membros da Comisséo, fornecendo-se cépia as partes.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.958/2000

Paragrafo Gnico. O termo de conciliagéo é titulo executivo extrajudicial e tera eficacia liberatéria geral,
exceto quanto as parcelas expressamente ressalvadas.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.958/2000

Art. 625-F. As Comissdes de Conciliagdo Prévia tém prazo de dez dias para a realizagdo da sesséo de
tentativa de conciliagdo a partir da provocagao do interessado.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.958/2000

Paragrafo Unico. Esgotado o prazo sem a realizagdo da sesséo, sera fornecida, no Gltimo dia do prazo, a
declaracéo a que se refere o § 2° do art. 625-D.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.958/2000

Art. 625-G. O prazo prescricional sera suspenso a partir da provocacédo da Comisséo de Conciliagdo
Prévia, recomegando a fluir, pelo que Ihe resta, a partir da tentativa frustrada de conciliagédo ou do
esgotamento do prazo previsto no art. 625-F.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.958/2000

Art. 625-H. Aplicam-se aos Nucleos Intersindicais de Conciliagdo Trabalhista em funcionamento ou que
vierem a ser criados, no que couber, as disposi¢des previstas neste Titulo, desde que observados os
principios da paridade e da negociag&o coletiva na sua constituicéo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.958/2000

TITULO VII - Do Processo de Multas Administrativas

CAPITULO | - Da Fiscalizagdo, Da Autuagéo e Da Imposic&o de Multas

Art. 626. Incumbe as autoridades competentes do Ministério do Trabalho, ou aquelas que exercam
fungdes delegadas, a fiscalizag&o do fiel cumprimento das normas de protegdo ao trabalho.



Paragrafo Unico. Os fiscais do Instituto Nacional de Previdéncia Social e das entidades paraestatais em
geral, dependentes do Ministério do Trabalho, serdo competentes para a fiscalizag&o a que se refere o
presente artigo, na forma das instru¢es que forem expedidas pelo Ministro do Trabalho.

Art. 627. A fim de promover a instrugdo dos responsaveis no cumprimento das leis de protecdo do
trabalho, a fiscalizagdo devera observar o critério de dupla visita nos seguintes casos:

a) quando ocorrer promulgagéo ou expedicdo de novas leis, regulamentos ou instru¢gdes ministeriais,
sendo que, com relagéo exclusivamente a esses atos, sera feita apenas a instrugdo dos responsaveis;
b) em se realizando a primeira inspe¢éo dos estabelecimentos ou dos locais de trabalho, recentemente
inaugurados ou empreendidos.

Art. 627-A. Podera ser instaurado procedimento especial para a acéo fiscal, objetivando a orientacédo
sobre o cumprimento das leis de protecéo ao trabalho, bem como a prevencgéo e o saneamento de
infracGes a legislacdo mediante Termo de Compromisso, na forma a ser disciplinada no Regulamento da
Inspegéo do Trabalho.

Nota:
Acrescentado pela MP1.879-17/99 e convalidado pela MP2.164- 41/2001

Art. 628. Salvo o disposto nos arts. 627 e 627-A, a toda verificacdo em que o Auditor-Fiscal do Trabalho
concluir pela existéncia de violagao de preceito legal deve corresponder, sob pena de responsabilidade
administrativa, a lavratura de auto de infragéo.

Nota:
Redacéo dada pela MP1.952-18/2000 e convalidada pela MP2.164- 41/2001
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67

§ 1° - Ficam as emprésas obrigadas a possuir o livro institulado "Inspe¢éo do Trabalho", cujo modélo
sera aprovado por portaria ministerial.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

§ 2° - Nesse livro, registrara o agente da inspegao sua vista ao estabelecimento, declarando a data e a
hora do inicio e término da mesma, bem como o resultado da inspe¢éo, néle consignando, se for o caso,
todas as irregularidades verificadas e as exigéncias feitas, com os respectivos prazos para seu
atendimento, e, ainda, de modo legivel, os elementos de sua identificagéo funcional.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

§ 3° - Comprovada ma-fé do agente da inspecéo, quanto & omisséo ou langamento de qualquer
elemento no livro, respondera éle por falta grave no cumprimento do dever, ficando passivel, desde logo,
da pena de suspenséo até 30 (trinta) dias, instaurando-se, obrigatoriamente, em caso de reincidéncia,
inquérito administrativo.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

§ 4° - A lavratura de autos contra emprésas ficticias e de enderécgos inexistentes, assim como a
apresentacdo de falsos relatérios, constituem falta grave, punivel na forma do § 3°.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67



Art. 629 - O auto de infragdo sera lavrado em duplicata, nos térmos dos modelos e instru¢des expedidos,
sendo uma via entregue ao infrator, contra recibo, ou ao mesmo enviada, dentro de 10 (dez) dias da
lavratura, sob pena de responsabilidade, em registro postal, com franquia e recibo de volta.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° - O auto néo tera o seu valor probante condicionado a assinatura do infrator ou de testemunhas, e
sera lavrado no local da inspecéo, salvo havendo motivo justificado que sera declarado no préprio auto,
guando entdo devera ser lavrado no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de responsabilidade.

Nota:

Redagédo dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 2° - Lavrado o auto de infragdo, ndo podera éle ser inutilizado, nem sustado o curso do respectivo
processo, devendo o agente da inspecéo apresenta-lo a autoridade competente, mesmo se incidir em
érro.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 3°- O infrator terd, para apresentar defesa, o prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento do auto.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 4° - O auto de infrac&o sera registrado com a indicagdo sumaria de seus elementos caracteristicos, em
livro préprio que devera existir em cada 6rgéo fiscalizador, de modo a assegurar o contrdle do seu
processamento.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 630 Nenhum agente da inspec¢éo podera exercer as atribui¢des do seu cargo sem exibir a carteira de
identidade fiscal, devidamente autenticada fornecida pela autoridade competente.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° E proibida a outorga de identidade fiscal a quem n&o esteja autorizado, em razéo do cargo ou
fungdo, a exercer ou praticar, no ambito da legislacéo trabalhista, atos de fiscalizacéo.



Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 2° A credencial a que se refere éste artigo devera ser devolvida para inutilizagdo, sob as penas da lei,
em casos de provimento em outro cargo publico, exoneracéo ou demissdo, bem como nos de
licenciamento por prazo superior a 60 (sessenta) dias e de suspenséo do exercicio do cargo.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

§ 3° O agente da inspec&o tera livre acesso a todas as dependéncias dos estabelecimentos sujeitos ao
regime da Legislacdo Trabalhista, sendo as emprésas, por seus dirigentes ou prepostos, obrigadas a
prestar-lhes os esclarecimentos necessarios ao desempenho de suas atribui¢ées legais e a exibir-lhes,
guando exigidos, quaisquer documentos que digam respeito ao fiel cumprimento das normas de
protecéo ao trabalho.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

§ 4° Os documentos sujeitos a inspecéo deverdo permanecer, sob as penas da lei nos locais de trabalho,
somente se admitindo, por excecéo, a critério da autoridade competente, sejam os mesmos
apresentados em dia e hora préviamente fixados pelo agente da inspegao.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

§ 5° No territério do exercicio de sua fungéo, o agente da inspe¢ao gozara de passe livre nas emprésas
de transportes, publicas ou privadas, mediante a apresentacéo da carteira de identidade fiscal.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

§ 6° A inobservancia do disposto nos §§ 3°, 4° e 5° configurara resisténcia ou embaraco a fiscalizagéo e
justificara a lavratura do respectivo auto de infragdo, cominada a multa de valor igual a meio (1/2) salario-
minimo regional até 5 (cinco) vézes ésse salério, levando-se em conta, além das circunstancias
atenuantes ou agravantes, a situacéo econdmico-financeira do infrator e os meios a seu alcance para
cumprir a lei.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67
§ 7° Para o efeito do disposto no § 5°, a autoridade competente divulgara em janeiro e julho, de cada

ano, a relagéo dos agentes da inspecéo titulares da carteira de identidade fiscal.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67



§ 8° As autoridades policiais, quando solicitadas, deveréo prestar aos agentes da inspe¢ao a assisténcia
de que necessitarem para o fiel cumprimento de suas atribui¢des legais.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 631 Qualquer funcionério publico federal, estadual ou municipal, ou representante legal de
associacdo sindical, podera comunicar a autoridade competente do Ministério do Trabalho as infracdes
que verificar.

Paragrafo Unico. De posse dessa comunicacéo, a autoridade competente procedera desde logo as
necessarias diligéncias, lavrando os autos de que haja mister.

Art. 632. Podera o autuado requerer a audiéncia de testemunhas e as diligéncias que lhe parecerem
necessarias a elucidagdo do processo, cabendo, porém, a autoridade, julgar da necessidade de tais
provas.

Art. 633. Os prazos para defesa ou recurso poderao ser prorrogados de acordo com despacho expresso
da autoridade competente, quando o autuado residir em localidade diversa daquela onde se achar essa
autoridade.

Art. 634. Na falta de disposi¢ao especial, a imposi¢do das multas incumbe as autoridades regionais
competentes em matéria de trabalho, na forma estabelecida por este Titulo.

Paragrafo Unico. A aplicagdo da multa ndo eximira o infrator da responsabilidade em que incorrer por
infracéo das leis penais.

CAPITULO Il - Dos Recursos

Art. 635. De toda decisd@o que impuser multa por infragdo das leis e disposi¢des reguladoras do trabalho,
e nédo havendo forma especial de processo, cabera recurso para Diretor-Geral do Departamento ou
Servico do Ministério do Trabalho que for competente na matéria.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redacéo anterior:

Redac&o original

Paragrafo Unico. As decisdes serdo sempre fundamentadas.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 636 - Os recursos devem ser interpostos no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da
notificacéo, perante autoridade que houver imposto a multa, a qual, depois de os informar, encaminha-
los-a a autoridade de instancia superior.

§ 1° O recurso s0 terd seguimento se o interessado o instruir com a prova do depdsito da multa.

§ 2° A notificagdo somente sera realizada por meio de edital, publicado no 6rgéo oficial, quando o infrator
estiver em lugar incerto e néo sabido.

§ 3° A notificagdo de que trata éste artigo fixara igualmente o prazo de 10 (dez) dias para que o infrator
recolha o valor da multa, sob pena de cobranca executiva.

§ 4° As guias de dep6sito ou recolhimento serdo emitidas em 3 (trés) vias e o recolhimento da multa
devera proceder-se dentro de 5 (cinco) dias as reparticbes federais competentes, que escrituraréo a
receita a crédito do Ministério do Trabalho e Previdéncia Social.

§ 5° A segunda via da guia do recolhimento sera devolvida pelo infrator a reparticdo que a emitiu, até o
sexto dia depois de sua expedicdo, para a averbag¢éo no processo.



§ 6° A multa sera reduzida de 50% (cinquienta por cento) se o infrator, renunciando ao recurso a recolher
ao Tesouro Nacional dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificacdo ou da
publicag&o do edital.

§ 7° Para a expedicéo da guia, no caso do § 6°, devera o infrator juntar a notificacdo com a prova da data
do seu recebimento, ou a félha do érgéo oficial que publicou o edital.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 637 - De tddas as decisdes que proferirem em processos de infragédo das leis de prote¢do ao
trabalho e que impliguem arquivamento déstes, observado o disposto no paragrafo Unico do art. 635,
deverdo as autoridades prolatoras recorrer de oficio para a autoridade competente de instancia superior.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 638. Ao Ministro do Trabalho é facultado avocar ao seu exame e decisdo, dentro de 90 (noventa)
dias do despacho final do assunto, ou no curso do processo, as questdes referentes a fiscalizagao dos
preceitos estabelecidos nesta Consolidagao.

CAPITULO Il - Do Dep6sito, Da Inscrigdo e da Cobranga

Art. 639. N&o sendo provido o recurso, o depésito se convertera em pagamento.

Art. 640 - E facultado as Delegacias Regionais do Trabalho, na conformidade de instrugbes expedidas
pelo Ministro de Estado, promover a cobranga amigavel das multas antes do encaminhamento dos
processos a cobranca executiva.

Nota:

Redagédo dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 641 N&do comparecendo o infrator, ou ndo depositando a importancia da multa ou penalidade, far-se-
4 a competente inscrigdo em livro especial, existente nas reparticdes das quais se tiver originado a multa
ou penalidade, ou de onde tenha provindo a reclamacéo que a determinou, sendo extraida copia
auténtica dessa inscrigdo e enviada as autoridades competentes para a respectiva cobranca judicial,
valendo tal instrumento como titulo de divida liquida e certa.

Art. 642. A cobranga judicial das multas impostas pelas autoridades administrativas do trabalho
obedecera ao disposto na legislagao aplicavel a cobranga da divida ativa da Unido, sendo promovida, no
Distrito Federal e nas capitais dos Estados em que funcionarem Tribunais Regionais do Trabalho, pela
Procuradoria da Justica do Trabalho, e, nas demais localidades, pelo Ministério Publico Estadual, nos
termos do Decreto-Lei n® 960, de 17 de dezembro de 1938.

Paragrafo Unico. No Estado de S&o Paulo a cobranga continuara a cargo da Procuradoria do
Departamento Estadual do Trabalho, na forma do convénio em vigor.

TITULO VIII - Da Justica do Trabalho

CAPITULO I - Introdug&o

Art. 643. Os dissidios, oriundos das relagdes entre empregados e empregadores, bem como de
trabalhadores avulsos e seus tomadores de servigos, em atividades reguladas na legislagéo social, serdo
dirimidos pela Justica do Trabalho, de acordo com o presente Titulo e na forma estabelecida pelo
processo judiciario do trabalho.

Nota:



Redacé&o dada pela Lei n°® 7.494/86
Redagcéo anterior:
Redacéo original

§ 1° As questdes concernentes a previdéncia social serdo decididas pelos orgéos e autoridades previstos
no Capitulo V deste titulo e na legislagédo sobre seguro social.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 3.807/60

§ 2° As questdes referentes a acidentes do trabalho continuam sujeitas a justi¢a ordinaria, na forma do
Decreto n°® 24.637, de 10 de julho de 1934, e legislagdo subsequente.

§ 3° A Justica do Trabalho é competente, ainda, para processar e julgar as a¢des entre trabalhadores
portuérios e os operadores portuarios ou o Orgdo Gestor de M&o-de-Obra - OGMO decorrentes da
relagéo de trabalho.

Nota:
Acrescentado pela MP1.879-17/99 e convalidada pela MP2.164- 41/2001

Art. 644. Sd0 6rgdos da Justica do Trabalho:

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 9.797/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

a) o Tribunal Superior do Trabalho ;

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 9.797/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

b) os Tribunais Regionais do Trabalho;

Nota:

Redagéo dada pelo Decreto-lei n® 9.797/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

c¢) as Juntas de Conciliagéo e Julgamento ou os Juizos de Direito.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n® 9.797/46
Redagéo anterior:

Redacéo original

Art. 645. O servigo da Justica do Trabalho é relevante e obrigatério, ninguém dele podendo eximir-se,
salvo motivo justificado.

Art. 646. Os 6rgéos da Justica do Trabalho funcionar&o perfeitamente coordenados, em regime de mutua
colaboragéo, sob a orientagéo do Presidente do Tribunal Superior do Trabalho.

CAPITULO Il - Das Juntas de Conciliagéo e Julgamento



SECAO | - Da Composigdo e Funcionamento
Art. 647. Cada Junta de Conciliagdo e Julgamento terd a seguinte composicéo:

a) um juiz do trabalho, que sera seu presidente;

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 9.797/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

b) dois vogais, sendo um, representante dos empregadores, e outro, dos empregados.
Paragrafo Unico. Havera um suplente para cada vogal.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 9.797/46
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Art. 648. Sdo incompativeis entre si, para os trabalhos da mesma junta, os parentes consanguineos e
afins até o terceiro grau civil.

Paragrafo Unico. A incompatibilidade resolve-se a favor do primeiro juiz classista temporario designado
ou empossado, ou por sorteio, se a designacéo ou posse for da mesma data.

Art. 649. As Juntas poderao conciliar, instruir ou julgar com qualguer nimero, sendo, porém,
indispensavel a presenca do Presidente, cujo voto prevalecerd em caso de empate.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46
Redacéo anterior:

Redacéo original

§ 1° No julgamento de embargos dever&o estar presentes todos os membros da Junta.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 2° Na execucdo e na liquidacéo das decisdes funciona apenas o Presidente.

SEGAO Il - Da Jurisdigdo e Competéncia das Juntas

Art. 650 - A jurisdicéo de cada Junta de Conciliagdo e Julgamento abrange todo o territério da Comarca
em que tem sede, sé podendo ser estendida ou restringida por lei federal.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n® 5.442/68
Redacéo anterior:

Redacéo original

Paragrafo Unico. As leis locais de Organizacéo Judiciaria ndo influirdo sobre a competéncia de Juntas de
Conciliagao e Julgamento j& criadas, até que lei federal assim determine.

Nota:



Acrescentado pela Lei n°® 5.442/68

Art. 651 A competéncia das Juntas de Conciliagédo e Julgamento é determinada pela localidade onde o
empregado, reclamante ou reclamado, prestar servicos ao empregador, ainda que tenha sido contratado
noutro local ou no estrangeiro.

§ 1° Quando for parte no dissidio agente ou viajante comercial, a competéncia sera da Junta da
localidade em que a empresa tenha agéncia ou filial e a esta 0 empregado esteja subordinado e, na falta,
ser4 competente a Junta da localizagdo em que o empregado tenha domicilio ou a localidade mais
proxima.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 9.851/99
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 2° A competéncia das Juntas de Conciliagdo e Julgamento, estabelecida neste artigo, estende-se aos
dissidios ocorridos em agéncia ou filial no estrangeiro, desde que o empregado seja brasileiro e ndo haja
convengdao internacional dispondo em contrario.

§ 3° Em se tratando de empregador que promova realizacéo de atividades fora do lugar do contrato de
trabalho, é assegurado ao empregado apresentar reclamacéo no foro da celebragéo do contrato ou no
da prestacao dos respectivos servigos.

Art. 652. Compete as Juntas de Conciliag&o e Julgamento:

a) conciliar e julgar:

| - os dissidios em que se pretenda o reconhecimento da estabilidade de empregado;

Il - os dissidios concernentes a remuneracao, férias e indenizacdes por motivo de resciséo do contrato
individual de trabalho;

Il - os dissidios resultantes de contratos de empreitadas em que o empreiteiro seja operario ou artifice;
IV - os demais dissidios concernentes ao contrato individual de trabalho;

V - as agdes entre trabalhadores portuarios e os operadores portuarios ou o Orgéo Gestor de M&o-de-
Obra - OGMO decorrentes da relagdo de trabalho;

Nota:
Acrescentado pela MP1.879-17/99 e convalidado pela MP2.164- 41/2001

b) processar e julgar os inquéritos para apuracao de falta grave;
c) julgar os embargos opostos as suas proprias decisdes;
d) impor multas e demais penalidades relativas aos atos de sua competéncia;

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 6.353/44
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Paragrafo Unico. Terdo preferéncia para julgamento os dissidios sobre pagamento de saléario e aqueles
que derivarem da faléncia do empregador, podendo o Presidente da Junta, a pedido do interessado,
constituir processo em separado, sempre que a reclamagao também versar sobre outros assuntos.

Art. 653. Compete, ainda, as Juntas de Conciliagédo e Julgamento:

a) requisitar as autoridades competentes a realizacéo das diligéncias necessarias ao esclarecimento dos
feitos sob sua apreciacéo, representando contra aquelas que nédo atenderem a tais requisicoes;

b) realizar as diligéncias e praticar os atos processuais ordenados pelos Tribunais Regionais do Trabalho
ou pelo Tribunal Superior do Trabalho;

Nota:
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 6.353/44
Redag&o anterior:




Redacéo original

c) julgar as suspeigdes argliidas contra 0os seus membros;

d) julgar as excegdes de incompeténcia que lhes forem opostas;

e) expedir precatérias e cumprir as que Ihes forem deprecadas;

f) exercer, em geral, no interesse da Justica do Trabalho, quaisquer outras atribui¢des que decorram da
sua jurisdi¢éo.

SEGAO Il - Dos Presidentes das Juntas

Art. 654 - O ingresso na magistratura do trabalho far-se-a para o cargo de juiz do trabalho substituto. As
nomeagcdes subseqientes por promog¢ao, alternadamente, por antigliidade e merecimento.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 9.797/46

§ 1°- Nas 72 e 82 Regifes da Justi¢a do Trabalho, nas localidades fora das respectivas sedes, havera
suplentes de juiz do trabalho presidente de Junta sem direito a acesso, nomeados pelo Presidente da
Republica, dentre brasileiros, bacharéis em direito, de reconhecida idoneidade moral, especializados em
direito do trabalho, pelo periodo de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 9.797/46

§ 2° - Os suplentes de juiz do trabalho receberdo, quando em exercicio, vencimentos iguais aos dos
juizes que substituirem.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto- lei n°® 8.737/46
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 9.797/46

§ 3° Os Juizes Substitutos serdo nomeados ap6s aprovagdo em concurso publico de provas e titulos
realizado perante o Tribunal Regional do Trabalho da Regiéo, valido por dois anos e prorrogavel, a
critério do mesmo 6rgéo, por igual periodo, uma s6 vez, e organizado de acordo com as instrucdes
expedidas pelo Tribunal Superior do Trabalho.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n°® 6.087/74
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 9.797/46
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67




§ 4° - Os candidatos inscritos s6 serdo admitidos ao concurso apés apreciagéo prévia, pelo Tribunal
Regional do Trabalho da respectiva Regiéo, dos seguintes requisitos:

a) idade maior de 25 (vinte e cinco) anos e menor de 45 (quarenta e cinco) anos;
b) idoneidade para o exercicio das fungdes.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67

Redagéo anterior:
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 9.797/46

§ 5° - O preenchimento dos cargos de presidente de Junta, vagos ou criados por lei, sera feito dentro de
cada Regido:

a) pela remog&o de outro presidente, prevalecendo a antigliidade no cargo, caso haja mais de um
pedido, desde que a remocao tenha sido requerida, dentro de quinze dias, contados da abertura da
vaga, ao Presidente do Tribunal Regional, a quem cabera expedir o respectivo ato

b) pela promocé&o de substituto, cuja aceitacdo sera facultativa, obedecido o critério alternado de
antigiidade e merecimento.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n® 6.090/74
Redag0es anteriores:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 229/67

Redacéo dada pela Lei n® 1.530/51
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 9.797/46

§ 6° - Os juizes do trabalho, presidentes de Junta, juizes substitutos e suplentes de juiz tomar&o posse
perante o presidente do Tribunal da respectiva Regido. Nos Estados que nao forem sede de Tribunal
Regional do Trabalho, a posse dar-se-a perante o presidente do Tribunal de Justica, que remetera o
térmo ao presidente do Tribunal Regional da jurisdicdo do empossado. Nos Territérios, a posse dar-se-a
perante o presidente do Tribunal Regional do Trabalho da respectiva Regido.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 9.797/46

§ 7° Os Juizes do trabalho presidentes de Junta, juizes substitutos e suplentes de juiz tomardo posse
perante o presidente do Tribunal da respectiva Regido. Nos Estados que nao forem sede de Tribunais do
Trabalho, a posse dar-se-a perante o presidente do Tribunal de Apelagédo, que remetera o termo ao
presidente do Tribunal Regional da jurisdicdo do empossado. Quanto aos Territdrios, a posse dar-se-a
perante o presidente do Tribunal Regional do Trabalho da respectiva Regi&o.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 9.797/46

Art. 655. Os presidentes e os presidentes substitutos tomardo posse do cargo perante o presidente do
Conselho Regional da respectiva jurisdicao.

Nota:
Redagéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46




Redag&o anterior:
Redacéo original

§ 1° Nos Estados em que ndo houver sede de Conselhos a posse dar-se-a perante o presidente do
Tribunal de Apelacéo, que remetera o respectivo termo ao presidente do Conselho Regional da
jurisdicéo do empossado.

§ 2° Nos Territérios a posse dar-se-a perante o juiz de Direito da capital, que procedera na forma prevista
no § 1°.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 656. O Juiz do Trabalho Substituto, sempre que néo estiver substituindo o Juiz-Presidente de Junta,
podera ser designado para atuar nas Juntas de Conciliagédo e Julgamento.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n°® 8.432/92
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redacéo dada pela Lei n°® 5.442/68

§ 1° Para o fim mencionado no "caput" deste artigo, o territério da Regido podera ser dividido em zonas,
compreendendo a jurisdi¢cdo de uma ou mais Juntas, a juizo do Tribunal Regional do Trabalho
respectivo.

Nota:

Acrescentado pela Lei n°® 8.432/92

§ 2° A designacao referida no "caput” deste artigo sera de atribuicdo do Juiz-Presidente do Tribunal
Regional do Trabalho ou, ndo havendo disposicéo regimental especifica, de quem este indicar.
Nota:

Acrescentado pela Lei n°® 8.432/92

§ 3° Os Juizes do Trabalho Substitutos, quando designados ou estiverem substituindo os Juizes-
Presidentes de Juntas, perceberéo os vencimentos destes.

Nota:

Acrescentado pela Lei n° 8.432/92

§ 4° O Juiz-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho ou, ndo havendo disposic¢éo regimental
especifica, que este indicar, fara a lotacdo e a movimentagdo dos Juizes Substitutos entre as diferentes
zonas da Regido na hipétese de terem sido criadas na forma do § 1° deste artigo.

Nota:



Acrescentado pela Lei n°® 8.432/92

Art. 657. Os Presidentes de Juntas e os Presidentes Substitutos perceberdo a remuneracdo ou 0s
vencimentos fixados em lei.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 658. Sdo deveres precipuos dos presidentes das Juntas, além dos que decorram do exercicio de
sua funcéo:

a) manter perfeita conduta publica e privada;

b) abater-se de atender a solicitacdes ou recomendacdes relativamente aos feitos que hajam sido ou
tenham de ser submetidos a sua apreciagao;

c) residir dentro dos limites de sua jurisdi¢cdo, ndo podendo ausentar-se sem licenca do presidente do
Conselho Regional.

d) despachar e praticar todos os decorrentes de suas fungdes, dentro dos prazos estabelecidos,
sujeitando-se ao desconto correspondente a um dia de vencimento para cada dia de retardamento.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 659. Competem privativamente aos Presidentes das Juntas, além das que |lhes forem conferidas
neste Titulo e das decorrentes de seu cargo, as seguintes atribui¢ées:

| - presidir as audiéncias das Juntas;

Il - executar as suas préprias decisdes, as proferidas pela Junta e aquelas cuja execugéo lhes for
deprecada;

Il - dar posse aos juizes classistas temporarios nomeados para a Junta, ao chefe de Secretaria e aos
demais funcionarios da Secretaria;

IV - convocar os suplentes dos juizes classistas temporarios, no impedimento destes;

V - representar ao Presidente do Tribunal Regional da respectiva jurisdicdo, no caso de falta de qualquer
juiz classista temporario a 3 (trés) reunides consecutivas, sem motivo justificado, para os fins do Art. 727;
VI - despachar os recursos interpostos pelas partes, fundamentando a deciséo recorrida antes da
remessa ao Tribunal Regional, ou submetendo-os a decisdo da Junta, no caso do Art. 894;

VII - assinar as folhas de pagamento dos membros e funcionarios da Junta;

VIII - apresentar ao Presidente do Tribunal Regional, até 15 de fevereiro de cada ano, o relatério dos
trabalhos do ano anterior;

IX - Conceder medida liminar, até deciséo final do processo em reclamacdes trabalhistas que visem a
tornar sem efeito transferéncia disciplinada pelos paragrafos do Art. 469 desta Consolidag&o.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 6.203/75

X - conceder medida liminar, até deciséo final do processo, em reclamacdes trabalhistas que visem
reintegrar no emprego dirigente sindical afastado, suspenso ou dispensado pelo empregador.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.270/96



SECAO IV - Dos Juizes Classistas Temporérios das Juntas

Art. 660 - Os juizes classistas temporarios das Juntas sao designados pelo Presidente do Tribunal
Regional da respectiva jurisdicéo.

Art. 661. Para o exercicio da funcéo de vogal da Junta ou suplente destes sdo exigidos os seguintes
requisitos:

a) ser brasileiro;

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo original

b) ser maior de 25 (vinte e cinco) anos e ter menos de 70 (setenta)

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redacéo anterior:

Redacéo original

¢) ser maior de 25 anos;

d) estar no gozo dos direitos civis e politicos;

e) estar quite com o servico militar;

f) contar mais de dois anos de efetivo exercicio na profissdo e ser sindicalizado.

Paragrafo Unico. A prova da qualidade profissional a que se refere a alinea f deste artigo, é feita
mediante declaracéo do respectivo sindicato.

Art. 662. A escolha dos vogais das Juntas e seus suplentes far-se-a dentre os nomes constantes das
listas que, para esse efeito, forem encaminhadas pelas associac¢des sindicais de primeiro grau ao
presidente do Conselho Regional.

§ 1° Para ésse fim, cada sindicato de empregados e de empregadores, com base territorial extensiva a

area de jurisdigdo da Junta, no todo ou em parte, procedera na ocasido determinada pela Presidente do
Tribunal Regional, a escolha de trés nomes que comporéo a lista, aplicando-se a elei¢do o disposto no

art. 524 e seus 8§ 1° a 3°.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 5.657/71
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 2° Recebidas as listas pelo presidente do Conselho Regional, designaréa este, dentro de cinco dias, os
nomes dos vogais e dos respectivos suplentes, expedindo para cada um deles um titulo, mediante a
apresentacao do qual serd empossado.

§ 3° Dentro de quinze dias, contados da data da posse, pode ser contestada a investidura do vogal ou do
suplente, por qualquer interessado, sem efeito suspensivo, por meio de representagao escrita, dirigida ao
presidente do Conselho Regional.

§ 4° - Recebida a contestagéo, o Presidente do Tribunal designara imediatamente relator, o qual, se



houver necessidade de ouvir testemunhas ou de proceder a quaisquer diligéncias, providenciara para
que tudo se realize com a maior brevidade, submetendo, por fim, a contestagio ao parecer do Tribunal,
na primeira sessao.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 2.244/54
Redac&o anterior:

Redacéo original

§ 5°- Se o Tribunal julgar procedente a contestagao, o presidente providenciara a designagéo de névo
vogal ou suplente.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n° 229/67
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pela Lei n°® 2.244/54

§ 6° - Em falta de indicagao, pelos sindicatos, de nomes para representantes das respectivas categorias
profissionais e econdmicas nas Juntas de Conciliacéo e Julgamento, ou nas localidades onde néo
existirem sindicatos, seréo ésses representantes livremente designados pelo presidente do Tribunal
Regional do Trabalho, observados os requisitos exigidos para o exercicio da funcéo.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

Art. 663. A investidura dos vogais das Juntas e seus suplentes é de 3 (trés) anos, podendo, entretanto,
ser dispensado, a pedido, aquele que tiver servido, sem interrupgdo, durante metade desse periodo.

§ 1° - Na hipétese da dispensa do vogal a que alude este artigo, assim como nos casos do impedimento,
morte ou rendncia, sua substituicdo far-se-4 pelo suplente, mediante convocacéo do presidente da Junta.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n°® 2.244/54
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 664. Os juizes classistas temporarios das Juntas e seus suplentes tomam posse perante o
Presidente da Junta em que tém de funcionar.

Art. 665. Enquanto durar sua investidura, gozam os juizes classistas temporarios das Juntas e seus
suplentes das prerrogativas asseguradas aos jurados.

Art. 666. Por audiéncia a que comparecerem, até o maximo de vinte por més, os vogais das Juntas e
seus suplentes perceberéo a gratificacéo fixada em lei.

Art. 667. Sdo prerrogativas dos juizes classistas temporarios das Juntas, além das referidas no Art.665:
a) tomar parte nas reunides do Tribunal a que pertencam;

b) aconselhar as partes a conciliagéo;

c) votar no julgamento dos feitos e nas matérias de ordem interna do Tribunal, submetidas as suas
deliberacdes;

d) pedir vista dos processos pelo prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

e) formular, por intermédio do Presidente, aos litigantes, testemunhas e peritos, as perguntas que
quiserem fazer, para esclarecimento do caso.

CAPITULO Il - Dos Juizos de Direito

Art. 668. Nas localidades ndo compreendidas na jurisdi¢do das Juntas de Conciliagdo e julgamento, os
Juizos de Direito sdo os 6rgdos de administragéo da Justica do Trabalho, com a jurisdi¢é@o que lhes for
determinada pela lei de organizacéo judiciaria local.



Art. 669. A competéncia dos Juizos de Direito, quando investidos na administracéo da Justica do
Trabalho, é a mesma das Juntas de Conciliag&o e Julgamento, na forma da Sec&o Il do Capitulo II.

§ 1° Nas localidades onde houver mais de um Juizo de Direito a competéncia é determinada, entre os
Juizes do Civel, por distribui¢ao ou pela diviséo judiciaria local, na conformidade da lei de organizagéo
respectiva.

§ 2° Quando o critério de competéncia da lei de organizagao judiciaria for diverso do previsto no
paragrafo anterior, ser4 competente o Juiz do Civel mais antigo.

CAPITULO IV - Dos Tribunais Regionais do Trabalho

SECAO | - Da Composigéo e do Funcionamento

Art. 670. Os Tribunais Regionais das 12 e 22 Regides compor-se-do de onze juizes togados, vitalicios, e
de seis juizes classistas, temporarios; os da 32 e 42 Regides, de oito juizes togados, vitalicios, e de
quatro classistas, temporarios os da 52 e 62 Regifes, de sete juizes togados, vitalicios, e de dois
classistas, temporarios; os da 72 e 82 Regides, de seis juizes togados, vitalicios, e de dois classistas,
temporarios, todos nomeados pelo Presidente da Republica.

Nota:
Redacéo dada pela Lei n® 5.442/68
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 9.797/46

§ 1.° Havera, um suplente para cada juiz representante classista.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 9.797/46
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46

§ 2° Nos Tribunais Regionais constituidos de seis ou mais juizes togados, e menos de onze, um déles
sera escolhido dentre advogados, um dentre membros do Ministério Publico da Unido junto a Justica do
Trabalho e os demais dentre juizes do Trabalho Presidentes de Junta da respectiva Regido, na forma
prevista no paragrafo anterior.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n® 5.442/68
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 9.797/46

§ 3.° Nos Tribunais do Trabalho das demais Regides, terdo assento trés juizes alheios aos interesses
profissionais.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n® 9.797/46

8§ 4° Os juizes classistas referidos neste artigo representaréo, paritariamente, empregadores e
empregados.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 5.442/68

§ 5° Havera um suplente para cada Juiz classista.



Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 5.442/68

§ 6° Os Tribunais Regionais, no respectivo regimento interno, disporédo s6bre a substituico de seus
juizes, observados, na convocagao de juizes inferiores, os critérios de livre escolha e antiguidade,
alternadamente.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 5.442/68

§ 7° Dentre os seus juizes togados, os Tribunais Regionais eleger&o os respectivos Presidente e Vice-
Presidente, assim como os Presidentes de Turmas, onde as houver.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 5.442/68

§ 8° Os Tribunais Regionais da 12 e 22 Regides dividir-se-do em Turmas, facultada essa divisédo aos
constituidos de pelo menos, doze juizes. Cada turma se compora de trés juizes togados e dois
classistas, um representante dos empregados e outro dos empregadores.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 5.442/68

Art. 671 Para os trabalhos dos Tribunais Regionais existe a mesma incompatibilidade prevista no
Art.648, sendo idéntica a forma de sua resolugéo.

Art. 672. Os Tribunais Regionais, em sua composicéo plena, deliberardo com a presenca, além do
Presidente, da metade e mais um do nimero de seus juizes, dos quais, no minimo, 1 (um) representante
dos empregados e outro dos empregadores.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n® 5.442/68
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 9.797/46

§ 1° As Turmas somente poderéao deliberar presentes, pelo menos, 3 (trés) dos seus juizes, entre eles os
2 (dois) classistas. Para a integragdo desse quorum, podera o Presidente de uma Turma convocar
Juizes de outras, da classe a que pertencer o ausente ou impedido.

Nota:
Redacéo dada pela Lei n® 5.442/68
Redagdes anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 9.797/46

§ 2° Nos Tribunais Regionais, as decis6es tomar-se-ao pelo voto da maioria dos juizespresentes,
ressalvada, no Tribunal Pleno, a hipétese de declaragédo de inconstitucionalidade de lei ou ato do poder
publico (Art. 116 da Constituicdo).

Nota:



Redacé&o dada pela Lei n°® 5.442/68
Redagcéo anterior:
Redacéo original

§ 3° O Presidente do Tribunal Regional, excetuada a hipétese de declaragéo de inconstitucionalidade de
lei ou ato do poder publico, somente tera voto de desempate. Nas sessdes administrativas, o Presidente
votard como os demais juizes, cabendo-lhe, ainda, o voto de qualidade.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 5.442/68

§ 4° No julgamento de recursos contra deciséo ou despacho do Presidente, do Vice-Presidente ou do
Relator, ocorrendo empate, prevalecera a deciséo ou despacho recorrido.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 5.442/68

Art. 673. A ordem das sessdes dos Tribunais Regionais sera estabelecida no respectivo Regimento
Interno.

SECAQO II - Da Jurisdicdo e Competéncia

Art. 674. Para efeito da jurisdi¢éo dos Tribunais Regionais, o territério nacional € dividido nas oito regides
seguintes:

12 Regido - Estados da Guanabara, Rio de Janeiro e Espirito Santo;

22 Regido - Estados de S&o Paulo, Parana e Mato Grosso;

32 Regido - Estados de Minas Gerais, Goiés e Distrito Federal;

42 Regido - Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina;

52 Regido - Estados da Bahia e Sergipe;

62 Regido - Estados de Alagoas, Pernambuco, Paraiba e Rio Grande do Norte;

72 Regido - Estados do Ceara, Piaui e Maranhéo;

8?2 Regido - Estados do Amazonas, Par4, Acre e Territérios Federais do Amapéa, Rondonia e Roraima.
Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 5.839/72

Redag&o anterior:
Redacéo original

Paragrafo Gnico. Os tribunais tém sede nas cidades: Rio de Janeiro (12 Regido), Sdo Paulo (22 Regido),
Belo Horizonte (32 Regido), Porto Alegre (42 Regido), Salvador (52 Regido), Recife (62 Regido), Fortaleza
(72 Regido) e Belém (82 Regido).

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 5.839/72
Redag&o anterior:

Redacéo original



Art. 675. Os Conselhos Regionais classificam-se em duas categorias:
12 Categoria - 0os das 12 e 22 Regides;
22 Categoria - os das demais Regides.

Nota:
Revogado pela Lei n° 5.442/68

Art. 676. O numero de regides, a jurisdi¢do e a categoria dos Tribunais Regionais estabelecidos nos
artigos anteriores, somente podem ser alterados pelo Presidente da Republica.

Art. 677. A competéncia dos Tribunais Regionais determina-se pela forma indicada no Art.651 e seus
paragrafos e, nos casos de dissidio coletivo, pelo local onde este ocorrer.

Art. 678. Aos Tribunais Regionais, quando divididos em Turmas, compete:

| - ao Tribunal Pleno, especialmente

a) processar, conciliar e julgar originariamente os dissidios coletivos;

b) processar e julgar originariamente:

1) as revis@es de sentengas normativas;

2) a extensdo das decisdes proferidas em dissidios coletivos;

3) os mandados de seguranca;

4) as impugnagcdes a investidura de vogais e seus suplentes nas Juntas de Conciliagio e Julgamento;
) processar e julgar em Ultima instancia:

1) os recursos das multas impostas pelas Turmas;

2) as ag0es rescisorias das decisdes das Juntas de Conciliagdo e Julgamento, dos juizes de direito
investidos na jurisdi¢&o trabalhista, das Turmas e de seus proprios acordéos;

3) os conflitos de jurisdicdo entre as suas Turmas, os juizes de direito investidos na jurisdicéo trabalhista,
as Juntas de Conciliagdo e Julgamento, ou entre aquéles e estas;

d) julgar em Unica ou Ultima instancias:

1) os processos e 0s recursos de natureza administrativa atinentes aos seus servigos auxiliares e
respectivos servidores;

2) as reclamacdes contra atos administrativos de seu presidente ou de qualquer de seus membros,
assim como dos juizes de primeira instancia e de seus funcionarios.

Il - as Turmas:
a) julgar os recursos ordindarios previstos no art. 895, alinea a;

b) julgar os agravos de peti¢do e de instrumento, éstes de decisdes denegatorias de recursos de sua
alcada;

¢) impor multas e demais penalidades relativas a atos de sua competéncia jurisdicional, e julgar os
recursos interpostos das decisdes das Juntas dos juizes de direito que as impuserem.



Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n° 5.442/68
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Paragrafo Gnico. Das decisdes das Turmas néo cabera recurso para o Tribunal Pleno, exceto no caso do
item I, alinea c, inciso 1, déste artigo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 5.442/68

Art. 679. Aos Tribunais Regionais nédo divididos em Turmas, compete o julgamento das matérias a que
se refere o0 artigo anterior, exceto a de que trata o inciso 1 da alinea c do Item |, como os conflitos de
jurisdicd@o entre Turmas.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 5.442/68
Redag&o anterior:

Redac&o original

Art. 680. Compete, ainda, aos Tribunais Regionais, ou suas Turmas:

a) determinar as Juntas e aos juizes de direito a realizacéo dos atos processuais e diligéncias
necessarias ao

julgamento dos feitos sob sua apreciagéo;

b) fiscalizar o cumprimento de suas préprias decisdes;

c) declarar a nulidade dos atos praticados com infra¢@o de suas decisdes;

d) julgar as suspeicdes arguidas contra seus membros;

e) julgar as excegOes de incompeténcia que lhes forem opostas;

f) requisitar as autoridades competentes as diligéncias necessérias ao esclarecimento dos feitos sob
apreciacao, representando contra aquelas que ndo atenderem a tais requisigoes;

g) exercer, em geral, no interésse da Justica do Trabalho, as demais atribuicdes que decorram de sua
Jurisdigao.

Nota:
Restabelecido pela Lei n® 5.442/68
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 9.797/46

SECAO Ill - Dos Presidentes dos Tribunais Regionais

Art. 681. Os presidentes dos Tribunais Regionais tomardo posse perante o Presidente do Tribunal
Superior do Trabalho, que poderd, para esse fim, delegar poderes ao Presidente do Tribunal de
Apelacéo do Estado em que tiver sede o Tribunal Regional.

Nota:
Redacé&o dada pelo Decreto-lei n® 9.797/46
Redag0es anteriores:




Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46

Paragrafo unico. Os vice-presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho tomarédo posse perante o
Presidente do Tribunal respectivo.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n® 9.797/46

Art. 682. Competem privativamente aos presidentes dos Conselhos Regionais, além das que forem
conferidas neste e no titulo e das decorrentes do seu cargo, as seguintes atribui¢ées:

| - julgar os agravos das decisdes dos presidentes de junta e dos juizes de Direito;

Nota:
Revogado pela Lei n° 5.442/68

Il - designar os vogais das Juntas e seus suplentes;

Il - dar posse aos presidentes de Juntas e presidentes substitutos, aos vogais e suplentes e funcionarios
do préprio Conselho e conceder férias e licengas aos mesmos e aos vogais e suplentes das Juntas;

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

IV - presidir as sessdes do Conselho;

V - presidir as audiéncias de conciliagéo nos dissidios coletivos;

VI - executar suas proprias decisdes e as proferidas pelo Conselho;

VIl - convocar suplentes dos vogais do Conselho, nos impedimentos destes;

VIII - representar ao presidente do Conselho Nacional Do Trabalho contra os presidentes e os vogais,
nos casos previstos no art. 727 e seu paragrafo Unico;

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

IX - despachar os recursos interpostos pelas partes;

X - requisitar as autoridades competentes, nos casos de dissidio coletivo, a forga necessaria, sempre
que houver ameaca de perturbacéo da ordem;

XI - exercer correi¢éo, pelo menos uma vez por ano, sobre as Juntas, ou parcialmente, sempre que se
fizer necessario, e solicita-la, quando julgar conveniente, ao Presidente do Tribunal de Apelagdo
relativamente aos juizes de Direito investidos na administracédo da Justi¢a do Trabalho;

Nota:



Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagcéo anterior:
Redacéo original

XII - Distribuir os feitos, designando os vogais que os devam relatar;

Xl - designar, dentre os funcionéarios do Conselho e das Juntas existentes em uma mesma localidade, o
que deve exercer a fungéo de distribuidor;

X1V - assinar as folhas de pagamento dos vogais e servidores do Conselho.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ I° Na falta ou impedimento do presidente da Junta e do substituto da mesma localidade, é facultado ao
presidente do Conselho Regional designar substituto de outra localidade, observada a ordem de
antiguidade entre os substitutos desimpedidos.

§ 2° Na falta ou impedimento do vogal da Junta e do respectivo suplente, é facultado ao presidente do
Conselho Regional designar suplente de outra Junta, respeitada a categoria profissional ou econdémica
do representante e a ordem de antiguidade dos suplentes desimpedidos.

§ 3° Na falta ou impedimento de qualquer Juiz representante classista e seu respectivo Suplente, é
facultado ao Presidente do Tribunal Regional designar um dos Vogais de Junta de Conciliagéo e
Julgamento para funcionar nas sessées do Tribunal, respeitada a categoria profissional ou econémica do
representante.

Nota:
Acrescentado pela Lei n° 3.440/58

Art. 683. Na falta ou impedimento dos presidentes dos Conselhos Regionais, e como auxiliares destes,
sempre que necessario, funcionaréo seus substitutos.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 1° Nos casos de férias, por trinta dias, licenca, morte ou renincia, a convocagéo competira diretamente
ao presidente do Conselho Nacional do Trabalho.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagéo anterior:

Redacéo original

§ 2° Nos demais casos, mediante convocacéo do préprio presidente do Conselho ou comunicagéo do
Secretério deste, o presidente substituto assumira imediatamente o exercicio, ciente o presidente do
Conselho Nacional do Trabalho.



Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

SECAO IV - Dos Juizes Representantes Classistas dos Tribunais Regionais

Art. 684. Os juizes representantes classistas dos Tribunais Regionais séo designados pelo Presidente da
Republica.

Paragrafo Unico. Aos juizes representantes classistas dos empregados e dos empregadores, nos
Tribunais Regionais, aplicam-se as disposicdes do Art. 661.

Nota:
Renumerado pela Lei n°® 5.442/68

§ 2° Para os dois vogais e respectivos suplentes dos Conselhos Regionais, alheios aos interesses
profissionais, exigem-se os requisitos referidos nas alineas a e e do art. 661 e, ainda, que sejam
especializados em questdes econdmicas e sociais.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 5.442/68

Art. 685. A escolha dos vogais e suplentes dos Conselhos Regionais, representantes dos empregadores
e empregados, é feita dentre os nomes constantes das listas para esse fim encaminhadas ao presidente
do Conselho Nacional do Trabalho pelas associac¢des sindicais de grau superior com sede nas
respectivas regioes.

§ 1° Para o efeito deste artigo, o Conselho de Representantes de cada associagéo sindical de grau
superior, na ocasido determinada pelo presidente do Conselho Nacional do Trabalho, organizara, por
maioria de votos, uma lista de trés nomes.

§ 2° O Presidente do Tribunal Superior do Trabalho submetera os nomes constantes das listas ao
Presidente da Republica por intermédio do Ministro da Justica e Negdcios Interiores.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n°® 2.244/54
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 686. A escolha dos vogais e seus suplentes do Conselho Regional, alheios aos interesses
profissionais, compete livremente ao Presidente da Republica.

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n® 9.797/46

Art. 687. Os juizes representantes classistas dos Tribunais Regionais tomam posse perante o respectivo
Presidente.

Art. 688. Aos juizes representantes classistas dos Tribunais Regionais aplicam-se as disposi¢ées do
Art.663, sendo a nova escolha feita dentre os nomes constantes das listas a que se refere ART.685, ou
na forma indicada no ART.686 e, bem assim, as dos artigos 665 e 667.

Art. 689. Por sessdo a que comparecerem, até o maximo de quinze por més, perceberdo os vogais e
suplentes a gratificacéo fixada em lei.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original




Paragrafo Unico. Os vogais, que retiverem processos além dos prazos estabelecidos no Regimento
Interno dos conselhos Regionais, sofreréo, automaticamente, na gratificagdo mensal a que teriam direito,
desconto equivalente a 1/30 por processo retido.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto n° 8.737/46

CAPITULO V - Do Tribunal Superior do Trabalho

SEGAO | - Disposigdes Preliminares

Art. 690. O Tribunal Superior do Trabalho, com sede na Capital da Republica e jurisdigdo em todo o
territorio nacional, é a instancia suprema da Justi¢a do Trabalho.

Paragrafo Unico. O Tribunal funciona na plenitude de sua composicéo ou dividido em turmas, com
observancia da paridade de representacédo de empregados e empregadores.

Nota:
Redacéo dada pela Lei n°® 2.244/54
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada Decreto-lei n°® 8.737/46

Art. 691. O Conselho Nacional do Trabalho funciona na plenitude de sua composic¢éo ou por intermédio
de duas Camaras distintas:

| - Camara de Justica do Trabalho;
Il - Camara de Previdéncia Social.

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n® 8.737/46

Art. 692. Os servigos que competem ao Conselho Nacional do Trabalho serdo executados pelos orgaos
administrativos que o comp6em, na forma das leis e regulamentos vigentes.

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n° 8.737/46

SECAO Il - Da Composicéo e Funcionamento do Tribunal Superior do Trabalho
Art. 693. O Tribunal Superior do Trabalho compde-se de dezessete juizes com a denominacéo de
Ministros, sendo:

a) onze togados e vitalicios, nomeados pelo Presidente da Republica, depois de aprovada a escolha pelo
Senado Federal, dentre brasileiros natos, maiores de trinta e cinco anos, de notavel saber juridico e
reputacgao ilibada;

b) seis classistas, com mandato de trés anos em representacgéo paritaria dos empregadores e dos
empregados nomeados pelo Presidente da Republica de conformidade com o disposto nos 8§ 2° e 3°
déste artigo.

Nota:
Redacé&o dada pela Lei n°® 5.442/68
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46




Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 9.797/46
Redacéo dada pela Lei n°® 2.244/54

§ 1° - Dentre os juizes togados do Tribunal Superior do Trabalho, alheios aos interesses profissionais,
serdo eleitos o presidente o vice-presidente e o corregedor, além dos presidentes das turmas na forma
estabelecida em seu regimento interno.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 2.244/54
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 9.797/46

§ 2° Para nomeagao trienal dos juizes classistas, o Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
publicara edital, com antecedéncia minima de 15 (quinze) dias, convocando as associac¢des sindicais de
grau superior, para que cada uma, mediante maioria de votos do respectivo Conselho de
Representantes, organize uma lista de trés nomes, que sera encaminhada, por intermédio daquele
Tribunal, ao Ministro da Justi¢a e Negdcios Interiores dentro do prazo que for fixado no edital.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n°® 2.244/54
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 9.797/46

§ 3° Na lista de que trata o paragrafo anterior figurardo somente brasileiros natos, de reconhecida
idoneidade, maiores de 25 anos, quites com o servigo militar, que estejam no gozo de seus direitos civis
e politicos e contem mais de dois anos de efetivo exercicio da profissdo ou se encontrem no
desempenho de representacgéo profissional prevista em lei.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 9.797/46

Art. 694. Os juizes togados escolher-se-do: sete, dentre magistrados da Justica do Trabalho, dois, dentre
advogados no efetivo exercicio da profisséo, e dois, dentre membros do Ministério Publico da Unido
junto a Justica do Trabalho.

Nota:
Revigorado pela Lei n® 5.442/68
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46 e revogado pelo Decreto-lei n® 9.797/46

§ 1° Para a designagéo dos membros que deveréo ser escolhidos dentre empregadores e empregados,
o Conselho de Representantes de cada associagéo sindical de grau superior organizara, por maioria de
votos, uma lista de trés nomes, remetendo-a ao Ministro do Trabalho, Industria e Comércio, na época
que este determinar.

§ 2° Na lista de que trata o paragrafo anterior figurardo somente brasileiros natos, de reconhecida
idoneidade, maiores de 25 anos, quites com o servigo militar, que estejam no gozo de seus direitos civis
e politicos e contem mais de dois anos de efetivo exercicio da profissdo ou se encontrem no
desempenho de representagao profissional prevista em lei.

Art. 695. Os membros do Conselho servirdo pelo periodo de dois anos, podendo ser reconduzidos.



Art. 696. Para que possa deliberar, devera o Tribunal Superior, na plenitude de sua composigéo, reunir,
no minimo, seis de seus juizes, além do presidente.

§ 1° Ocorrendo a hip6tese prevista neste artigo, o Presidente do Tribunal comunicarad imediatamente o
fato ao Ministro da Justica e Negdcios Interiores, a fim de que se a feita a substitui¢ao do juiz
renunciante, sem prejuizo das sancdes cabiveis.

§ 2° Para os efeitos do paragrafo anterior, a designagao do substituto sera feita dentre os nomes
constantes das listas de que trata o § 2° do art. 693.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n°® 2.244/54
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 9.797/46
Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46

Art. 697. Em caso de licenga, superior a trinta dias, ou de vacancia, enquanto nao for preenchido o
cargo, os Ministros do Tribunal poder&o ser substituidos mediante convocagéo de Juizes, de igual
categoria, de qualquer dos Tribunais Regionais do Trabalho, na forma que dispuser o Regimento do
Tribunal Superior do Trabalho.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n°® 6.289/75
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pela Lei n°® 5.442/68
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 2.244/54

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46

Art. 698. Cada uma das Camaras serd composta de nove membros, inclusive o respectivo presidente.

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n® 8.737/46

Paragrafo Gnico. A Camara de Justica do Trabalho seré presidida pelo 1° vice-presidente e a Camara de
Previdéncia Social pelo 2° vice-presidente.

Art. 699. O Tribunal Superior do Trabalho néo poderéa deliberar, na plenitude de sua composigdo, sendo
com a presenca de pelo menos, nove de seus juizes, além do Presidente.

Nota:

Redacéo dada pelo Lei n°® 2.244/54
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto n® 8.737/46

Paragrafo Unico. As turmas do Tribunal, compostas de 5 (cinco) juizes, s6 poderéo deliberar com a
presenca de pelo menos, trés de seus membros, além do respectivo presidente, cabendo também a este
funcionar como relator ou revisor nos feitos que Ihe forem distribuidos conforme estabelecer o regimento
interno.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 2.244/54



Art. 700. O Conselho reunir-se-a, em dias previamente fixados pelo presidente, o qual podera, sempre
que for necessario, convocar sessdes extraordinarias.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagéo anterior:

Redacéo original

Art. 701. As sessdes do Conselho seréo publicas e comegardo as 14 horas, terminando as 17 horas;
mas poderdo ser prorrogadas pelo presidente, em caso de manifesta necessidade.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 1° As sessdes extraordinarias do Conselho s6 se realizardo quando forem comunicadas aos seus
membros com 24 horas, no minimo, de antecedéncia.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 2° Nas sessdes do Conselho os debates poder&o tornar-se secretos, desde que, por motivo de
interesse publico, assim resolva a maioria de seus membros.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

SEGAO Il - Da Competéncia do Tribunal Pleno
Art. 702. Ao Tribunal Pleno compete:

| - em Unica instancia:
a) decidir sobre matéria constitucional, quando arguido, para invalidar lei ou ato do poder publico;

b) conciliar e julgar os dissidios coletivos que excedam a jurisdi¢éo dos Tribunais Regionais do Trabalho,
bem como estender ou rever suas proprias decisdes normativas, nos casos previstos em lei;

¢) homologar os acordos celebrados em dissidios de que trata a alinea anterior;
d) julgar os agravos dos despachos do presidente, nos casos previstos em lei;

e) julgar as supeicgdes arglidas contra o presidente e demais juizes do Tribunal, nos feitos pendentes de
sua deciséo;

f) estabelecer simulas de jurisprudéncia uniforme, na forma prescrita no Regimento Interno;
g) aprovar tabelas de custas emolumentos, nos termos da lei;

h) elaborar o Regimento Interno do Tribunal e exercer as atribuicdes administrativas previstas em lei, ou



decorrentes da Constituicéo Federal.
Il - em Gltima instancia:

a) julgar os recursos ordinarios das decisdes proferidas pelos Tribunais Regionais em processos de sua
competéncia originaria;

b) julgar os embargos opostos as decisdes de que tratam as alineas b e ¢ do inciso | deste artigo;

c) julgar embargos das decisfes das Turmas, quando estas divirjam entre si ou de decisédo proferida pelo
préprio Tribunal Pleno, ou que forem contrarias a letra de lei federal;

d) julgar os agravos de despachos denegatérios dos presidentes de turmas, em matéria de embargos, na
forma estabelecida no regimento interno:

e) julgar os embargos de declaracéo opostos aos seus acérdéos.

§ 1° - Quando adotada pela maioria de dois tergos dos juizes do Tribunal Pleno, a decis&o proferida nos
embargos de que trata o inciso I, alinea o deste artigo, tera forga de prejulgado, nos termos dos §§ 2° e
3°, do art. 902.

§ 2° - E da competéncia de cada uma das turmas do Tribunal:

a) julgar, em Unica instancia, os conflitos de jurisdi¢é@o entre Tribunais Regionais do Trabalho e os que se
suscitarem entre juizes de direito ou juntas de conciliagcédo e julgamento de regides diferentes;

b) julgar, em Ultima instancia, os recursos de revista interpostos de decisdes dos Tribunais Regionais e
das Juntas de Conciliagdo e Julgamento ou juizes de direito, nos casos previstos em lei;

c¢) Julgar os agravos de instrumento dos despachos que denegarem a interposi¢éo de recursos
ordinérios ou de revista.

d) julgar os embargos de declaracéo opostos aos seus acérdéos;

e) Julgar as habilitagdes incidentes e argliicdes de falsidade, suspei¢éo e outras, nos casos pendentes
de sua deciséo.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 7.033/82
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46
Redacéo dada pela Lei n® 2.244/54
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 229/67

SECAO IV - Da Competéncia da Camara de Justica do Trabalho
Art. 703. A Camara da Justica do Trabalho compete originariamente:

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n° 8.737/46

a) conciliar e julgar os dissidios coletivos que excedam a jurisdicdo dos Conselhos Regionais;

b) estender suas decisdes nos dissidios a que se refere a alinea anterior;



c) rever as proéprias decisdes proferidas em dissidios coletivos;

d) impor multas e outras penalidades, nos atos de sua competéncia.
Art. 704. Compete & Camara de Justi¢a do Trabalho, em Unica instancia:

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n° 8.737/46

a) homologar os acordos celebrados nos dissidios de que trata a alinea a do artigo anterior;

b) julgar os conflitos de jurisdigdo entre Conselhos Regionais, bem como os que se suscitarem entre as
autoridades da Justica do Trabalho sujeitas a jurisdicdo de Conselhos Regionais diferentes;

c) estabelecer prejulgados somente quando requerido pela Procuradoria da Justi¢ca do Trabalho.

Art. 705. Compete, ainda, a Camara de Justica do Trabalho julgar, em Ultima instancia, os recursos
ordinarios e extraordinarios das decis6es proferidas pelos Conselhos Regionais, nos casos previstos no
titulo X.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-Lei n® 6.353/44 e revogada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

SEGCAO V - Da Competéncia da Camara de Previdéncia Social

Art. 706. A Camara de Previdéncia Social funcionard como orgéo de recursos das decisées dos Institutos
e Caixas de Aposentadoria e Pensdes, competindo-lhe julgar, em Gltima instancia, atendidos os prazos e
as condi¢des estabelecidas na legislacdo referente as mencionadas instituicdes:

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n® 8.737/46

a) os recursos, interpostos pelos segurados, beneficiarios, e presidentes das referidas institui¢es, das
decis@es proferidas nos processos de beneficios em que forem interessados;

b) os recursos, interpostos pelos empregadores, das decisdes que lhe impuserem multa ou exigirem o
recolhimento de contribuicdes;

c) as revisbes dos processos de beneficios requeridas ou providas dentro do prazo de cinco anos.
SECAO VI - Das Atribui¢cdes do Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
Art. 707. Compete ao Presidente do Conselho:

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

a) presidir as sess6es do Conselho, fixando os dias para a realizagéo das sessdes ordinarias e
convocando as extraordinarias;

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original




b) superintender todos os servigos do Conselho;

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

c) expedir instru¢des e adotar as providéncias necessarias para o bom funcionamento do Conselho e
dos demais 6rgéos da Justica do Trabalho;

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

d) fazer cumprir as decis@es originarias do Conselho, determinando aos Conselhos Regionais e aos
demais 6rgdos da Justica do Trabalho a realizag&o dos atos processuais e das diligéncias necessarias;

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

e) submeter ao Conselho os processos em que tenha de deliberar e designar, na forma do regimento
interno, os respectivos relatores;

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

f) despachar os recursos interpostos pelas partes e os demais papéis em que deva deliberar;

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

g) determinar as alteracdes que se fizerem necessarias na lotacdo do pessoal da Justi¢a do Trabalho,
fazendo remocdes ex-officio de servidores entre os Conselhos Regionais, Juntas de Conciliacdo e
Julgamento e outros 6rgdos; bem como conceder as requeridas que julgar convenientes ao servigo,
respeitada a lotagdo de cada 6rgéo;

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

h) conceder licengas e férias aos servidores do Conselho, bem como impor-lhes as penas disciplinares
gque excederem da alcada das demais autoridades;



Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

i) dar posse e conceder licenga aos membros do Conselho, bem como conceder licengas e férias aos
presidentes dos Conselho Regionais;

Nota:

Redacgé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagéo anterior:

Redacéo original

j) apresentar ao Ministro do Trabalho, Industria e Comércio, até 31 de marco de cada ano, o relatério das
atividades do tribunal e dos demais 6rgéos da Justica do Trabalho.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redacéo anterior:

Redacéo original

Paragrafo Unico. O Presidente tera um Secretario, por ele designado dentre os funcionarios lotados no
Conselho, e sera auxiliado por servidores designados nas mesmas condigées.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

SEGAO VII - Das Atribui¢es do Vice-Presidente
Art. 708. Compete ao Vice-Presidente do Tribunal:

a) substituir o Presidente e o Corregedor em suas faltas e impedimentos;

Paragrafo Unico. Na auséncia do presidente e do vice-presidente, sera o Tribunal presidido pelo juiz
togado mais antigo, ou pelo mais idoso quando igual a antiguidade.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 2.244/54
Redagdes anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redacéo dada pela Lei n°® 2.244/54

SECAO VIII - Das Atribuigdes do Corregedor
Art. 709 - Compete ao Corregedor, eleito dentre os Ministros togados do Tribunal Superior do Trabalho:

| - exercer fungGes de inspecgao e correicdo permanente com relagédo aos Tribunais Regionais e seus
presidentes;

Il - decidir reclamag@es contra os atos atentatorios da boa ordem processual praticados pelos Tribunais
Regionais e seus presidentes, quando inexistir recurso especifico;



§ 1° - Das decisoes proferidas pelo Corregedor, nos casos do artigo, cabera o agravo regimental, para o
Tribunal Pleno.

§ 2° O Corregedor ndo integraré as Turmas do Tribunal, mas participara, com voto, das sessdes do
Tribunal Pleno, quando nédo se encontrar em correigdo ou em férias, embora néo relate nem revise
processos, cabendo-lhe, outrossim, votar em incidente de inconstitucionalidade, nos processos
administrativos e nos feitos em que estiver vinculado por visto anterior a sua posse na Corregedoria.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 7.121/83

Redag0es anteriores:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46

Redacéo dada pela Lei n® 2.244/54

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 229/67 e item Ill revogado pela Lei n® 5.442/68

CAPITULO VI - Dos Servigos Auxiliares da Justica do Trabalho

SECAO | - Da Secretaria das Juntas de Conciliagdo e Julgamento

Art. 710 - Cada Junta terd 1 (uma) secretaria, sob a direcéo de funcionario que o Presidente designar,
para exercer a fungéo de chefe de secretaria, e que receberd, além dos vencimentos correspondentes
ao seu padrdo, a gratificac@o de funcéo fixada em lei.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 711 Compete a secretaria das Juntas:

a) o recebimento, a autuacdo, o andamento, a guarda e a conservacéo dos processos e outros papéis
que Ihe forem encaminhados;

b) a manutengéo do protocolo de entrada e saida dos processos e demais papéis;

c) o registro das decisdes;

d) a informacao, as partes interessadas e seus procuradores, do andamento dos respectivos processos,
cuja consulta Ihes facilitara;

e) a abertura de vista dos processos as partes, na propria secretaria;

f) a contagem das custas devidas pelas partes, nos respectivos processos;

g) o fornecimento de certidées sobre o que constar dos livros ou do arquivamento da secretaria;

h) a realizagdo das penhoras e demais diligéncias processuais;

i) o desempenho dos demais trabalhos que lhe forem cometidos pelo Presidente da Junta, para melhor
execucdo dos servicos que lhe estéo afetos.

Art. 712. Compete especialmente aos chefes de secretaria das Juntas de Conciliag&o e Julgamento:

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/43
Redagéo anterior:

Redacéo original

a) superintender os trabalhos da Secretaria, velando pela boa ordem de servi¢o;
b) cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas do Presidente e das autoridades superiores;

c) submeter a despacho e assinatura do Presidente o expediente e os papéis que devam ser por ele
despachados e assinados;

d) abrir a correspondéncia oficial dirigida & Junta e ao seu Presidente, a cuja deliberagdo sera



submetida;
e) tomar por termo as reclamacdes verbais nos casos de dissidios individuais;

f) promover o rapido andamento dos processos, especialmente na fase de execucao, e a pronta
realizagdo dos atos e diligéncias deprecadas pelas autoridades superiores;

g) secretariar as audiéncias da Junta, lavrando as respectivas atas;
h) subscrever as certidGes e os termos processuais;

i) dar aos litigantes ciéncia das reclamagdes e demais atos processuais de que devam ter conhecimento,
assinando as respectivas notificagdes;

j) executar os demais trabalhos que lhe forem atribuidos pelo Presidente da Junta.

Paragrafo Gnico. Os serventuarios que, sem motivo justificado, ndo realizarem os atos, dentro dos prazos
fixados, serdo descontados em seus vencimentos, em tantos dias quantos 0s do excesso.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 8.737/46

SEGAO I - Dos Distribuidores

Art. 713. Nas localidades em que existir mais de uma Junta de Conciliagéo e Julgamento havera um
distribuidor.

Art. 714. Compete ao distribuidor:

a) a distribuicé@o, pela ordem rigorosa de entrada, e sucessivamente a cada Junta, dos feitos que, para
esse fim, lhe forem apresentados pelos interessados;

b) o fornecimento, aos interessados, do recibo correspondente a cada feito distribuido;

¢) a manutencéo de 2 (dois) ficharios dos feitos distribuidos, sendo um organizado pelos nomes dos
reclamantes e o outro dos reclamados, ambos por ordem alfabética;

d) o fornecimento a qualquer pessoa que o solicite, verbalmente ou por certiddo, de informagdes sobre
os feitos distribuidos;

e) a baixa na distribui¢éo dos feitos, quando isto lhe for determinado pelos Presidentes das Juntas,
formando, com as fichas correspondentes, ficharios a parte, cujos dados poderéo ser consultados pelos
interessados, mas nao serdo mencionados em certidoes.

Art. 715. Os distribuidores sé@o designados pelo Presidente do Tribunal Regional, dentre os funcionarios
das Juntas e do Tribunal Regional, existentes na mesma localidade, e ao mesmo Presidente diretamente
subordinados.

SECAO IlI - Do Cartério dos Juizos de Direito

Art. 716. Os cartérios dos Juizos de Direito, investidos na administracéo da Justica do Trabalho, tém,
para esse fim, as mesmas atribuicdes e obrigagdes conferidas na Secéo | as secretarias das Juntas de
Conciliagéo e Julgamento.

Paragrafo Gnico. Nos Juizos em que houver mais de um cartério, far-se-a entre eles a distribuigdo
alternada e sucessiva das reclamacdes.

Art. 717. Aos escrivaes dos Juizos de Direito, investidos na administracédo da Justi¢a do Trabalho,
competem especialmente as atribuicdes e obrigacdes dos chefes de secretaria das Juntas; e aos demais
funcionarios dos cartérios, as que couberem nas respectivas fungdes, dentre as que competem as
secretarias das Juntas, enumeradas no Art.711.

SEGAO IV - Das Secretarias dos Tribunais Regionais

Art. 718. Cada Conselho Regional tem uma Secretaria, sob a dire¢ao do funcionario designado para
exercer a funcéo de Secretario, com a gratificacéo de funcéo fixada em lei.

Nota:
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46




Redag&o anterior:
Redacéo original

Art. 719. Competem a secretaria dos Tribunais, além das atribui¢cfes estabelecidas no Art.711, para a
secretaria das Juntas, mais as seguintes:

a) a conclusao dos processos ao Presidente e sua remessa, depois de despachados, aos respectivos
relatores;

b) a organizacéo e a manutencao de um fichario de jurisprudéncia do Tribunal, para consulta dos
interessados.

Paragrafo Unico. No regimento interno dos Tribunais Regionais serdo estabelecidas as demais
atribui¢6es, o funcionamento e a ordem dos trabalhos de suas secretarias.

Art. 720 - Competem aos secretarios dos Tribunais Regionais as mesmas atribuicdes conferidas no
Art.712 aos chefes de secretaria das Juntas, além das que |Ihes forem fixadas no regimento interno dos
Tribunais.

SEGAO V - Dos Oficiais de Justica

Art. 721. Incumbe aos Oficiais de Justi¢a e Oficiais de Justica Avaliadores da Justi¢a do Trabalho a
realizag&o dos atos decorrentes da execucéo aos julgados das Juntas de Conciliacdo e Julgamento e
dos Tribunais Regionais do Trabalho, que lhes forem cometidos pelos respectivos Presidentes.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n® 5.442/68
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 1° Para efeito de distribuicao dos referidos atos, cada Oficial de Justica ou Oficial de Justica Avaliador
funcionara perante uma Junta de Conciliagdo e Julgamento, salvo quando da existéncia, nos Tribunais
Regionais do Trabalho, de 6rgéo especifico, destinado a distribuicdo de mandados judiciais.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n® 5.442/68
Redacéo anterior:

Redacéo original

§ 2° Nas localidades onde houver mais de uma Junta, respeitado o disposto no paragrafo anterior, a
atribuigao para o cumprimento do ato deprecado ao Oficial de Justi¢a ou Oficial de Justi¢a Avaliador sera
transferida a outro Oficial, sempre que, apés o decurso de 9 (nove) dias, sem razdes que o justifiquem,
nao tiver sido cumprido o ato, sujeitando-se o serventuario as penalidades da lei.

Nota:
Redacé&o dada pela Lei n°® 5.442/68
Redag0es anteriores:

Redacdo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46

§ 3° No caso de avaliagéo, tera o Oficial de Justica Avaliador, para cumprimento do ato, o prazo previsto
no art. 888.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 5.442/68
Redag&o anterior:

Redacéo original



§ 4° E facultado aos Presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho cometer a qualquer Oficial de
Justica ou Oficial de Justica Avaliador a realizagao dos atos de execucao das decisdes désses Tribunais.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n® 5.442/68
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 5° Na falta ou impedimento do Oficial de Justica ou Oficial de Justica Avaliador, o Presidente da Junta
poderd atribuir a realizacdo do ato a qualquer serventuério.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 5.442/68
Redag&o anterior:

Redacéo original

CAPITULO VIl - Das Penalidades

SEGAO | - Do Lock-out e da Greve

Art. 722. Os empregadores que, individual ou coletivamente, suspenderem os trabalhos dos seus
estabelecimentos, sem prévia autorizagdo do tribunal competente, ou que violarem, ou se recusarem a
cumprir deciséo proferida em dissidio coletivo, incorrerdo nas seguintes penalidades:

a) multa de cinco mil cruzeiros a cinquenta mil cruzeiros;

b) perda do cargo de representacéo profissional em cujo desempenho estiverem;

¢) suspenséo, pelo prazo de dois anos a cinco anos, do direito de serem eleitos para cargos de
representagéo profissional.

§ 1° Se o empregador for pessoa juridica, as penas previstas nas alineas b e c, incidirdo sobre os
administradores responsaveis.

§ 2° Se o empregador for concessionario de servigo publico, as penas seréo aplicadas em dobro. Nesse
caso, se o concessionario for pessoa juridica, o presidente do tribunal que houver proferido a decisdo
poderd, sem prejuizo do cumprimento desta e da aplicagdo das penalidades cabiveis ordenar o
afastamento dos administradores responsaveis, sob pena de ser cassada concessao.

§ 3° Sem prejuizo das san¢des cominadas neste artigo, os empregadores, ficardo obrigados a pagar os
salarios devidos aos seus empregados, durante o tempo de suspenséo do trabalho.

Art. 723. Os empregados que, coletivamente e sem prévia autorizagéo do tribunal competente,
abandonarem o servigo, ou desobedecerem a qualquer deciséo proferida em dissidio, incorrerédo nas
seguintes penalidades.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 9.842/99

a) suspensédo do emprego até seis meses, ou dispensa do mesmo;

b) perda do cargo de representacéo profissional em cujo desempenho estiverem;

) suspensao, pelo prazo de dois anos a cinco anos, do direito de serem eleitos para cargo de
representacgao profissional.

Art. 724. Quando a suspenséao do servico ou a desobediéncia as decisdes dos Tribunais do Trabalho for
ordenada por associacéo profissional, sindical ou ndo, de empregados ou de empregadores, a pena
sera:

Nota:
Revogado pela Lei n® 9.842/99

a) se a ordem for ato de Assembléia, cancelamento do registro da associacéo, além da multa de 300
(trezentos) valores-de-referéncia regionais, aplicada em dobro, em se tratando de servico publico;

b) se a instigacéo ou ordem for ato exclusivo dos administradores, perda do cargo, sem prejuizo da pena
cominada no artigo seguinte.



Art. 725. Aquele que, empregado ou empregador, ou mesmo estranho as categorias em conflito, instigar
a prética de infragdes previstas neste Capitulo ou houver feito cabega de coligag@o de empregadores ou
de empregados incorrera na pena de prisdo prevista na legislacéo penal, sem prejuizo das demais
sangdes cominadas.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 9.842/99

§ 1° Tratando-se de servigos publicos, ou havendo violéncia contra pessoa ou coisa, as penas previstas
neste artigo seréo aplicadas em dobro.

§ 2° O estrangeiro que incidir nas san¢des deste artigo, depois de cumprir a respectiva penalidade, sera
expulso do Pais, observados os dispositivos da legislagdo comum.

SEGAO Il - Das Penalidades contra os Membros da Justi¢a do Trabalho

Art. 726. Aquele que recusar o exercicio da fungdo de vogal de Junta de Conciliacéo e Julgamento ou de
Conselho Regional, sem motivo justificado, incorrerd nas seguintes penas:

a) sendo representante de empregadores, multa de Cr$100,00 (cem cruzeiros) a Cr$1.000,00 (mil
cruzeiros) e suspenséao de direito de representagéo profissional por dois a cinco anos;

b) sendo representante de empregados, multa de Cr$100,00 (cem cruzeiros) e suspenséo do direito de
representacéo profissional por dois a cinco anos.

Art. 727. Os juizes classistas temporarios das Juntas de Conciliagdo e Julgamento, ou juizes
representantes classistas dos Tribunais Regionais, que faltarem a 3 (trés) reunides ou sessbes
consecutivas, sem motivo justificado, perderéo o cargo, além de incorrerem nas penas do artigo anterior.
Paragrafo Unico. Se a falta for de presidente, incorrera ele na pena de perda do cargo, além da perda
dos vencimentos correspondentes aos dias em que tiver faltado as audiéncias ou sessdes consecutivas.
Art. 728. Aos presidentes, membros, juizes, juizes classistas temporarios e funcionarios auxiliares da
Justica do Trabalho, aplica-se o disposto no Titulo XI do Cédigo Penal.

SECAO lll - De outras Penalidades

Art. 729. O empregador que deixar de cumprir decisdo passada em julgado sobre a readmisséo ou
reintegracdo de empregado, além do pagamento dos salarios deste, incorrera na multa de 3/5 (trés
quintos) a 3 (trés) valores regionais de referéncia por dia, até que seja cumprida a deciséo.

§ 1° O empregador que impedir ou tentar impedir que empregado seu sirva como juiz classista
temporario em Tribunal de Trabalho, ou que perante este preste depoimento, incorrerd na multa de 30
(trinta) a 300 (trezentos) valores regionais de referéncia.

§ 2° Na mesma pena do paragrafo anterior incorrerd o empregador que dispensar seu empregado pelo
fato de haver servido como juiz classista temporario ou prestado depoimento como testemunhas em
prejuizo da indenizagdo que a lei estabeleca.

Art. 730. Aqueles que se recusarem a depor como testemunhas, sem motivo justificado, incorrerdo na
multa de Cr$50,00 (cinquenta cruzeiros) a Cr$500,00 (quinhentos cruzeiros).

Art. 731 Aquele que, tendo apresentado ao distribuidor reclamacéo verbal, ndo se apresentar, no prazo
estabelecido no paragrafo Unico do Art.786, a Junta ou Juizo para fazé-lo tomar por termo, incorrera na
pena de perda, pelo prazo de 6 (seis) meses, do direito de reclamar perante a Justi¢a do Trabalho.

Art. 732. Na mesma pena do artigo anterior incorrera o reclamante que, por 2 (duas) vezes seguidas, der
causa ao arquivamento de que trata o Art.844.

Art. 733. As infracdes de disposicdes deste titulo, para as quais ndo haja penalidades cominadas, serédo
punidas com a multa de Cr$50,00 (cinquenta cruzeiros) a Cr$5.000,00 (cinco mil cruzeiros), elevada ao
dobro na reincidéncia.

CAPITULO VIII - Disposicdes Gerais

Art. 734. O ministro do Trabalho, Industria e Comércio podera rever, ex-officio, dentro do prazo de 30
dias, contados de sua publicacdo no orgéo oficial, ou mediante representacdo apresentada dentro de
igual prazo:

a) as decisdes da Camara de Previdéncia Social, quando proferidas pelo voto de desempate, ou que
violarem disposi¢Oes expressas de direito ou modificarem jurisprudéncia até entdo observada;

b) as decisdes do presidente do Conselho Nacional do Trabalho em matéria de previdéncia social.
Paragrafo Unico. O ministro do Trabalho, Indistria e Comércio, podera avocar ao seu conhecimento os
assuntos de natureza administrativa referentes as instituicdes de previdéncia social, sempre que houver
interesse publico.



Art. 735. As reparticdes publicas e as associagdes sindicais sédo obrigadas a fornecer aos Juizes e
Tribunais do Trabalho e a Procuradoria da Justi¢a do Trabalho as informacdes e os dados necessarios a
instrucdo e ao julgamento dos feitos submetidos a sua apreciacéo.

Paragrafo Gnico. A recusa de informacdes ou dados a que se refere este artigo, por parte de funcionarios
publicos, importa na aplicacéo das penalidades previstas pelo Estatuto dos Funcionarios Publicos por
desobediéncia.

TITULO IX - Do Ministério Publico do Trabalho

CAPITULO | - Disposigdes Gerais

Art. 736. O Ministério Publico do Trabalho é constituido por agentes diretos do Poder Executivo, tendo
por funcéo zelar pela exata observancia da Constituicdo Federal, das leis e demais atos emanados dos
poderes publicos, na esfera de suas atribui¢des.

Paragrafo Gnico. Para o exercicio de suas func¢des, o Ministério Publico do Trabalho reger-se-a pelo que
estatui esta Consolidagéo e, na falta de disposicéo expressa, pelas normas que regem o Ministério
Publico Federal.

Art. 737. O Ministério Publico do Trabalho compde-se da Procuradoria da Justica do Trabalho e da
Procuradoria da Previdéncia Social, aquela funcionando como 6rgéo de coordenacéo entre a Justica do
Trabalho e o Ministério do Trabalho, ambas diretamente subordinadas ao Ministro de Estado.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-Lei n® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 738. Os procuradores, alem dos vencimentos fixados na tabela constante do decreto-lei n°® 2.874, de
16 de dezembro de 1940, continuardo a perceber a percentagem de 8%, por motivo de cobran¢a da
divida ativa da Unido ou de multas impostas pelas autoridades administrativas e judiciarias do trabalho e
da previdéncia social.

Paragrafo Gnico. Essa percentagem sera calculada sobre as somas efetivamente arrecadadas e rateada
de acordo com as instru¢des expedidas pelos respectivos procuradores gerais.

Art. 739. Nao estéo sujeitos a ponto os procuradores-gerais e 0s procuradores.

CAPITULO Il - Da Procuradoria da Justica do Trabalho

SEGAO | - Da Organizagéo

Art. 740 - A Procuradoria da Justica do Trabalho compreende:

a) 1 (uma) Procuradoria-Geral, que funcionard junto ao Tribunal Superior do Trabalho;

b) 24 (vinte e quatro) Procuradorias Regionais, que funcionardo junto aos Tribunais Regionais do
Trabalho.

Art. 741 As Procuradorias Regionais sé@o subordinadas diretamente ao procurador-geral.

Art. 742- A Procuradoria-Geral é constituida de 1 (um) procurador geral e de procuradores.

Paragrafo Unico. As Procuradorias Regionais compdem-se de 1 (um) procurador regional, auxiliado,
guando necessario, por procuradores adjuntos.

Art. 743. Havera, nas Procuradorias Regionais, substitutos de procurador adjunto ou, quando néo houver
este cargo, de procurador regional, designados previamente por decreto do Presidente da Republica,
sem Onus para os cofres publicos.

§ 1° O substituto tomaré posse perante o respectivo procurador regional, que sera a autoridade
competente para convocé-lo.

§ 2° O procurador regional sera substituido em suas faltas e impedimentos pelo procurador adjunto,
guando houver, e havendo mais de um, pelo que for por ele designado.

§ 3° O procurador adjunto sera substituido, em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo procurador
substituto.

§ 4° Sera dispensado, automaticamente, o substituto que ndo atender a convocagao, salvo motivo de
doenca, devidamente comprovada.

§ 5° Nenhum direito ou vantagem tera o substituto além do vencimento do cargo do substituto e somente
durante o seu impedimento legal.

Art. 744. A nomeacéo do procurador-geral devera recair em bacharel em ciéncias juridicas e sociais, que
tenha exercido, por 5 (cinco) ou mais anos, cargo de magistratura ou de Ministério Publico, ou a
advocacia.



Art. 745. Para a nomeagcao dos demais procuradores, atender-se-a aos mesmos requisitos estabelecidos
no artigo anterior, reduzido a 2 (dois) anos, no minimo, o tempo de exercicio.

SECAO Il - Da Competéncia da Procuradoria-Geral

Art. 746. Compete a Procuradoria Geral da Justi¢a do Trabalho:

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

a) oficiar, por escrito, em todos os processos e questdes de trabalho de competéncia do Conselho
Nacional do trabalho;

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

b) funcionar nas sessdes do mesmo Conselho, opinando verbalmente sobre a matéria em debate e
solicitando as requisicdes e diligéncias que julgar convenientes, sendo-lhe assegurado o direito de vista
do processo em julgamento sempre que for suscitada questéo nova, ndo examinada no parecer exarado;

Nota:

Redagéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

c) requerer prorrogacao das sessdes do Conselho, quando essa medida for necessaria para que se
ultime o julgamento;

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

d) exarar, por intermédio do Procurador Geral, o seu "ciente" nos acérddos do Conselho;

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

e) proceder as diligéncias e inquéritos solicitados pelo Conselho;

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagéo anterior:

Redacéo original

f) recorrer das decisdes do Conselho, nos casos previstos em lei;



Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

g) promover, perante o Juizo competente, a cobranca executiva das multas impostas pelas autoridades
administrativas e judiciarias do trabalho;

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagéo anterior:

Redacéo original

h) representar as autoridades competentes contra os que ndo cumprirem as decisées do Conselho;

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

i) prestar as autoridades do Ministério do Trabalho, Industria e Comércio as informagées que lhe forem
solicitadas sobre os dissidios submetidos a apreciacdo do Conselho e encaminhar aos érgéos
competentes cépia autenticada das decisdes que por eles devam ser atendidas ou cumpridas;

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

j) requisitar de quaisquer autoridades inquéritos, exames periciais, diligéncias, certiddes e
esclarecimentos que se tornem necessarios no desempenho de suas atribuigées;

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

1) defender a jurisdigdo dos 6rgéos da Justica do Trabalho;

m) suscitar conflitos de jurisdig&o.

SECAO Il - Da Competéncia das Procuradorias Regionais (Art. 747)

Art. 747. Compete as Procuradorias Regionais exercer, dentro da jurisdi¢do do Tribunal Regional
respectivo, as atribui¢cdes indicadas na Sec¢ao anterior.

SECAO IV - Das Atribui¢des do Procurador-Geral

Art. 748. Como chefe da Procuradoria Geral da Justi¢a do Trabalho, incumbe ao Procurador Geral:

a) dirigir os servicos da Procuradoria Geral, orientar e fiscalizar as Procuradorias Regionais, expedindo
as necessarias instrugoes;

b) funcionar nas sessdes do Conselho Nacional do Trabalho, pessoalmente ou por intermédio do



procurador que designar;

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

c) exarar o seu ciente nos acoérdaos do Conselho;

Nota:

Redacgé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagéo anterior:

Redacéo original

d) designar o procurador que o substitua nas faltas e impedimentos e o chefe da secretaria da
Procuradoria;

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redacéo anterior:

Redacéo original

e) apresentar, até o dia 31 de marco, ao Ministro do Trabalho, Industria e Comércio, relatério dos
trabalhos da Procuradoria Geral no ano anterior, com as observacdes e sugestdes que julgar
convenientes;

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

f) conceder férias aos procuradores e demais funcionarios que sirvam na Procuradoria e impor-lhes
penas disciplinares, observada, quanto aos procuradores, a legislagdo em vigor para o Ministério Publico
Federal;

Nota:

Redagéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

g) funcionar em Juizo, em primeira instancia, ou designar os procuradores que o devam fazer;

Nota:

Redagéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

h) admitir e dispensar o pessoal extranumerario da Secretaria e prorrogar o expediente remunerado dos
funcionarios e extranumerarios.



Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

SEGAO V - Das Atribuigcdes dos Procuradores
Art. 749. Incumbe aos procuradores com exercicio na Procuradoria Geral:

a) funcionar, por designacao do procurador geral, nas sessdes do Conselho Nacional do Trabalho;

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagéo anterior:

Redacéo original

b) desempenhar os demais encargos que lhes forem atribuidos pelo Procurador Geral.

Paragrafo Gnico. Aos procuradores é facultado, nos processos em que oficiarem, requerer ao procurador
geral as diligéncias e investigagbes necessarias.

SECAO VI - Das Atribuigdes dos Procuradores Regionais

Art. 750. Incumbe aos procuradores regionais:

a) dirigir os servicos da respectiva Procuradoria;

b) funcionar nas sess6es do Conselho Regional, pessoalmente ou por intermédio do procurador adjunto
que designar;

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

c) apresentar, semestralmente, ao procurador geral um relatério das atividades da respectiva
Procuradoria, bem como dados e informacdes sobre a administra¢é@o da Justica do Trabalho na
respectiva regido;

d) requerer e acompanhar perante as autoridades administrativas ou judiciarias as diligéncias
necessarias a execugdo das medidas e providéncias ordenadas pelo procurador geral;

e) prestar ao procurador geral as informacdes necessarias sobre os feitos em andamento e consulta-lo
nos casos de davidas;

f) funcionar em Juizo, na sede do respectivo Conselho Regional;
g) exarar o seu ciente nos acérdédos do Conselho;

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46

Redag&o anterior:
Redacéo original

h) designar o procurador que o substitua nas faltas e impedimentos e o Secretario da Procuradoria.



Art. 751. Incumbe aos procuradores adjuntos das Procuradorias Regionais:
a) funcionar, por designacao do procurador regional, nas sessdes do Conselho Regional;

Nota:

Redagéo dada pelo Decreto n® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

b) desempenhar os demais encargos que Ihes forem atribuidos pelo procurador regional.
SECAOQ VIl - Da Secretaria

Art. 752. A Secretaria da Procuradoria Geral funcionara sob a dire¢édo de um chefe designado pelo
Procurador Geral e tera o pessoal designado pelo Ministro do Trabalho, Industria e Comércio.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redacéo anterior:

Redacéo original

Art. 753. Compete a Secretaria:

a) receber, registrar e encaminhar os processos ou papéis entrados;

b) classificar e arquivar os pareceres e outros papéis;

c) prestar informacdes sobre os processos ou papéis sujeitos a apreciacéo da Procuradoria;

d) executar o expediente da Procuradoria;

e) providenciar sobre o suprimento do material necessario;

f) desempenhar os demais trabalhos que Ihes forem cometidos pelo procurador-geral, para melhor
execucao dos servicos a seu cargo.

Art. 754. Nas Procuradorias Regionais, os trabalhos a que se refere o artigo anterior seréo executados
pelos funcionarios para esse fim designados.

CAPITULO Il - Da Procuradoria de Previdéncia Social

SECAO | - Da Organizagéo

Art. 755. A Procuradoria de Previdéncia Social compde-se de um procurador geral e de procuradores.
Art. 756. Para a nomeacé&o do procurador geral e dos demais procuradores atender-se-a ao disposto nos
arts. 744 e 745.

SEGAO Il - Da Competéncia de Procuradoria

Art. 757. Compete a Procuradoria da Previdéncia Social;

a) oficiar, por escrito, nos processos que tenham de ser sujeitos a decisdo do Conselho Superior de
Previdéncia Social;

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagéo anterior:

Redacéo original

b) oficiar, por escrito, nos pedidos de revisdo das decisdes do mesmo Conselho;

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original




c) funcionar nas sessdes do mesmo Conselho, opinando verbalmente sobre a matéria em debate e
solicitando as requisicdes e diligéncias que julgar convenientes, sendo-lhe assegurado o direito de vista
do processo em julgamento, sempre que for suscitada questdo nova, ndo examinada no parecer
exarado;

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

d) opinar, quando solicitada, nos processos sujeitos a delibera¢éo do Ministro de Estado, do Conselho
Técnico do Departamento Nacional de Previdéncia Social ou do Diretor do mesmo Departamento, em
que houver matéria juridica a examinar;

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

e) funcionar, em primeira instancia, nas a¢des propostas contra a Unido, no Distrito Federal, para
anulagédo de atos e decisdes do Conselho superior de Previdéncia Social ou do Departamento Nacional
de Previdéncia Social, bem como do Ministro do Trabalho, Indistria e Comércio, em matéria de
previdéncia social;

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

f) fornecer ao Ministério Publico as informag6es por este solicitadas em virtude de agdes propostas nos
Estados e Territérios para execug&o ou anulacéo de atos e decisfes dos 6rgédos ou da autoridade a que
se refere a alinea anterior;

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

g) promover em juizo, no Distrito Federal, qualquer procedimento necessario ao cumprimento das
decis6es do Conselho Superior de Previdéncia Social e do Departamento Nacional de Previdéncia
Social, bem como do Ministro do Trabalho, Industria e Comércio, em matéria de previdéncia social;

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46
Redagéo anterior:

Redacéo original

h) recorrer das decisdes dos 6rgéos e autoridades competentes em matéria de previdéncia social e
requerer revisao das decises do Conselho Superior de Previdéncia Social, que lhe paregcam contrarias a
lei.

SECAO llI - Das Atribuicdes do Procurador-Geral



Art. 758. Como chefe da Procuradoria da Previdéncia Social, incumbe ao Procurador Geral:
a) dirigir os servicos da Procuradoria, expedindo as necessarias instrugdes;

b) funcionar nas sessdes do Conselho Superior de Previdéncia Social, pessoalmente ou por intermédio
do procurador que designar;

c¢) designar o procurador que o substitua nas faltas e impedimentos e o chefe da Secretaria da
Procuradoria;

d) conceder férias aos procuradores e demais funcionarios lotados na Procuradoria e impor-lhes penas
disciplinares, observada, quanto aos procuradores, a legislagdo em vigor para o Ministério Publico
Federal;

e) funcionar em juizo, em primeira instancia, ou designar os procuradores que devam fazé-lo;

f) admitir e dispensar o pessoal extranumerario da Secretaria e prorrogar o expediente remunerado dos
funcionérios e extranumerarios;

g) apresentar, até 31 de margo de cada ano, ao Ministro do Trabalho, Indistria e Comércio, o relatério
dos trabalhos da Procuradoria no ano anterior, com as observacdes e sugestdes que julgar
convenientes.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

SECAO IV - Das Atribuigées dos Procuradores

Art. 759. Aos procuradores e demais funcionarios incumbe desempenhar os encargos que lhes forem
cometidos pelo procurador geral.

Paragrafo Gnico. Aos procuradores é facultado, nos processos em que oficiarem, requerer ao procurador
geral as diligéncias e investigagdes necessarias.

SEGAOQV - Da Secretaria

Art. 760 - A Procuradoria da Previdéncia Social tera um Secretaria dirigida por um chefe designado pelo
Procurador Geral.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 761. A Secretaria tera o pessoal designado pelo Ministro do Trabalho, Inddstria e Comércio.

Nota:

Redagéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 762. A Secretaria da Procuradoria de Previdéncia Social compete executar servigos idénticos aos
referidos no art. 753.

TITULO X - Do Processo Judiciario do Trabalho

CAPITULO | - Disposicées Preliminares

Art. 763. O processo da Justi¢a do Trabalho, no que concerne aos dissidios individuais e coletivos e &
aplicagdo de penalidades, reger-se-&, em todo o territério nacional, pelas normas estabelecidas neste
Titulo.



Art. 764. Os dissidios individuais ou coletivos submetidos a apreciagdo da Justica do Trabalho serédo
sempre sujeitos a conciliagdo.

§ 1° Para os efeitos deste artigo, os juizes e Tribunais do Trabalho empregardo sempre os seus bons
oficios e persuaséo no sentido de uma solugéo conciliatéria dos conflitos.

§ 2° Nao havendo acordo, o juizo conciliatorio converter-se-a obrigatoriamente em arbitral, proferindo
decisao na forma prescrita neste Titulo.

§ 3° E licito as partes celebrar acordo que ponha termo ao processo, ainda mesmo depois de encerrado
0 juizo conciliatério.

Art. 765. Os Juizos e Tribunais do Trabalho terdo ampla liberdade na diregdo do processo e velarédo pelo
andamento rapido das causas, podendo determinar qualquer diligéncia necessaria ao esclarecimento
delas.

Art. 766. Nos dissidios sobre estipulagdo de salarios, seréo estabelecidas condi¢des que, assegurando
justos salarios aos trabalhadores, permitam também justa retribuicdo as empresas interessadas.

Art. 767. A compensagao, ou retencéo, s6 podera ser argiiida como matéria de defesa.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 6.353/44
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 768. Tera preferéncia em todas as fases processuais o dissidio cuja deciséo tiver de ser executada
perante o Juizo da faléncia.

Art. 769. Nos casos omissos, o direito processual comum sera fonte subsidiaria do direito processual do
trabalho, exceto naquilo em que for incompativel com as normas deste Titulo.

CAPITULO Il - Do Processo em Geral

SEGCAO | - Dos Atos, Termos e Prazos Processuais

Art. 770 - Os atos processuais serdo publicos salvo quando o contrario determinar o interesse social, e
realizar-se-a0 nos dias Uteis das 6 (seis) as 20 (vinte) horas.

Paragrafo Gnico. A penhora podera realizar-se em domingo ou dia feriado, mediante autorizagédo
expressa do juiz ou presidente.

Art. 771 Os atos e termos processuais poderdo ser escritos a tinta, datilografados ou a carimbo.

Art. 772. Os atos e termos processuais, que devam ser assinados pelas partes interessadas, quando
estas, por motivo justificado, ndo possam fazé-lo, serdo firmados a rogo, na presenca de 2 (duas)
testemunhas, sempre que ndo houver procurador legalmente constituido.

Art. 773. Os termos relativos ao movimento dos processos constardo de simples notas, datadas e
rubricadas pelos secretarios ou escrivaes.

Art. 774. Salvo disposi¢8o em contrario, 0s prazos previstos neste titulo contam-se, conforme o caso, a
partir da data em que for feita pessoalmente, ou recebida a notificagdo, daquela em que for publicado o
edital no jornal oficial ou no que publicar o expediente da Justica do Trabalho, ou, ainda, daquela em que
for afixado o edital, na sede da Junta, Juizo ou Tribunal.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 2.244/54
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46

Art. 775. Os prazos estabelecidos neste titulo contam-se com excluséo do dia do comeco e inclusdo do
dia do vencimento, e séo continuos e irrelevaveis, podendo, entretanto, ser prorrogados pelo tempo
estritamente necessario pelo juiz ou tribunal, ou em virtude de for¢a maior, devidamente comprovada.

Paragrafo Unico. Os prazos que se vencerem em sabado, domingo ou dia feriado terminaréo no primeiro
dia util seguinte.

Nota:
Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagcéo anterior:




Redacéo original

Art. 776. O vencimento dos prazos sera certificado nos processos pelos escrivées ou secretarios.

Art. 777. Os requerimentos e documentos apresentados, 0s atos e termos processuais, as peticdes ou
razOes de recursos e quaisquer outros papéis referentes aos feitos formardo os autos dos processos, 0s
quais ficardo sob a responsabilidade dos escrivaes ou secretarios.

Art. 778. Os autos dos processos da Justica do Trabalho nédo poderdo sair dos cartérios ou secretarias,
salvo se solicitados por advogado regularmente constituido por qualquer das partes, ou quando tiverem
de ser remetidos aos 6rgdos competentes, em caso de recurso ou requisigao.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n°® 6.598/78
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 779. As partes, ou seus procuradores, poderdo consultar, com ampla liberdade, os processos nos
cartorios ou secretarias.

Art. 780 - Os documentos juntos aos autos poderdo ser desentranhados somente depois de findo o
processo, ficando traslado.

Art. 781. As partes poderdo requerer certiddes dos processos em curso ou arquivados, as quais serdo
lavradas pelos escrivées ou secretarios.

Paragrafo Gnico. As certiddes dos processos que correrem em segredo de justi¢ca dependerdo de
despacho do juiz ou presidente.

Art. 782. Sdo isentos de selo as reclamacdes, representacdes, requerimentos, atos e processos relativos
a Justica do Trabalho.

SEGAO Il - Da Distribuig&o

Art. 783. A distribuicéo das reclamagdes sera feita entre as Juntas de Conciliagédo e Julgamento, ou os
Juizes de Direito do Civel, nos casos previstos no Art.669, § 1, pela ordem rigorosa de sua apresentagao
ao distribuidor, quando o houver.

Art. 784. As reclamacdes serdo registradas em livro préprio, rubricado em todas as folhas pela
autoridade a que estiver subordinado o distribuidor.

Art. 785. O distribuidor fornecera ao interessado um recibo do qual constardo, essencialmente, 0 nome
do reclamante e do reclamado, a data da distribuicéo, o objeto da reclamacéo e a Junta ou o Juizo a que
coube a distribuig&o.

Art. 786. A reclamag&o verbal sera distribuida antes de sua redugéo a termo.

Paragrafo Unico. Distribuida a reclamagcéo verbal, o reclamante dever4, salvo motivo de for¢a maior,
apresentar-se no prazo de 5 (cinco) dias, ao cartério ou a secretaria, para reduzi-la a termo, sob a pena
estabelecida no Art. 731.

Art. 787. A reclamacéo escrita devera ser formulada em 2 (duas) vias e desde logo acompanhada dos
documentos em que se fundar.

Art. 788. Feita a distribuicdo, a reclamacéo sera remetida pelo distribuidor & Junta ou Juizo competente,
acompanhada do bilhete de distribuicao.

SEGAO Il - Das Custas

Art. 789 - Nos dissidios individuais ou coletivos do trabalho, até o julgamento, as custas serdo calculadas
progressivamente, de acérdo com a seguinte tabela:

| - até o valor do salario-minimo regional, 10% (dez por cento);

Il - acima do limite do item | até duas vézes o salario-minimo regional, 8% (oito por cento);
Il - acima de duas e até cinco vézes o salario-minimo regional, 6% (seis por cento);

IV - acima de cinco e até dez vézes o salario-minimo regional, 4% (quatro por cento);

V - acima de dez vézes o salario-minimo regional, 2% (dois por cento).



Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° - Nas Juntas, nos Tribunais Regionais e no Tribunal Superior do Trabalho, o pagamento das custas
serd feito na forma das instru¢des expedidas pelo Tribunal Superior do Trabalho. Nos Juizos de Direito,
a importancia das custas sera dividida proporcionalmente entre o juiz e os funcionarios que tiverem
funcionando no feito, executados os distribuidores, cujas custas serédo pagas no ato de acérdo com o
regimento local.

Nota:
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46

§2° - A divisdo a que se refere 0 § 1°, as custas de execugdo e os emolumentos de traslados e
instrumentos seréo determinados em tabelas expedidas pelo Tribunal Superior do Trabalho.

Nota:
Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46

§ 3° - As custas serdo calculadas:

a) quando houver acdérdo ou condenagao, sébre o respectivo valor;

b) quando houver desisténcia ou arquivamento, sdbre o valor do pedido;

¢) quando o valor for indeterminado, s6bre o que o juiz-presidente ou o juiz fixar;

d) no caso de inquérito, sdbre 6 (seis) vézes o salario-minimo do reclamado ou dos reclamados.
Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67

Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46

§ 4° - As custas seréo pagas pelo vencido, depois de transitada em julgado a decis&o ou, no caso de
recurso, dentro de 5 (cinco) dias da data de sua interposicao, sob pena de desercéo, salvo quando se
tratar de inquérito, caso em gue o pagamento das custas competird a emprésa, antes de seu julgamento
pela Junta ou Juizo de Direito.

Nota:
Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46




§ 5° - Os emolumentos de traslados e instrumentos seréo pagos dentro de quarenta e oito (48) horas
apos a sua extracao, feito, contudo, no ato do requerimento, o depdsito prévio do valor estimado pelo
funcionario encarregado, sujeito & complementagao, com ciéncia da parte, sob pena de desergéo.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 6° - Sempre que houver acdrdo, se de outra forma néo fér convencionado, o pagamento das custas
cabera em partes iguais aos litigantes.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 7° - Tratando-se de empregado sindicalizado que néo tenha obtido o beneficio da justi¢a gratuita, ou
isencao de custas, o sindicato que houver intervido no processo respondera solidariamente pelo
pagamento das custas devidas.

Nota:

Redagé&o dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46

§ 8° - No caso de ndo pagamento das custas, far-se-a a execugéo da respectiva importancia, segundo o
processo estabelecido no Capitulo V déste Titulo.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

§ 9° - E facultado aos presidentes dos tribunais do trabalho conceder, de oficio, o beneficio da justia
gratuita, inclusive quanto a traslados e instrumentos, aqueles que perceberem salario igual ou inferior ao
ddbro do minimo legal, ou provarem o seu estado de miserabilidade.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 229/67

§ 10. O sindicato da categoria profissional prestara assisténcia judiciaria gratuita ao trabalhador
desempregado ou que perceber salario inferior a cinco salarios minimos ou que declare, sob
responsabilidade, ndo possuir, em razdo dos encargos préprios e familiares, condicdes econdmicas de
prover a demanda.

Nota:
Acrescentado(a) pelo(a) Lei n® 10.288/2001

Art. 790 - Nos casos de dissidios coletivos, as partes vencidas responderao solidariamente pelo
pagamento das custas, calculadas sobre o valor arbitrado pelo presidente do Tribunal.



Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redag&o anterior:

Redacéo original

SECAO IV - Das Partes e dos Procuradores
Art. 791. (VETADO)

Nota:

Redacéo dada pelo(a) Lei n® 10.288/2001
Redacéo(6es) anterior(es):

Redacéo original

Art. 792. Os maiores de 18 (dezoito) e menores de 21 (vinte e um) anos e as mulheres casadas poderéo
pleitear perante a Justica do Trabalho sem a assisténcia de seus pais, tutores ou maridos.

Art. 793. A reclamacéo trabalhista do menor de 18 anos sera feita por seus representantes legais e, na
falta destes, pela Procuradoria da Justica do Trabalho, pelo sindicato, pelo Ministério Publico estadual ou
curador nomeado em juizo.

Nota:

Redacgé&o dada pelo(a) Lei n® 10.288/2001
Redacéo(6es) anterior(es):

Redacéo original

SECAO V - Das Nulidades

Art. 794. Nos processos sujeitos & apreciacdo da Justi¢a do Trabalho sé havera nulidade quando resultar
dos atos inquinados manifesto prejuizo as partes litigantes.

Art. 795. As nulidades néo serdo declaradas sendo mediante provocagao das partes, as quais deverdo
argui-las a primeira vez em que tiverem de falar em audiéncia ou nos autos.

§ 1° Dever4, entretanto, ser declarada ex officio a nulidade fundada em incompeténcia de foro. Nesse
caso, serdo considerados nulos os atos decisoérios.

§ 2° O juiz ou Tribunal que se julgar incompetente determinard, na mesma ocasiéo, que se faca remessa
do processo, com urgéncia, a autoridade competente, fundamentando sua deciséo.

Art. 796. A nulidade nao sera pronunciada:

a) quando for possivel suprir-se a falta ou repetir-se o ato;

b) quando arguida por quem lhe tiver dado causa.

Art. 797. O juiz ou Tribunal que pronunciar a nulidade declarara os atos a que ela se estende.

Art. 798. A nulidade do ato néo prejudicara sendo os posteriores que dele dependam ou sejam
consequéncia.

SECAO VI - Das Excegdes

Art. 799. Nas causas de jurisdi¢ao da Justica do Trabalho, somente podem ser opostas, com suspensédo
do feito, as excegdes de suspeicdo ou incompeténcia.

§ 1° As demais excegdes serdo alegadas como matéria de defesa.

§ 2° Das decisfes sobre excegdes de suspei¢do e incompeténcia, salvo, quanto a estas, se terminativas
do feito, ndo cabera recurso, podendo, no entanto, as partes alega-las novamente no recurso que couber
da decisao final.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagéo anterior:

Redacéo original




Art. 800 - Apresentada a excegéo de incompeténcia, abrir-se-a vista dos autos ao exceto, por 24 (vinte e
quatro) horas improrrogaveis, devendo a deciséo ser proferida na primeira audiéncia ou sessao que se
seguir.

Art. 801 O juiz, presidente ou juiz classista temporario, é obrigado a dar-se por suspeito, e pode ser
recusado, por algum dos seguintes motivos, em relagéo a pessoa dos litigantes:

a) inimizade pessoal;

b) amizade intima;

c) parentesco por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau civil;

d) interesse particular na causa.

Paragrafo Unico. Se o recusante houver praticado algum ato pelo qual haja consentido na pessoa do juiz,
ndo mais podera alegar excegéo de suspei¢do, salvo sobrevindo novo motivo. A suspei¢éo ndo sera
também admitida, se do processo constar que o recusante deixou de alega-la anteriormente, quando ja a
conhecia, ou que, depois de conhecida, aceitou o juiz recusado ou, finalmente, se procurou de propésito
0 motivo de que ela se originou.

Art. 802. Apresentada a excegdo de suspeicao, o juiz ou Tribunal designara audiéncia dentro de 48
(quarenta e oito) horas, para instru¢éo e julgamento da excecéo.

§ 1° Nas Juntas de Conciliacdo e Julgamento e nos Tribunais Regionais, julgada procedente a excegéo
de suspeicéo, sera logo convocado para a mesma audiéncia ou sessédo, ou para a seguinte, o suplente
do membro suspeito, o qual continuara a funcionar no feito até deciséo final. Proceder-se-a4 da mesma
maneira quando algum dos membros se declarar suspeito.

§ 2° Se se tratar de suspeicédo de Juiz de Direito, seré este substituido na forma da organizag&o judiciaria
local.

SEGAO VII - Dos Conflitos de Jurisdigéo

Art. 803. Os conflitos de jurisdigdo podem ocorrer entre:

a) Juntas de Conciliacdo e Julgamento e Juizos de direito investidos na administracdo da Justica do
Trabalho;

b) Conselhos Regionais do Trabalho;

c) Juizos e tribunais de Trabalho e orgéos da Justi¢a Ordinaria;

d) Camaras do Conselho Nacional do Trabalho.

Art. 804. Dar-se-a conflito de jurisdigéo:

a) quando ambas as autoridades se considerarem competentes;

b) quando ambas as autoridades se considerarem incompetentes.

Art. 805. Os conflitos de jurisdicdo podem ser suscitados:

a) pelos juizes e Tribunais do Trabalho;

b) pelo procurador-geral e pelos procuradores regionais da Justica do Trabalho;

c) pela parte interessada, ou 0 seu representante.

Art. 806. E vedado a parte interessada suscitar conflitos de jurisdi¢do quando ja houver opostos na
causa excegdo de incompeténcia.

Art. 807. No ato de suscitar o conflito devera a parte interessada produzir a prova de existéncia dele.
Art. 808. Os conflitos de jurisdicao de que trata o Art.803 serdo resolvidos:

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 6.353/44
Redag&o anterior:

Redacéo original

a) pelos Tribunais Regionais, os suscitados entre Juntas e entre Juizos de Direito, ou entre uma e
outras, nas respectivas regides;

b) pelo Tribunal Superior do Trabalho, os suscitados entre Tribunais Regionais, ou entre Juntas e Juizos
de Direito sujeitos a jurisdigao de Tribunais Regionais diferentes;

c) pelo Conselho Pleno, os suscitados entre as Camaras de Justica do Trabalho e de Previdéncia Social;

Nota:
Revogada pelo Decreto-lei n® 9.797/46




d) pelo Supremo Tribunal Federal, os suscitados entre as autoridades da Justica do Trabalho e as da
Justica Ordinaria.

Art. 809. Nos conflitos de jurisdigdo entre as Juntas e os Juizos de Direito observar-se-a o seguinte:

| - 0 juiz ou presidente mandara extrair dos autos as provas do conflito e, com a sua informagéao,
remetera o processo assim formado, no mais breve prazo possivel, ao Presidente do Tribunal Regional
competente;

Il - O Tribunal Regional, logo que der entrada o processo, o presidente determinara a distribui¢cdo do
feito, podendo o relator ordenar imediatamente as Juntas e aos Juizos, nos casos de conflito positivo,
gue sobrestejam o andamento dos respectivos processos, e solicitar, a0 mesmo tempo, quaisquer
informagdes que julgue convenientes. Seguidamente, sera ouvida a Procuradoria, apés o que o relator
submeterd o feito a julgamento na primeira sessao;

Il - proferida a decisdo, sera a mesma comunicada, imediatamente, as autoridades em conflito,
prosseguindo no foro julgado competente.

Art. 810 - Aos conflitos de jurisdi¢@o entre os Tribunais Regionais aplicar-se-ao as normas estabelecidas
no artigo anterior.

Art. 811 Nos conflitos suscitados na Justica do Trabalho entre as autoridades desta e os érgéos da
Justica Ordinéria, o processo do conflito, formado de acordo com o inciso | do Art.809, sera remetido
diretamente ao presidente do Supremo Tribunal Federal.

SEGAO VIII - Das Audiéncias

Art. 812. A ordem processual dos conflitos de jurisdigdo entre as Camaras do Conselho Nacional do
Trabalho sera a estabelecida no seu regimento interno.

Nota:
Revogado pelo Decreto-lei n°® 9.797/46

Art. 813. As audiéncias dos 6rgdos da Justica do Trabalho serdo publicas e realizar-se-&o na sede do
Juizo ou Tribunal em dias Uteis previamente fixados, entre 8 (oito) e 18 (dezoito) horas, ndo podendo
ultrapassar 5 (cinco) horas seguidas, salvo quando houver matéria urgente.

§ 1° Em casos especiais, podera ser designado outro local para a realizagédo das audiéncias, mediante
edital afixado na sede do Juizo ou Tribunal, com a antecedéncia minima de 24 (vinte e quatro) horas.

§ 2° Sempre que for necessario, poderdo ser convocadas audiéncias extraordinarias, observado o prazo
do paragrafo anterior.

Art. 814. As audiéncias deverdo estar presentes, comparecendo com a necessaria antecedéncia, os
escrivaes ou chefes de secretaria.

Art. 815. A hora marcada, o juiz ou presidente declarara aberta a audiéncia, sendo feita pelo chefe de
secretaria ou escrivdo a chamada das partes, testemunhas e demais pessoas que devam comparecer.
Paragrafo Unico. Se, até 15 (quinze) minutos apds a hora marcada, o juiz ou presidente ndo houver
comparecido, os presentes poderao retirar-se, devendo o ocorrido constar do livro de registro das
audiéncias.

Art. 816. O juiz ou presidente mantera a ordem nas audiéncias, podendo mandar retirar do recinto os
assistentes que a perturbarem.

Art. 817. O registro das audiéncias sera feito em livro préprio, constando de cada registro 0os processos
apreciados e a respectiva solugdo, bem como as ocorréncias eventuais.

Paragrafo Gnico. Do registro das audiéncias poderao ser fornecidas certidées as pessoas que o
requererem.

SEGAO IX - Das Provas

Art. 818. A prova das alegacdes incumbe a parte que as fizer.

Art. 819. O depoimento das partes e testemunhas que ndo souberem falar a lingua nacional sera feito
por meio de intérprete nomeado pelo juiz ou presidente.

§ 1° Proceder-se-a da forma indicada neste artigo, quando se tratar de surdo-mudo, ou de mudo que ndo
saiba escrever.

§ 2° Em ambos os casos de que este artigo trata, as despesas correrdo por conta da parte a que
interessar o depoimento.

Art. 820 - As partes e testemunhas serao inquiridas pelo juiz ou presidente, podendo ser reinquiridas, por
seu intermédio, a requerimento dos juizes classistas temporarios, das partes, seus representantes ou
advogados.



Art. 821. Cada uma das partes ndo podera indicar mais de trés testemunhas, salvo quando se tratar de
inquérito, caso em que esse namero podera ser elevado a seis.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagéo anterior:

Redacéo original

Art. 822. As testemunhas ndo poderdo sofrer qualquer desconto pelas faltas ao servico, ocasionadas
pelo seu comparecimento para depor, quando devidamente arroladas ou convocadas.

Art. 823. Se a testemunha for funcionario civil ou militar, e tiver de depor em hora de servigo, sera
requisitada ao chefe da reparticdo para comparecer a audiéncia marcada.

Art. 824. O juiz ou presidente providenciara para que o depoimento de uma testemunha néo seja ouvido
pelas demais que tenham de depor no processo.

Art. 825. As testemunhas compareceréo a audiéncia independentemente de notificagio ou intimagé&o.
Paragrafo Unico. As que ndo comparecerem serdo intimadas, ex officio ou a requerimento da parte,
ficando sujeitas a condugao coercitiva, além das penalidades do Art. 730, caso, sem motivo justificado,
ndo atendam a intimacéo.

Art. 826. E facultado a cada uma das partes apresentar um perito ou técnico.

Nota:
Revogado pela Lei n°® 5.584/70

Art. 827. O juiz ou presidente podera arglir os peritos compromissados ou 0s técnicos, e rubricard, para
ser junto ao processo, o laudo que os primeiros tiverem apresentado.

Art. 828. Toda testemunha, antes de prestar o compromisso legal, sera qualificada, indicando o nome,
nacionalidade, profisséo, idade, residéncia, e, quando empregada, o tempo de servico prestado ao
empregador, ficando sujeita, em caso de falsidade, as leis penais.

Paragrafo Unico. Os depoimentos das testemunhas serdo resumidos, por ocasiéo da audiéncia, pelo
chefe de secretaria da Junta ou funcionario para esse fim designado, devendo a simula ser assinada
pelo Presidente do Tribunal e pelos depoentes.

Art. 829. A testemunha que for parente até o terceiro grau civil, amigo intimo ou inimigo de qualquer das
partes, ndo prestara compromisso, e seu depoimento valera como simples informagéo.

Art. 830 - O documento oferecido para prova sé sera aceito se estiver no original ou em certidao
auténtica, ou quando conferida a respectiva publica-forma ou cépia perante o juiz ou Tribunal.

SECAO X - Da Decis&o e sua Efic4cia

Art. 831 A decisdo sera proferida depois de rejeitada pelas partes a proposta de conciliagéo.

Paragrafo Unico. No caso de conciliagdo, o termo que for lavrado valera como deciséo irrecorrivel, salvo
para a Previdéncia Social quanto as contribuigdes que Ihe forem devidas.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n® 10.035/2000
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 832. Da decisdo deverdo constar o nome das partes, o resumo do pedido e da defesa, a apreciacéo
das provas, os fundamentos da deciséo e a respectiva concluséo.

§ 1° Quando a decis&o concluir pela procedéncia do pedido, determinara o prazo e as condi¢bes para o
Sseu cumprimento.

§ 2° A decisdo mencionara sempre as custas que devam ser pagas pela parte vencida.

§ 3° As decisdes cognitivas ou homologatérias deverdo sempre indicar a natureza juridica das parcelas
constantes da condenagéo ou do acordo homologado, inclusive o limite de responsabilidade de cada
parte pelo recolhimento da contribuigdo previdenciéria, se for o caso.

Nota:



Acrescentado pela Lei n® 10.035/2000

§ 4° O INSS seré intimado, por via postal, das decisées homologatérias de acordos que contenham
parcela indenizatoria, sendo-lhe facultado interpor recurso relativo as contribui¢cdes que lhe forem
devidas.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 10.035/2000

Art. 833. Existindo na decisdo evidentes erros ou enganos de escrita, de datilografia ou de célculo,
poderdo os mesmos, antes da execucao, ser corrigidos, ex officio, ou a requerimento dos interessados
ou da Procuradoria da Justi¢a do Trabalho.

Art. 834. Salvo nos casos previstos nesta Consolidagao, a publicagéo das decisdes e sua notificagéo aos
litigantes, ou seus patronos, consideram-se realizadas nas préprias audiéncias em gue forem as
mesmas proferidas.

Art. 835. O cumprimento do acordo ou da deciséo far-se-a no prazo e condi¢des estabelecidas.

Art. 836. E vedado aos 6rgdos da Justica do Trabalho conhecer de questdes j& decididas, excetuados os
casos expressamente previstos neste Titulo e a agdo resciséria, que sera admitida na forma do disposto
no Capitulo IV do Titulo IX da Lei n® 5.869, de 11 de janeiro de 1973. Cédigo de Processo Civil,
dispensado o deposito referido nos artigos 488, inciso Il, e 494 daquele diploma legal.

Nota:
Redacéo dada pela Lei n® 7.351/85
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67

Paragrafo Gnico. A execucéo da decisdo proferida em agéo rescisoria far-se-a nos proprios autos da
acdo que lhe deu origem, e sera instruida com o acérdéo da rescisoéria e a respectiva certiddo de transito
em julgado.

Nota:
Acrescentado(a) pelo(a) MP2.180-35/2001

CAPITULO Il - Dos Dissidios Individuais

SECAO | - Da Forma de Reclamac&o e da Notificagdo

Art. 837. Nas localidades em que houver apenas 1 (uma) Junta de Conciliagao e Julgamento, ou 1 (um)
escrivdo do civel, a reclamacéo sera apresentada diretamente a secretaria da Junta, ou ao cartério do
Juizo.

Art. 838. Nas localidades em que houver mais de 1 (uma) Junta ou mais de 1 (um) Juizo, ou escrivdo do
civel, a reclamacéo serd, preliminarmente, sujeita a distribui¢do, na forma do disposto no Capitulo I,
Secdo Il, deste Titulo.

Art. 839. A reclamacé&o podera ser apresentada:

a) pelos empregados e empregadores, pessoalmente, ou por seus representantes, e pelos sindicatos de
classe;

b) por intermédio das Procuradorias Regionais da Justica do Trabalho.

Art. 840 - A reclamacgéo podera ser escrita ou verbal.

§ 1° Sendo escrita, a reclamacéo devera conter a designacéo do Presidente da Junta, ou do juiz de
direito a quem for dirigida, a qualificacao do reclamante e do reclamado, uma breve exposi¢éo dos fatos
de que resulte o dissidio, o pedido, a data e a assinatura do reclamante ou de seu representante.

§ 2° Se verbal, a reclamacéo sera reduzida a termo, em 2 (duas) vias datadas e assinadas pelo escrivéo
ou chefe de secretaria, observado, no que couber, o disposto no paragrafo anterior.

Art. 841. Recebida e protocolada a reclamacéo, o escrivdo ou secretario, dentro de 48 horas, remetera a
segunda via da peti¢do, ou do termo, ao reclamado, notificando-o, a0 mesmo tempo, para comparecer a
audiéncia do julgamento, que sera a primeira desimpedida, depois de cinco dias.



§ 1° A notificagéo sera feita em registo postal com franquia. Se o reclamado criar embaragos ao seu
recebimento, ou ndo for encontrado, far-se-4 a notificagéo por edital, inserto no jornal oficial ou no que
publicar o expediente forense, ou, na falta, afixado na sede da Junta ou Juizo.

§ 2° O reclamante sera notificado no ato da apresentacéo da reclamacgéao ou na forma do paragrafo
anterior.

Art. 842. Sendo varias as reclamagdes e havendo identidade de matéria, poderédo ser acumuladas num
s6 processo, se se tratar de empregados da mesma empresa ou estabelecimento.

SECAO Il - Da Audiéncia de Julgamento

Art. 843. Na audiéncia de julgamento deverdo estar presentes o reclamante e o reclamado,
independentemente do comparecimento de seus representantes, salvo nos casos de Reclamatérias
Pldrimas ou Agdes de Cumprimento, quando os empregados poderéo fazer-se representar pelo
Sindicato de sua categoria.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n°® 6.667/79
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 1° E facultado ao empregador fazer-se substituir pelo gerente, ou qualquer outro preposto que tenha
conhecimento do fato, e cujas declarag6es obrigardo o proponente.

§ 2° Se por doenca ou qualquer outro motivo poderoso, devidamente comprovado, néo for possivel ao
empregado comparecer pessoalmente, podera fazer-se representar por outro empregado que pertenga a
mesma profisséo, ou pelo seu sindicato.

Art. 844. O ndo-comparecimento do reclamante a audiéncia importa o arquivamento da reclamagéo, e o
nao-comparecimento do reclamado importa revelia, além de confissdo quanto a matéria de fato.
Paragrafo Unico. Ocorrendo, entretanto, motivo relevante, podera o presidente suspender o julgamento,
designando nova audiéncia.

Art. 845. O reclamante e o reclamado comparecerdo a audiéncia acompanhados das suas testemunhas,
apresentando, nessa ocasido, as demais provas.

Art. 846. Aberta a audiéncia, o juiz ou presidente propora a conciliagéo.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 9.022/95
Redag&o anterior:

Redac&o original

§ 1° Se houver acordo lavrar-se-a termo, assinado pelo presidente e pelos litigantes, consignando-se o
prazo e demais condi¢cdes para seu cumprimento.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.022/95

§ 2° Entre as condi¢des a que se refere o paragrafo anterior, podera ser estabelecida a de ficar a parte
gue ndo cumprir 0 acordo obrigada a satisfazer integralmente o pedido ou pagar uma indeniza¢éo
convencionada, sem prejuizo do cumprimento do acordo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.022/95

Art. 847. N&o havendo acordo, o reclamado tera vinte minutos para aduzir sua defesa, apés a leitura da
reclamacao, quando esta ndo for dispensada por ambas as partes.

Nota:
Redacé&o dada pela Lei n® 9.022/95
Redacéo anterior:



Redacéo original

Art. 848. Terminada a defesa, seguir-se-a a instrugdo do processo, podendo o presidente, "ex officio" ou
a requerimento de qualquer juiz temporario, interrogar os litigantes.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 9.022/95
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 1° Findo o interrogatdrio, podera qualquer dos litigantes retirar-se, prosseguindo a instrugdo com o seu
representante.

§ 2° Serdo, a seguir, ouvidas as testemunhas, os peritos e os técnicos, se houver.

Art. 849. A audiéncia de julgamento sera continua; mas, se néo for possivel, por motivo de forca maior,
conclui-la no mesmo dia, o juiz ou presidente marcara a sua continuagao para a primeira desimpedida,
independentemente de nova notificacéo.

Art. 850 - Terminada a instrugéo, poderao as partes aduzir razées finais, em prazo néo excedente de 10
(dez) minutos para cada uma. Em seguida, o juiz ou presidente renovara a proposta de conciliacéo, e
nao se realizando esta, sera proferida a deciséo.

Paragrafo Unico. O Presidente da Junta, apds propor a solugéo do dissidio, tomara os votos dos juizes
classistas temporarios, e havendo divergéncia entre estes, podera desempatar ou proferir decisédo que
melhor atenda ao cumprimento da lei e ao justo equilibrio entre os votos divergentes e ao interesse
social.

Art. 851. Os tramites de instrug&o e julgamento da reclamagéo seréo resumidos em ata, de que constara,
na integra, a deciséo.

§ 1° Nos processos de exclusiva algada das Juntas, sera dispensavel, a juizo do presidente, o resumo
dos depoimentos, devendo constar da ata a concluséo do tribunal quanto a matéria de fato.

§ 2° A ata sera pelo presidente ou juiz junta ao processo, devidamente assinada, no prazo improrrogavel
de 48 horas, contado da audiéncia de julgamento, e assinada pelos vogais presentes a mesma
audiéncia.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 852. Da decisao serdo os litigantes notificados, pessoalmente, ou por seu representante, na propria
audiéncia. No caso de revelia, a notificacéo far-se-a pela forma estabelecida no paragrafo 1 do Art.841.
Secao II-A - Do Procedimento Sumarissimo

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

Art. 852-A. Os dissidios individuais cujo valor ndo exceda a quarenta vezes o salario minimo vigente na
data do ajuizamento da reclamagéo ficam submetidos ao procedimento sumarissimo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

Paragrafo Unico. Estdo excluidas do procedimento sumarissimo as demandas em que €é parte a
Administragdo Publica direta, autarquica e fundacional.

Nota:



Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000
Art. 852-B. Nas reclamacdes enquadradas no procedimento sumarissimo:

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

| - 0 pedido devera ser certo ou determinado e indicara o valor correspondente;

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

Il - ndo se fara citacéo por edital, incumbindo ao autor a correta indicagdo do nome e enderego do
reclamado;

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

Il - a apreciagéo da reclamacéo devera ocorrer no prazo maximo de quinze dias do seu ajuizamento,
podendo constar de pauta especial, se necessario, de acordo com o movimento judiciario da Junta de
Conciliagéo e Julgamento.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

§ 1° O nao atendimento, pelo reclamante, do disposto nos incisos | e Il deste artigo importara no
arquivamento da reclamagao e condenacéo ao pagamento de custas sobre o valor da causa.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

§ 2° As partes e advogados comunicaréo ao juizo as mudancgas de enderego ocorridas no curso do
processo, reputando-se eficazes as intimagdes enviadas ao local anteriormente indicado, na auséncia de
comunicagao.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

Art. 852-C. As demandas sujeitas a rito sumarissimo serdo instruidas e julgadas em audiéncia Gnica, sob
a direcdo de juiz presidente ou substituto, que podera ser convocado para atuar simultaneamente com o
titular.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

Art. 852-D. O juiz dirigir4 o processo com liberdade para determinar as provas a serem produzidas,
considerado o 6nus probatério de cada litigante, podendo limitar ou excluir as que considerar excessivas,
impertinentes ou protelatérias, bem como para aprecia-las e dar especial valor as regras de experiéncia
comum ou técnica.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

Art. 852-E. Aberta a sesséo, o juiz esclarecerd as partes presentes sobre as vantagens da conciliagédo e
usara os meios adequados de persuaséo para a solucéo conciliatéria do litigio, em qualquer fase da
audiéncia.



Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

Art. 852-F. Na ata de audiéncia serdo registrados resumidamente os atos essenciais, as afirmagoes
fundamentais das partes e as informagdes Uteis a solucéo da causa trazidas pela prova testemunhal.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

Art. 852-G. Serdo decididos, de plano, todos os incidentes e excec¢des que possam interferir no
prosseguimento da audiéncia e do processo. As demais questdes serdo decididas na sentenca.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

Art. 852-H. Todas as provas serdo produzidas na audiéncia de instrugdo e julgamento, ainda que nédo
requeridas previamente.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

§ 1° Sobre os documentos apresentados por uma das partes manifestar-se-a imediatamente a parte
contréria, sem interrupcéo da audiéncia, salvo absoluta impossibilidade, a critério do juiz.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

§ 2° As testemunhas, até o maximo de duas para cada parte, comparecerdo a audiéncia de instrugéo e
julgamento independentemente de intimagé&o.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

§ 3° S¢ seré deferida intimag&o de testemunha que, comprovadamente convidada, deixar de
comparecer. Ndo comparecendo a testemunha intimada, o juiz podera determinar sua imediata
condugao coercitiva.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

§ 4° Somente quando a prova do fato o exigir, ou for legalmente imposta, sera deferida prova técnica,
incumbindo ao juiz, desde logo, fixar o prazo, o objeto da pericia e nomear perito.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

§ 5° (VETADO)

Nota:
De acordo com a Lei n® 9.957/2000

§ 6° As partes serdo intimadas a manifestar-se sobre o laudo, no prazo comum de cinco dias.

Nota:



Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

§ 7° Interrompida a audiéncia, o seu prosseguimento e a solu¢éo do processo dar-se-&8o no prazo
maximo de trinta dias, salvo motivo relevante justificado nos autos pelo juiz da causa.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

Art. 852-1. A sentenca mencionara os elementos de convicgdo do juizo, com resumo dos fatos relevantes
ocorridos em audiéncia, dispensado o relatério.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

§ 1° O juizo adotara em cada caso a decisdo que reputar mais justa e equanime, atendendo aos fins
sociais da lei e as exigéncias do bem comum.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

§ 20 (VETADO)

Nota:
De acordo com a Lei n® 9.957/2000

§ 3° As partes serdo intimadas da sentenca na prépria audiéncia em que prolatada.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

SECAO lll - Do Inquérito para Apuracéo de Falta Grave

Art. 853. Para a instauragao do inquérito para apuracéo de falta grave contra empregado garantido com
estabilidade, o empregador apresentara reclamacéo por escrito a Junta ou Juizo de Direito, dentro de 30
(trinta) dias, contados da data da suspensdo do empregado.

Art. 854. O processo do inquérito perante a Junta ou Juizo obedecera as normas estabelecidas no
presente Capitulo, observadas as disposi¢des desta Secéo.

Art. 855. Se tiver havido prévio reconhecimento da estabilidade do empregado, o julgamento do inquérito
pela Junta ou Juizo néo prejudicara a execucéo para pagamento dos salarios devidos ao empregado,
até a data da instauragdo do mesmo inquérito.

CAPITULO IV - Dos Dissidios Coletivos

SECAO | - Da Instauragéo da Instancia

Art. 856. A instancia sera instaurada mediante representagédo escrita ao presidente do tribunal. Podera
ser tambem instaurada por iniciativa do presidente, ou ainda, a requerimento da Procuradoria da Justica
do Trabalho, sempre que ocorrer suspenséo do trabalho.

Art. 857. A representacéo para instaurar a instancia em dissidio coletivo constitui prerrogativa das
associacdes sindicais, excluidas as hipdteses aludidas no art.856, quando ocorrer suspensao do
trabalho.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 7.321/45
Redag&o anterior:

Redacéo original

Paragrafo Unico. Quando nédo houver sindicato representativo da categoria econdmica ou profissional,
podera a representacéo ser instaurada pelas federagdes correspondentes e, na falta destas, pelas



confederag@es respectivas, no ambito de sua representagao.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 2.693/55 e revogada pelo Decreto-lei n°® 7.321/45
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 858. A representacdo sera apresentada em tantas vias quantos forem os reclamados e devera
conter:

a) designacdao e qualificac@o dos reclamantes e dos reclamados e a natureza do estabelecimento ou do
servigo;

b) os motivos do dissidio e as bases da conciliagéo.

Art. 859. A representacéo dos sindicatos para instauragao da instancia fica subordinada & aprovagéao de
assembléia, da qual participem os associados interessados na solugdo do dissidio coletivo, em primeira
convocagao, por maioria de 2/3 (dois ter¢os) dos mesmos, ou, em segunda convocagao, por 2/3 (dois
tercos) dos presentes.

Nota:

Redagéo dada pelo Decreto-lei n°® 7.321/45
Redag&o anterior:

Redacéo original

SEGAO Il - Da Conciliagéo e do Julgamento

Art. 860 - Recebida e protocolada a representacéo, e estando na devida forma, o Presidente do Tribunal
designara a audiéncia de conciliagdo, dentro do prazo de 10 (dez) dias, determinando a notificacédo dos
dissidentes, com observancia do disposto no Art.841.

Paragrafo Gnico. Quando a instancia for instaurada ex officio, a audiéncia devera ser realizada dentro do
prazo mais breve possivel, apds o reconhecimento do dissidio.

Art. 861 E facultado ao empregador fazer-se representar na audiéncia pelo gerente, ou por qualquer
outro preposto que tenha conhecimento do dissidio, e por cujas declaragdes serd sempre responsavel.
Art. 862. Na audiéncia designada, comparecendo ambas as partes ou seus representantes, o Presidente
do Tribunal as convidara para se pronunciarem sobre as bases da conciliagdo. Caso ndo sejam aceitas
as bases propostas, o Presidente submetera aos interessados a solucéo que lhe pareca capaz de
resolver o dissidio.

Art. 863. Havendo acordo, o Presidente o submeterd & homologagao do Tribunal na primeira sessao.
Art. 864. Nao havendo acordo, ou ndo comparecendo ambas as partes ou uma delas, o presidente
submetera o processo a julgamento, depois de realizadas as diligéncias que entender necessarias e
ouvida a Procuradoria.

Nota:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 865. Sempre que, no decorrer do dissidio, houver ameaca de perturbagéo da ordem, o presidente
requisitara a autoridade competente as providéncias que se tornarem necessarias.

Art. 866. Quando o dissidio ocorrer fora da sede do Tribunal, podera o presidente, se julgar conveniente,
delegar a autoridade local as atribuicdes de que tratam os artigos 860 e 862. Nesse caso, ndo havendo
conciliagdo, a autoridade delegada encaminharé o processo ao Tribunal, fazendo exposi¢édo
circunstanciada dos fatos e indicando a solugdo que Ihe parecer conveniente.

Art. 867. Da deciséo do Tribunal serédo notificadas as partes, ou seus representantes, em registrado
postal, com franquia, fazendo-se outrossim, a sua publicagao no jornal oficial, para ciéncia dos demais
interessados.

Paragrafo Unico. A sentenga normativa vigorara:

a) a partir da data de sua publicacéo, quando ajuizado o dissidio apds o prazo do Art. 616, § 3, ou
guando né&o existir acordo, convengdo ou sentenca normativa em vigor, da data do ajuizamento;



b) a partir do dia imediato ao termo final de vigéncia do acordo, convengéo ou sentenga normativa,
guando ajuizado o dissidio no prazo do Art. 616, § 3.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 424/69

SECAO Il - Da Extenséo das Decisdes

Art. 868. Em caso de dissidio coletivo que tenha por motivo novas condi¢8es de trabalho e no qual figure
como parte apenas uma fracdo de empregados de uma empresa, podera o Tribunal competente, na
propria deciséo, estender tais condicdes de trabalho, se julgar justo e conveniente, aos demais
empregados da empresa que forem da mesma profisséo dos dissidentes.

Paragrafo Unico. O Tribunal fixara a data em que a deciséo deve entrar em execugéo, bem como o prazo
da sua vigéncia, o qual ndo podera ser superior a 4 (quatro) anos.

Art. 869. A deciséo sobre novas condi¢des de trabalho podera também ser estendida a todos os
empregados da mesma categoria profissional compreendida na jurisdi¢do do Tribunal:

a) por solicitacéo de 1 (um) ou mais empregadores, ou de qualquer sindicato destes;

b) por solicitacdo de 1 (um) ou mais sindicatos de empregados;

c) ex officio, pelo Tribunal que houver proferido a deciséo;

d) por solicitagdo da Procuradoria da Justi¢a do Trabalho.

Art. 870 - Para que a deciséo possa ser estendida, na forma do artigo anterior, torna-se preciso que 3/4
(trés quartos) dos empregadores e 3/4 (trés quartos) dos empregados, ou 0s respectivos sindicatos,
concordem com a extensédo da deciséo.

§ 1° O Tribunal competente marcara prazo, ndo inferior a 30 (trinta) nem superior a 60 (sessenta) dias, a
fim de que se manifestem os interessados.

§ 2° Ouvidos os interessados e a Procuradoria da Justi¢a do Trabalho, sera o processo submetido ao
julgamento do Tribunal.

Art. 871 Sempre que o Tribunal estender a decisédo, marcara a data em que a extenséo deva entrar em
vigor.

SECAO IV - Do Cumprimento das Decisées

Art. 872. Celebrado o acordo, ou transitada em julgado a deciséo, seguir-se-a o seu cumprimento, sob as
penas estabelecidas neste Titulo.

Paragrafo Unico. Quando os empregadores deixarem de satisfazer o pagamento de salarios, na
conformidade da deciséo proferida, poderdo os empregados ou seus sindicatos, independentes de
outorga de poderes de seus associados, juntando certiddo de tal decisdo, apresentar reclamagéao a Junta
ou Juizo competente, observado o processo previsto no Capitulo Il deste Titulo, sendo vedado, porém,
questionar sobre a matéria de fato e de direito ja apreciada na deciséo.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 2.275/54
Redagcéo anterior:

Redacéo original

SEGAO V - Da Revisdo

Art. 873. Decorrido mais de 1 (um) ano de vigéncia, cabera revisdo das decisdes que fixarem condi¢cdes
de trabalho, quando se tiverem modificado as circunstancias que as ditaram, de modo que tais condi¢6es
se hajam tornado injustas ou inaplicaveis.

Art. 874. A revisdo podera ser promovida por iniciativa do Tribunal prolator, da Procuradoria da Justica
do Trabalho, das associacdes sindicais ou de empregador ou empregadores interessados no
cumprimento da deciséo.

Paragrafo Unico. Quando a revisao for promovida por iniciativa do Tribunal prolator ou da Procuradoria,
as associagfes sindicais e o empregador ou empregadores interessados serdo ouvidos no prazo de 30
(trinta) dias. Quando promovida por uma das partes interessadas, serdo as outras ouvidas também por
igual prazo.

Art. 875. A revisao sera julgada pelo Tribunal que tiver proferido a decisdo, depois de ouvida a
Procuradoria da Justi¢a do Trabalho.

CAPITULO V - Da Execugéo



SECAO | - Das Disposicées Preliminares

Art. 876. As decisdes passadas em julgado ou das quais ndo tenha havido recurso com efeito
suspensivo; os acordos, quando ndo cumpridos; os termos de ajuste de conduta firmados perante o
Ministério Publico do Trabalho e os termos de conciliagdo firmados perante as Comissdes de Conciliacdo
Prévia serdo executados pela forma estabelecida neste Capitulo.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 9.958/2000
Redag&o anterior:

Redacéo original

Paragrafo Unico. Serdo executados ex officio os créditos previdenciarios devidos em decorréncia de
deciséo proferida pelos Juizes e Tribunais do Trabalho, resultantes de condenag&o ou homologacgéao de
acordo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 10.035/2000

Art. 877. E competente para a execugéo das decisdes o Juiz ou Presidente do Tribunal que tiver
conciliado ou julgado originariamente o dissidio.

Art. 877-A. E competente para a execucao de titulo executivo extrajudicial o juiz que teria competéncia
para o processo de conhecimento relativo a matéria.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.58/2000

Art. 878. A execugdo podera ser promovida por qualquer interessado, ou ex officio pelo préprio Juiz ou
Presidente ou Tribunal competente, nos termos do artigo anterior.

Paragrafo Unico. Quando se tratar de deciséo dos Tribunais Regionais, a execugdo podera ser
promovida pela Procuradoria da Justica do Trabalho.

Art. 878-A. Faculta-se ao devedor o pagamento imediato da parte que entender devida a Previdéncia
Social, sem prejuizo da cobranca de eventuais diferencas encontradas na execugao ex officio.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 10.035/2000

Art. 879. Sendo iliquida a sentenca exequenda, ordenar-se-4, previamente, a sua liquidagéo, que podera
ser feita por calculo, por arbitramento ou por artigos.

§ 1° Na liquidagéo, ndo se podera modificar ou inovar a sentenga liquidanda, nem discutir matéria
pertinente a causa principal.

§ 1°-A. A liquidagao abrangerd, também, o célculo das contribui¢cdes previdenciarias devidas.

§ 1°-B. As partes deverdo ser previamente intimadas para a apresentacéo do célculo de liquidagao,
inclusive da contribui¢&o previdenciaria incidente.

§ 2° Elaborada a conta e tornada liquida, o Juiz podera abrir as partes prazo sucessivo de 10 (dez) dias
para impugnacéo fundamentada com a indicagdo dos itens e valores objeto da discordancia, sob pena
de precluséo.

§ 3° Elaborada a conta pela parte ou pelos 6rgéos auxiliares da Justi¢a do Trabalho, o juiz procedera a
intimacao por via postal do Instituto Nacional do Seguro Social INSS, por intermédio do érgédo
competente, para manifesta¢éo, no prazo de dez dias, sob pena de precluséo.

§ 4° A atualizacdo do crédito devido a Previdéncia Social observara os critérios estabelecidos na



legislagdo previdenciaria.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 10.035/2000
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pela Lei n°® 2.244/54
Redacéo dada pela Lei n°® 8.432/92

SECAO Il - Do Mandado e da Penhora

Art. 880. O juiz ou presidente do tribunal, requerida a execucédo, mandara expedir mandado de citag&do
ao executado, a fim de que cumpra a decisao ou o acordo no prazo, pelo modo e sob as cominagées
estabelecidas, ou, em se tratando de pagamento em dinheiro, incluidas as contribui¢cdes sociais devidas
ao INSS, para que pague em quarenta e oito horas, ou garanta a execucao, sob pena de penhora.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 10.035/2000
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° O mandado de citagdo devera conter a deciséo exequenda ou o termo de acordo ndo cumprido.

§ 2° A citagéo sera feita pelos oficiais de justica.

§ 3° Se o0 executado, procurado por 2 (duas) vezes no espaco de 48 (quarenta e oito) horas, néo for
encontrado, far-se-4 citagéo por edital, publicado no jornal oficial ou, na falta deste, afixado na sede da
Junta ou Juizo, durante 5 (cinco) dias.

Art. 881 No caso de pagamento da importancia reclamada, sera este feito perante o escrivio ou chefe de
secretaria, lavrando-se termo de quitacdo, em 2 (duas) vias, assinadas pelo exeqlente, pelo executado e
pelo mesmo escrivao ou chefe de secretaria, entregando se a segunda via ao executado e juntando-se a
outra ao processo.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 409/48
Redag&o anterior:

Redacéo original

Paragrafo Unico. Ndo estando presente o exeqliente, serd depositada a importancia, mediante guia, em
estabelecimento oficial de crédito ou, em falta deste, em estabelecimento bancério idoneo.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 7.305/85
Redagcéo anterior:

Redacéo original

Art. 882. O executado que ndo pagar a importancia reclamada podera garantir a execucéo mediante
depdsito da mesma, atualizada e acrescida das despesas processuais, ou nomeando bens a penhora,
observada a ordem preferencial estabelecida no Art.655 do Cédigo Processual Civil.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 8.432/92
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 883. Nao pagando o executado, nem garantindo a execugdo, seguir-se-a penhora dos bens, tantos
guantos bastem ao pagamento da importancia da condenagéo, acrescida de custas e juros de mora,
sendo estes, em qualquer caso, devidos a partir da data em que for ajuizada a reclamacéao inicial.



Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 2.244/54
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46

SECAO Il - Dos Embargos & Execugéo e da sua Impugnagéo
Art. 884. Garantida a execucéo ou penhorados os bens, terd o executado 5 (cinco) dias para apresentar
embargos, cabendo igual prazo ao exeqilente para impugnagéo.

Nota:
Prazo alterado para 30 dias, de acordo com a Lei n® 9.494/97

§ 1° A matéria de defesa sera restrita as alegag6es de cumprimento da decis&o ou do acordo, quitagdo
ou prescri¢do da divida.

§ 2° Se na defesa tiverem sido arroladas testemunhas, podera o Juiz ou o Presidente do Tribunal, caso
julgue necessarios seus depoimentos, marcar audiéncia para a producgéo das provas, a qual devera
realizar-se dentro de 5 (cinco) dias.

§ 3° Somente nos embargos a penhora podera o executado impugnar a sentenga de liquidagéo, cabendo
ao exequente igual direito e no mesmo prazo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 2.244/54

§ 4° Julgar-se-80 na mesma sentenga os embargos e as impugnagdes a liquidacédo apresentadas pelos
credores trabalhista e previdenciario.

Nota:

Redagéo dada pela Lei n® 10.035/2000
Redag&o anterior:

Redacéo dada pela Lei n°® 2.244/54

§ 5° Considera-se inexigivel o titulo judicial fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais
pelo Supremo Tribunal Federal ou em aplicag&o ou interpretagéo tidas por incompativeis com a
Constituicdo Federal.

Nota:
Acrescentado(a) pelo(a) MP2.180-35/2001

SECAO IV - Do Julgamento e dos Tramites Finais da Execugio

Art. 885. Nao tendo sido arroladas testemunhas na defesa, o juiz ou presidente, conclusos os autos,
proferird sua deciséo, dentro de 5 (cinco) dias, julgando subsistente ou insubsistente a penhora.

Art. 886. Se tiverem sido arroladas testemunhas, finda a sua inquiricdo em audiéncia, o escrivéo ou
secretario fara, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, conclusos os autos ao juiz ou presidente, que
proferira sua deciséo, na forma prevista no artigo anterior.

§ 1° Proferida a deciséo, serdo da mesma notificadas as partes interessadas, em registrado postal, com
franquia.

§ 2° Julgada subsistente a penhora, o juiz ou presidente mandara proceder logo a avaliagdo dos bens
penhorados.

Art. 887. A avaliacéo dos bens penhorados em virtude da execugéo de decisdo condenatéria, sera feita
por avaliador escolhido de comum acordo pelas partes, que percebera as custas arbitradas pelo juiz, ou
presidente do tribunal trabalhista, de conformidade com a tabela a ser expedida pelo Tribunal Superior
do Trabalho.



§ 1° N&o acordando as partes quanto a designacéo de avaliador, dentro de cinco dias apés o despacho
que determinou a avaliagdo, sera o avaliador designado livremente pelo juiz ou presidente do tribunal.
§ 2° Os servidores da Justica do Trabalho n&o poderéo ser escolhidos ou designados para servir de
avaliador.

Art. 888. Concluida a avaliag&o, dentro de 10 (dez) dias, contados da data da nomeacao do avaliador,
seguir-se-a a arrematagao que sera anunciada por edital afixado na sede do Juizo ou Tribunal e
publicado no jornal local, se houver, com a antecedéncia de 20 (vinte) dias.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 5.584/70
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 1° A arrematacéo far-se-a4 em dia, hora e lugar anunciados e os bens serdo vendidos pelo maior lance,
tendo o exequente preferéncia para a adjudicacéo.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n® 5.584/70
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 2° O arrematante devera garantir o lance com o sinal correspondente a 20% (vinte por cento) do seu
valor.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 5.584/70
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 3° N&o havendo licitante, e ndo requerendo o exequiente a adjudicacéo dos bens penhorados, poderédo
0s mesmos ser vendidos por leiloeiro nomeado pelo juiz ou presidente.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 5.584/70
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 4° Se o arrematante, ou seu fiador, ndo pagar dentro de 24 (vinte e quatro) horas o prego da
arrematacao, perderd, em beneficio da execugéo, o sinal de que trata o § 2° deste artigo, voltando a
praca os bens executados.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 5.584/70
Redag&o anterior:

Redacéo original

Art. 889. Aos tramites e incidentes do processo da execugdo sdo aplicaveis, naquilo em que nédo
contravierem ao presente Titulo, os preceitos que regem o processo dos executivos fiscais para a
cobranga judicial da divida ativa da Fazenda Publica Federal.

Art. 889-A. Os recolhimentos das importancias devidas, referentes as contribuigées sociais, serdo
efetuados nas

agéncias locais da Caixa Econémica Federal ou do Banco do Brasil S.A., por intermédio de documento
de arrecadacdo da Previdéncia Social, dele se fazendo constar o nimero do processo.

Nota:



Acrescentado pela Lei n® 10.035/2000

§ 1° Sendo concedido parcelamento do débito previdenciario perante o INSS o devedor devera juntar
aos autos documento comprobatério do referido ajuste, ficando suspensa a execugao da respectiva
contribui¢éo previdenciaria até final e integral cumprimento do parcelamento.

§ 2° As varas do trabalho encaminhardo ao érgéo competente do INSS, mensalmente, cépias das guias
pertinentes aos recolhimentos efetivados nos autos, salvo se outro prazo for estabelecido em
regulamento.

SECAO V - Da Execuc&o por Prestacdes Sucessivas

Art. 890 - A execugao para pagamento de prestacdes sucessivas far-se & com observancia das normas
constantes desta Se¢do, sem prejuizo das demais estabelecidas neste Capitulo.

Art. 891 Nas prestagdes sucessivas por tempo determinado, a execucéo pelo ndo-pagamento de uma
prestacéo compreendera as que lhe sucederem.

Art. 892. Tratando-se de prestagfes sucessivas por tempo indeterminado, a execucdo compreendera
inicialmente as prestacdes devidas até a data do ingresso na execugao.

CAPITULO VI - Dos Recursos

Art. 893. Das decisdes sdo admissiveis 0s seguintes recursos:

| - embargos;

I - recurso ordinario;

Il - recurso de revista;

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n® 861/49
Redagcéo anterior:

Redacéo original

IV - agravo.

§ 1° Os incidentes do processo séo resolvidos pelo préprio juizo ou tribunal, admitindo-se a apreciagéo
do merecimento das decisdes interlocutérias somente em recurso da deciséo definitiva.

Nota:
Renumerado pelo Decreto-lei n° 8.737/46

§ 2° A interposicéo de recurso para o Supremo Tribunal Federal ndo prejudicaréa a execugédo do julgado.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-lei n°® 8.737/46

Art. 894. Cabem embargos, no Tribunal Superior do Trabalho, para o Pleno, no prazo de 6 (cinco) dias a
contar de publicacéo da concluséo do acérdéo:

a) das decisGes a que se referem as alineas b e ¢ do inciso | do art. 702;
b) das decises das Turmas contrarias a letra de lei federal, ou que divergirem entre si, ou da decisédo
proferida pelo Tribunal Pleno, salvo se a deciséo recorrida estiver em consonancia com simula de

jurisprudéncia uniforme do Tribunal Superior do Trabalho.

Nota:
Redagéo dada pela Lei n® 7.033/82



Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46
Redacéo dada pela Lei n°® 2.244/54
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 229/67
Redacéo dada pela Lei n°® 5.442/68

Paragrafo Unico. Enquanto néo forem nomeados e empossados os titulares dos novos cargos de juiz,
criados nesta Lei, e instaladas as Turmas, fica mantida a competéncia residual e cada Tribunal na sua
atual composicéo e de seus Presidentes, como definido na legislagao vigente.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 5.442/68
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46

Redacéo dada pela Lei n°® 2.244/54
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67

Art. 895. Cabe recurso ordinario para a instancia superior:
a) das decisdes definitivas das Juntas e Juizes, no prazo de 10 (dez) dias;

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 5.442/68
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46

b) das decisdes definitivas dos Conselhos Regionais, em processos de sua competéncia originaria, no
prazo de dez dias, nos dissidios individuais, e de vinte dias, nos dissidios coletivos.

Nota:
Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 6.353/44

c) das decisdes da Camara de Justica do Trabalho, em processo de sua competéncia originaria, no
prazo de trinta dias, contados da publicagio do acorddo no Diério da Justica.

Nota:
N&o consta do Decreto-lei 8.737/46

§ 1° Nas reclamagdes sujeitas ao procedimento sumarissimo, o recurso ordinario:
Nota:

Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

|- (VETADO)

Nota:



De acordo com a Lei n® 9.957/2000

Il - sera imediatamente distribuido, uma vez recebido no Tribunal, devendo o relator libera-lo no prazo
maximo de dez dias, e a Secretaria do Tribunal ou Turma colocéa-lo imediatamente em pauta para
julgamento, sem revisor;

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

Il - teré parecer oral do representante do Ministério Publico presente a sesséo de julgamento, se este
entender necessario o parecer, com registro na certidao;

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

IV - tera acordao consistente unicamente na certiddo de julgamento, com a indicacéo suficiente do
processo e parte dispositiva, e das razdes de decidir do voto prevalente. Se a sentenga for confirmada
pelos préprios fundamentos, a certiddo de julgamento, registrando tal circunstancia, servira de acérdéo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

§ 2° Os Tribunais Regionais, divididos em Turmas, poderdo designar Turma para o julgamento dos
recursos ordinérios interpostos das sentengas prolatadas nas demandas sujeitas ao procedimento
sumarissimo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

Art. 896. Cabe Recurso de Revista para Turma do Tribunal Superior do Trabalho das decisdes proferidas
em grau de recurso ordinario, em dissidio individual, pelos Tribunais Regionais do Trabalho, quando:

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n® 9.756/98
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pela Lei n® 861/49
Redacéo dada pela Lei n® 7.701/88

a) derem ao mesmo dispositivo de lei federal interpretacéo diversa da que lhe houver dado outro Tribunal
Regional, no seu Pleno ou Turma ou a Secéo de Dissidios individuais do Tribunal Superior do Trabalho,
ou a Sumula de Jurisprudéncia Uniforme dessa Corte;

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n® 9.756/98
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei 8.737/46
Redacéo dada pela Lei n® 861/49

Redacéo dada pela Lei n°® 2.244/54
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67




Redacéo dada pela Lei n® 5.442/68
Redacéo dada pela Lei n® 7.033/82

Redacéo dada pela Lei n® 7.701/88

b) derem ao mesmo dispositivo de lei estadual, Convengéo Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo,
sentenga normativa ou regulamento empresarial de observancia obrigatéria em area territorial que
exceda a jurisdi¢ao do Tribunal Regional prolator da deciséo recorrida, interpretacéo ivergente, na forma
da alinea a;

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 9.756/98
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n° 6.353/44
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redacéo dada pela Lei n°® 861/49

Redacéo dada pela Lei n°® 2.244/54
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redacéo dada pela Lei n® 5.442/68
Redacéo dada pela Lei n® 7.701/88

c) proferidas com violag&o literal de disposicéo de lei federal ou afronta direta e Literal & Constituigao
Federal.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 9.756/98
Redag&o anterior:

Redacéo dada pela Lei n® 7.701/88

§ 1° O Recurso de Revista, dotado de efeito apenas devolutivo, sera apresentado ao Presidente do
Tribunal recorrido, que podera recebé-lo ou denegé-lo, fundamentando, em qualquer caso, a deciséo.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 9.756/98
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pela Decreto-lei n°® 8.737/46
Redacéo dada pela Lei n® 861/49

Redacéo dada pela Lei n® 7.701/88

§ 2° Das decis@es proferidas pelos Tribunais Regionais do Trabalho ou por suas Turmas, em execucéo
de sentenga, inclusive em processo incidente de embargos de terceiro, ndo cabera Recurso de Revista,
salvo na hipétese de ofensa direta e literal de norma da Constituicéo Federal.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n® 9.756/98
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redacéo dada pela Lei n® 7.701/88




§ 3° Os Tribunais Regionais do Trabalho proceder&o, obrigatoriamente, a uniformizagéo de sua
jurisprudéncia, nos termos do Livro |, Titulo XI, Capitulo | do CPC, néo servindo a simula respectiva para
ensejar a admissibilidade do Recurso de Revista quando contrariar Simula da jurisprudéncia Uniforme
do Tribunal Superior do Trabalho.

Nota:

Redacéo dada pelo Lei n® 9.756/98
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redacéo dada pela Lei n® 7.701/88

§ 4° A divergéncia apta a ensejar o Recurso de Revista deve ser atual, ndo se considerando como tal a
ultrapassada por simula, ou superada por iterativa e notéria jurisprudéncia do Tribunal Superior do
Trabalho.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 9.756/98
Redag0es anteriores:

Redacéo dada pela Lei n°® 2.244/54
Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 229/67
Redacéo dada pela Lei n°® 5.442/68
Redacéo dada pela Lei n® 7.701/88

§ 5° - Estando a decisé&o recorrida em consonancia com enunciado da Stimula da Jurisprudéncia do
Tribunal Superior do Trabalho, podera o Ministro Relator, indicando-o, negar seguimento ao Recurso de
Revista, aos Embargos, ou ao Agravo de Instrumento. Sera denegado seguimento ao Recurso nas
hipéteses de intempestividade, desercéo, falta de alcada e ilegitimidade da representacéo, cabendo a
interposicdo de Agravo.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 7.701/88

§ 6° Nas causas sujeitas ao procedimento sumarissimo, somente sera admitido recurso de revista por
contrariedade a simula de jurisprudéncia uniforme do Tribunal Superior do Trabalho e violagdo direta da
Constituicdo da Republica.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

Art. 896-A. O Tribunal Superior do Trabalho, no recurso de revista, examinara previamente se a causa
oferece transcendéncia com relacéo aos reflexos gerais de natureza econémica, politica, social ou
juridica.

Nota:
Acrescentado(a) pelo(a) MP2.226/2001

Art. 897. Cabe agravo, no prazo de 8 (oito) dias:
a) de peticdo, das decis6es do Juiz ou Presidente, nas execucdes;
b) de instrumento, dos despachos que denegarem a interposigao de recursos.

Nota:



Redagé&o dada pela Lei n°® 8.432/92
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46

§ 1° O agravo de peticédo s6 sera recebido quando o agravante delimitar, justificadamente, as matérias e
os valores impugnados, permitida a execucéo imediata da parte remanescente até o final, nos proprios
autos ou por carta de sentenca.

Nota:

Redagédo dada pela Lei n°® 8.432/92
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 2° O agravo de instrumento interposto contra o despacho que néo receber agravo de peticdo nao
suspende a execucao da sentenca.

Nota:
Redagé&o dada pela Lei n°® 8.432/92
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 8.737/46

§ 3° Na hipétese da alinea a deste artigo, o agravo sera julgado pelo préprio tribunal, presidido pela
autoridade recorrida, salvo se se tratar de decisé@o de Juiz do Trabalho de 12 Instancia ou de Juiz de
Direito, quando o julgamento competird a uma das Turmas do Tribunal Regional a que estiver
subordinado o prolator da sentenca, observado o disposto no art. 679, a quem este remetera as pecas
necessarias para o exame da matéria controvertida, em autos apartados, ou nos préprios autos, se tiver
sido determinada a extracéo de carta de sentenca.

Nota:

Redacé&o dada pela Lei n® 10.035/2000
Redag0es anteriores:

Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redacéo dada pela Lei n® 8.432/92

8§ 4° Na hipétese da alinea b deste artigo, o agravo sera julgado pelo Tribunal que seria competente para
conhecer o recurso cuja interposicao foi denegada.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 8.432/92

| - na cidade do Rio de Janeiro, 22 (vinte e duas) Juntas de Conciliagdo e Julgamento (522 a 73?), 22
(vinte e dois) cargos e Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 22 (vinte e dois) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto, 44 (quarenta e quatro) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representacéo
paritaria, e 22 (vinte e dois) cargos em comisséo de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 8.432/92



Il - na cidade de Cabo Frio, 1 (uma) Junta de Conciliagéo e Julgamento (1%), 1 (um) cargo de Juiz do
Trabalho Presidente de Junta, 1 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 2 (dois) cargos de Juiz
Classista de Junta, observada a representacéo paritaria, e 1 (um) cargo em comisséo de Diretor de
Secretaria de Junta DAS-101.5;

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 8.432/92

Il - na cidade de Campos dos Goytacazes, 1 (uma) Junta de Conciliagéo e Julgamento (22), 1 (um)
cargo de Juiz

do Trabalho Presidente de Junta, 1 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 2 dois) cargos de Juiz
Classista de

Junta, observada a representacgéo paritaria, 1 (um) cargo em comisséo de Diretor da Secretaria de Junta
DAS-101.5 e 1 (um) cargo em comissé&o de Diretor de Servigo de Distribuicdo DAS-101.4;

Nota:
Acrescentado pela Lei n° 8.432/92

IV - na cidade de Cordeiro, 1 (uma) Junta de Conciliagao e Julgamento (12), 1 (um) cargo de Juiz do
Trabalho

Presidente de Junta, 1 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 2 (dois) cargos de Juiz Classista de
Junta, observada a representagédo paritaria, e 1 (um) cargo em comissao de Diretor de Secretaria de
Junta DAS-101.5;

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 8.432/92

V - na cidade de Duque de Caxias, 3 (trés) Juntas de Conciliacéo e Julgamento (42 a 6?), 3 (trés) cargos
de Juiz do

Trabalho Presidente de Junta, 3 (trés) cargos de Juiz do Trabalho Substituto, 6 (seis) cargos de Juiz
Classista de Junta, observada a representacéo paritaria, e 3 (trés) cargos em comissao de Diretor de
Secretaria de Junta DAS-101.5;

Nota:
Acrescentado pela Lei n° 8.432/92

VI - na cidade de Niter6i, 1 (uma) Junta de Conciliagao e Julgamento (42), 1 (um) cargo de Juiz do
Trabalho

Presidente de Junta, 1 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 2 (dois) cargos de Juiz Classista de
Junta,

observada a representacéo paritaria, 1 (um) cargo em comissao de Diretor de Secretaria de Junta DAS-
101.5;

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 8.432/92

VII - na cidade de Nova Iguagu, 2 (duas) Juntas de Conciliagcdo e Julgamento (42 e 52), 2 (dois) cargos de
Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 2 (dois) cargos de Juiz do Trabalho Substituto, 4 (quatro) cargos
de Juiz Classista de Junta, observada a representagéo paritaria, e 2 (dois) cargos em comisséo de
Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;



Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 8.432/92

VIl - na cidade de S&o Gongalo, 1 (uma) Junta de Conciliagdo e Julgamento (3?), 1 (um) cargo de Juiz
do Trabalho

Presidente de Junta, 1 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 2 (dois) cargos de Juiz Classista de
Junta, observada a representagéo paritaria, e 1 (um) cargo em comissao de Diretor de Secretaria de
Junta DAS-101.5;

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 8.432/92

IX - na cidade de S&o Joao do Meriti, 1 (uma) Junta de Conciliagao e Julgamento (22), 1 (um) cargo de
Juiz do

Trabalho Presidente de Junta, 1 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 2 (dois) cargos de Juiz
Classista de

Junta, observada a representacéo paritaria, 1 (um) cargo em comisséo de Diretor de Secretaria de Junta
DAS-101.5 e 1 (um) cargo em comisséo de Diretor de Servigo de Distribuicdo DAS-101.4;

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 8.432/92

X - na cidade de Resende, 1 (uma) Junta de Conciliagao e Julgamento (12), 1 (um) cargo de Juiz do
Trabalho

Presidente de Junta, 1 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 2 (dois) cargos de Juiz Classista de
Junta,

observada a representacéo paritaria, e 1 (um) cargo em comisséo de Diretor de Secretaria de Junta
DAS-101.5.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 8.432/92

§ 5° Sob pena de ndo conhecimento, as partes promoveréo a formagéo do instrumento do agravo de
modo a

possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso denegado, instruindo a peti¢cdo de
interposicéo:

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.756/98

| - obrigatoriamente, com copias da decisdo agravada, da certidao da respectiva intimagéo, das
procuracdes

outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, da peti¢do inicial, da contestagéo, da deciséo
originaria, da

comprovacédo do depdsito recursal e do recolhimento das custas;

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.756/98

I - facultativamente, com outras pecgas que o agravante reputar Uteis ao deslinde da matéria de mérito
controvertida.

Nota:



Acrescentado pela Lei n® 9.756/98

§ 6° O agravado sera intimado para oferecer resposta ao agravo e ao recurso principal, instruindo-a com
as pecas
gue considerar necessarias ao julgamento de ambos 0s recursos.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.756/98

§ 7° Provido o agravo, a Turma deliberara sobre o julgamento do recurso principal, observando-se, se for
0 caso,
dai em diante, o procedimento relativo a esse recurso.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.756/98

§ 8° Quando o agravo de peti¢do versar apenas sobre as contribui¢cdes sociais, 0 juiz da execucdo
determinara a

extragao de cépias das pegas necessérias, que serdo autuadas em apartado, conforme dispde o § 3°,
parte final, e

remetidas a instancia superior para apreciagdo, apds contraminuta.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 10.035/2000

Art. 897-A. Caberdo embargos de declaracao da sentenga ou acérdé@o, no prazo de cinco dias, devendo
seu julgamento ocorrer na primeira audiéncia ou sesséo subsequliente a sua apresentacao, registrado na
certiddo, admitido efeito modificativo da deciso nos casos de omisséo e contradigdo no julgado e
manifesto equivoco no exame dos pressupostos extrinsecos do recurso.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

Paragrafo Unico. Os erros materiais poderado ser corrigidos de oficio ou a requerimento de qualquer das
partes.

Nota:
Acrescentado pela Lei n® 9.957/2000

Art. 898. Das decisdes proferidas em dissidio coletivo que afete empresa de servigo publico, ou, em
qualquer caso, das proferidas em revisdo, poderdo recorrer, além dos interessados, o Presidente do
Tribunal e a Procuradoria da Justica do Trabalho.

Art. 899. Os recursos serdo interpostos por simples peti¢éo e terdo efeito meramente devolutivo, salvo as
excegdes previstas neste Titulo, permitida a execucéo provisoéria até a penhora.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n® 5.442/68
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 1° Sendo a condenagéo de valor até 10 (dez) vézes o salario-minimo regional, nos dissidios
individuais, s6 sera admitido o recurso, inclusive o extraordinario, mediante prévio depoésito da respectiva
importancia. Transitada em julgado a deciséo recorrida, ordenar-se-a o levantamento imediato da
importancia de depdsito, em favor da parte vencedora, por simples despacho do juiz.

Nota:



Redagé&o dada pela Lei n® 5.442/68
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 75/66
Redacé&o dada pela Lei n°® 2.244/54
Redacéo dada pela Lei n® 861/49

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 8.737/46

§ 2° Tratando-se de condenacéo de valor indeterminado, o depésito correspondera ao que for arbitrado,
para efeito de custas, pela Junta ou Juizo de Direito, até o limite de 10 (dez) vézes o salario-minimo da
regido.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 5.442/68
Redag&o anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 75/66

§ 3° Na hipétese de se discutir, no recurso, matéria ja decidida através de prejulgado do Tribunal
Superior do Trabalho, o depésito podera levantar-se, de imediato, pelo vencedor.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 5.442/68 e revogada pela Lei n°® 7.033/82
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 75/66

§ 4° O depdsito de que trata o § 1° far-se-a na conta vinculada do empregado a que se refere o art. 2° da
Lein® 5.107, de 13 de setembro de 1966, aplicando-se-lhe os preceitos dessa Lei observado, quanto ao
respectivo levantamento, o disposto no § 1°.

Nota:

Redagé&o dada pela Lei n® 5.442/68
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 75/66

§ 5° Se 0 empregado ainda ndo tiver conta vinculada aberta em seu nome, nos térmos do art. 2° da Lei
n°®5.107, de 13 de setembro de 1966, a emprésa procedera a respectiva abertura, para o efeito do
disposto no § 2°.

Nota:

Redacéo dada pela Lei n® 5.442/68
Redagcéo anterior:

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 229/67

§ 6° Quando o valor da condenacéo, ou o arbitrado para fins de custas, exceder o limite de 10 (dez)
vézes o salario-minimo da regido, o depésito para fins de recurso sera limitado a éste valor.

Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 5.442/68

Art. 900 - Interposto o recurso, sera notificado o recorrido para oferecer as suas razdes, em prazo igual
ao que tiver o recorrente.

Art. 901 Sem prejuizo dos prazos previstos neste Capitulo, terdo as partes vistas dos autos em cartério
ou na secretaria.

Paragrafo Unico. Salvo quando estiver correndo prazo comum, aos procuradores das partes sera
permitido ter vista dos autos fora do cartério ou secretaria.



Nota:
Acrescentado pela Lei n°® 8.638/93

Art. 902. E facultado ao Conselho Nacional do Trabalho estabelecer prejulgados, na forma que
prescrever o seu regimento interno.

§ 1° Uma vez estabelecido o prejulgado, os Conselhos Regionais do Trabalho, as Juntas de Conciliacéo
e Julgamento e os Juizes de Direito investidos da jurisdicdo da Justi¢a do Trabalho ficardo obrigado, a
respeita-lo.

§ 2° Considera-se revogado ou reformado o prejulgado sempre que o Conselho Nacional do Trabalho,
funcionando completo, pronunciar-se, em tese ou em concreto, sobre a hipétese do prejulgado firmando
nova interpretagdo. Em tais casos, o acordao fara remissdo expressa a altera¢éo ou revogacéo do
prejulgado.

Nota:

Redagéo dada pelo Decreto-lei n® 8.737/46 e revogada pela Lei n® 7.033/82
Redag0es anteriores:

Redacéo original

Redacéo dada pelo Decreto-Lei n°® 6.353/44

CAPITULO VII - Da Aplicagdo das Penalidades

Art. 903. As penalidades estabelecidas no Titulo anterior serdo aplicadas pelo Juiz, ou Tribunal, que tiver
de conhecer da desobediéncia, violagao, recusa, falta ou coacéo, ex officio, ou mediante representacéo
de qualquer interessado ou da Procuradoria da Justi¢a do Trabalho.

Nota:
Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag0es anteriores:

Redacéo original
Redacéo dada pelo Decreto-Lei n® 6.353/44

Art. 904. As san¢fes em que incorrerem as autoridades da Justica Trabalho ser&o aplicadas pela
autoridade ou tribunal imediatamente superior, conforme o caso, ex-officio, ou mediante representagdo
de qualquer interessado ou da Procuradoria.

Nota:

Redagéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redagcéo anterior:

Redacéo original

§ 1° Tratando-se de membro do Conselho Nacional do Trabalho sera competente para a imposicéo de
sancdes o Senado Federal.

Nota:

Redacé&o dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46
Redag&o anterior:

Redacéo original

§ 2° Enquanto nao estiver organizado e funcionando o Senado Federal, serd competente para a
imposicéo de sanc¢des o Presidente da Republica.

Nota:
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 8.737/46 e revogada pelo Decreto-lei n°® 229/67




Redag&o anterior:
Redacéo original

Art. 905. Tomando conhecimento do fato imputado, o juiz, ou tribunal, competente mandara notificar o
acusado, para apresentar, no prazo de quinze dias, defesa por escrito.

§ 1° E facultado ao acusado, dentro do prazo estabelecido neste artigo, requerer a produgéo de
testemunhas, até ao maximo de cinco. Nesse caso, sera marcada audiéncia para a inquiri¢ao.

§ 2° Findo o prazo de defesa, o processo sera imediatamente concluso para julgamento, que devera ser
proferido no prazo de dez dias.

Art. 906. Da imposicédo das penalidades a que se refere este Capitulo, cabera recurso ordinario para o
Tribunal Superior, no prazo de 10 (dez) dias, salvo se a imposi¢ao resultar de dissidio coletivo, caso em
que o prazo sera de 20 (vinte) dias.

Art. 907. Sempre que o infrator incorrer em pena criminal far-se-4 remessa das pegas necessarias a
autoridade competente.

Art. 908. A cobranca das multas estabelecidas neste titulo seré feita, mediante e executivo fiscal, perante
0 juiz competente para a cobranca de divida ativa da Fazenda Publica Federal.

Paragrafo Gnico. A cobranga das multas sera promovida, no Distrito Federal e nos Estados em que
funcionarem os Conselhos Regionais, pela Procuradoria da Justi¢a do Trabalho, e, nos demais Estados,
de acordo com o disposto no decreto-lei n. 960, de 17 de dezembro de 1938.

CAPITULO VIl - Disposi¢des Finais

Art. 909. A ordem dos processos no Tribunal Superior do Trabalho sera regulada em seu regimento
interno.

Art. 910 - Para os efeitos deste Titulo, equiparam-se aos servigos publicos os de utilidade publica, bem
como os que forem prestados em armazéns de géneros alimenticios, agougues, padarias, leiterias,
farmacias, hospitais, minas, empresas de transportes e comunicagées, bancos e estabelecimentos que
interessem a seguranga nacional.

TITULO XI - Disposigdes Finais e Transitérias

Art. 911 Esta Consolidagdo entrard em vigor em 10 de novembro de 1943.

Art. 912. Os dispositivos de carater imperativo terdo aplicacéo imediata as relagdes iniciadas, mas ndo
consumadas, antes da vigéncia desta Consolidagéo.

Art. 913. O Ministro do Trabalho expedira instru¢des, quadros, tabelas e modelos que se tornarem
necessarios a execugdo desta Consolidacéo.

Paragrafo Unico. O Tribunal Superior do Trabalho adaptara o seu regimento interno e o dos Tribunais
Regionais do Trabalho as normas contidas nesta Consolidacéo.

Art. 914, Continuardo em vigor os quadros, tabelas e modelos, aprovados em virtude de dispositivos ndo
alterados pela presente Consolidacéo.

Art. 915. Nao serdo prejudicados 0s recursos interpostos com apoio em dispositivos alterados ou cujo
prazo para interposicéo esteja em curso a data da vigéncia desta Consolidacéo.

Art. 916. Os prazos de prescri¢éo fixados pela presente Consolidacdo comecgardo a correr da data da
vigéncia desta, quando menores do que os previstos pela legislacéo anterior.

Art. 917. O ministro do Trabalho, Industria e Comércio marcaré prazo para adaptacéo dos atuais
estabelecimentos as exigéncias contidas no capitulo "De Higiene e Seguranca do Trabalho". Compete
ainda aquela autoridade fixar os prazos dentro dos quais, em cada Estado, entrara em vigor a
obrigatoriedade do uso da Carteira Profissional, para os atuais empregados.

Paragrafo Gnico. O ministro do Trabalho, Industria e Comércio fixara, para cada Estado e quando julgar
conveniente, o inicio da vigéncia de parte ou de todos os dispositivos contidos no capitulo "Da Higiene e
Seguranca do Trabalho.

Art. 918. Enquanto nédo for expedida a Lei Orgéanica da Previdéncia Social, competird ao presidente do
Conselho Nacional do Trabalho julgar os recursos interpostos com apoio no art. 1°, alinea c, do Decreto-
lein. 3.710, de 14 de outubro de 1941, cabendo recurso de suas decisdes, nos termos do disposto no
art. 734 alinea b, desta Consolidagéo.

Nota:
Redacéo dada pelo Decreto-lei n°® 6.353/44 e revogada pelo Decreto-lei n® 72/66




Redag&o anterior:
Redacéo original

Paragrafo Gnico. Ao diretor do Departamento de Previdéncia Social incumbira presidir as elei¢es para a
constituicdo dos Conselhos Fiscais dos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensdes e julgar, com
recurso para a instancia superior, 0s recursos sobre matéria técnico-administrativa dessas instituicdes.
Art. 919. Ao empregado bancario, admitido até a data da vigéncia da presente Lei, fica assegurado o
direito a aquisicéo da estabilidade nos termos do Art.15 do Decreto n°® 24.615, de 9 de julho de 1934.
Art. 920 - Enquanto néo forem constituidas as confederagées, ou na falta destas, a representacéo de
classes, econémicas ou profissionais, que derivar da indicagéo desses 6rgéos ou dos respectivos
presidentes, sera suprida por equivalente designacéo ou elei¢éo realizada pelas correspondentes
federacdes.

Art. 921 As empresas que ndo estiverem incluidas no enquadramento sindical de que trata o Art.577
poderdo firmar contratos coletivos de trabalho com os sindicatos representativos da respectiva categoria
profissional.

Art. 922. O disposto no Art.301 regerd somente as relacdes de emprego iniciadas depois da vigéncia
desta Consolidagao.

Nota:
Acrescentado pelo Decreto-Lei n°® 6.353/44

Rio de Janeiro, 1° de maio de 1943; 122° da Independéncia e 55° da Republica.
GETULIO VARGAS

Alexandre Marcondes Filho

D.O.U., 09/08/1943
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